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SEXTA-FEIRA, 18 DE JUNHO DE 1943

ATOS DO GOVÉRNO
• . : DECRETO-LEI. N. 5.580 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

.......	 .
.Aprove o. Aelirdo SulamericanO de Radi000municaçães, firmado em Buenos Aires

em 1935, revisto no Rio de Janeiro em 1937 e em Santiago do Chile a 17
• de janeiro de 1940. 	

O Presidente da República, nos Vermos do artigo 180 da Constituiçãot
Resolve aprovar o Acta-do Sularnericano de Radiocomunicações, firmado em

Buenos Aires em 1935, revisto no Rio de Janeiro era 1937 e em Santiago do
Chile a 17 de janeiro de 1940,. por ocasião da Terceira Conferência Sulatnericana

,de Racliocomunicações.
, Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

Osvaldo Aranha.
João ' de Mendonça Urna

DECRETO N. 12.481 — DE 27 DE MAIO DE 1943

DECRETO N. 12.572 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o RI%

tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimidwurn (1) cargo de locutor, padrão H, do Depena.
mento de Imprensa e Propaganda, vago em virtude da aposentadoria de Rodolfo
Kleinoscheg Júnior, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

-Art. 2.° Revogam-se as disposi "ções em contrário.

Rio do Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes

DECRETO N. 12.573 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a firma Silva Is Silva a comprar pedras preciosas Suprime cargo extinto

O Presidente da República,
art.	 74, letra a, da	 Constituição
de 4 de junho de 1938, decreta:

usardo da atribuição
e tendo em vista o

que lhe confere o
decreto-lei n.	 466,

O Preoidente da . República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos' do art. 1.°, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de - 1941, decreta:	 ..

Art. 1.° Fica autorizada a firma Silva ás Silva, estabelecido em Pium-i,
no Estrdo de Minas Gerais, a comprar pedras preciosas nos ferinos do de-
creto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo titulo desta autorização
Uma via autêntica do presente decreto.

Art. ' 2.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. 	 •

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLto VARGAS.

A. de Sousa Costa.
(N. 8.222 — 16-5-43 — Cr$ 39,80)

• DECRETO N. 12.482 — DE 27 DE MAIO DE 1943
.`	 X
Apedra o cidadão brasileiro Ernesto Jose das Santos a comprar pedras

preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e tendo em vista o decreto-lei 466,
de 4 de junho de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Ernesto José dos Santos,
residente em Grão Mogol, no Estado de Minas Gerais, a comprar pedras
preciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, consti-
tuindo titulo desta autorização uma via autentica do presente decreto.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

• A. • de Sousa Costa.
(N. 8.223 — 16-5-43	 Cr$ 39,80).

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe H da carreira de Oficial
Administrativo do Quadro Suplementar 'do . Ministério de Agricultura, vago em
virtude da promoção de Manuelita Paim de Abreu e Silva, devendo a dotação
correspondente ser levada /a crédito da Conta Corrente do Quadro Permanente
dosreferido Ministério.	 •

Art. R.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS,

Apordnio Sales.

DECRETO N. 12.574 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tifo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea ri, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe G da carreira de Desenhidta
do Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura, vago em virtude da pro-
moção de Vitor Melo Gusmão, devendo a dotação correspondente ser levada
credito da Conta Corrente do Quadro Permanente do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se ás disposições em contrário..	 .	 •
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência • 55.° dtt

República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolónio Sales.
Centinaa na p4. 9.413.
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/em virtude das promoções de Eutnenes Marconde cle .Melo e Leandro Vatori,./.,-
devendo a dotação correspondente ser levada a cré ito--"da'rtalita,.¡QórrantejAW
mesmo Quadro do referido •Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
ORTúLIO VARGAS.

Apolanio Sales.

DECRETO N. 12.580 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Extingue cargo excedente

Continuação da 1.a pcig

DECRETO N. 12.575 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que „lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do decreto-

' lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:
Art. L° Fica suprimido um (1) cargo da classe D da carreira de Dati16-

grafo do Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura, vago em virtude da
promoção de Dalva Duarte Besouchet, devendo a dotação correspondente ser
levada a crédito da Conta Corrente do Quadro Permanente do referido Minis-
tério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

Apoliinio Sales.

DECRETO N. 12.576 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

. Art. 1.° Ficam suprimidos três (3) cargos da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura, vagos em
virtude das promoções de Hélio Perdigão de Freitas, Honorato Roman Rose
e Ademar Neves, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito
da Conta Corrente do Quadro Permanente do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55•0

da República.
Grdruo VARGAS.

Apánio Sales.

DECRETO N. 12.577 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhé confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos quatro (4) cargos da classe B da carreira
de Servente do Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura, vagos em
virtude das promoções de Alzira Pereira da Silva, Angela Vazzoler, Osvaldo
Pinho Castro e Zeferino Gomes, devendo a dotação correspondente ser le-
vada a crédito da Conta Corrente do Quadro Permanente do referido Mi-
nistério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apoliinio Sales.

DECRETO N. 12.578 — DE 16 DE JUNHO DE 1943
-

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam extintos dois (2) cargos da classe X da carreira de Bio-
logista do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, vagos em vir-
tude das promoções de Álvaro Jorge de Faria Sales e Esperidião de Queiroz
Lima, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corren-
te do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

•-la República.

Apolemio Sales.

DECRETO N. 12.579 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1. 0, alínea ri, do de-
creto-rei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos dois (2) cargos da classe J da carreira de Quí-
mico Agrícola do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, vagos

O Presidente da República, usando da atribuição • que lhe confere e
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da 'classe 3 da carreira de Médico
Sanitarista do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da promoção de Bento de Sousa Lima, devendo a dotação corres-
pondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do re-
ferido Ministério.

'Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apoldnio Sales.

DECRETO N. 12.581 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Extingue cargol excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do decreto-lei
n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos três (3) cargos da classe J da carreira de Agra.
norno Silvicultor do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, vagoa
em virtude das promoções de Epitácio Santiago, Renato ,Domingues da Silva
e Euclides Eugênio do Vale Bentes, devendo a dotação correspondente ser
levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolânio Sales.

DECRETO N. 12.582 — DE 16 DE JUNHO DE 1943,

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que 'lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do decreto-lei
n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe I da carreira de Classifi-
cador de Produtos Vegetais do Quadro Permanente do Ministério da Agri-
cultura, vago em virtude da promoção de Valter Barbosa Pinto, devendo a
dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.	
'GETÚLIO VARGAS.

Apolânio Sales.

DECRETO N. 12.583 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o adice
74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do decreto-lei
n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos seis (6) cargos da classe J da carreira de Agrô-
nomo de Plantas Téxteis, do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
vagos em virtude das promoções de Josué de Faria Pimentel, Wittus Cristiano
Wollner, Okiro de Sena Braga, Esmerino Gomes Parente, Benon Meia Gomes
e Lauro Pires Xavier, devendo a dotação correspondente ser levada a crédi.o
da Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência • 55.0 da

República.
GETULIO VARGAS.

Apoldnio Sales.

GETúLIO VARGAS.
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DECRETO N. 12.584 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. L°, alínea n, do decreto-lei

3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos sete (7) cargos da classe J da carreira de Vete-
rinário Sanitarista do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, vagos
em virtude das promoções de Samuel Vasconcelos Linhares, Acácio Wey, Ivens
Freitas de Sousa, Nelson Baeta Alvim, João Ferreira Barreto, Joaquim Lau-
rentino de Medeiros e Durval Bastos Valadares, devendo a dotação corres-
pondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do refe-
rido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETúLIO VARGAS.-

ApolOnio Sales.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° de
República.

GETÚLIO VARGAS.

Osvaldo Aranha.

DECRETO N. 12.587 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Suprime o Consulado honorário do Brasil em Santa Cruz de Tenerile

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do artigo 23 do decreto-lei
n. 791, de 14 de outubro de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido o Consulado honorário do Brasil em Santa Cruz
de Tenerife.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência • 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Osvaldo Aranha.

DECRETO N. 12.585 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Declara a Inspetoria de Serviços Públicos do Estado de São Paulo "brgão

Auxiliar" do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, e dí outras

providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea "a", da Constituição e nos termos do art, 1.0, e seu § 1.0,
do decreto-lei 'n. 5.287, de 26 de fevereiro de 1943, decreta:

• Art. 1.° A Inspetoria de Serviços Públicos (I.S.P.) da Secretaria da
Viação e Obras Públicas do Estado de São Paulo é declarada "Órgão Auxiliar"
do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (C.N.A.E.E. ).

Art. 2.0 A I. S.P. funcionará como órgão técnico regional do C.N.A.E.E.,
para o Estado de São Paulo, cabendo-lhe relativamente aos assuntos de águas
e energia elétrica do mesmo Estado:

I — Instruir os processos que lhe forem enviados pelo C.N.A.E.E.

II — Efetuar por iniciativa própria, submetendo-os ao C.N.A.E.E., ou
por solicitação. deste último, os estudos e trabalhos julgados convenientes •
oportunos, particularmente os concernentes ao decreto-lei n. 4.295, de 13 de
maio de 1942, e respectivos decretos regulamentares.

III — Colaborar com a Divisão Técnica do C:N.A.E.E. na execução
de levantamentos estatísticos.

Art. 3.° Os ofícios, requerimentos, memoriais, recursos, contestações ou
quaisquer documentos dirigidos ao C.N.A.E.E., com referência a assuntos
de águas e energia elétrica no Estado de São Paulo, poderão ser entregues
à I.S.P., que os instruirá convenientemente, antes de os encaminhar.

Parágrafo único. Quando a entrega de ofícios, requerimentos, memoriais,
recursos, contestações ou quaisquer outros documentos ao C.N.A.E.E. es-
tiver sujeita a prazos prefixados, e for feita através da I.S.P., a data do pro-
tocolo da respectiva entrada nesta última ter-se-á como data de entrega dos
mesmos ao C.N.A.E.E.

Art. 4.° Para os efeitos do art. 3.0 do decreto n. 1C.563, de 2 de
outubro de 1942, relativo aos racionamentos de energia elétrica em carater
corretivo, fica o Inspetor da I.S.P. considerado autoridade regional compe-
tente.

Art. 5.° Ao Presidente do C.N.A.E.E. incumbirá expedir as instru-
ções complementares que forem necessárias para a execução deste decreto.

Art. 6.° O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55. 0 da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolênio Sales.

DECRETO N. 12.586 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Suprime o Vice-Consulado honorário do Brasil em Gdon, Espanha

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do artigo 23 do decreto-lei
a. 791, de 14 de outubro de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido o Vice-Consulado honorário do Brasil em Glion.
spanba.

•

DECRETO N. 12.588 — oz 16 DE JUNHO DE 1943

Cria T.N .M. do Estabelecimento de Subsistência da 10.° Região Militar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o enx

figo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criada, na forma da relação anexa, a tabela numérica de pe.
soai extranumerário-mensalista do Estabelecimento de Subsistência da 10.* Re-
gião Militár, do Ministério da Guerra;

Art. 2.° A despesa com a execução deste decreto correrá à conta de destaque
Verba 1-- Pessoal, Consignação II — Pessoal Extranumerário, Subconsignação

08 — Novas Admissões, etc., do vigente orçamento do Ministério da Guerra, da
importância de Cr$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil cruzeiros)

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS

Eurico G. Dutra.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DIRETORIA DE INTENDÊNCIA DO EXÉRCITO

ESTABELECIMENTO DE SUBSISTÊNCIA DA 10. a REGIÃO MILITAR

Tabela Numérica

Número
de Função ou série funcional Referên- Salário Despesa

funções cia, mensal
Cr$

anual
Cr$

Amanuense-Auxiliar XII 650,00 7 . 800,00
Amanuense-Auxiliar XIII 700,00 8.400,00

6 Auxiliar de Escritório VII 400,00 28 . 800,00

8 45 . 000,00

DECRETO N. 12.589 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Altera, sem aumento de despesa, a tabela numérica do pessoal extranumerário
mensalista, da C. E. do Ministério da Educação e Saúde

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, sem aumento de despesa, na forma da relação anexa,
a tabela numérica de pessoal extranumerário-mensalista da Comissão de Efi-
ciência do Ministério da Educação e Saúde.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

SECRETARIA DE ESTADO

, Comissão de Eficiância

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA •

Número. Número
de

funções
Sedes funcionais Referência	 Tabela de

funções
Séries funcionais Referência Tabela Observações

2 Auxiliar de escritório VII	 Numérica 1 Ausiliar de escritório 1 IX
1 -	 *Servente VI	 Numérica 1 Servente VI

• 1
3

3

DECRETO N. 12.590 --i- DE 1 DE JUNHO DE 1943

Declara sem efeito a autorização conferida ao cidadão brasileiro Jose Fer-
nandes de Sousa pelo decreto n. 8.865, de 26 de fevereiro de 1942,
Tara pesquisar mica e associados no município de Conselheiro Pena da
Estado de Minas Gerais.

GETÚLIO VARGAS,

• Apolônio Sales,

DECRETO N. 12.591 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Fábio da Silva Piado a lavrar a jazida de már-
more no municipio de Sete Lagoas do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição e nos 4rmos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1° Fica autorizado o cidadão brasileiro Fábio da Silva Prado a
lavrar a jazida de mármore existente numa área de vinte e sete hectares e
trinta ares (27,30 Ha) situada na fazenda 'Lapa Branca", distrito e muni-
cípio de Sete Lagoas do Estado de Minas Gerais e delimitada por um re-
tângulo tendo um vértice a cento e quarenta e seis metros (146 m), na di-
reção setenta e seis graus noroeste (76 0 NW) magnético, do canto nordeste
da casa das máquinas existente na referida fazenda e os lados que partem
desse vértice seiscentos e cinqüenta metros e noventa centímetros (650,90 m)
e rumo cinqüenta e cinco graus e quinze minutos nordeste (55°15' NE) ma-
gnético, quatrocentos e vinte metros (420 m) e rumo trinta e quatro graus
e quarenta e cinco minutos sudeste (34°45' SE) magnético. Esta autoriza-
ção é outorgada mediante as condições constantes do parágrafo único do ar-
tigo 28 do Código de Minas e dos artigos 32, 43, 34 e suas alíneas, além
das seguintes e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
sofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.

Art. 30 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.	 -

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. ó.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que serfi
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de seiscentos cruzeiros
(Cr$ 600.00).

Art. 7 •0 Revogam-se as disposições em contrário.

-	 Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS,

ApolOnio Sales,
(N. 7.638-2-6-43-----Cr$ 85,70).

DECRETO N. '12.592 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Fábio da Silva Prado a lavrar jazida de már.
more no município de Sete Lagoas do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ai-
tigo 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985.
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Fábio da Silva Prado st
lavrar a jazida de mármore existente numa área de vinte e dois hectares
(22 Ha) situada nas fazendas "Riacho do Campo" e "Lagoa Grande", dis-
trito e município de Sete Lagoas do Estado de Minas Gerais e delimitada
por um retângulo tendo um vértice a duzentos e vinte e cinco metros (225 m)
na direção trinta e três graus nordeste (33 0 NE) magnético do ponto em
que a rodovia Sete Lagoas atravessa o córrego Ginete e os lados que partem
desse vértice quinhentos e cinqüenta metros (550 m) e rumo sessenta e
sete graus e trinta minutos noroeste (67°30' NW) magnético, quatrocentos
metros (400 m) e rumo vinte e dois graus e trinta minutos nordeste
(22°30' NE) magnético. Esta autorização e outorgada mediante as condi
ções constantes do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos
artigos 32: 33, 34 e suas alíneas, além das seguintes e de outras constantes do
mesmo Código, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres, públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto no art. ' 68 do Códi,;c,
de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da- autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca•
ou nula, na forma xIos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.
• Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. ó.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após O pagamento da taxa de seiscentos cruzeiros
(Cr$ 600,00).

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122P da Independência e 55.° cls

República.	
GETÚL/0 VARGAS,

• .Apolónio Sales,
(N. 7.791-9-6-43—Cr$ 112,20).

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição ,e no s̀ termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: 	 4

Art. 1.0 Fica declarada sem efeito a autorização conferida ao cidadão
brasileiro José Fernandes de Sousa pelo decreto número oito mil oitocentos e
sessenta e cinco (8.865), de vinte e seis (26) de fevereiro de mil nove-
centos e quarenta e dois (1942) para pesquisar mica e associados no lugar
denominado Três Barras, no distrito de Penha do Norte, município de Con-
•elheiro Pena do Estado de Minas Gerais.' •

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e- 55.° da
República.
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DECRETO N. 12.593 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Fábio da Silva Prado a lavrar jazida de már-
more no município de Monção, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Fábio da Silva Prado a
lavrar a jazida de mármore existente numa área de vinte e quatro hectares
e cinqüenta ares (24,50 Ha), situada na "Fazenda do Lagarto", distrito e
município de Monção, do Estado do Rio de Janeiro e delimitada por um
retângulo, tendo uni vértice a duzentos metros (200 m) na direção sete graus
nordeste (70 NE) magnético do canto noroeste da "Casa da Gerência" da
referida fazenda e os lados que partem desse vértice setecentos metros
(700 m) e rumo vinte e sete graus noroeste (27° Nw) magnético, trezentos
e cinqüenta metros (350 m) e rumo sessenta e três graus sudoeste (630 SW)
magnético. Esta autorização é outorgada mediante as condições constantes do
parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arte. 32, 33, 34 e suas
alíneas, além das seguintes e de outras constantes do mesmo Código, não
expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos cofres
públicos, na forma da lei os tributos que forem devidos à União, ao Estado
e ao município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das obri-
gações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca ou
nula, na forma dos arts. 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e sub-
solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6,0 A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de seiscentos cruzeiros
(Cr$ 600,00).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República,
Grrútio VARGAS.

Apolônio Saks.
(N. 7.792 — 9-6-43 — Cr$ 112,20)

DECRETO N. 12.594 .1-1 DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a Companhia Vale do Rio Doce S.A. a pesquisar minério de man-
ganês e associados nos municípios de São Domingos do Prata e Dom
Silvério, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia Vale do Rio Doce S.A. a fazer
pesquisa de minério de manganês e associados em terrenos da fazenda Bom
Jardim situados nos municípios de São Domingos do Prata e Dom Silvério,
do Estado de Minas Gerais, numa área de cinqüenta e sete hectares de-
zessete ares (57,17 Ha) delimitada por um triângulo que tem um vér-
tice a três mil metros (3.000 m) no rumo magnético trinta e cinco graus
sudoeste (35° SW) da confluência dos córregos Barroso e Araçá e cujos
lados convergentes no vértice considerado teem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: novecentos e setenta metros (970 m), cinqüenta graus
e quarenta e Cinco minutos noroeste (50° 45' NW); mil e seiscentos metros
(1.600 m), setenta e oito graus sudoeste (78° SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará e taxa de quinhentos e oitenta cruzeiros (Cr$
580,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS,

Apolanio Saks.
(N. 7.777 — 9-6-43 — Cr$ 61,20).

DECRETO N. 12.595 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a Emprêsa Brasileira de Mineração Limitada a lavrar a jazida de
mica e associados no município de Governador Valadares, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuicão que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a Empresa Brasileira de Mineração Limitada
a lavrar a jazida de mica e associados, situada em terrenos devolutos, no
distrito de Chonin, município de Governador Veladores do Estado de Minas

Gerais, numa área de noventa e nove hectares e setenta ares (99,70 Ha),
delimitada por um losango tendo um dos vértices situado à distância de
trezentos e cinqüenta metros (350 m), rumo magnético vinte e três graus
e trinta minutos nordeste (23° 30' NE) do canto nordeste (NE) da casa
de José Luiz Ferreira e cujos lados convergentes no vértice considerado e a
partir do mesmo teem o comprimento de mil metros (1.000 m), e os rumos
magnéticos setenta e cinco graus noroeste (750 NW); e dez graus e trinta
minutos sudoeste (10° 30' SW), respectivamente. Esta autorização é ou-
torgada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28
do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, além das se-
guintes e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização fica obrigada a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.

Art. 3.0 Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

Art, 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados
no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da livra tez por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de dois mil cru-
zeiros (Cr$ 2.000,00).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS,

Apolônio Sales,
(N. 7.640 — 2-6-43 — Cr$ 97,90).

DECRETO N. 12.596 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Glicerio Saldanha Nunes a pesquisar quartzo,
mica e associados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas,
Gerais	 •

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e no§ termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Glicério Saldanha Nunes
a pesquisar quartzo, mica e associados em terrenos situadosno lugar deno-
minado Córrego Vae-Volta, no distrito de Penha do Norte do município de
Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais, numa área de sessenta e oito
hectares e setenta e sete ares (68,77 Ha) delimitada por um paralelogramo
tendo um dos vértices situado à distância de trezentos e sessenta e seis metros
(366 m), rumo magnético oitenta e seis graus sudeste (86° SE); da con-
fluência dos córregos do Silvino e do Vae-Volta e cujos lados convergentes
nesse vértice e a partir do mesmo teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: mil metros (1.000 m), oitenta e cinco graus e quarenta e cinco
minutos sudoeste (850 45' SW) e setecentos metros (700 m), quinze graus
noroeste (150 NW), respectivamente..

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no CO.
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten•
tina deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e noventa cruzeiros (Cr$ 690,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições ern contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55°

da República.
GETÚLIO VARGAS,

ApolOnio Sales.
(N. 7.730 — 4-6-43 — Cr$ 69,40).

DECRETO Ma 12.597 — DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alberto Álvares Fernandes Vieira a pesquisar
quartzo e associados no município de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto Álvares Fernandes
Vieira a pesquisar quartzo e associados em terrenos do imóvel Fazenda do
Rio Preto, situados no distrito de Berreiros, município de Bocaiuva, do Estado
de Minas Gerais, numa área de trinta hectares (30 Ha), delimitada por um re-
tângulo, tendo um dos vértices à distância de trezentos e setenta e cinco metros
(375 m), rumo magnético trinta graus sudoeste (30° SW) da confluência do
córrego Roda d'Água com o ribeirão Diamante e os lados convergentes nesse
vértice, a partir dele, os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seis-
centos metros - (600 m), cinqüenta graus sudoeste (500 SW); quatrocentos
metros (400 m), quarenta graus noroeste (400 NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.
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Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) • será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.	 ,

Art. 4.9 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e $5.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Sales.
(N. 7.867 - 8-6-43 - Cr$ 69,40)

DECRETO N. 12.598 	 DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Olinto Esteves Vieira a pesquisar quartzo e agua
marinha no município de Arasses!, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ri. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Olinto Esteves Vieira a
pesquisar quartzo e água marinha em terrenos situados no lugar denominado
"Agua Vermelha", no distrito de Casai, Município de Arassuaí, do Estado de
Minas Gerais, numa área de cento e cinqüenta hectares (150 Ha), delimitada
por um trapézio, tendo um dos vértices situados à distância de quarenta e
eito metros (48 m), rumo magnético trinta e um graus sudoeste (31 0 SW)
da barra do córrego Seco no rio São João Grande e cujos lados a partir do
Vértice considerado têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: oitb-
centos e quarenta e cinco metros (845 m), seis graus sudeste (6° SE); mil
duzentos e seis metros (1.206 m), setenta e sete graus sudoeste (770 SW);
mil seiscentos e cinqüenta e cinco metros (1.655 m), seis graus noroeste
(6° NW) e mil trezentos e setenta e dois metros (1.372 m), sessenta e sete
graus sudeste (670 SE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ 1.500,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho do 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Sales.
(N 7.800 - 9-6-43 - Cr$ 69,40)

DECRETO N. -12.599 --- DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidndão brasileiro Daniel da Fonseca Jánior a pesquisar quartz t
e associados no município de Coração de Jestis do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Daniel da Fonseca Júnior
a pesquisar quartzo e associados, numa área de cem hectares (100 Fia), si-
tunda no local denominado Pau de Fruta na fazenda "Chapada" distrito de
Jequitaí do município de Coração de Jesús do Estado de Minas Gerais e
delimitada por um quadrado de mil metros (1.000 m) de lado tendo um
vértice a novecentos e sessenta metros (960 m), na direção oitenta e nove
graus e trinta minutos noroeste (89°30' NW) magnéfico do canto extremo
sul da facha,la oeste (W) da casa pertencente a Vicente Crisóstomo da Mota
e os lados que partem desse vértice rumos sessenta graus sudeste (60° SE)
e trinta graus sudoeste (300 SW) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titule da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica dêste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.	
•••

Rio de Janeiro, 1.6 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolanio Sales,
(N. 7.811-3-6-43--Cr$ 63,2C)

DECRETO N. 12.600 -, DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza os cidadãos brasileiros Osvaldo Leite. Veloso Fiusa e Sebastião
Aloisio Sulino a pesquisar quartzo e associados no município de Parto
Nacional, do Estado de Goiaz

(i) Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tign 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei st. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

• Art. 1.0 Ficam autorizado os cidadãos brasileiros Osvaldo Leite Ve-
lou) Fiusa e Sebastião Aloísio Solino a pesquisar quartzo e associados numa

área de quinhentos hectares (500 Ha), situada na "Serra das Cordilheiras"
ou "Serra do Estrondo", ia margem esquerda do rio Tocantins, município de
Porto Nacional do Estado de Geias e delimitada por um retângulo tendo um vér-
tice a mil metros (1.000 m), na direção trinta e sete graus sudeste (37° SE)
magnético, da foz ,do rio Agua Verde no rio "Pium Grande" e os lados que
partem desse vértice dois mil e quinhentos metros (2.500 m) e rumo leste
(E) magnético, dois mil metros (2000 m) e rumo norte (N) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecido, no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) •
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

ApolOrtio Sales,
(N. 8. 024-10-6-43-Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.601 - DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cjeladão brasileiro Elpídio Gonçalves da Costa a pesquisar cas-
siterita e associados no município de São João dei Rei, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Elpiclio Gonçalves da
Costa a pesquisar cassiterita e associados numa área de cinqüenta e quatro
hectares e vinte e nove ares (54,29 Ha) situada no lugar denominado
"Fazenda da Barra", distrito' de Conceição da Barra, município de São
João del Rei, do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um
octógono irregular que tem um vértice a duzentos e oitenta e dois metros
(282 m), rumo magnético quatro graus noroeste (4 0 NW) do marco qui-
lométrico cento e cinqüenta e dois (Km 152) da Rede Mineira de Viação e
cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguirltes comprimentos e
rumos magnéticos: quinhentos e cinqüenta e três metros (553 m), vinte
e dois graus e vinte minutos nordeste (22° 20' NE); quatrocentos e trinta
metros (430 m), sessenta e cinco graus e vinte minutos sudeste (65° 20'
SE); quatrocentos e sessenta e seis metros (466 m), setenta e cinco graus
e trinta minutos sudeste (750 30' SE); duzentos e três metros (203 m),
dezenove graus e trinta minutos sudeste (19° 30' SE); duzentos e três
metros (203 m), setenta e três graus e quarenta minutos sudoeste (730 40'
SW); duzentos e quarenta e quatro metros (244 m), oitenta e quatro graus
e quarenta minutos sudoeste (84° 40' SW); quinhentos e setenta e cinco
metros (575 In), trinta e oito graus e quarenta minutos sudoeste (38° 40'
SW); seiscentos e três metros (603 m), trinta e dois graus e vinte minu-
tos noroeste (32° 20' NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e cinqüenta cruzeiros (Cr$
550,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.*

da República.
GETÚLIO VARGAS,

Apolónio Sales.
(N. 7.864 - 8-6-43 - Cr$ 85,70),

DECRETO N. 12.602 - DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autorizo a cidadã brasileira Júlia de Lima Ramalho a pesquisar calcita,
calcáreo e associados no município de Cantagalo, do Estado do Rio
de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fies autorizada a cidadã brasileira júlia de Lima Ramalho a
pesquisar calcita, calcáreo e associados, numa área de três hectares e oi-
tenta e um ares (3,a1 Ha), situada no lugar denominado "Patrimônio da
Vila Rio Negro", município de Cantagalo, do Estado do Rio de Janeiro
e delimitada por un a linha poligonal que tem uns vértice po canto di-
reito da última casa da rua Joaquim Pires, pertencente a João Batina Alvea
Vieira e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: noventa metros (90 m) e setenta e três graus nor-
deste (73° NE), quarenta e cinco metros (45 m) e oitenta e cinco graus
nordeste (850 NE), oitenta metros (80 m) e sessenta • quatro graus su-
deste (64° SE), cem metros (100 m) e vinte graus sudeste (20° SE), de-
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zentos e cinqüenta metros (250 m) e sessenta e oito graus sudoeste (680
SW), cento e setenta e seis metros (176 m) e vinte e dois graus noroeste
(22° NW), sessenta e oito metros (68 m) e sessenta e oito graus nordeste
(68° NE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300.00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 16 de junho de 1943, 122.°.da Independência e 55.°

da República.	 •
GETÚLIO VARGAS.

Apokinio Sales.
(N. 8.009 — 10-6-43 — Cr$ 75,50).

DECRETO N. 12.603 --- DE 16 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Daniel da Fonseca Júnior a pesquisar quartzo e
associados no município de Pirapora, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Daniel da Fonseca Júnior
a pesquisar quartzo e associados numa área de cem hectares (100 Ha), situada
na fazenda Jequitai Velho, distrito de Guaicui do município de Pirapora, do
Estado de Minas Gerais e delimitada por um quadrado de mil metros
(1.000 m) de lado, tendo um vértice a mil trezentos e cinqüenta metros
(1.350 m), na direção quarenta e seis graus e trinta minutos nordeste
(46° 30' NE) magnético da sede da fazenda do Brejo e os lados que partem
desse vértice rumos norte (N) e oeste (W) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 16 de junho de 1943. 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Sales.
(N. 7.810 — 3-6-43 — Cr$ 63,20)

DECRETO N. 12.604 — DE 16 DE JUNHO DE 1943
Autorizo o cidadão brasileiro Aldo Marsili a pesquisar mármore e associados

'no município de Mar de Espanha, do Estado de Minas Gerais
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo

74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Aldo Marsili a pesquisar
mármore e associados em terrenos situados na fazenda do Retiro Saudoso, no
distrito e município de Mar de Espanha, do Estado de Minas Gerais numa
área de sessenta e três hectares e noventa ares (63,90 Ha), delimitada p.a
um pentágono, tendo um dos vértices situado à distância de quatrocentra
metro (400 m) rumo magnético trinta e cinco graus noroeste (35 0 NRV), do
canto oeste (W) da sede da referida fazenda e cujos lados a partir do vértice
considerado teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seiscentos
metros (600 m) cinqüenta e seis graus noroeste (56 0 NW); trezentoo e cin-
qüenta metros (350 m) dez graus noroeste (100 NW); setecentos e quinze
&nos (715 m) trinta e sete graus cinqüenta e sete minutos nordesta
(37° 57' NE); oitocentos metros (800 m) trinta e seis graus trinta minutos
sudeste (36° 30' SE); e setecentos metros (700 m) trinta graus trinta mi-
nutos sudoeste (30° 30' SW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será unia via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e quarenta cruzeirod (Cr$ 640,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-,
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 16 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

Art. 3P O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mi/ cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será trens-

ApolOnio Sales,
(N. 7.651 — .2-6-43 — Cr$ 81,60)

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do Serviço Público
DECRETOS DE 16 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 7.804-43, do Departamento Administrativo
do Serviço Público:

Sara Novak do cargo da classe I da carreira de
Técnico de Administração do Quadro Permanente
do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, que ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta o processo nú-
mero 7.793-43, do Departamento Administrativo
do Serviço Público:

Fernando Mário de Oliveira e Cruz do cargo da
clas.le I da carreira de Técnico de Administração

Quadro Permanente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, que ocupa interina-
mente.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 7.336-43, do Departamento Administrativo do
Serviço Público:

Nilton Ferreira da Silva do cargo da classe I da
carreira de Técnico de Administração do Quadro
Permanente do Departamento Administrativo do
Serviço Público, que ocupa interinamente .

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acOrdo com o artigo 93, § 1.0, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 8.115, de 9 de junho de 1943, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público:

A Carlos Duarte Gaspar do cargo da classe D
da carreira de Datilógrafo do Quadro Permanente
do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 16 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acórdo com o art. 14, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Afonso do Nascimento Mibieli, ocupante do cargo
da classe I da carreira de Agrônomo do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura, para
exercer o cargo, em comissão, de Administrador de
Núcleo Colonial, padrão L, do Núcleo Colonial Du-
que de Caxias, do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, criado pelo decreto-lei n. 5.359, de 30
de março de 1943.

Armando Arruda Vieira de Melo para exercer o
cargo, em comissão, de Administrador de Núcleo
Colonial, padrão L, do Núcleo Cohnial São Bento,
do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
criado pelo decreto-lei n. 5.359, de 30 de março
de 1943.

Alberto Carlos de Abreu Rocha para exercer o
cargo, em comissão, de Administrador de Núcleo
Colonial, padrão L, do Núcleo Colonial Tingué, do
Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
criado pelo decreto-lei n. 5.359, de 30 de março
de 1943.

Juan Angel Soli para exercer o cargo, em comis-
são, de Administrador de Núcleo Colonial, padrão
L, do Núcleo Colonial Santa Cruz. do Quadro Per-
manente do Ministério da Agricultura, criado pelo
decreto-lei n. 5.359, de 30 de março de 1943.

De acdrdo com o art. 14, item III, letra "b",
, combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antônio Chaves Filho, para exercer, interinamente,
o cargo da classe D da carreira de Prático Rural, do
Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da exoneração de Honório Fer-
reira dos Santos.

Edmundo Leal de Lacerda, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe D, da carreira de Prático
Rural, do Quadro Permanente do Ministério da Agri-
cultura, vago em virtude da demissão de Orlando
Gonçalves da Silva

DESIGNAR:

Nos termos do art. 1.0 do decreto-lei número
2.384, de 10 de julho de 1940:

O Secretário da Agricultura, Indústria e Comer.
cio e Trabalho do Estado de Minas Gerais, Lucai
Lopes, como representante do referido Estado, paro
exercer as funções de Membro da Comissão Exe-
cutiva do Leite.

APOSENTAR:

De acórdo com o art. 196, item ll do de-
creto-lei n. 1,713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 10.827, de 1943, do Departamento do
Administração:

°tília Antunes dos Santos no cargo da classe E,
da carreira de Calculista, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acdrdo com o art. 93, § 1.0, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 20.216-43, do Departamento de Adminia
tração:

A Demétrio Hermes de Araújo do cargo da das.
se F da carreira de Prático Rural, do Quadro Pen
manente do Ministério da Agricultura.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 19.602-43, do Departamento de Admi
nistração:

A Imair dos Santos Máximo, do cargo da classe
B, da carreira le Observador Meteorológico, do
Ouariro Suolementar do Ministério da Agricultura.
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DEMITIR:

De acôrdo com o art. 238, item I, do de-
creto-lei is. 1.713, de 28 de outubro 'de
1939:

Permanente — do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores para o cargo de Juiz de Direito da
2•" Vara de Órfãos e Sucessões, padrão P, do me-
Quadro e Ministério, vago em virtude da promo-
ção de Antônio Carlos Lafaiete de Andrade.

• Tendo em vista o que consta do processo n. SC.
10.443-43, do Departamento de Administração:

Jeférson Viana do cargo da classe F da carreira
de datilógrafo, do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Agricultura.

MINISTÉRIO . DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 16 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acOrdo com o artigo 14, item III, letra b,
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Dorotea Araújo para exercer,  interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do

• Quadro Permanente dc Ministério da Educação e
Saúde, criado pelo decreto-lei n. 3.422, de 12 de
julho de 1941.

Ilka Miranda Machado para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escri-
turário, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, criado pelo decreto-lei n. 3.422,
de 12 de junho de 1941.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acôrdo corri o art. 64, item I, combinado
com o art. 63, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Sílvio Teixeira Braga, do cargo da classe G da
carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saúde, para o cargo
da classe G da carreira de Bibliotecáridauxiliar,
do Quadro Permanente do mesmo Ministério, vago
em virtude da promoção de Vera Barbosa de Oli-
veira.

DEMITIR:

De acôrdo com o art. 238, item III, do de-
,.reto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em crista o que consta do processo nú-
mero 35.752, de 1941, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

Antônio Carlos de Melo Barreto do cargo, em co-
missão, de Diretor, padrão M, da Escola Técnica
de Vitória, da Divisão do Ensino Industrial, do
Departamento Nacional de Educação, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saúde.

MINISTÉRIO DA FAZENDA,

DECRETOS DE 16 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De ac&do com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.7t, de 28 de outubro de
1939:

Edson de Ávila Palhares para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da ptomoção de Dirceu Rosa Delamare.

Mary Nazaré Bentes de Paula para exercer o
cargo da clasae E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Rita Araújo Fariad.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 16 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

Tendo em vista o que consta da Nota DF/166,
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

Mary Nazaré Bentes de Paula do cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

Tendo em vista- o que consta da Nota DF/168,
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

Edson de Ávila Palhares do cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

DECRETOS DE 17 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

• CONCEDER APOSENTADORIA:

De actirdo com o art. 91, letra a, da Cone-
titukío:

Tendo em vista o que consta do processo número
12.280, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

'A Décio Cesário Alvim no cargo de Desembar-
gador do Tribunal de Apelação do Distrito Federal,
padrão R do Quadro da Justiça — Parte Perma-
nente do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
re-, por contar mais de trinta anos de serviço pú-
blico.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De ac4rdo com o art. 203 do decreto-lei
mero 2.035, de 27 de fevereiro de 1940:

Antônio Carlos Lafaiete de Andrade, do crgo de
Juiz de Direito da 2." Vara de órfãos e Sucessões
da Justiça do Distritc, Federal, padrão F do Quadro
da Justiça — Parte Permanente — do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo de De-
sembargador do Tribunal de Apelação, padrão R,
do mesmo Quadro e Parte do referido Ministério,
vago em virtude da aposentadoria de Decio Cesário
Alvim.

TRANSFERIR A PEDIDO:

Eduardo Espinola Filho, do cargo de Juiz de Di-
reito da 6.' Vara Criminal da Justiça do Distr'to
Federal, padrão P, do Quadro da Justiça — Parte

Coordenação da Mobilização
Econômica

Gabinete do Coordenador

PORTARIA N. 79 DE 8 DE .ffiNII0 DE 1913

Fixa o preço e quota de produção de
carvão para gasogênio.

Retificação

Na publicação desta portaria à pág. 8.970
de 9 do corrente, o item I, leia-se assim, e nãu
como publicado:

I— O carvão especialmente fabricado para
uso nos aparelhos de gasogénio, devidamente
acondicionado em envOlucros invioláN eis com
os dizeres "Carvão para Gasogénio" e possuin-
do as • características técnicas que forem de-
terminadas pela Comissão Nacional de Osso
génio, poderá ser vendido ao consumidor até

NOMEAR:

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 16 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

De acardo com o art... 23, § 4.0, do decreto-
lei n. 791, de 14 de outubro de 1938:

Juan Yanes y Perdomo das funções de C;i1d2:a

honorário do Brasil em Santa Cruz de Tenerife

CONFERIR:

Na qualidade de Grão-Mestre das Ordens Bra-
sileiras e nos têrmos do decreto n. 22.610.
de 4 de abril de 1933:

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul:
No grau de Oficial — Ao Tenente Coronel Mi-

guel Angel Sánchez Lamego, do Exército mexicano.

No grau de Oficial — Ao Sr. Guillermo
Secretário Particular de Sua Excelência o Senhor
Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia.

No grau de Grã-Cruz — A Sua Excelência o Se-
nhor Doutor Tomás Manuel Elio, Ministro das Re-
lações Exteriores e Culto da Bolívia.

o preço máximo de Cr$ 1,20 (um cruzeiro e
vinte centavos) por quilo nas áreas do Dis-
trito Federal e Niterói.

•Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DR MOTIVOS

N. 1.608 — Em 8 de junho de 1913
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica — O Ministério da Educação e Saúde
submete, por intermédio dêste Departamento.
à alta • deliberação de V. Excia. o procesm,
anexo, referente ao pagamento de despeso,
com assinaturas de telefones de diversas ré
partições ministeriais.
• 2. A Divisão do -Material do mesmo Minis-
tério, •a que foi concedida no orçamento em

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acôrdo com art. 202 do decreto-lei nú-
mero 2.035, de 27 de fevereiro de 1940:

Alberto Mourão Russell, do cargo de 11.0 Juiz
Substituto da Justiça do Distrito Federal, padrão N,
do Quadro da Justiça — Parte Permanente —
Ministério da Justiça e Nmócios Interiores, ao cargo
de Juiz de Direito da 6." Vara Criminal, padrão P,
do mesmo Quadro e Parte da referidc Ministério,
vago em virtude da transferência de Eduardo Es-
pinola Filho.

De acôrdo com o art. 182 da Constituiçâo:
•-Alfeu Rosas Martins, ocupante do cargo da classe

L do Quadro Único do Ministério da Fazenda e ex-
Juiz Federal em disponibilickde da Seccét, de Ala-
goas, para exercer o cargo de 11.0 Juiz Substituto
do Distrito Federal, padrão N, do Quadrc da Jus-
tiça — Parte Permanente — do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago em virtud- da pro-
moção de Alberto Mourão Russell.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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vigor a dotação pela qual deverão correi
aquelas despesa" ao providenciar para que
o respectivo pagamento fõsse efetuado. na Te-
touraria do Departamento de Administração,
de acordo com as contas apresentadas pela
Companhia Telefónica Brasileira: recebeu um
ofício da Secretaria do Tribunal de Contas em

'que esta solicitava, de conformidade com a
'diligência 'ordenada pelo referido Tribunal,
destaques para cada repartição de parcelas da
dotação acima mencionada.

3. Ora, não procede a exigência do Tribu-
nal de Contas, porque se do texto • legal do or-
çamento consta a seguinte discriminação:

Anexo 13 — Verba 2 — Material —
Consignação 111 — Diversas despesas 8,e
42 — Telefones, telefonemas, telegramas,
radiogramas e porte postal — 01 — De-
partamento de Administração — 03 —
Divisão do Material Cr$ 308.S08,00

é evidente que compete à Divisão do Materail
efetuar, à conta dêsses recursos, todos os pa-
gamentos de despesas de que trata a rubraaa
pertinentes • a quaisquer repartições minaste -
riais, excetuadas, é claro, aquelas que expres-
samente foram contempladas na mesma ths-
criminação com dotações próprias.

4. Dèsde 1940 vem a Comissão de Orçamen-
to experimentando o critério de centralizar de-
terminadas dotações orçamentárias relativas á
pessoal e material nas Divisões competente,.
coro o fim de habilitar tais Divisões a exercer
satisfatóriamente as atribuições que lhes sãa
conferidas pela legislação vigente nue rege os
sistema de administração de pessoal e de ma-
terial.

5. Na elaboração do Orçamento Federal, a,
repartições organizam suas propostas em obe-
diência à discriminação atualmente em vigor
Despesas há. porém, que poderão ser realiza-
das com maior rapidez e sob controle ma-
eficiente por intermédio de um órgão centra-
lizador. Nessas despesas estão comareendidas
as de assinatura de telefones, porque não so
'correspondem a um mesmo fornecedor d
serviço como também se prendem a conta,
sistematicamente apresentadas em prazos cera
tos. A fusão de dotações parciais num só cré-
dito global concedido à Divisão do àlateria!
para o pagamento dessas despesas habilita-a
a atender, de forma expedita, aos pagamenars
das contas vencidas, ao mesmo tempo em que
lhe é dada oportunidade de _verificar e evitar
prováveis excessos.

0. Outra vantagem do englobamento é a &-
possibilitar ao órgão centralizador a faculdade
de corrigir, ràpidamente, certas deficiência,
que possam surgir no decorrer do exercício,
atendendo a despesas inadiáveis e imperfeita
mente previstas, porque todas as estimativas
estão sujeitas a retificações. Se os créditos
fossem concedidos, no texto do orçamento, se
gundo um exagerado conceito de discrimina-
ção. mediante parcelas vinculadas a cada ser-
viço ou repartição, as retificações das estima-
tivas somente+ poderiam 'ser feitas por fôrça
de decretos-leis que alterassem o texto da
lei orçamentária ou concedesem créditos su-
plementares. O englobamento atende perlam-
Umente ao princípio constitucional da discri-
minação ou especialização da despesa por ser-
viço ou repartição, uma vez que caracteriza.
em cada subconsignação, a natureza do gasto
e o Órgão titular do crédito.

7. Os resultados oferecidos pelo sistema
de englobamento de dotações nas Divisões de
Pessoal e de Material têm demonstrado que.
nos Ministérios onde já foi introduzido, re-
duziu-se ao mínimo o número de abertura de
créditos suplementares e de alterações no or-
çamento.

8. Conforme consta do processo, RO ali,
anterior e mesmo no primeiro trimestre dêsta
ano, o Tribunal de Contas nenhumaaimpugna-
eãO ofereceu a êste sistema. E agora, sem ex
plicar as:razões em que se .funda sua impug-
nação, porque razões efetivamente não' exis-
tem que possam apoiá-la, o Tribunal de Con-
tas, quando são decorridos cinco meses do
exercício financeiro, vem concorrer, com sua
atitude inflexível, para entravar senão sub-
verter a'ação administrativa que se processa
estritamente dentro da legislação vigente.

9. Não é lícito ao Tribunal de Contas nem
a órgão nenhum da administração federai

embaraçar o pagamento de unia conta pro-
cessada perante uma repartição que dispõe de
crédito para atendê-lo, sob a alegação de que
êste crédito deverá ser subdividido em par-
celas a diversas repartições interessadas,
quando o último limite da discriminação
constante do texto da lei orçamentário consiste
em caracterizar a repartição processante como
titular do mesmo crédito.

10. A competência do Tribunal de Contas,
no -caso em apraço, não pode ir além, confor-
me determina o art. 20, § 2.0, n. II, .do decre-
to- lei n. 420, de 12-5-38, do exame e registu
dos créditos constantes de tabelas do orça-
mento anual. Ora, as_ tabelas de discriminação
de créditos que devem orientar seus registo,
e seus exames são as que constam do.s "Ane-
xos" que, por fôrça do ai-t; 1.0 do decreto-lei
n. 5.120, de 19-12-42, fazem paste integrante
do mesmo decreto-lei, que é o que aprovou o
Orçamento Geral da República parr o corren-
te exercício. No "Anexo 13" dêsse decreto-le,
figura a Divisão do Material como .titular
dotação para telefones, telefonemas, etc. As
"tabelas explicativas" que a Comissão de Or--
calmado, publicou não têm forea de lei e pos-
suem, tão ~ente, caráter informatvo. Des-
tinam-se a facilitar a execução orçamentara+
e jamais devem sersir de instrumento de. dis-
criminação definitiva. ::onstituem quadros
complementares, supletivos, para uso interno
das repartições, que poderão servir de base
para a discriminação e redistribaição ‘Ie cré-
ditos. As Divisões do Pessoal e do Material
que receberem nos Anexos que integram o
texto legal do Orçamento dotações englobadas,
têm o direito de redistribuir parcelas desas
dotações às diversas unidades administrativas
compreendidas no Ministério que não tenham
figurado nos IneSMOS Anexos. Essa redistri-
buição far-se-á segundo -as necessidades dos
serviços, a juízo da repartição redistribuidora
e sempre que possível na forma indicada na
discriminação constante das tabelas explica-
vas publicadas pela Comissão de Orçamento.
Todavia, poderão observar estritamente ou
não essas tabelas e proceder a redistribuições
sucessivas, ora aproveitando os excessos de
tinias repartições em favor da insuficiência
de outras, ora contemplando repartições que-
não tenham figurado nas referidas tabelas.

11. Não se aplica aí o procedimento previsto
no art. 69. § 2.0, in-fine, da Constituição, por-
que não se trata de modificar o quadro de dis-
criminação constante do orçamento, onde
Serviço (Divisão do Material ou do Pessoa')
continua a figurar com uma dotação inalte-
rável. Essa orientação técnica, além das vaa-
tagens de ordem prática que oferece, facilita
o contrõle da execução orçamentária.

12. Nesas condições, para sanar as diver-
gências surgidas neste evercício e para . evi-
tar interpretações futuras prejudiciais à exe-
cução orçamentária, há necessidade imperiosa
de ser baixado uni decreto-lei que ponha tês-
mo. uma vez por Vidas, às impugnações que
comumente se levantam no Tribural de Con-
tas, as quais, sem concorrer. de modo algum,
para o aperfeiçoamento do contrõle das des-
pesas publicas, concorrem, entretanto, para
entravar infitilmente e com evidentes pre-
juízos. a boa marcha dos serviços públicos.

15. asse decreto-lei terá por fim estabe-
lecer que todos os atos relativos à Receita e
à Despesa federais processados regularmente,
isto é de acôrdo com as disposições legais se
guintes que sofrerem interrupção por decisões
ou diligências de qualquer natureza oriundas
do Tribunal de Contas poderão ser submetidas
à apreciação de V. ExCia., que, depois de ouvir
êste Departamento, ordenará, quando julgas
conveniente, ao mesmo Tribunal que mante-
nha se quiser .sua impugnação, mas sob : re-
serva, prossegdindo-se na execução do .ato
impugnado, sem quaisquer obstáculos ou fora
malidades protelatórias.

acompanhar (Constituição, art. 114) a exe-
cução orçamentária, de acordo com as instru-
Cies flue V. Excia. determinar.

17. Deante do expósto, Têste Departamento
tem a honra de apresentar a V. Excia. o
projeto de decreto-lei anexo que, como medi-
da de emergência, servirá para, descongestio-
nar o curso doa processos relativos à exe-
cução orçamentária até que unia reforma ra-
dical na legislação vigente venha estabelecer
novas bases para a contabilidade pública bra-
sileira.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profun-
do respeito. — Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Fazenda. — 12-6-43. — G. VARGAS.

N. 1.635, de 10-6-43 --- O Ministério da
Educação e Saúde solicitou ao Sr. Presidente
da República, autorização para que a (lotação
de Cr$ 4.559.334,00, concedida ao Serviço Na-
cional da Lepra na Verba 3 — Consignação I
— Subronsignação 06-01-34 : 19, "a"

'
 do Anexo

13 do Orçamento em vigor, fosse distribuída
it Tesouraria do mesmo Ministério, afim de ser
movimentada diretameate pelo Departamento
de .administração.

amando o processo foi examinado pela pri-
meira vez peso D.A.S.P., êste. em sua expo-
sição de motivos n. 620, de 3-3-43, concordou
com a distribuição solicitada, a qual foi efe-
I iN"RMP111.0 autorizada, pelo Sr. Presidente da
República, por despacho de 6• do mesmo mês.

Tendo o Ministério providenciado para que
se cumprisse a autorização presidencial, resol-
veu o Tribunal de Contas recusar registo à alu-
dida distribuição do crédito, sob alegação de
que as despesas nele compreendidas estão su-
jeitas a registo prasja.

Sugeriu, então, e Ministério, que a decisão
presidencial, para ser cumprida pelo referido
Tribunal, se convertesse num decreto-lei.

Entendeu o D.A.S.P., que a ~ação orça-
mentária, de acordo com o artigo 07. letra
"e" da Constituição, se processara de conformi-
dade com as instruções do Sr. Presidente da
República. A distribuição de créditos às• re-
partições pagadoras é um dos atos iniciais da
execução orçamentária.

O parágrafo I.° do art. 41 do Código de Con-
tabilidade estabelece que:

"publicadas as leis de despesa, lançará
o Tribunal de Contas, em seus registos, os
créditos nelas votados, e organizarão os
Ministérios as tabelas de distribuição de
crédito, às diversas repartições, indicando
as estações pelas quais se devem realizar
os pagamentos das despesas".

Como se vê, o órgão competente para indicar
a repartição por intermédio da qual deverá ser
paga a despesa autorizada nas leis orçamen-
tárias ou em outras que abrirem crédito é o
Ministério.

Se o Ministério da Educação e Saúde obteve,
no "Anexo" correspondente do orçamento ge-
ral em vigor, um crédito de Cr$ 4.559.334,00,
para ser aplicado a título de auxílio a

"instituições particulares para construção
instalações de preventórios para filhas

sadios de lázaros, mediante aprovação dos
projetos e orramento pelo Sr. presidente
da República",

poderia ter indicado, como indicou, sua te-
souraria como a repartição pagadora, pela qual
as despesas compreendidas no mesmo crédito
se efetuassem. E ainda solicitou e obteve o
mesmo Ministério, com parecer favorável tio
D.A.S.V.. autorização expressa do Sr. Presi-
dente da República, para que aquele crédito
fosse efetivamente distribuido à sua tesoura-
ria.

No exercício anterior, o próprio Tribunal de
Contas autorizou, segundo consta do processo,
distribuição análoga. Não havia, por conse-
guinte, fundamento legal cai que se pudesse
apoiar sua impugnação.

Embora o decreto-lei n. 426, de 12-5-38, que
organizou o Tribunal cie Contas, não mencione,
expressamente. a faculdade de registar distri-
biação de crédito sob reserva, essa condição ali
instituída poderá ser entendida, em esntido lato,
como .assecuratória dos escrúpulos do Tribu-

10. O fundamento jurídico para expedição
de uni decreto-lei nesse sentido ressalta-da
própria Constituição, que; em seu art. '.67
alínea c, dispõe que a fiscalização da exe-
cução 'orçamentária será exercida por êste De-
partamento, mediante delegação e na confor-
midade das instruções emanadas de V. Excia.
Ao Tribunal de Contas compete tão sómente nal quando tiver dúvidas sobre a .eiecução dos
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atos determinativos da despesa emanados do
Governo.

Aliás, o parágrafo 1. 0 do art. 37 do citado
decreto-lei 426, de 1938, dispõe:

"se se verificar que os atos determinativos
da despesa se ajustam às prescrições le-
gais. o Tribunal de Contas ou sua delega-
ção fará o registo simples; caso contrário.
os registará sob reserva.

Pode, portanto, o' Tribunal de Contas, ' utili-
zar-se, SO quiser, dessa condição sio caso • pre-
sente. O que não pode, de modo algum, é im-
pedir a realização de despesa quando •ôbre
esta o podar supremo da administração,- que é
o Presidente da República, ,já se manifestou.

Diante do exposto, • o D.A.S.P. opinou con-
tràriamente à expedição do decreto-lei propos-
to pelo Ministério da Educação e Saúde e fa-
vorás-cimente à manutenção do despacho presi-
dencial que ordenou a distribuição solicitada.
o qual .deverá ser cumprido pelo Tribunal de
Contas com ou sem reserva.

Aprovado. Fm 10-6-43. - Gartsaio VARGAS .

1.7:14 - Em 14 de junho de 1943 - Exce-
lentísaimo Senhor Presidente da Repliblica
- No anexo processo, o Ministério da Guer-
ra propõe a criação de tabela numérica de
pessoal extranumerário mensalista e destaque
para diaristas do Estabelecimento de Subsis-
tência da 10.a Região Militar.

2. A proposta se 'acha devidamente justi-
ficada e a despesa anual com a criação da
referida tabela, na forma da relação anexa,
na importância de Cr$ 45.000,00, acrescida
de Cr$ .78.000.00 para diaristas, perfazendo
o total de Cr$ 123.000,00, será' atendida à
conta de destaque à Verba 1 - Pessoal, Con-
signação 11 - Pessoal Extranumerário, Sub-
conaignação 08 - Novas Admissões etc., do
vigente orçamento do Ministério da Guerra.

3. Nesse sentido, este Departamento elabo-
rou e tem a honra de submeter à elevada
consideração de V. Excia. Os anexos proje-
to de decreto e expediente de destaque.

- Aproveito a oportunidade para . 'renovar a
V. Excia. os protestos do Meu mais profun-
do respeito. - Lui; Simões Lopes, presi-
dente.

(Assinado decreto n. 12.588, em 16-6-43).

MINISTÉRIO DA GUERRA

VERBA 1 - PESSOAL

Consignação Ll - Pessoal Extranumerõrio
Subconsignacão 08 - Nova.s admissões etc.

17 - Diretoria de Intendên-
	 Cr$

cia do Exército 	  2.767.600.00

Destaque à conta da subcon-
aignação acima, de acôrdo
com a Circular a. a, de
1943, da Secretaria da Pre-
sidência da República, para
o Estabelecimento de Sub-
sistência da 10. a Região Mi-
litar, sendo: -

Para inensalistas 	
	

45.000,00
Para diaristas 	

	
78.000,00

123.000,00

1.741 - Em 15 de, junho de 1913 Ex-
celentisSimo Senhor Presidente da República
- No anexo processo, o Ministério da Educa-
ção e Saúde propõe a alteração da tabela nu-
mérica. de pessoal extranumerário mensolista
da sua Comissão de Eficiência.

2. A proposta se acha devidamente justifi-
cada e não importa aumento de despesa .

3. Nessas condições, este Departamento . ela-
borou .e tem a honra de subnaeter à assinatura
de V. Excia. o anexo projeto de decreto.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente..

.(Assinado decreto n. 12.589, em 16-6-913).

Divisão de Orientação e Fiscalização
dc ressoai

Processo n. 6.414-43 - Consulta sôbre con-
signação em folha de • extranunierários: Des-
pacho:

Examinando o assunto entende a D.E.: q)
que; nos termos do art. 54, do decreto-lei nú-
mero 210-38, verbis: "As vantagens relativas
a férias, licença- e consignações dos funcioná-
rios públicos São extensivas, no que lhes for
aplicável, aos contratados e mensalistas, dentro
do prazo de validade do contrato para aqueles
e do exercício financeiro para estes". aos ex-
tranumerários 'diaristas . e tarefeiros não sslo
aplicáveis as disposições do decreto-lei n. 312;
de 3-3-38. extensivas..sõmente, os extranume-
rários contratades e mensalistas; b) que a re-
ferência a pessoal extranumerário, l'eita no
art. 1.0 desse decreto-lei, não autoriza que se
'inclua, entre esse Pessoal, o diarista -e o ta-
refeiro, para o efeito de que se trata, visto não
poder esse decreto-lei de carater geral e com
objetivo diverse, revogar a legis l ação especi-
-fica que. conforme se viu, excluiu, implicita-
mente, da vantagem aludida, os oiariatas e ta-
refeiros; c) que o I.P.A.S.E. acôrdo com
os seus objetives' e - na forma da legislação por
que se rege, poderia ter estendido aos extras
numerários diaristas o tarefeiros as operações
de empréstimos simples, como- fez, sem que
isso importe, entretanto, na obrigatoriedade de
ser o respectivo desconto efetuado em folha de
pagamento; e d) que, nesses termos, não deve-
rão ser averbadas. consignações, para descon-
to em folhas de pagamento, do pessoal extra-
numerário diarista e tarefeiro, ficando, assim,
prejudicada a consulta feita por essa D.P.E.,
sôbre a forma por que se deverá processar o
mesmo desconto.

Com este parecer, restitua-se o processo à
D.P .

Em 15-6-43. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Processo a. 6.861-13 - Petronillio . Fernan-
des da Cunha - Pedido de pagamento de por-
centagem. Despacho:

O processo 51.473-43. tomou no D.A.S.P. o
n. 3.154-43 e foi restituido ao M.F. em 30 de
abril de 1913.

É de salientar, entretanto, rue o interessado
dirigindo-se, diretamente, ao Sr. Presidente da
República, como fez, não observou o dispôsto
ria alínea b, do item 1, do art. 221, do E.F.,
devendo, assim, na forma da decisão, digo, do
dispôsto na alínea e das normas mandadas ado-
tar pela circular 11-42, da S.P.II., ser man-
dada arquivar a sua petição.

Restitua-se o processo ao Sr. ministro da
Fazenda.

Em 15-6-43. - Luis Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 6.947-13 - Esclarecimentos só-
bre publicação de listas de funcionários para
promoção no Diário Oficial. Despacho:

Na forma dos regimentos dos Serviços de
Pessoal, todos os atos referentes aos funcioná-
rios e extranumerários devem ser divulgados
em órgão próprio; ou seja no Boletim do Pes-
soal.

Muito embora essa disposivão regimental não
impeça, a rigor, a publicação de tais atos no
Di(irio Oficial, tudo aconselha, mormente nos
dias atuais, que semente naquele órgão de
publicação específica deva ser feita a divul-
gação de que se trata.

Ésse entendimento tanto_anais se justifica
quanto mais se atente na finalidade da divul-
gação e na relativa estreiteza de âmbito ern que
maior é o interesse par ela.

Aliás, nêsse sentido, dirigiu-se também a
D.F. do D.A.S P. a outros Ministérios e ór-
gãos de serviço público, formulando idêntico
pedido.

Assim sendo, restituo o processo ao Sr. se-
cretário geral do M.O., solicitando eja o as-
sunto reexaminado, atento, principalmente; o
seu aspecto econômico e o da uniformidade.

Em 15-6-43. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente.
. Processo n. 7.077-43	 Arf Barcelos Fer-
reira - Consulta sôbre percepção de venci-
mentos. -.- Despacho: Não é o ,D.A.S.P.
órgão competente para apreciar o assunto,
convindo salientar, porém, que a situação a

que se refere o interessado é tipicamente de
acumulação.

À D.P.E., para promover as providências
que o caso reclama.

Em 15 .. de junho de 1943; - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 7.285-43 - José Rainha - Con-
sulta.sôbre reversão = Despacho: O interes-
sado, segundo ficou esclarecido na informa-
ção de fls. 8. não obteve a reversão que re-
quereu.' por haver sido aposentado, no inte-
resse do serviço público, no cargo da vlasae
G, da carreira de escriturário.

E isso certamente, em face dos motivos que
determinaram a referida aposentadoria.

Não há dúvida, pois, corno acentuou esse
Ministério, na parte final da mencionada
formação de fls. 8, que não é conveniente a
sua volta ao serviço público, mormente em
função tão delicada, corno o é a-de professos.

Convem salientar, ainda, que o que a lei pet-
mito ao alposentado é, apenas, o exercício do
.cargo e função,. em comissão, circunstância
essa sôbre a qual ' silencia o processo e bas-
tante, por si só, para invalidar o pedido, desds
que não tenha esse -caráter o .provimento do
cargo ou função a que se refere o interessa..

Com esse .parecer, Testitno o processo RO

Sr. ministro da Educação e Saúde.
•Em 15 de j u nho de 1913. - Luiz Simões

Lopes, presidente.
Processo a. 4.075-43 - Nei Ataíde - Pro-

posta de admissão. - Despacho: Foi propos-
ta a admissão do interessado na função de au-
xiliar de escritório VI!, lotado no Paraná.

Arquive-se no D.I.R.
Distrito Federal, 16 de junho de 1943. -

Paulo Lira, D.D.
Processo n. 6.017-13 - Pedido de esclare-

cimentos sôbre competência de expedição de
atos relativos a extranumerários. - Despa-
cho: Restituo ao L.C.E. esclarecendo que dis-
pondo êsse laboratório de tabela única, com-
pete ao respectivo diretor, expedir os atos re-
lativos • ao seu pessoal extranumerário.

Distrito Fede ral, 16 de junho de 1913. -
Paulo Lira, D.D.
' Processo n. 6.151-43 - Comunicação só-
bre ciência de- despacho. - Despacho: Arqui-
ve-se nó I.B.C.

Distrito Federal, 16 de junho de 1943. -
Paulo LiPa, D.D.

Processo a. 6.728-13 - Sare prova de haa
bilitação para fiscal do trabalho marítimo.
- Despacho: Registe-se; providencie-se quan-
to à anulação da admissão de João Miris Vi-
larinho e arquive-se.

Distrito Federal, 16 de junho de 1913. -
Paulo Lira, D.D.

Processo ,n. 7.252-13 - ' Jorge Barata -
Pedido de novo afastamento. - Despacho:
Solicito da D.P.E. que esclareça:

a) quais as atribuições que serão cometidas
ao interessado ria Secretaria da Comissão Na-
cional do Livro Didático, tendo em vista a
justificativa apresentada para a sua perma-
nência na mesma Comissão; e

b) - se, na forma da lei, o desempenho das.
mesmas é compatível com as funções de sau
cargo.

Distrito *Federal, 16 de junho de 1943. --a
Paulo Lira. D.D.

Processo n. 7.526-43 - Maria Luiza Sam-
paio Correia Mariani - Comunicação sôbre
desistência de admissão. Despacho: Regis-
tado. Arquive-se na D.I.n.

D. F., 16-6-43. - Paulo Lira. D. D.
Procesos ii. 7.653-13 - Paulo Sá - Pedido

de dianissão: Despacho: Há 2 candidatos com
classificação superior à do interessado, que de-
verá aguardar oportunidade, uma evz que as
admissões obedecem à ordem de classificação.
Arquive-se no S.R.P.-°.

D. F., 16-6-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 7.690-43 - Abigail Machado

Sampaio - Pedido de admissão. Despacho: Há
4 candidatos com classificação superior à do
interessado, que deverá aguardar oportuni-
dade, unia vez que as admissões obedecem à
ordem de classificação. Restitúo à D.P.V.

D. F.. 164-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 7.696-13 - Maria de Lourdes

Miranda - Sôbre sua admissão. Despacho:
Ciente. Será proposta, oportunamente, a ad-
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Divisão de Seleção reguladoras do concurso para a carreira de
Postalista, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, publicadas no Diário Oficial de 14 de
maio de 1943.

D.S. do D.A.S.P., em 14 de junho de 1943.
- Murilo Braga, diretor de Divisão.-

Despacho: Aprovado. Em 15-6-13. -
Luiz Simões Lopes.

niissão da candidata em vaga que se verificar
em outra repartição sediada em Belém, Pará.
Restitito ao L.C.E. 	 Processo n. 7.436-13 - António Ramos Melo,

D. F., 16-6-13. - Paulo Lira, D. D.	 agente de Estrada de Ferro, classe E. do extinto
Processo n. 7.697-43 - Pedido de indica- Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Pú-

cão de candidato. Despacho: Foi proposta a blicas, solicita transferência para igual classe
admissão de Beatriz Ismerin DruPss- para a da carreira de Telegrafista, do Quadro 111
vaga de praticante de escritório VI cia D.T.M. Parte Permanente - do mesmo Ministério.
em Sergipe. Restitúo à D.P.T.

D. F.,. 16-6-13. - Paulo Lira, D. L.
Processo n. 7.773-43 - Zélia Cisne Gusmão

- Pedido de admissão. Despacho: Foi pro-
posta a admissão da interessada na função de
praticante de tráfego IV da D.R. de Pernam-
buco. conforme E.M. 781. do D.A.S.P.. pu-
blicada no Diário Oficial de 26-3-43. Resti-
tua-se à D.P.V.

D. F., 16-6-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 7.856-43 - Raimundo Nonato

de Sousa - Sõbre sua admissão. Despacho:
Restitúo à D.P. Aer. esclarecendo:

o) que a admissão nos têrmos do art. 30
do decreto-lei n. 5.175. de 13. só é permitida,
excepcionalmente. quando não há candidato ha-
bilitado em prova:

b) que o despacho exarado no oficio n. 445,
de 26-2-13, dessa D.P., dizia respeito, so-
mente, a repartições situadas no Distrito Fe-
deral. Onde não existe candidato habilitado em
prova; e	 •

c) que assim, devem prevalecer as admis-
sões já aprovadas pelo Sr. Presidente da
República, devendo o Q.G. da 4.a Zona Aérea
tornar sem efeito a admiss7% de Raimundo
Nonato de Sonsa, a que se refere o processo.

D. F., 16-6-13.	 Paulo Lira, D. I).
Processo n. 8.035-13 - José Franco Ri-

beiro de Faria - Pedido de retificação de
classificação. Despacho: Não tendo o interc,s-
sado observado o disposto nas alíneas a e b,
do item 1, do art. 221, do E:F.. encaminhe-se
o presente à D.P.A ., para arquivamento, na
forma da decisão do Senhor Presidente da
República constante do item e. das normas
mandadas adotar pela circular n. 11-42, da

D. F., 16-6-43. - Paulo Lira. D D
Procesos n. 8.036-43 - Emitia Alves dos

Santos - Pedido de efetivação de transferên-
cia. Despacho: Restituo à C.C.R., solici-
tando. para efetivação da transferência, seja
promovida a publiracão da respectiva portaria.
que deverá ser lavra de acórod com o modélo
n. 12, adotado pela portaria 23 do D.A.S P..
publicada no Diário Oficial de 1-3-13 e reti-
ficado nos de 3 e 5 daquele mas.

D. F., 16-6-13. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 8.161-13 - Osvaldo Rodrigues

de Sonsa ou outro - Proposta de melhoria de
salário. Despacho: Restitáo ao Conselho Pe-
nitenciário, esclarecendo que sàmente o chefe
do Serviço, a que corresponde wT.N.M.. nade
ajuizar o merecimento dos seus subordina-
dos. competindo-lhe, portanto a escolha do meu-
calista que deve ser beneficiado nela melhoria,
cuia proposta deve ser feita de acôrdo com
o modèlo n. 17. adotado pela portaria n. 23
de D.A.S.P publicada • no Diário Oficial de
1-1-43 e ratificada no de 5 dannele mês.

D. F., 16-6-43. - Paulo Lira. D. D.
Processo n. 8.275-43 - João ria,ista de Ávila

- Comunicarão sÔbre desistência de admissão.
- Despacho:

R egistado. Arquive-se na D.P.J.
D. F.. 16-6-43. - Paulo Lira. D.D. -
Processo n. 8.300-43 - Alcebiades de An-

drade Machado - Pedido de assunção de exer-
• - Despacho:

Encaminho o processo ao S.R nora que
examine o assunto, em face da legislação vi-
gente. prestando a esta D.P.. com a possível
brevidade, as necessárias informações, a res-
peito.

D. F 16-6-13. - Paulo Lira, D .D.
Processo n. 8.341-13 - Nelson C. Matos -

Pedido de restituição de importância extravia-
da. - Despacho:

Não é o D.A.S.P. n órgão competente para
apreciar o assunto. Transmito o processo ao
Sr. diretor geral do D.C.T.. para a considera-
ção que merecer.

D. F., 16-6-43. - Paulo Lira, D.D.

2. Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do 	 Divisão de Aperfeiçoamentopedido, conforme parecer de 5 do corrente, o
processo veio a esta Divisão para que estabele- 	 Processo n. 5.953-43. - Na comunicação
cesse as condições de habilitação necessárias à do Sr. diretor da Divisão do Pessoal do D. A.
transferência.	 do M. E. S. justificando as faltas do Sr. dadir

3. Está anexo ao processo um atestadnpas- Freire Ribeiro, oficial administrativo, cl. ta no
sado pelo diretor da nstrada de Ferro Noroeste período de 5 a 21 do mês p. p. nos cursos da I
do Brasil, em 6 de março de 1912, comprovante Secção.
de que o requerente foi submetido a exame em 	 Despacho: Abonem-se as faltas verificadas no
que ficou comprovada sua habilitação para o período a que se refere a comunicação.
desempenho das funções de Rádiotelegrafista.	 D. A. do D. A. s. P.

'
 em 15 de junho de

4. Nada havendo a objetar à transferência 1943. -	 R. R. Jubé Júnior, diretor dos
desolicitada, a D.S. opina por que no caso se cursos	 administração.

aplique o mesmo conjunto de provas constante Processo n. 6.368-43. - Pacífico do Esrd--
rito Santo Mesquita, extranumerário da Divi-das Instruções reguladoras do concurso para a scarreira de Telegrafista, do M.V.O.P., publi- ão de Material cio M. J. N. I. candidato ha-

c-das no Diário Oficial de 22 de março de 1943. hilitado em prova de seleção para a I Secção
D.S. do D.A.S.P., em 14 de junho de 1943. no período de 1942, pedindo renovação de ma-

- Murilo Braga, diretor de Divisão. 	 tricota.
Despacho: Aprovado. Em 15-6-43. - Despacho: San. O requerente deve compa-

Luiz Simões Lopes.	 recer aos O. A. para regularizar sua Situasão.
D. A. do D. A. S. P., em 15 de junho deProcesso n. 7..137-43 - Liana da Rocha 1943. - J. R. R. Juin? Júnior, diretor dosSantos Voz, postalista-auxiliar classe E, do cursos de administração.

Quadro 111 - Parte Suplementar - do Minis- Processo n. 6.518-43. - Jorge de Morais,
tério da Viação e Obras Públicas, solicita trans- desistindo de sua matrícula na I Secção e pe.-
ferência para igual classe da carreira de Escri- dindo para ser considerado aluno do 

Curso de
Lurado, do mesmo Quadro - Parte Permanen- Princípios de Organização, tomado como avul-
te. - e Ministério.	 SO.-

2. Apreciado, pela . D.E., o aspecto legal do 	 Despacho: Sim.pedido, conforme parecer de 5 do corrente, o D. AS do ll. f1. S. P., em 15 de junho doprocesso veio a esta Divisão para que estabe- 1943. - J. 13. R. Jabé Júnior, diretor dostecesse as condições de habilitação necessárias cursos de administração.
à transferência. 	 Processo sin. - No pedido do Sr. diretor3. Segundo informam o D.C.T. e o S.P.F. da Divisão do Material do I). A. do M. E. S.(fls. 3 e 5), a requerente já foi ocupante de de matrícula ex-officio em interesse eacargo da carreira de Escriturário. 	 nistração no curso de administração de Mate--4. À vista disso, esta Divisão opina por rial - I Secção para nescriturário, cl. O Lisque a transferência solicitada seja feita inde- gia Pita.
pendentemente da -prestação de provas. excetu- 	 Despacho: Achando-se a matriculando jáando-se a de sanidade e capacidade física.	 habilitada- em prova de seleção anterior, como
- Murilo Braga, diretor

D.S. do D.A.S.P., em 14 de junho de 1943.

Despacho: Aprovado. Em 15-6"3-	 tricota.

consta de sua ficha histórica, deverá apenasde Divisão.	
- 

comparecer aos C. A. para o processo de ma-
Luiz Simões Lopes. D. A. do D. A. S. P., em 15 de junho de

Processo n. 7.140-43 - Maria Guaraciaba de 1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Oliveira Pinto postalista auxiliar, classe G do cursos de administração.
Quadro 111- Parte Suplementar - do Ministé- Processo n. 6.982-13s - Oadi Simão Ne-
rio da Viação e Obras Públicas, solicita trans- efief, funcionário da C. A. P. S. P. do D. F.
ferència para igual classe da carreira de Es- desistindo de sua matrícula na I Seção e ps-
criturário, do mesmo Quadro - Parte Perma- dindo se lhe conceda situação de aluno dos
nente - esMinistério.	 cursos de Fundamento de Adminis t.ração Pú-

2. Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do blica e Princípios de Organização, tomados
pedido, conforme parecer de 5 do corrente, 0 como avulsos.
processo veio a esta Divisão para que estabe- 	 Despacho: Sim.'
tecesse as condições de habilitação necessárias 	 D. A. do D. A.	 P., em 15 C1 ,3 junho de
à transferência.	 1943. - J. R. R. JubéJúnior, diretor dos

3. Segundo informam o D.C.T. e o S.P.F. cursos de administração.
(fls.. 4 e 6), o requerente já ocupou cargo da 	 Processo ri. 6.989-4 .3. - Arminda Pedrits
carreira de Escriturário.	 do Couto Ferraz. bibliotecária do S. S. da

4. À vista disso, esta Divisão opina por 1 . N. pedindo abono de faltas verificadas emque a transferência solicitada seja feita inda- virtude de doença no período de 13 a 15 do mês
pendentemente da prestação de provas, excetu- p. p. no curso de biblioteconomia IV,ando-se a de sanidade e capacidade física. 	 Despacho: Sim, à sista . do documento com-D.S. do D.A.S.P., eirs 18 de junho de 1943. probatório apresentado. 	 .- Murilo Braga, diretor de Divisão.	 D. A. do D. A. S. P., em 15 de ju do de /Despacho: Aprovado. Em 15-6-43. - 1943. - J. R. I?. Jnbé Júnior,. diretor dos
Luiz Simões Lopes.	 cursos de administração.

Processo n. 7.444-43 - Trata o presente Processo n.- 7.016-43. -- Cirene Vilela Ca-
processo da proposta de transferência ex-offi- nedo Nunes Pereira assistent de aperfeiçoa•
cio, no interêsse da administração, dos Ajudan- mento do D. A. S. P. aluna dos cursos da IV
tes de Tesoureiro, padrão E. do Quadro III - Secção, pedindo cancelamento de matricula nos
Parte Suplementar - do Ministério da Viação cursos referidos.
e Obras Públicas, Anália Macedo e Lindalfa Vi-	 Despacho: Deferido.
eira de Vasconcelos, para cargos da classe E	 D. A. do D. A. S. P., em 15 de junho de
da carreira de Postalista. do mesmo Quadro - 1943. - J. 11. R. Jabé Júnior, diretor dos
Parte Permanente - e Ministério, 	 cursos de administração.

2. Apreciado, pela D.F.. o aspecto legal do Processo n. 7.118-43. - Ignès Oliveira la
pedido, conforme parecer de 5 do corrente. o Silva, escriturário, cl. E do M. E. S. pedindo
Processo veio a esta Divisão para que estabe- cancelamento de, matricida nos cursos da I
tecesse as condições de habilitação necessárias Secção por motivo de saúde.
as transferências..	 Despacho: Deferido.

3. Nada havendo a objetar, esta D.S. opina D. A. do D. A. S. P.. em le banho de
por que os funcionários se Submetam ao mesmo 1913. - .1. 13. R. •Jubé Júnior, diretor dos
conjunto de provas constante das Instruções cursos de administração.
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Processo n. 7.127-43. - Arnaldo Augusto
Moia, assistente de pessoal do DASP. pedindo
trancamento de matrícula -nos cursos da I Sec-
cão.

Despacho: Deferido.
D. A. do D. A. S. P.

'
 em 15 de junho de

1913. - J. R. R. fubá Júnior, diretor dos
cursos de administração.

Processo n. 7.163-13. - Madalena Dulce
Smith dc Vasconcelos, arquivista cl. G do M.
.Ae. pedindo cancelamento de matrícula nos
sursos da III Secção.

Despacho: Delerido.
- D. A. do D. A. S. P., em 15 de junho de
1943. - J. ,R. R. fubá Júnior, diretor- dos
cursos cle administração.

Processo n. 7.164-43 - Iolanda Eugênia
Smith de Vasconcelos, Ajudante de Tesoureiro
classe I do M. A. pedindo trancamento de ma-
trícula nos Cursos da III Secção por motiva de
saúde.

Despacho: Deferido.
D. A. do D. A. S. P., em 16 de junho

de 1945. - J. R. R. fubá Júnior, diretor dos
Cursos de Administração. 	 •

Processo.n. 7.269-43 - Beatriz Pimentel
Barros, aluna da III Secção pedindo segunda
via de carteira de. matrícula. .

Despacho: Concedo. Expeça a secretaria 2.a
via de carteira, tomando para isto as necessá-
rias cautelas.	 .

D. A. do D. A. S. P., em 16 de junho
de 1913. - J. R. R. fubá Júnior, diretor elos
Cursos de Administração.

Processo ri. 7.323-43 - Na comunicação do
.Sr. diretor do D.A. do M. J. N. 1. justifi-
cando as faltas do datilógrafo, classe E, Venda
Lage, no período de 10 a l 29 do mês de maio
p. p. nos cursos da III Secção.

Pespacho: Abonem-se as faltas, verificadas
no período a que se refere a comunicação.

D. A. do D. A. - S. P., em 16 de junho
de 1943. - J. R li. fubá Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 7.340-43 - Iolanda de Almeida
Ilenriques, pedindo transferência dos cursos da
Il para os da III Secção dos C. A.

Despacho: Indeferido. Os cursos da III
Secção acham-se em fase de encerramento de
seus trabalhos.

D.. A. do D. A. S. P., em 16 de junho
de 1943. --J. R. R. fubá Júnior, diretor dos

• Cursos de Administração.
Processo n. 7 672-43 - Na comunicaoão

Sr. Chefe da Agência C. T. da Praça Maná,
justificando faltas do Carteiro, classe D, Irênio
de Matos Pereira no período de 19 a 21 ,do
mês p. p. nos cursos da III Secção por motivo
de doença.
• Despacho: Abonem-se as faltas verificadas
no período a que se refere a comunicação.	 .
- D. A. do D. A. S. P.', em 16 de junho
de 1943. - J. R. R. fubá Júnior. dire`or dos
Cursos de Administração.

Processo n. 7.723-43 Valdomiro -Costa
Nunes, oficial admini,strativo, classe H. do M.
T. I. G. pedindo renovação de Matrieula no
Cicio Fundamental do Curso -de 'Língua In-
glesa'.

Despacho: Havendo sido o requerente •Itahi-
litado em prova de seleção anterior. autorizo _a
matricula, condicionando-a à existência de va-
gas no ciclo respectivo.

D. A. do D. A. S. P., em 16 de junho
de ,1943. - J. R. R. fubá Júnior, diretor dos
.Cursos de Administração.	 .•

Processo n. 7.795-43 - Norma Peixoto No-
gueira, pedindo inclusão na turma Fundamental
do Curso de Língua Inglesa.
• Despacho: 'Havendo sido o requerente habili-
tado em prova de seleção anterior, auto:izo a
matrícula, condicionando-a à existência de 'va-
gas no ciclo respectivo.-

I): A. do D. A. S. P., em 16 de junho
de 1943. - J. R. R. Jubé júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 7.894-43 - Na comunicação do
Sr. diretor do Instituto Felix Pacheco do M. J.
justificando as faltas do escriturário, classe E,

Alvalice Ponce de Azevedo nos cursos da III
Secção nos dias 25 e 26 de maio p. p.

Despacho: Abonem-s'e as faltas verificadas
no período a que se refere a comunicação.

D. A. do D. A. S. P., em 16 de junho
de 1943. - J. R. R. fubá Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.
• Processo n. 7.918-13 - Rioko Goto, pedindo
cancelamento-nos cursos da I Secção.

Despacho: Deferido.
D. A. do D. A. S: P., em 16 de junho

de 1943. - J. R. R. fubá Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 7.959-13 - Carmen Robillard
de Marigny, oficial administrativo, classe H do
M. T. I. C. recorrendo dos resultados da sua
prova de inglês para ingresso no Curso de
Adaptaçl.o para viagem ao estrangeiro, reali-
zada em 31 de maio de 1943.

Parecer - Alega a recorrente como elemen-
tos justificativos de seu pedido:

a) haver alcançado a quota de conjunta para
habilitação;

b) rigor na correção da parte Hf da prova
(Compreensão e composição).

1. De ao-6rd° com o plano de julgamento
previsto considerar-se-ia habilitado o candi-
dato que houvesse obtido:

60% nas partes I e Il da prova,
50% na parte lEI e
60% no conjunto.
2. A nota de conjunto era, sem dúvida, um

dos elementos para habilitação, só aprONeita-
ria, porém, aos que houvessem obtido suficiên-
cia em cada uma das partes de que se com-
punha a prova. Tal não se deu com reque-
rente, que não alcançou a quota exigida para
habilitação na III parte.

3. A alegação de rigór invocado para modi-
ficação da nota aposta a parte 111 não parece
Proceder, de vez que aplicado o Mesmo crité-
rio a todos os candidatos 'isto nivelou a turma
no quediz respeito a êsse fator. Assim, não
me parece cabível o pedido com base nas ra-
zões apresentadas.

D. A. do D. A. S. P., em 15 de lanho de
1943. - J. R. R. Jabá Júnior, diretor dos
Cursos de Administração. •

Processo n. 7.949-43 - José Araújo Ipo-
nema; pedindo cancelamento de matrícula nos
Cursos da III Secção por motivo de doença.

Despacho: Deferido.
D.A. do D.A.S.P.. em 16 de junho de 1943.

J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.988-43 - Maria de toa-Ides
Vale de Matos. escriturário E do M.T.1.C.. pe-
dindo cancelamento de matrícula na III Sec-
ção por motivo de remoção ex-offieio para o
Estado de Minas Gerais.

Despacho: Deferido.
D.A. do D.A.S.P., em 16 de junho de 1913.

1. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.989-43 - Lígia Medeiros de
Oliveira Azevedo; assistente de orçamento do
M. F.

'
 pedindo renovação de matrícula nos

cursos da II Secção.
Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 16 de junho de 1943.

J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.991-43 - Noêmia Ribeiro
Carregai, oficial administrativo, classe II do M.
E. S., pedindo cancelamento de matricula nos
cursos da IV Secção.

Despacho: Deferido.
D.A. do D.A.S.P., em 16 de junho de 1913.

J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. • 8.007-43 - Olga Poma de
Mousnier, identificador, ref. IX do S.R.E.
Polícia Civil, M.J.N.I., pedindo canc.elamento
de matrícula nos cursos da I Secção.

Despacho: Deferido.
D.A. do D.A.S.P., em 16 de junho de 1913.

J. R. It. fubá Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo ti. 8.008-43 - Nilce Zorron Mar-
ques, identificador, ref. VIII do S.R.E.
Polícia Civil, M.J.N.I., 'pedindo cancelamento
de matrícula nos cursos da I Secção.

Despacho: Deferido.
D.A. do D.A.S.P., em 16 de junho de 1913.

1. It. R. fubá Júnior, diretor dos Cw...sos de
Administração.

Serviço de Administração
_

SECÇÃO DE COMUNICAÇÕES

Processo n. 8.524, de 16-6-13 - Maria Te-
resa Gonçalves Pereira. Despacho: Complete
o sèlo, na forma da lei. Em 16-6-43. - Peuln
Vidal, diretor do S.A.

Processo n. 8.523 - 16-6-43 - António
Braga de . Lemos Gonzaga. Despacho: Complo-
to o sélo na forma da lei. Em 16-6-13. -
Paulo Vidal, diretor do S.A.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 16 de junho de 1913	 .

O diretor geral do Conselho Federal de Co-
mércio Exterior, tendo em vista o latido mé-
dico da Assistência Social do Ministério da Fa-
zenda, concedeu sessenta (60) dias de licença
para tratamento de solide, nos termos do a-
ligo 162-A do decreto-lei número 1.713, de 28
de outubro de 1939, ao auxiliar de escritório,
referência IX, dèste ConSelho, Maria Julita de
Lima Barros, a partir de 15 de junho corrente.

O diretor geral do Conselho Federal de 0--
mércio Exterior, tendo em vista o laudo me-
dico da Assistência Social do Ministério da Fa-
zenda, concedeu dez (10) dias de licença para
tratamento de saúde. DOS termos do art. 156,
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939. a p-tr-
dr de 3 de junho corrente, ao extranumerátio
mensalista, auxiliar de escritório, referência

dèste Conselho, Zélia Barbosa Pires de
Castro.

O extranumerário mensalista de que se traia,
obteve anteriormente vinte (20) dias de li-
cença.

Conselho Nacional do Petróleo
245.11 SESSÃO ODDINÁRIA

(3 de junho do 1943)

Realizando a ducentésima quadragésima
quinta sessão ordinária, retiniu-se o Conselho
Nacional do Petróleo, sob a presidência do
Dr. Fleury da Rocha, vice-presidente do Con-
selho, na ausência do Sr. presidente, general
Júlio Caetano Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Itrio Correia da Costa, Dr. Erico
de Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares,
brigadeiro do ar Virginius de Larnare, e co-
mandante Enrico Peniche, deixando de compa-
recer o Dr. João Daudt d'Oliveira e o tenente-
coronel António Bastos.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Companhia Pentagás Ltda. solicitou re-

consideração da decisão do Conselho que lhe
indeferiu seu podido de autorização para fun-
cionar como emprêsa de mineração de jazidas
da classe IX, rochas betuminosos e piro-betu-
minosas.

O plenário resolveu que a interessada de-
verá modificar sua denominação social, de ma-
neira a suprimir a palavra companhia, que não
se aplica às sociedades por quotas, afim de que
possa ser lavrado o decreto de autorização para
funcionar, como emprêsa de mineração de ja-
zidas da classe IX, rochas betuminosos e piro-
betuminosos.

b) Diretoria do Material do Ministério
Aeronáutica, Navegação Aérea Brasileira, The
Leopoldina Railway Company -Ltd., The Ca.:-
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!orle Company, A. Avelino, Serviços Aéreos
Cruzeiro do Sul Ltda. Companhia de Carris,
Luz e Fôrça do Rio de :Janeiro e Embaixada da
Grã-Bretanha requereram autorização para
importar derivados de petróleo.

Nos têrmos dos respectivos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho
concedeu as autorizações pedidas.

Comissão de Defesa Econômica
Despachos de 15 de junho de 1043

Francisco Giovanini (P. 338, São Paulo);
hSlisabeth Frieda Elza Gerard (P. 339, Distrito
Federal); Antônio Consentino, por intermédio
do Banco Moreira Sales S. A. (P. 341, Distrito
Federal); August Pearson (P. 342, Distrito Fe-
deral); Francisco Pedalino (P. 313, Distrito
Federal); Sicchi, Bonzani & Comp. Ltda. (P.
3-19); Hei .nrich Sicheler (P. 354, Distrito Fe-
deral); Georg Happ (P. 1.159); Drosila Za-
nini Bighetti (P. 1.178). — Façam prova de
haver cumprido as obrigações do decreto-lei
número 4.166.

Lourenço Alves (P. 300, São Paulo), reque-
rendo que Serafina Tomazi Funari seja autori-
zada a lavrar escritura de doação em seu fa-

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA

Na exposição de motivos G/105, de 11 do
corrente, que o ministro da Aeronáutica diri-
giu aq Exmo. Sr. Presidente da República,
encaminhando o requerimento do extranume-
i . ário-diarista Henrique Pelletier, pedindo per-
missão para ausentar-se do país. afim de alis-
tar-se como voluntário nas linhas aéreas mi-
litares das forças francesas combatentes alia-
das na África, Sua Excelência 4Ied o seguinte
despacho — Autorizado. Em 11-6-43 — j. vaa-
GA S.

EXPEDIENTE 1)0 SR. MINISTRO

POETARIA N. 95, DE 14 DE JUNHO DE 1943

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica devidamente autorizado pelo Sr. Pre-
sidente da República, em despacho exarado em
31-5-1913, no parecer n. 1.118, de 26 do mes-
mo mês do Departamento Administrativo do
Serviço Público e usando da atribuição que
lhe confere o art. 39, do decreto-lei n. 240, de
4-2-938. modificado pelo de n. 4.683 de 31
de setembro de 1912,

Resolve admitir — Rui Moreira Reis. Para
desempenhar a função de "Engenheiro-Auxi-
liar", com a diária de setenta cruzeiros (Cre
70,00), Correndo a despesa com o salário. pago
na base do dia de trabalho efetivamente rea-
lizado, à conta da Verba 5 — Obras — Desa-
propriação e Aquisição de Imóveis". Consigna-
ção I— "Obras" — Subconsignacão 02 — (01)

"Prosseguimento de conclusão obras inicia-
das nos exercícios anteriores... - . do orçamento
aprovado para o vigente exercício. — Joatiwri
Pedro Salgado Pilho.

AVISO N. Si

Au Sr. chefe do Serviço da Fazenda.

Declaro que não atinge aos cabos e solds-
dos do Quadro de Manobra, mandados servir
na especialidade de rádio-telegrafista, o dls-
posto no aviso n. 28, de 17 de fevereiro de
1931.

As referidas praças continuam a perceber
a gratificação de que trata a letra e do artigo
176 do Código de Vencimentos e-Vantagens dos
Militares da Aeronáutica.

Rio de Janeiro. 16 de junho de 1913. —
Salgado Filho.

vor. — Faça prova deque Seoafina Tomazi
Funari cumpriu as obrigações do decreto-lei
número 4.166.

Pedro Manso (P. 340), Santa Catarina), re-
querendo autorização para movimentar depó-
sito que possue na Caixa Econômica. — Faça
prova do emantam do depósito em 11 de mar-
ço de 1942, bem como da retenção operada pela
Caixa Econômica, em virtude do disposto no
decreto-lei n. 4.166.

Rafael Maiorana Gazzaneo (P. 34 5, Mato
Grosso), requerendo autorização para vender
uma das suas propriedades. — Sele e volte,
querendo.

Luiz Guaraná, tabelião (P. 347, Distrito Fe-
deral), requerendo autorizição para venda de
estabelecimento comercial de Gerundo & Lan-
zillotta Ltda. — Os interessados de naciona-
lidade italiana, façam prova de haver éumprido
as obrigações do .decreto-lei n. 4.166.	 -

Angelo Zrinbrin e João ,lensies, Sanelies (P.
845, São Paulo), requererda autorização para
ultimar opuração de compra e venda de imó-
veis, inicia6a em data anterior ao decreto-lei
número 4.166. — Provem os Mi eressados de
nacionalidade sujeita ao regime do decreto-lei
número 4.166, que cumprirans as obrigações
dèsse diploma legislativo.

Dia 9 de junho de 1943
(.) ATO

Foram dispensados das funções de Instru-
tores, Auxiliases de Instrutores e Monitores
dos C.P.O.R. Aer. do Galeão e de São Paulo,
a partir das +Latas cot que deixaram de exer-
cer as referidas funções, os seguintes oficiais
e sargentos:

Do C.P.O.R. Aer. do Galeão:
a) instrutores:
Maj. Av. llélio d Rosário Oliveira — Ar-

mamento, Tiro, Bombardeio e Fotografia.
Cap. Av. Nelson Nsivais Afonso — Navega-

ção, Rádio e Meteorologia. •
b) Monitores:

— José Barros Musa — Ins-
trução Militar e Educação Física.

35-Q-1G-F1 — Eroani Machado Gusmão —
Instrução Militar e Educação Física.

Do C.P.t ! .11. •Aer. de São Paulo:
c) Instrutor:
Cap. Av. Eng. , Osvaldo Carneiro Lima —

Teoria de Vôo, Estrutura e Motores.
d) Auxiliar de Instrutor:
1T.Av. Gil Mendes de Morais — Instrução

Militar e Educação Física.
Foram &signados para Instrutores, Auxi-

liares de Imitrutoi .es e Monitores dos C..P.O.T1.
Aer. do Galeão, de São Paulo e de Porto Ale-
gre, os seguintes oficiais, sub-oficiais e sar-
gentos, sem prejuízo de suas atuais funções:

Do C.P.O.R. Aers do Galeão;
1. Para Instrutor:
II'. Av. Luiz Moreira de Sant'Brisson Pe-

reira . — Pilotagem.
A contar de 1-4-943:
Maj. Av. Adamastador Beltrão Cantalice

— Aramamento. Tiro, Bombardeio e Foto-
grafia.

A contar de 15-3-943:
Cap. Av. Epaminondas Chagas — Navega-

ção, Rádio e Meteorologia.
Cap. Av. Alfredo Ellis Neto — Teoria de

vôo, Estrutura e Motores.
2T. 10 — Célio Cordeias) — Instrução Mili-

tar e Educação Física.
2. Para Auxiliar de Instrutores:
Asp. AV. da Res. Conv. George Cumming —

Nsvegação, Rádio e Meteorologia, cumulativa-
mente com as funcões de auxiliar de instru-
tor de pilotagem, que já exerce nêsse Centro.

A dontar de 15-3-943:
Asp. Av. da }tes. Conv. Paulo do Sousa

Breves — Pilotagem.

(") lkoroduz-se por ter saldo com incor-
reções,

Asp. Av. da Res. Conv. Carlos Durval Ri-
beiro Rocha — Pilotagem.

Asp. Av. da Res. Conv. Mário Borges —
Pilotagem.

Asp. Av. da Res. Conv. Celso de Morais
Sales Filho	 Pilotagem.

Asp. AN'. da Res. Conv. Renato Lacerda
Cezar — Pilotagem.

Asp. Av. da Res. Conv. 'Hélio Ferreira da
Silva — Pilotagem.

A contar de 1-4-943:
Asp. Av. da Res. Conv. Carlos Augusto

Barbosa Moreira Lima — Pilotagem.
3. Para Monitores: .	 . . 	
SO-Q-AV — Raul Santos — Aerodinâmica,

Teoria de vôo, Estrutura e Motores;
2S-Q-AV — Atilio Bocheti — Aerodinâmi-

ca, Teoria de vóo, Estrutura e Motores.
A contar de 7-4-913:
-3S-Q-PL-A\' Paulo de Sousa Paranhos —

Pilotagem.
3S-Q-AV Cornélio Lopes Cançado — Pilo-

tagem.
Do C.P.O.R. Aer. de São Paulo:

1. Para Instrutor Chefe:
A contar de 15-2-913:
Cap. Av. Aldacir Ferreira da Silva.
2. Para . Instrutor: •
11'. Av. Gil Mendes de Morais — Instrução

Militar e Educação Física.
3. Para Auxiliar de Instrutores:
A contar de 1-3-913:
Asp. Av. da Res. Conv. Sebastião Brito

Filho — Pilotagem.
4: Para Monitores:
SO-Q-AV. José Barros da Silva —Pilota-

gem.
SO-Q-AV. Manuel Ferreira de Azevedo —

Pilotagem.
1S-Q-AV. Mário Fundsgem Nogueira — Pi-

lotagem.
Do C.P.0.11, Aer. de Porto Alegre:

1. Poro Instrutor Chefe:
- A contar de 1-1-943:

Maj. Av. lin:nevo Souto de Oliveira.
2. Para Instrutores:
A contar de 1-1-943:
Cap. Av. Y Juca Pyrama de Almeida

— Aerodinâmica, Teoria de vôo, Estrutura
e Motores;

Cap. Av. O'avo Nunes de Assunção — Ins-
trução Militar e Educação Física.

1T.--Xv. Julio Stumpf de Vanconcelos — Na-
vegação, Rádio e Meteoroligia;.

IT. Av. Mai .i0 Paglioli de Lucena — Pilota-
gem;

21'. Av. Wilson Policarpo de Azambuja —
Armamento, Tiro, Bombardeio e Fotografia.

3. Para auxiliares dc instrutores:
A contar de 1-1-1943:

2T. Av. Francisco José Delamora — Instru-
ção Militar e Educação Física.

2T. Av. Zenith Borba dos Santos — Nave-
gação, Rádio e Meteorologia.

2T. Av. Mario Seus Quintana — Pilotagem.
Asp. v. da Res. COM, . Nelson Dahne — Pi-

lotagem.
Asp. Av. da Res. Conv. José Uchoa Relaton

— Pilotagem.
Asp. Av. da Res. Conv. Nelson Sampaio Es-

cobar — Pilotagem.
4. Para inoni:ores:

A contar de 1-4-1943:
1S.-Q-RT-V0 • — Valdemar Greenhalgh Kris-

chner — Pilotagem. -
SO-Q-AV — Oscar da Silva Rodrigues — Ae-

rodinámica, Teoria de vôo, Estrutura e Moto-
res.

1S-Q-AV — Paulo de Castro Gondim — Pilo-
tagem.

1S-Q-FT — Manoel Fonseca Gusmão — Pi-
lotagem.

2S-Q-AV — João Monteiro — Pilotagem.
25-Q-RT-VO — Roque Heriondino du Farias
Pilotagem.

3S-Q-AV — Rui José de Castro — Pilotagem.
3S-Q-AV — Erasto Lopes da Conceição —

Pilotagem.
1S-Q-IG-FI — Duarte Morais — Instrução

Militar e Educação Física.



2S-Q-IG-FI — Oscar Bueno Chaves — Ins-
trução Militar e Educação Física.

3S-Q-IG-FI — Alvaro Ferreira da Costa —
Instrução Militar e Educação Física.

2S-Q-AT-AM — João da Costa Andrade- —
Aerodinamica, Teoria de vôo, Estrutura e Mo-
tores.

3S-Q-AT-AM — Ourival Belchior da Costa
— Aerodinamica, Teoria de vôo, Estrutura e
Motores.

SO-Q-RT-TE	 Romualdo Pinto do Rego
— Navegação, Rádio e Meteorologia.

SO-Q-AR — Severino José de Moura — Ar-
mamento, Tiro Bombardeio e Fotografia.

2S-Q-17 — Francisco de Lima Almeida —
Armamento, Tiro, Borbardeio e -Fotografia.

3S-Q-FT — Teodoro Kolback — Armamento,
Tiro, Bombardeio e Fotografia.

e) DECLARAÇÃO SUBRE DESIGNAÇÃO DE AUXILIAR
DE INSTRUTOR

Foi declarado para os devidos fins, que em
29-12-942. foi designado para auxiliar de ins-
trutor de pilotagem do C. P. O. R. Aer. do Ga-
leão, o Asp. Av. da Res. Conv. Hélio Leitão

de Almeida e'não o Asp. Av. Angelo de Almei-
da Aguiar corno foi publicado no Diário Oficial
de 5-1-913.

Dia 15 de junho de 1913

) ATO

Foram designados, por necessidade do ser-
viço, para diretor do Hospital Central da . Ae-
ronáutica, o tenente coronel medico Dr. Ed-
gard Barroso Tostes e para chefe da Secção
Pronto Socorro dos Afonso.% o major medico
lir. Telernaco Gonçalves Maia.

•
Dia 11 de junho de 1913

Requerimentos:
João Ferreira de Souza, solicitando 2. a via

do seu certificado de reservista — Certifique-
se.

Sociedade de Construções Industrial Limita-
da, solicitando sua inscrição como enii0JO
construtora do Ministério da Aeronáutica. —
Inscreva-se.

(*) Reproduz-se por ter saído com incorre-
ções.

Departamento Nacional de Saúde

DESPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimento:
Henrique- Vitor Morize, solicita certidão do

registo de fórmula licenciada de dentrifício,
em pasta ou em líquido, que combate as

afecções da garganta - e do nariz. — As' fórmu-
las de dentifrícios ficam sujeitas a licencia-
Mento pelo D.N.S. ~ente no caso 'de lhes
serem atribuídas propriedades terapOuticas.

Assim, deverá o requerente indicar clara-
mente o nome dos produtos sare os quais
deseja seja fornecida a certidão.

Em 11 de junho de 1913. — Barros Bar-
reto.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção

Mineral
nEissç.Xo DAS PESQUISAS PROTOCOLADAS

Dia 11 de junho de 1913
D.G.P.M. — Interessado — Naturesa —

Local — Município — Estado. 	 5.141-13 — Lúcio de Freitas ' Maio — Cris-
5.113-43 — José Venuto da -Silva — Gris- tal de rocha — Sento Sé — Baía.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

MINISTÉRIO  DA FAZENDA
Gabinete do Ministro .. decisão constante do acórdão n. 12.537, pu-

blicado na Diário Oficial de 10 de . novembro
de 1912: "Tendo sido devidamente apurada a

EXPErnEyFE DO SR. MINISTRO • infração do art. 63. do decreto-lei n. 301, 'de
21 de fevereiro de 1938, dou provimento ao te-

Dia 15de junhO de 1913	 curso do Sr. representan te da Fazenda .Ki-
• blica para, reformando o acórdão recorrido,

PORTARIA	 aplicar à firma autuada, a multa máxima do
O ministro de- Estado dos Negócios da Ri- artigo citado, dada a revelia em que incorreu".

Ao Sr. presidente do Conselho Superior de
zenda resolve designar uma comissão composta Tarifa:
das .bibliotecárias auxiliares, Helena Soares 	 N. 231 — Comunicando que o Sr. minis:ro
Brandão, Silvia Goulart de Andrade, Franci.sca proferiu o seguinte ("esporim no processo em
Buarque de Alm&da. clá sse E e Cecília Taunay que é interessada a firma P. Maggi & Compa-
Leite Guimarães, Maria de Lourdes Pôrto d'Ave nina Ltda., de Santos, Estado de São Paulo. e
e Maria Lígia Parreira da Fonseca, classe F. relativo áa recurso -interposto pelo Sr. repre-
tôdas do Quadro Permanente, para . sob a pre- sent ante da Fazenda Pública, da decisão cons-
sidência da primeira e orientada pela Comissão tante do acórdão n. 13.721, de 1 de fevereiro
de Instalação do Edifício dès'e Ministério, pro- último: "Dou provimento ao recurso do senhor
mover os estudos e tomar as providencias ne- representante da Fazenda para re form ar o
cessarias à organização e instalação definitiva acórdão proferido e restabelecer a decisão de
da biblioteca no novo -prédio. primeira instância. Usando. porém, da fornida-

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE de contida no a
l ei. 1.0 do decretn-lei n. 3.011,

de 1 de fevereiro de 1911. que modificou 

Dia 1:2 de junho de 1943 	
positivos do Regulamento do Imposto de Coa-
sumo. resolvo reduzir a 50% a penalidade im-

.	 ".Ao Sr. presidente do Segundo Conselho de posta
Contribuintes:	 •	 N. '232 — Comunicando que o Sr. ministro

N. 230 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte despacho no processo em
proferiu o séguinte despacho no processo em que é interessada a firma E. Reis & Comp., es-
que é interessada a firma \\Tine Filho & Com- tabelecida em João Pessoa, no Estado da Pa-
pontua, estabelecido na Capital do . Estado de rotim, e relativo ao recurso interposto pelo . se-
São Paulo, e relativo ao recurso interposto nhor representante da Fazenda Pública, da de-
Pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da cisão constante do acórdão n. 13.721, de 1 de

fevereiro último: "Dou provimento ao recurso
do Sr. representante da Fazenda para. refor-
mar o acórdão recorrido e restabeleCer a deci-
são de primeira instància".

Câmara de Reajustamento
Econômico

Expediente de 16 de junho de 1913

DESPACITOS DOS SRS. JUIZES NOS PROCESSO

N. 929 — Manuel Ferreira da Silva - Angicos
— Rio Grande do Norte. — Notifique-se de
mão o requerente, para trazer aos autos, dentro
de 30 'dias, prova hábil de seu domínio sôbre
os prédios urbanos que diz possuir em João
.Pessoa.

N. 1.018— Recurso n. 57 —Domingos Frei-
re Cabral — Itaborat — Rio de Janeiro — Man-
tida a decisão anterior, remeta-se.o processo ao
Banco do Brasil_

N. f.329 — Fausto Morais Pinheiro — Naza,
ré — Pernambuco — Notifique-se o requeren-
te a depositar no Banco do Brasil à disposição •
da Camara, a importância de Gd 3.Q00,00, equi-
valente ao pagamento efetuado a credor con-
corrente, no prazo de 20 dias.

N. 1.160 — Luiz Moura Brasil — Distrito
Federal. — De acôrdo com o parecer nos itens
a e b. Quanto a êste último inciso indague-se
se foran) liquidados os penhores, a forma por
que o foram e•o saldo se houve.

•N. 1.475 — José Salibe — Limeira — São
Paulo. — Notifique-se o requerente a eorar
com a importando* de Cr$ 10.960,00 equiva-
rentes, no prazo de 20 dias, na Agência do Ban-
co co Brasil e à dié. posição da Câmara, tudo do
lente ao pagamento efetuado a credores COile01*-

a ein.c1 o com a nova orientação adotada peio des-
pacho proferido no p rocesso n. 1.261.

N. 1.838 —.Emitia de Barros Toledo & Fi-
lhos — Jaú Paulo.,— Inclua-se no pa-
trimônio o imóvel "Santa Emílio". — Pros-
siga-SC.

N. 821 — José Marciliano da Cosia — Li-
meira — São Paulo. — Concedido o reajus-
tamento. — Feio o empréstimo com o credor
Banco do Estirdo de Silo Paulo, cujo inteiro
crédito, de Cr$ 253.816.50 abSorve completa-
mente o empréstimo em letras hipotecárias, que
á de Cr$ ii2.973,75 — julgado o devedor libe-
rado de tôdas as obrigações anteriores a 15
dezembro de 1939, habilitados ou não. Notifi-
que-se o Banco do Estado desta.decisão e de-
corrido. sem oposição o prazo de 60 dias, vão-os
autos ao Banco do Brasil pára que psesi Ia à la-
vratura da escritura hipotecária, atendidos os
prazos e condições. -

N. 902 — Recurso n. 48 — Artrur José Gen-
calves — Cataguazes — Minas Gerais — Conce-
dido o reajustamento — autorizado o Banco rio
Brasil a efetuar o empréstimo na oose de ....
Cr$ 9.750,00 afim de liquidar o ore liso hipo-
tecário habilitado por Afonso Alves Pereira,
liberado o requerente da obrigação de pagar
outros créditos declarados ou não nOste pro-
cesso desde que constituídos. em data anterior
a 15-12-39. Permaneçam os autos na Secretaria,
pelo espaço de 60 dias, dentro dos quais os
interessados poderão recorrer para a própria
Câmara. na forma do ar t.. 62 .19 Regimento (de-
creto-lei n. 2.238, de 28-5-10).

N. 1.312 — Manuel Rodrigues de Oliveira —
Nepomuceno — Minas Gerais. — consulte-se
o Banco do Brasil sóbre se quer operar na base
da nova avaliação. Em caso de resposta nega-
tiva, consulte-se os credores.

N. 2.075 — João Andriani e outrs — Ilapui
— São Paulo — Passem-Se os editais com o pra-
zo de 40 dias.

N. 2.077— Oscar Corrêa de Moni s — Jaú —
São Paulo. — Publique-se o edital de concurso
de credores com o prazo de 40 dias.

N. 2.061 — Fortunato Patti — Taquaritinga
— São Paulo. — Solicite-se do Banao do Brasil
a especificação dos valores atribuidos a cada
um dos imóveis da garantia pois a "Fazenda
Santa Luzia" é isoladamente objeto de hipo-
teca em favor do principal credor.

tal de rocha — Galhoirinho — Pirapora —
Minas Gerais.

5.420-13 — Raimundo Giovani da Seva —
Cristal de rocha o as. — Subida do Crista: '—
Coração de Jesús — Minas Gerais.
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N, 1.523 — José Figueiredo Júnior — São
Paulo — Capital. — Proceda-se na forma do
parecer, salvo no que toca à avaliação. Em
relação a esta, urna vez que nada se articula
contra os avaliadores do Juízo de Marina, mo-
tivo não há pada ser modificada a norma,
que já se vai tornando praxe, de cometer-se a
diligência aqueles funcionários de Justiça;
— norma que, aliás, encontra justificativa no
fato de se tratar de pessoas que, em razão das
funções que exercem, devem ser havidas -como
especializadas na matéria. Sem dúvida, quando
estiver em Rogo a pessoa do avaliador, nos
casos, por exemplo, de suspeição, se a Câmara
não preferir levar o fato ao conhecimento do
juiz de direito afim de que, êle próprio, dó
substituto ao suspeitado, ou então, solicitar a
medida, corno já tem feito, ao Juizo de urna
das Comarcas mais próximas — poderá, ela
mesma, designar pessoa estranha à Justiça
comum, d confiança pessoal de qualquer de
seus membros. Mas, está claro que tendo a
Câmara jurisdição sobre todo, o País, seme-
lhante critério não poderá ser havido - como
regra; primeiro porque, como a experiência
tem mostrado, os juizes da Câmara, nem sem-
pre ou melhor, raramente terão pessoa de sua
confiança pessoal, com a precisa aptidão, re-
sidindo no local onde se torna necessária a di-
ligência; depois porque, enviar daqui pessoa
idónea, importaria quase sempre, em agravar
demasiado as custas da diligência, o que não
é aconselhável só seria possível em casos de
interêsses vultosos, que não, são os mais co-
muns. Depreque-se, pois, ao juiz de direito da
Comarca de Marina, o cumprimento da dili-
gência, chamando-se atenção para oart. 53 do
Regimento (Decreto-lei n. 2.238, de 28 de
maio de 1940) que reclama, sia avaliação de que
se trata, uma razoável conciliação entre "o
valor 'venal e as condições a.tuais de explora-
ção e rendimento", e ainda que dita avalia-
ção deve reportar-se à dezembro de 1939,

época em que baixou o decreto-lei n. 1.888,
que instituiu entre nós o reajuste compulsó-
rio. Intime-se o credor impugnante a deposi-
tar, no prazo de 8 dias, a importância neces-
sária às custas.

FORAM HOMOLOGADAS DESISTÈNCIAS NOS SEGUINTES
PROCESSOS

N. 2.098 — Orlando Quagliato e outro —
Boa Esperança — São Paulo.

N. 2.109 — Evaristo Pinto Carvalho — Ita-
juba — Minas Gerais.

N. 2.110 — Itagiba Augusto Franco — Pe-
dregulho — São Paulo.

•N. 2.111 — Altina Alves dos Santos e fi-
lhos — Itapira — Bafa.

Editais — Foram enviados às Agências do
Banco do Brasil em:
Araraquara — São Paulo — Processo nú-

mero 2.036 — Joaquim Alves de Camargo,
agricultor em Tabatinga — Estado de São
Paulo.

Bebedouro — São Paulo — Processo nú-
mero 2.053 — José Miguel dos Santos, agri-
cultor em Pirang1 — Estado de São Paulo.

EXPEDIENTE DO SIL PRESIDENTE

Teodoro Santoro & Irmão	 Araraquara —
São Paulo — Processo n. 2.016.

Banco António Queiroz S. A. — Monte Azul
— São Paulo — Processo n. 2.318.

Juizo de Direito da Comarca de, Campanha
— Minas Gerais — Processo n. 934.

José .Francisco Simões Santos — Caçapav
— São Paulo — Processo n. 940.

Banco do Brasil — Direção Geral — Processo
n. 1.617.

Joaquim Augusto de Souza — Boa Esperança
- Minas Gerais — Processo n. 1.214.

Wilson Sons & Comp. Ltd. — Distrito
Federal — Processo n. 1.905. z

Herdeiros de José Alcazar — Ribeirão Preto
— São Paulo — Processo n. 818.

José Fortes Guimarães — Ribeirão Preto
— São Paulo — Processo n. 848.

Banco do Estado de São Paulo — São Paulo
--- Capital — Processo n. 1.727.

Nos autos:.
José Francisco Simões dos Santos — Caça-

pava — São Paulo — Processo n. 940. —
Selada. — Junte-se ao processo.

Max Hauser (espólio) — Distrito Federal
Processo n. 2.215.

Avelino Geraldo Martins — Jaboticabal —
São Paulo.

João Caetano Campos de Almeida — São
Paulo — Processo n. 1.608.

Ezequiel de Oliveira Xerem — Distrito Fe-
deral — Processo n. 1.559.

Juntem-se .os processos:
S. Pragana & Comp. — Distrito Federal

— Processos ns. 7.878 e 7.879. — Certi-
fique-se o que constar.

Adalberto Junqueira Franco. — Nos autos
informe a secretaria.

Rafael de Andrade Duarte — Campinas —
São Paulo — Processo n. 402. — Certifi-
que-se o que constar.

José Estanislau de Castro Vinhas — Distrito
Federal — Processo n. 1.215. — Como requer.

Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais
— Distrito Federal — Processo n. 1.360. —
Nos autos à consideração do juiz relator.

João Maria Ferraz do Prado — Jaú — São
Paulo — Processo n. 1.574. — Nos autos in-
forme a secretaria.

Josino Correia da Costa Vilela — Distrito
Federal — Processo n. 1.480. — Certifique-
se o que constar.

João Batista de Camargo Mencle q — Piraci-
caba — São Paulo — Processo n. 6.797. —
Requeira certidão.

PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$
Alerta 	 	 10.00
Bases de Organização dos Desportos 	 	 1.00
Bolsa de Valores 	 	 0.60
Código de Processo Civil 	 	 8.00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares

da Armada 	 .• 	 	 4.00
Código Nacional de Trânsito 	 	 3;00
Cosseguro no Ramo Incêndio 	 	 0.50
Desapropriações por Utilidade Pública 	 	 0.50
Ensino Primário — Programas minimos 	 	 3,00
Ensino Secundário — Lei orgânica, 1,00 — Pro-

gramas do curso ginasial 	 	 1.00
Ensino Comercial 	 	 6,00
Ensino Industrial 	 	 1.50
Escola de Aeronáutica — concurso de admissão 	 ,	 2,00
Escola de Especialistas de Aeronáutica 	 	 3.00
Escolas Preparatórias de Cadetes—Regulamento 	 ,	 2,00
Escola Nacional de Educação Física e Desportos 	 ,	 1,00
Escola de Estado Maior (Regulamento) 	  '2.00
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 10,00

Cr $
Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Distrito

Federal 	 	 1,50
Estatuto dos Militares 	 • 	 	 1.50
Estatuto da Lavoura Canavieira 	 	 2.00
Imposto de renda 	 	 2.00
Imposto do selo 	 	 3.00
Justiça do Trabalho 	 • 	 	 8.00
Lei" de Introdução ao Código Civil 	 	 1.00
Loteamento e venda de Terrenos 	 	 1.00
Manual do Patrão de Pesca 	  30.00
Organização e Proteção da Família (coletânea de

leis) 	 	 2.00
Organização sindical 	 	 5.00
Seguro e Fiscalização 	 Seguros Privados,

Cr $ 15.00 e Acidentes do Trabalho. 	
Salário mínimo	 	
Símbolos Nacionais 	
Tesouraria: dos Serviços Públicos 	
Trabalho do Menor 	

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES
	C=111nnn=n..y.1"••n••••""...•nn

10.00
0,50

10,00
6,00
1,50 I
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Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANALISES E MEMORANDOS DO DIA 14 DE JUNHO DE 1943 - N. 40

tada 	
L. J. Costa 8: Cia. 	
C. Gusmão & Cia. Limi-

tada 	
L. J. Costa & Cia. 	
C. Gusmão -&' Cia. Limi-

tada 	 -
Martins Gomes & Com-

.	 panhia -Ltda.	 .. 	
C. Gusmão & Cia. Limi-

tada 	
C. Gusmão & Cia. Limi-

tada. 	
C. Gusmão & Cia. Limi-

tada
C. Gusmão & _Cia. Limi-

tada 	
.C. Gusmão & -Cia. Limi-

tada,	 •
L. J. Costa & Cia. 	
C. Gusmão R: Cia. Limi-

tada 	
C. Gusmão •S: Cia. Limi-

tada  •
T.. J. Costa & Cia. 	
Distriduidor- de Papéis
_ e Artes C.;raleas 	
L. J. Costa & Cia. 	
Companhia Paulista de

Papéis a Artes Grá-
ficas 	

Companhia • Paulista 'de
Papéis e Artes Grá-
ficas 	

L. J. Costa &
Cardinale & Cia. 	
Cardoso Costa A. Compa-

	

nhia Ltda. 	

Cardoso Costa & Compa-

	

nhia Ltda. 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	

I L. J. Costa & Cia. 	
I Usina Nacional de In-

dústrias Químicas
F. Orlandi 	
S. A. Casa Pratt 	
Indústrias ReiinidaS Ir-

mãos Spina S. A. 	
Jorge Pereira & Compa-

	

nhia Ltda. 	

Artur Viana & Compa-
nhia Ltda.'	 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	

C. Gusmão & Cia..Limi-
tada 	

C. Gusmão & Cia. Limi-
tada 	

C. Gusmão & Cia. Limi-

Fornecedor

903.019 	

115-.006 	

115.006 .... 	

615.089 . . . ,

'415.006.. '.. 	

115.006 .. • . 	

615.096' 	

615.089 	

615.089 	
615.088 	

615.096 	
142.103

615.079 	

615.187 	

615.073 	

615.079 	

615,095 	

615.079 .. . 	

615.073 	
142.103 	

615.095 	

615.094 	
112.103 	

903.039 . 	
112;103 	

903.461

903:461
1213.103
615.068

Requisiçã6

202.386

	

301.003 	  ....

	

601.215 	

	

615.060 	

401.043 	
450..)31. 	
450.048-B

450.033-Á

450.033-A

Item Atafulai examinado Resultado

Sulfato de _cobre 	 Aceito.

4 Papel:	 AP-57 • 	 Aceito.

3 Idem idem	 • • Aceito.

1 Idem AP-75 	 Aceito.

6 Idem AP-57. 	 Aceito.

2

Idem idem, 	

Idem AP-75. 	

Aceito.

Aceito.

2 Idem idem 	 Aceitoe

3
3

Idem idem 	
Idem AP-57 	

Aceito.
Aceito.

3
2

Idem AP-75 	
Idem AP-94 	

Aceito.
Aceito.

3 Idem •C-215	 	 Aceito.

2 Idem C-270 	 Aceito.

3 Idem C-215 	 Aceito.

2 .Idem idem 	 Aceito.

3 Idem idem 	 Aceito;

1 Idem -idem 	 Aceito.

2'	 •
11

Idem idem 	
Idem AP-57 	

Aceito.
Aceito.

• 2 Idem C-215 	 Aceito.

8
Idem idem 	
Idem -AP-91 	

Aceito.
Aceito,

1-A
9

Lacre
Papel:	 AP-94	 	
	 	 Aceito.

Aceito.

Idem (envelope)	 tipo cristal 	 Aceito.

2

Idem cristal 	
'Idem AS-57 	
Idem AP-75 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.

2 Cretone branco 	 Aceito.

€. .	 2
Macacão de brim mescla de algo-

dão 	   Aceito.

1
1

Papel:	 C-270	 	
Idem AP-75 	

Aceito.
Aceito.

2
1, 2 e

4-B

Lacre 	
3	 norracha de 1. 	 qualidade 	

Verniz corretor 	

	 	 Recusado.'
Aceita.
Aceito,

3-A Pêso de vidro para papéis 	 Aceito.

4A e 5. Tinteiro de vidro 	 Aceito.

Análise

1L839

11.850

11.851

11.852

11.855

11.856

11.857

11.858

11,859

11.860
11.861

-11.862
11.863

11.864

11.865

11.866,

11.867

11.868•

.11.869

11.870
k11.871

11.872

11.873
11.874

11.879
11.881

11.883

11.881
11.885
11.886

11.888

11.889

11.890
11.891

M-138
M-139
51-140

AI-141

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnica. - 
Jorge Ribeiro Leuzinger,

diretor da D.T.
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RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 15 DE JUNHO DE 1943

Perfcia Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

116 Casa	 Sousa Batista Li-
mitada 	   801.321 	  1-A Cadeiras C-2	 	 Aceitas.

117 Companhia	 Nacional	 de
Máquinas Comerciais. 109.032 	 	 1 Mapoteca de aço 	 Recusada.

118 P. Kastrup & Cia. 	 260.059 	   Poltronas .	 . 	 54 aceitas e G recusadas.
119 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Ltda.	 	 601.069 	 	 3 Armários A-1	 	 Aceitos.
119 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Ltda. 	 601.069.... 	 	 O Cadeiras C-3	 	 Aceitas.
119 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Ltda.	 	 601.069 	 	 8 Mesa M-9 	 Aceita.
119 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Lida 601.069 	 	 O Mesas M-3 	 Aceitas.
119 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Ltda.	 	 A01.069 	 	 10 Mesas MM-1 	 Aceitas.
/19 Brasileira	 -Fornecedora

Escolar Ltd 	 601.069 	 	 11 Mesa M-4 	 Aceita.

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Dia 17 de junho de 1943

Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 155 - Comunicando haver resolvido, por

despacho de 16 do corrente, exarado no processo
protocolado no Tesouro Nacional, sob número
7.414, de 1943, autorizar a liberação do de-

pósito de Cr$ 1.000.000.00 (um milhão de cru-
zeiros), efetuado na agência desse estabeleci-
mento na capital do Estado do Paraná, do se-
guinte modo: Cr$ 300.000,00, em data de 2 e
Cr$ 700.000,00 a 5, tudo de abril dêste ano,
por Othon Mader, Anacleto Theogenes Caril e
Gastão do Nascimento Ceccatto, na qualidade
de encorporadores do Banco Meridional da
Produção S.A., afim de obter autorização para
operar, nos tèrmos do decreto n. 14.728, de 16
de março de 1921, de vez que já foi 3oneeclida
a citada autorização.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens c/e 14-6-943:
N. 77 - À Delegacia Fiscal no Espírito San-

to, concedendo cré n I • to para pagamento da
pensionista Ana da Conceição e outros.

N. 80 - À Delegacia Fiscal do Maranhão
concedendo crédito para pagamento a Adolfo
Botelho Seixas, médico sanitário "J", da Dele-
gacia Federal de Saúde.

N. 96 - À Delegacia Fiscal na Paraíba.
concedendo crédito para pagamento do ina-
tivo Assuero José Gomes de Carvalho.

N. 398 - À Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais, concedendo crédito para pagamento do
inativo José Jorge.

Delegacia Fiscal do Rio Grande do Sul:
N. 457 - Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Auris.olina Antunes
Feijó e outra.

N. 459 - Concedendo crédito para pamento
a Oscarina Guasque de Mesquita e outras.

N. 460 - Concedendo crédito para pagamen-
to da pensionista 1). Noemi Viana Barcelos e
outras.

Ordens de 15-6-943:
N. 78 - Á Delegacia Fiscal no Ceará. con-

cedendo crédito para pagamento a Antonio
Alves Pequeno.

N. 397 - À Delegacia Fiscal em Minas 'Ge-
rais, concedendo crédito de Cr$ 20.000,00. para
narame,nto da subvendo concedida à Escola

Superior de Agronomia e Medicina Veteriná-
ria.'	 •

Á Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 461 - Concedendo crédito para pagamen-

to do inativo José Lourenço D'Araujo.
N. 462 - Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista Carmen] Quintas Mar-
tins.

N. 403 - Concedendo crédito para paga-
men:o da pensionista Maria Olinda Fischer de
Moura.

N. 464 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista, menor Lorena de Car-
valho.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 628 - Concedendo crédito para paga-

mento a Messiais Carreiro.
N. 630 - Concedendo crédito para paga-

mento 'da pensionista Brazilia Sales Teixeira.
N. 63/ - Concedendo - crédito para paga-

mento a Manoel Guedes Cavalcanti.
N. 632 - Concedendo crédito para paga-

mento a Mario de Oliveira.
Processos:

N. 68.776-42- José Pinto Aleira de Vas-
concelos. - Satisfaça a exigência.

N. 54.787-43 - João Zanconato. - Com-
pareça para esclarecimentos.

N. 54.909-43 - Sahag Sahaguian. - Com-
pareça para esclarecimentos.

N. 45.238-43 - Ana Cardoso de Castro. -
Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunica-
ções deste Ministério.

N. 54.369-43 - José Antonio de Freitas
Borges. - Compareça para esclarecimentos.

N. 19.128-43 - Dolores da Cruz Morais
Maia. - Satisfaça a exigência.

N. 33.513-43 - Francisco Campos de Mo-
raes. - Satisfaça a exigência.

N. 52.557-43 - José Pereira da Silva. -
Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 28.270-43 - Gulornar Medeiros de Fi-
gueiredo. - Compareça à secretaria desta
Diretoria, para prestar esclarecimentos.

N. 21.307-42 - Aurora Matos de.Azevedo.
- Satisfaça a exigência.

N. 24.569-43 - Nair Saraiva. - Satis-
faça as exigêncis.

N. 49.234-43 - Antonia de Carvalho Lem-
gruber e outra. - Satisfaça as exigências.

N. 51.968-43 - Josefina dos Santos Cer-
queira Carvalho. - Providencie no-sentido de
ser visado o atestado de fls. 7, pelo chefe dos
funcionários que o subscreveram.

N. 49.802-43 - Antonia Francisca Vilar
da Silva. - Satisfaça as exigências.

N. 48.423-43 - Roberto Paulino Soares de
Souza. - Convida-se o interessado a satisfa-
zer a exigência.

N. 103.113-43 - Estrada de Ferro Central
do Brasil, sÔbre pagamento da importância
de Cr$ 3-15,00. relativa a transportes efetuados
em 1942. - Requeira por "Exercícios Findos".

SECÇÃO DE PENUES

TITULOS EXPEDIDOS NO DIA 14 DE JUNHO DE 1943

De montepio civil:
Processos:

N. 50.316-43 - Anita de Oliveira Nazaré.
N. 44.222-43 - Gabriela de Alvarenga.
N. 86.265-43 - Luiza Prates Dias.
N. 49.208-43 - Izabel Teles Barbosa.

De aposentadoria:
N. 50.073-43 - Tobias Barreto Neto.
N. 49.720-43 - Jngarta Castelo Branco.
N. 103.149-41 - Oscar Dutra.

De montepio liitar:
N. 60.212-40 - Alfredina Lins Dutra.
N. 69.852-42 - Maria Lídia Paula e Silva

de Carvalho.
N. 40.769-42 - Georgina Gomes Sampaio.
N. -42.645-43 - Maria Germano Fróes.
N. 112.330-42 - Dulita Martins Pereira

Lopes.
Apostilas feitas na mesma data:
De alteração de nome:

N. 42.861-43 - Maria da Conceição Pessoa
de Melo da Paixão.

N. 50.734-43 - Alice Correia da Silva
Luz.

N. 36.135-43 - Emiliana Rocha Freira do
Vasconcelos.

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 145

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 54.474, de 1943, auto-
riza Adalberto Corrêa, residente nesta capital,
a negociar com os minérios enumerados no
item 1.0 da circular n. 8, de 27 de março de
1940, e na de n. 33, de 19 de outubro de 1942,
ficando, entretanto, restrito o comércio da ága-
ta e da granada aos fins industriais e obrigado
o referido cidadão às exigências em vigor. pre-
vistas na circular n. 17, de 12 de julho do
1939.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1943. - Hor-
têncio de Aledntaro Filho.

(N. 8.142 - 17-6-43 - Cr$ 24,30)
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Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo n. 4.226-43 - Edward Joseph (Es-
tado de São Paulo). - "Responda-se nos tèr-
mos do parecer do Serviço de Tributação. Pu-
blique-se e restitua-se o processo à Delegacia
Regional dêste Imposto em São Paulo". 	 •

É o seguinte o parecer a que alude o des-
pacho:

"A consulta de Enward Joseph, norte-ame
ricano, contador, residente em São Paulo, pode
assim ser resumida:

O) • honorários recebidos do exterior, por es-
trangeiro residente no país em caratei defi-
nitivo, estão sujeitos ao imposto do renda ?.

bl comissões creditadas rio exterior estão,
também, sujeitas àquele tributo ?

c) era caso afirmativo, qual a forma de tri-
butação ?

2. As pessoas físicas domiciliadas ou re-
sidentrs no Jtrasil que tiverem renda líquida
anual superior a Cr$ 12.000,00, são contribuin-
tes do imposto -de renda, sem distinção de na-
cionalidade, sexo, idade, estado ou profissão.
(Art. 1. 0, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de
março de 1912).

3. Os rendimentos reccbidos do exterior a
título de "honorários", ou a qualquer outro tí-
tulo. serão classificados na cédula F, da de-
claração 'de pessoa física, sujeitos, apenas, à
taxação do imposto complementa (taxas pro-
gressivas), por força do dispôsto nó .art. 8.0,
parágrafo único, do mencionado decreto-lei.

4. As "comissões", assim como quaisquer
outros rendimentos, creditados no exterior, só
serão classificados na referida cédula se, efe-
tivameete, forem recebidos no país"

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHOS DO S11. DIRETOR

Dia 10 de junho de 1943

Processo ri. 54.733-11 - Otávio Pereira
Batista. - Pagamento de dívida. - Tendo em
vista a informação, torno de nenhum efeito o
meu deapacho de 9 do corrente, que considerou
devedor remisso Otávio Pereira Batista. Pu-
blique-se e arquive-se. Em 10-6-13. - li. Maz-
zilli, diretor.

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Dia 11 de junho de 1913

Processos:
N. 30.401-43 - Sobeja , & Comp. Lida . . -

Requeri mento sôbre prazo para cumprimento
de exigência. - Preste esJtarecimentes.

N. 43.805-13 - José Miguel Venâncio -
Requerimento solicitando cópia de protocolo.-
- Compareça a T. Co. afim de esclarecer o
processo. que lhe diz respeito.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 16 de junho de 1913

Autos:
N. 10.710-43 - Aires Andrade & Comp., rua

Visconde da Gávea ris. Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 1.000,00,
máximo da lei.

N. 590-43 - Cosmética Alemã Ltda., rua
Álvaro Alvim na 27. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 2.228,35 além dá obri-
gação- de recolher igual importância corres.-
'pendente à diferença apurada.

N. 12.967-43 - S. A. Tecidos . Indústria
Khair. rua da Alfândega n. 104 - Julgado
procedente e 'imposta a multa. de Cr$ 200,00,
mínimo da lei.

N. 5.030-12 - 11. A. Martins & Companhia
Limitada, rua- Barão de S. Francisco Filho
n. 30. - Julgado nulo. Determino o arquiva-
mento do processo, depois de feitas as devidas
anotações.

N. 2.166-39 - União Automobilista Ltda.,
rua Humaitá n. 72. - Declaro a firma de que
trata èste processo "devedora remissa", apli-
cando-se-lhe as sonç,es do decreto-lei á. 5,
de 13 de novembro de 1937, oficiando-se, opor-
tunamente, às repartições públicas, para os
efeitos de inidoneidado estabelecido -no refe-
rido decreto-lei.

N. 4.447- .J• - João Isso & Comp. Ltda., rua
da Alfândega n, 221. - Julgado improcedente
Recorro desta minha decisão para o Segundo
Conselho de Contribuintes, na forma da legis-
lação em vigor. Anote-se, publique-se e enca-
minhe-se.

N. 12.212-43 - Alberto Amaral & Comp.,
avenida Rio Branco n. 9.	 Idem.

N. 8.508-43' - P. Cohen & Comp., avenida
Gomes Freire n. 45: - Idem.

N. 12.281-43 Naasura Jabur, rua Senhor dos
Passos n. 289. - Idem.

Representações:
N. 7.373-43 - António &. Jorge Chaves de

Oliveira Ltda., - Dê-se baixa ex-officio no,.
lançamento era causa. para 1914, cancelando-se-
após, a nota feita no livro do 3.° Distrito, refe-
rente • à mudança • do cootribuinte. Imponho a
Antônio & Jorge Chaves de Oliveira Ltda., a
multa de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 25.762-43 José Abner Rodrigu,es. -
Retifique-se o lançamento pelo modo indicado.
Imponho a José Ahner Rodrigues, a multa de
Cr$ 100.00. mínimo da lei. •

N. 26.157-13 - Maurício Wasserman.
[de ai

N. 26.217-13 - Emprêsa Mecânica Brasi-
leira Ltda. - Idem.

N. 8.326-43 - Samschon Bern:eld Stanger.
- Tratando-se de retificação de nome errado e,
não de transferência de firma, não há penali-
dade a impor. Feita a correção, arquive-se o
processo..

N. 14.825-43 - José Teixeira Lopes. - De
acôrdo corá a informação e o parecer, recon-
sidero o despacho de 19 de dezembro de 1912,
a fls. 2-v. para torná-lo de nulo efeito. Façam-
se as devidas anotações.

N. 71.017-43 - O. Lion & Cemp. - In-
deferido, nos têrmos da informação e do pa-
recer. Prossiga-se na cobrança,

N. 12.628-13 - Aristeu Lopes ' & Comp. -
Averbe-se a baixa.a partir de 1911. Imponho
a Aristeu Lopes & Comp., a multa de Cr$
50.00, mínimo da lei.

N. - Alexandre Izler. - Reti-
fique-se o lançamento para "a partir de junho
de 1942", cobrando-se a diferença do imposto.
Imponho a Alexandre Izler a multa de Cr$ ..
100.00, mínimo da lei.

N. 18.873-13 - Antônio Borges de Brito. -
Dê-se baixa ex-officia para 1041. na inscrição
de Eugênio Magliari, a quem imponho a multa
de Cr$ 125,00, médio da lei. Inscreva-se a co-
leta de fls., pelo modo indicado. •

N. 8.959-13 -. Antônio Gonçalves, - Al-
tere-se a• classificação do negócio de que se
trata para "botequim, bilhares, charutos e ci-
garro* a partir do 1 0 semestre de 1912. pelo
modo indicado. inipmho a Antônio Gonçalves
a multa de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 21.585-43 - E.M. Novais & Comp. Li-
mitada. - Aprove. Imponho a E. M. Novais
& Comp. Ltda., as multas de Cr$ 50.00, mínimo
da lei e a de 30% sare os emolumentos de
registo.

N. 11.779-13 - 'Pabach & Comp. - Proce-
da-se à inscrição pelo modo indicado. Impo-
nho a Tabach & Comp., a multa de Cr$ 100.00,
mínimo da lei.

N. 27.423-43 - Emprê.sa de Transporte Pi-
ratini Ltda. -

N. 22.630-43 - Catarino Ribeiro. - Apro-
vo. Imponho a Catarino .Ribeiro a muita de
Cr$ 50.00, mínimo da lei.

N. 16.629-13	 Antônio Oregores Acuna.
- Idem.
• N. 16.089-43 - Jorge Abrahrio: - Idem.
N. 22.797,13 - Irmãos Amava. - Aprovo.

Imponho a Trmãoa Amaya, a multa de Cr$
50,00, mínimo da lei.

N. 23.889-43 - Adalberto Antônio da Silva.
-.Idem.

N. 25.722-43 - Agência Marítima Grieg Li-
mitada. -Idem.

N. 25.580-43 - Labandeira & Freitas.
Idem.

N. 26.903-43 - José Cândido Pimentel Du-
arte. - Idem.

N. 25. .885-43 - Cleda Coelho'	 Idem.
Notificações:

N. - Francisco Fernandes dos
Santos, rua Naja n. 85-A. - Multa de Cr$ ..
410.00, mais a importância de Cr$ 410,00, re-
lativa a emolumentos de registo.

N. 3.620-42 - Santos & Gonçalves Ltda.,
rua Pereira de Almeida ri. 51. - Tratando-se
de segundo pedido de reconsideração, já tendo
sido solucionado o primeiro, deixo de tomar co-
nhecimento do de fls. 8, por incabivel. Pros-
siga o processo em seus trâmites.

N. 1.571-43 --a. S. Schenberg & Comp., rua
Delgado de Carvalho . n. 37. - Torno de nulo
efeito o despacho de fls. 5, ficando, desta for-
ma:- restabelecido o direito da firma S. Schen-
berg & Comp. Ltda., de transigir com a Fa-
zenda Nacional, e agilarde-se o prazo regula-
mentar para a conversão do depósito.

SECp.0 DE FISCALIZAÇÃO

DES1A£I1OS DO SIl. CHEFE

, Dia 11 de junho de1943

Processos com exigência na T. Co.:
N. 6..163-41 - José Barbosa Crespo, rua

Joaquim Silva ri. 90. - Prove o direito de,
dispor, no 'prazo de 20 dias.

N. 16.821-41 - E. B. Pereira, rua da Con-
ceição ri.45. - Junte a licença de localização,
ficando marcado o prazo de- 20 dias,

N. 41.128-11 Panambra (Sociedade Im-
portadora e Exportadora Pa Americana Brasi-
leira) Limitada, avenida Rio Branco n. 311,
6.° andar, salas 616-10. - Faça prova do ale-
gado, ficando marcado o prazo de 20 dias.

N. 70.423-41 - Manuel da Silva Moreira,
rua Cosme Velho n. 270, sobrado. - Junte o
mandato que deu poderes a Wilson da Rocha
Calheirbs. de requerer em nome de Manuel da
Silvá Moreira,' no , prazo de 20 dias.

N. 88.427-1t - C11. O. Richardson S. A..
avenida Mein de Sá n. 201. -Junte o contrato
de locação, no prazo de 20 dias.

N. 950-42 - Martins & Gomes Ltda., rua
Senhor dos Passos ri. 12„ loja. - Prove o que
alega, no prazo de 20 dias.

N. 31.106-42 - -Miguel de Franco, rua do
.Ouvidor n. 169. 9.0 andar, sala 917. - Faça
melhor prova do alegado, ficando marcado o
prazo de 20 dias.

N. 81.937-12 - A. Tavares da Silva & Ro-
drigues, rua General Caldvçell - Pro-
ve o direito que lhe assiste, de requerer pela
firma que figura inscrita, ficando marcado o
prazo de 20 dias.

.N. 90.624-42 - Pinto Canizro & Comp., rua
do Senado n. 155. Apresente o recibo de
venda do negócio, mr prazo de 20 dias,

N. 91.889-42 - Theodor Wille & Companhia
Limitada, avenida Rio Branco ns. 79-81, so-
brado. - Junte os documentos comprOba-
tórios do que alega na petição de fls. 3, no
prazo de 20 dias.

N. 428-43 - Antônio Ctióia, rua "Visconde de
Maranguape n. 2. - Prove o início do ne-
gócio, no prazo de 20 dias.

N. 1.836-43 - Carlos Chiletto, largo da
Lapa n. 32. - Prove o início do negócio den-
tro do prazo de 20 dias.

N. 2.387-13 - Abram Soibelman, ex-esta-
belecido na rua Visconde de Batina as. 62 e
90. - Prove -desde quando encerrou as suas
transações, ficando marcado o prazo de 20
dias.

N. 4.168-43 - Plácido Vieira. avenida Mem
de Sá n. 02. - Cumpra o disposto no art. 10
do regulamento em vigor, comprovando o va-
lor locativo com apresentação da licença, de lo-
calização, no prazo de 20 dias.

N. 5.677-13 F. Gonçalves & Gomes Li-
mitada, avenida Mem de Sá n. 288. - Prove
o direito de dispor, no prazo de 20 dias.
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N. 14.896-43 - Companhia de Produtos de Maio ia. 509-A. - Prove o início do nets& N. 38.606-43 - Adalberto & Pradoarua Ba-
Quirnicos Industriais M. Wailers, roa Araújo do, no prazo cie 2O dias. 	 rio de Mesquita n. 129. - Apresente o contra-
Pórta Alegre na 70. 1*.a.° andar. - Prove o	 35.753-43 - Distribuidora - Internacional lo social da firma Adalberto & A. Pereira. no
direito que lhe aaaiste, de requerer pelos inte- ruaa do Rosário n. 129, 4.°...andar, salas 2 e 4. prazo de 20 dias;
ressados, ficando -marcado o prazo de 20 dias. - prove a qualidade em que requer, no prazo 	 N. 38.a66-43 -a.- Ari de Sousa Vasconcelos,

N. 15.072-43 - Companhia Popular de Imó- de 20 dias. 	 rua Nicarágua n. 308. - Faça prova do di-
• ais, rua da Alfândega n 111, 5.° andar, . sala 	 N. -35.919-13 - Tauber & Naidin Limitada, reit() de dispor, por parte de João Gonçalves
505. - Requeiram os diretores, separada- rua do Gateie ris. 103 e 105. - Junte o dis- Fernandes, no prazo de 20 dias.
mente.	 trato social da firma Itoizen & Tauber Limi- 	 N. 38.792-43 - Mário de Oliveira Rodrigues

N. 16.617-43 - Companhia Jotapires Inclusa tada, no prazo de 20 dias .Vidente e José Gomes 'de Andrade, rua Teixeira
trial Farmacêutica. rua das Marrecas. n. 19, N. 36.123-43 - José Floriano Peixoto, rua de Melo n. 25. - Apresentem documento su-
parte da loja. - Declare onde se . acha insta- José I3onii •acio n. 15. - Prove o alegado, plementar onde assumam o passivo da firma
lacta a casa matriz, no prazo de 20 dias. 	 aPreseiando o título de nomeação de proaessor suaedida e declarem a Situação jurídica ou de

N. 18.069-43 - Décio Richard & ComP., rua de cultura física, e bem assim o comprovante fato, de Mário de Oliveira Rodrigues Valente,.
dos Arcos n. 86. - Junte o contrato social, da baixa passada pela Prefeitura do Distrito no prazo de 20 dias.
ficando marcado o prazo de 20 dias. • 	 Federal, no prazo de 20 dias. 	 N. 38.861-13 - Teodorico Pereira Ribeiro,

N. 20:735-13 - Editora Civilização Brasi- 	 N. 36.3689-43 - Francisco Alves dos Reis. Mercado Municipal da rua D. Manuel (rua VI,
leira S. A., rua do Ouvidor n. 91. _ Faça rua Paraguai n. 183. - Faça prova do- inicio números laa e 23). - Prove o alegado, apre-
prova do que alega, juntando as certidões do do negócio, no prazo de 20 dias. 	 sentando o distrato social da firma Ribeiro &
pagamento de seu imposto e o contrato de lo- • N. ;16.997-43 - Jaime Augusto Pires, rua Amaral, devidamente registado no D.N.I.C.,
caaão a que se refere, no prazo de 20 dias.	 Engenho de Dentro n. 341. - Legalize o re- no prazo de 20 dias.

N. 21.172-43 - Antônio Lima Coelho. rua cibo de compra, no prazo de 20 dias.
Miguel Couto n. 9, 2.0 andar. - Apresente' a 	 N .. 37.010-43 - Vahlis & Comp. Ltda., rua 	 N. 39.037-43 - Firrnino do Passo Alves, es-
patente de regiato do corrente exercício, den- da Assembléia n. 104, salas 409 e 410. 4.° an- Irada São Pedro de Alcântara n. 1.570, lo,ia.
trai de 8 dias.	 'dar. - Faça prova de início do negócio, no - Esclareça qual o numero da coleta apresen-,

2N. 21.161-43 - Vicente Homero, travessa! Prazo de 20 dias, 	 tada, no prazo de 0 dias.
João Afonso n. 61. - Prove, co indocumento N. 37.027-13 - Espólio de .Amandio Pe- N. 39.081-43 - Imbroisi & Irmão, avenida
habil, se.a sua firma está re gistada no D. N. reira Caldas, estação D. Pedro 11, sem 1111(1131'0. Rio Branco n. 111, 2.0 lanar, sala 204. -I. C a dando o número do registo e a da t a em --a Apresente Jardelina Vieira Caldas a certidao Faça prova do alegado. ficando marcado o pra-
que ala foi efetuado. no prazo de 20 dias,	 de óbito de Amandia Pereira Caldas e prove a zo de 20 dias.

N. 22.325-a3 - Maria do Carmo Quinderé, q ualidade em que requer, no prazo de 20 dias.
rua Voluntários da Pátria -na 415. - Faça pro-	 37.220-a3 - Lapidação Brasiliense Li- 	 N. 39.086-43 - A ntônio I). Oliveira, ave-

da G	 Té	 - Fva de início do negócio, ficando marcado o pra- imitada, rua Uruguaiana n. 22. sobrado. - ni	 ornes,
zo de 20' dias,	 ProN e o registo da firma no D.N I. C „ no prova cio al Freire n.

	 -	 rreo.	 aça
egado, com documento habil, no

2N. 23.260-43 - Antônio Ctonçalves &, Rafael, prazo de 20 dias.	 prazo de 0 dias.
rua Bela Vista n. 98. - Faça prova de início 	 N. 37.232-13 - Sabatino d'Ambrozio, rua	 N: 39.359-43 - Saotti Crislófaro & Conipa-
do negócio, ficando marcado o prazo de 20 Guaaemala n. 107. - Pague, preliminarmente, iihia Ltda. -- Compareça, para esclareeimen-
dias,	 com a revalidação prevista na , a.rt. 62. leira h, tos, dentro de 20 dias.

N. '25.456-43 - J. F. Matos Filho & Com- n. 1, do decreto-lei n. 4.655, de 3 de setem-
ai. 39.374-43 - Figueiredo 	 Rodrig ues Li-panhia Ltda., rua Alvaro A)vim n. 27, 30 ao- bro de 1942 a • importancia dos dois sèlos ade.-

,	 .	 .	 Aciar. sala 30. - PL'OVe o inicio do negócio, no si' os de Cri 2,00 e Cr, 0,20, da taxa de Educa- milada rua Mário Ferreira n 322 - pi e-
prazo de 20 dias.	 ção e Sande. apostos no documento de l'Is. 6, sente o contrato social devidamente legalizado,

N. 26.1 . 53-13 - Jacinto Duarte, praça Lopes no prazo de 20 dias,	 ficando marrado o prazo de	 dias.
Trovão, quadra 231 (Mercado Municipal). - 	 N. 37.551-13 - Leonardo Crecilio, rua da	 N. 39.556-13 - Abel Casar de Magalhães o
Faça melhor prova do que alega, ficando mar- Quitanda n, 85, aa.0 andar. - Prove que nas Anibal Joaquim Fontes. rua Visconde d g Riocada o prazo da 20 dias.	 transações comerciais usa, apenas, o nome Edu- Branco n. 36. - Façam prova do direito de

N. 26.168-13 - ' amua da Co:da. rua Mar- ardo Cecília e não o nome por extenso, Edu- dispor, do negócio, no prazo de 20 dias.
mias de Sai-meai n. 121. - Faça prova de ardo Cecílio Gawogozewski, no prazo de 20 dias.

.	 1início. do negócio, ficando marcado o prazo de 	 N. 37.630-13 - et-trios; de Carvalho. rua	 N 39. 7-2-43 - Candido Jo ão de Sá &
20 dias.	 Duvidei. n. 18-A. - Apresente Benvinda Sil- panhia Ltda., rua Arnaldo Quintela n. 16. -

.	 ,	 oN.. 27.216-43 - Maria Cabral Fragança, rua va, prova da incessão ocorrida, no prazo de 20 Faça 
2'
prava do alegado ficando marcad o pra-

do Riachuelo n. 219. - Prove. atm) uma cera dias. 	 zo de 0 dias.
N. 39.807-13 - Alvaro Marquea Malícia, ruatidão da	 Polícia do Distrito Federal, de que	

N. 37.6517-43 - afaimai Pereira Goines, rua do Rezende o, 129. - Junte a prova do alega-não consta regiataela	 secção comp
etente, a °rojo n. 43-A. - Faça prova do direito de do, no prazo de 20 dias.sua casa, como de habitação coletiva, e legalize dispor, por parte de Luciano Rodrigues Sa-

	 N. 40.273-43 - Antônio Correia dos Santosa assinatura da petição nn prazo de 20 dias. 	 raiva, no prazo de 20 dias.	 e Bruna Magno 'Carneiro, roa Pedro I. n. 2-A.N . 27.763-43 -	 Sc 'mel)	 •ter, rua Sete de	 N. 37.656-45 -	 F. Cruz, praça OlaVo - Façam prova do diSetem	 reito de dispor do nagô--bro . n . 61 . sobrado -.	 C.ompareça. para Bilac n. 22, loja. - Prove o registo da firma cio, no prazo de 20 d i as.esclarecimentos. no prazo de 20 dias. 	 no D.N.I.C.,	 •no prazo de 20N. 29.713-13	 dias.	 N. 40.488-43 - José S. Portugal, rua Vis-

	

- A. Herszterg & Companhia 	 .N. 37.679-43 - Ferreira. & Ribeiro, 	 rua conde de Inhaúma	 48

	

n.	 , 2° andar - Junte.
- Prove o iíci	

.Limitada. rua Senador Dantas n. 5, 1.° andar. S oares Andréia •
número 11. - Compareçam o contrato de locação, no prazo de 20 dias.no do negócio, no prazo de 20 para prestar esclarecimentos e apresentemdias.	

documentos que habilitem o pedido, no prazo SECÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃON. 29.711-43 - Maria Ferreira Néri Caulino, de 20 dias.
rua Carlos de Carvalho n. 69. - Prove o ini- 	 N. 38.005-43 - Bastos Barbosa & Compa-	 N. 37.2681-13 - Banco Hipotecário Lar Bra-cio do negócio.	 nliia, rua Miguel Couto n. 134. - Apresente sileiro S. A. - Consulta sôbre imposto do'saloaaScio. no prazo de 20 dias .

N. 31."399-43	 Hertlin Filmes Limitada, documento habil, no prazo de 20 dias. 	 Despacho: Aprovado. Dê-se ciência e publi-praça Getúlio Vargas n. ar. - Prove o início	 N. 38.117-43 - Martins & Martins, avenida que-se, Em 14-6-43, - P. Ranieri Mazzilli,do negócio,- no prazo de 20 dias. 	 • Eng. Richard n. 105, loja. - Apresente o coa- diretor. Parecer. De acôrdo. Em face do dis-N. 31.671-43 - Recauchutadora Continental traio social, no prazo de 20 dias.	 posto no inciso 30 do art. 26, do decreto-leiLimitada, rua das Marrecas n. 110, loja. -	 N. 38.134- 13 - Lu i z Carpi e Elízid Rodri- n. 4.655, de 3-9-42, quaisquer contratos porProve o início do negócio, no prazo de 20 dias. guea de Albu querque, estrada Vicente de Cara escritura particular, e suas alterações, firmadosN. _32.168-43 - Roque Malatesta, rua Mon- valho n. 1.604-A. --a Apresente certidão de pelos estabelecimentos aludidos no inciso 2.° do
tevidéu n. 1.306. - Faça prova da aquisição vacancia, no prazo de 20 dias. mesmo artigo. devem ser selados, Obrigatória-
do negócio, com documento habil, no prazo de N. 38.160-43	 Joaquim Almeida Barbosa, manta, por verba bancária. Os estabelecirnen-20 dias. - 	Souto, 162, atual n. 210. - Registe o tos aludidos no inciso 2.°, pré-citado, são Ban-N. 32.00-43 - Nelson Portela & Companhia documento de fls. 3, no D.N.I.C. no prazo de,	 cos e Casas Bancárias, estas quando autoriza-travessa Santa Rita n: 37. - Faça prova de 20 dias.•	 das a operarem cambio. Essa norma legal, po-início do negócio, no prazo de 20 dias. N. 38.232-43 - João Pereira de Almeida. rém, só tem aplicação nas localidades onde xis-N. 32.501-43 - Fortaleza de Pedras Prado_ rua da Constituição n. 68, 1. 0 andar..- Prove tir agência do Banco do Brasil, consoante esta-sas Limitada, rua Buenos Aires n. 115, 1.0 o início do negócio, no prazo de 20 dias, 	 belece o parágrafo único do já citado art. 26,andar. - Prove o seu valor locativo, no prazo	 N. 38.257-43' - EurIpedes Henriques Tei- do decreto-lei n. 4.655, de 3-9-42a Decido, as-de 20 dias.	 xeira, rua Cardoso de Morais n. 418-A. - Le- sim, a consulta de acôrdo com a informação.

galize o documento de fls. 3, faz,endo-o assinaiN. 34.528-43 - José Joaquim Pereira, rua por duas testemunhas, com as firmas devida- A consideração do Sr. diretor. S. P. ' A., -em 3
Evaristo da Veiga n. 45-A. - Prove o direito mente reconhecidas, ficando marcado o prazo de junho de 1943. - R. Saldanha da Gama,
de dispor, no prazo de 20 dias.	 d 20 dias	 chefe.e	 .	 . '

N. 34.884-43 - Noêmia Pinheiro Morais. 	 N..52.768-4a - Ferraz, Irmão & Comp. -
rua Pedro Américo n. 73-B, loja. - Faça 	 N. 38.'a60-43 - João Rodolfo . Multar, rua Rua Conselheiro Saraiva os. 24-26 - Consulta
prova de inicio do negócio, ficando marcado o Dezenove de Fevereiro, junto ao' 80-A, -loja. sôbre imposto do sélo. Despacho: Aprovado.
prazo de 20 dias.	 - Faça prova de início do negócio, no prazo Dê-se ciência e publique-se. R. D. F., em 14

N. 35.414-43	 Constantino Augusto & Pe- de 20 dias, 	 de-junho de 1943. - P, Ranieri Mazzilli, di-
reina, rua Bulhões- Marçal n. 391. - Prove o 	 N. 38.481a43 - Marbas Sociedade Comercial retor. Parecer: A comunicação de recebimen-
início do negócio, dentro do prazo de 20 dias. Avícola Ltda. - Faça prova do alegado,. fi- tos, feitos por ordem da consulente por seus.

N. 35 .1a0-13 - Isaac Guelerinam, rua 24 cando marcado o prazo de 20 dias, 	 viajantes, cobradores, enquadra-se perfeita-



Sexta-feira 18 DIARIO OFICI A I. (r* 7-no I) 	 Junho de 1943 9461

ao disposto no § 1.0 do art. 2.0. do decreto-lei
•n. 915, de I de dezembro . de 1938: "Quando as
mercadorias destinadas à. venda ou consignação
forem produzidas em um Estado e transferidas
para outro, pelo fabricante ou produtor, afim
de formar estoque em filial,. sucursal, agência
depósito ou represeniante, o impoato será •pago
adiantadamente, por ocasião da saída • aciaEs-
tado em cujo território foram produzidas. Em
seguida ,o § 2.0 do mesmo artigo assim se ma-
nifesta: "Ao sereia vendidas ou consignadas
essas mercadorias no Estado para que foram
transferirias não será devido novo,imposto,por
essa primeira operação realizada pela Mesma
pessoa natural ou jurídica que as transferiu.
etc." Nestas condições, responda-se á censulta.
declarando que o pagamento do imposto de
venda e consignações sôbre as mercadorias
transferidas, de produção da Fábrica de Charu-
tos Poock, do Rio Grande do Sul Ora -a Cena
sulente, enquanto esta se mantiver legalmente
ee,sta Capital, há qualidade de agente exclusiva
daquela, deve obedecer às regras • dos dispositi-
vos citados. observado, porém. pela consulente,
o § 3.0 do art. 2.°. e art. 35, parágrafo 'único,
do decreto-lei n. 915, de 1938. 'Assim decido.
S. P. A., em, 22 de abril de 1943.	 R. Sal-
da-nua da Gama, chefe.	 •

N. 32.314-39 (Auto n. 88 de 19-10) - Bali-
cock & Wilcox do Brasil S. A. - Consulta salt-
bre imposto de vendias mercantis •- Despacho:
Aprovado. Dê-se ,ciência e publique-se.. Em
14-6-13. P. nattiCri Mazzilli, diretor. Pa-
recer: Babcock & Wilcox jo Brasil S. A.. com
sede nesta Capital, à 'praça 15 de Novembro
n. 10, 2.0 andar, consulta se as mercadorias re-
metidas da- sua matriz em Londres para com-
prador estabelecido no Brasil. diretamente, es-
tão sujeitas rarpagamento do imposto de ven-
das e consignaçõest . pelo fato de.serem os pedi-
dos enviados por intermédio da , amisutente, que
recebe uma comissão sôbre as vendas dessa es-
pede. Para que se verifique a incidência do
imposto de vendas e consignações. nas que fo--
rem realizadas no•Distrito Federal ou rio Ter-
ritório do Acre, é- condição necessária que .0

comprador esteja domiciliado no país. Foi se-

guindo êsse princípio que o decreto-lei 3.-178,
de 28 dejulho de .1941, quando isentou as ven-
das à vista diretamente pelo vendedor domici-
liado nesta Capital, para comprador estabele-
cido fora do território nacional, excluiu da-
quela vantagem, -as operações realizadas com a
interferência de qualquer agente ou.represen-
tante dia comprador no Brasil a não ser o es-
tabelecimento bancário com a incumbência
(mica de efetuar o pagamento da fatura contra

anresentação dos documentos de embarque da
mercadoria. Não se pode negar que as opera-
cães dessa natureza contam sempre com a asa
sistência do representante do vendedor no país,
para os casos em que se faz mistér.o conheci-
mento da representada. sôbre avarias ou outros
acidentes. A . proposta de compra. partiu. do
Brasil, agindo a representante estabelecida aqui
por conta da matriz, iniciando-se assina urna
operação cujo desfêcho se consumou com a en.
trega direta da mercadoria, recebendo a filial
uma comissão decorrente' dessa operação. Logo
a interferência da consulente ressalta, por fôr-
ça da sua iniciativa na proposta de venda eu-
caminhada à matriz. Essa circunstância, por
si só. bastaria para legitimar a incidência do
imposto, considerando-se a condição da coo-
sulente. de• filial legalmente autorizada a exer-
cer no Brasil o comércio por conta da matriz.,
Segue-se que, duas fases da operação, a pro-
posta e a entrega, foram realizadas no pais, com
a assistência da consulerde e. embora o Pri-
meiro Conselho de Contribuintes tenha, cru
acórdão n. 13,907. de 17 de julho de 191V. re-
solvido o contrário, esta chefia prefere acom-
panhar, como certo que- é, o despacho do Ex-
celentíssimo Sr. ministro da Fazenda que, re-
formando o acórdão daquele Tribunal Admi-
nistrativo. n. 12.517. de 'agosto de 1911, de
matéria idêntica, mandou cobrar o imposto só-
bre venda encaminhada à matriz da qual o re-
presentante do país . recebeu- comissão. Nestas

mente na incidência da nota 3.a do art. 100,
da tabela anexa ao decreto-lei- n. 4:655, de 3
de setembro de 1942. Assim, decido a consulta,
de acôrdo com a informação. S. P. A., em
11 de junho de 1913. --R. Saldanha da Gania,
chefe.

N. 26.685-43 --- Alvaro de Castro & Silva
Comp. Ltda. - Rua Evaristo da Veiga n. 124
- . Patente de Registo. Despacho: Indefiro O.

pedido inicial, de acôrdo com o parecer. R.
D: F., em 12-6-13. - P. Ranieri Mazzilli, di-
retor. Parecer: O requerente formulou defici-
entemente sua guia, o que impossibilitou a ex-
tração do título. Por outro lado, o número do
cartão que foi apresentaalo ao "guichet" não
correspondia ao seu pedido de registo, fato êsse
cuja responsabilidade não cabe a esta Reparti-
ção. Assim, e. por já haver sido notificado o
contribuinte, proponho o indeferimento do pe-
dido. S. P. -A., em 12-6-43. R. Saldanha
da Gama, chefe.

N. 83.397-42 - W. Dubois & - Comp. -
Rua da Alfândega n. 71 - Consulta sôbre im-
posto de consumo. Despacho: Aprovado. Dê-
se ciência e publique-se. Em 11-6-43. - P.
Ilanteri Mazzilli, diretor. Parecer: Decido a
consulta de acôrdo com a última parte da in-
formação retro, da Fiscalização. do Imposto de
Consumo. - R. Saldanha da Gania, chefe. In-
formação: Quanto à consulta pensámos que se
poderia responder que a matéria prima a que
se referem pote ser utilizada no preparo de
fórmulas e receitas médicas na :farmácia de
sua propriedade, conservando-a nos recipientes
em que foi recebida, acompanhada das cintas
respectivas., recolhendo no prazo regulamen-
tar, as que corresponderem à matéria prima
consumida. É o que pensamos. It. D. F., cru 4
de junho de 1913. - Cristodolindo de Morais.
agente fiscal.

N. 23.232-43 - Laboratórios Raul Leite S.
A. - Rua Leopoldino Bastos n. 44 - Con-
sulta sôbre imposto de consumo. Despacho:
Aprovado. Dê-se ciência e publique-se. Em 14
de junho de 1943. P. Ranieri Mazzilli, di-
retor. Informação e parecer: A firma consua
lente Laboratórios Rau: , Leite S. A.. pre-
tende. como se lê em seu requerimento, rece-
ber, em devolução. especialidades farmacèuti-,
cas de aua fabricaçan.o que se acham em seus de-
pósitos. em vários Estados. para aproveitar oa
tubos ou reciPientes em que elas se encontram.
A firma deve eumprir o que dispõe o art. 122
e . seus parágrafos do atual regulamento do im-
posto de consumo. sendo que o ;5, 2.0 esclarece
perfeitameete o caso da .consulta. - R. Sal-
danha da Gama. chefe.

N . 21.988-13 - Panambra Ltda. Avenida
Rio Branco n. 311. 6.0 andar --Consulta sôbre
imposto de • consumo. Despacho; Aprovado.
Dê-se ciência e publique-se. R. D. F., em
14 de junho de . 1913. - P. Rattieri Mazzilli,
diretor. Parecer: Panambra Ltda. consulta se
"nos rótulos de mercadorias nacionais para
exportação pode ser omifido • o nome do fabri-
cante". O assunto fica perfeitamente solucio-
nado pela circular do Exmo. Sr,. miniatro.da
Fazenda. n. 69. de 13 de dezembro de 1939, pu-
blicada .no Diário Oficial de 15 seguinte. em
que declara que: "Ressalvado o disposto no de-
creto ri. 22.260, dei de julho de 1931. quanto
h. marcação de tecidos e artefatos de tecidos,
não se subordinam às exigências de rolutagem
os produtos fabricados no país, tributados ou
não, que se destinarem à exportação para o e.s-
trangeiro, sendo indispensável, entretanto, que
deles conste, gravada am mareada indelevel-
mente, em Mialuer idioma, a expressão "In-
dústria Brasileira". S. P. A., em 11-6-13.

Saldanha da Gama. chefe.
N. 95.680-42 - Antônio Velos° & Compa-

nhia Ltda. - Avenida Marechal Floriano n. 41
- Consulta sõbre vendai; mercantis. Despa-
cho: Dê-se ciência e publique-se, ___ ia , Ra_

nieri Manai', diretor. Parecer: concordo 'com
a . informação. Se a consulente exerce o co-
mércio de -produtos da Fábrica de Charutos
Poock, do Rio Grande do Sul, na qualidade de
agente exclusiva da mealha. e se o imposto de
vendas e consignações foi paga antecipadamen- condições. entendo que o imposto é devida só-
te ao Estado onde as mercadorias -foram fa- bre as-operações de vendas, nas quais a con-
bricadaa. não há ~idas de que, fio serem-aqui ulente interfere junto à matr:z, ob t endo lucro.
vendidas ou consignadas Pela consulente, não Assim decido. S. P. A., em 3 de junho de 1913
cabe o pagamento de novo imposto. Atente-se' - R. Saldanha da Gama, chefe

5.857 - 2.745 - Joaquim Correia de Sousa
- Rua dos Cajueiros n. 69.

49.233 - 2.748 - José Cirno Pereira -
Rua Sargento Valdemar Lima n. 74.

6.639 - 2.752 - André Pereira Lourenço
- Rua Quatorze n. 2. Merc. Municipal.

30.631 - 2.753 - A. M. Guedes Si Sequeira
- Merc. Municipal, rua X. ns. 12-14.

2.825 - 2.773 - Henrique d'Oliveira Se-
gundo - Rua Carvalho de Sousa n. 301.

4.923 - 2.780 - J. Batista Alves - Estr.
Marechal Rangel n. 48. -

35.803 - 2.787. - Mário Francisco & Dias
- !lila Cândido Benfeio, n. 525.

48.424 - 2.810 - Fraguito & Frederico -
Rua Riachuelo n. 339-B.

353 - 2.818 - José Dias Duarte	 Rua
Sorocaba n. 030.

20.599 - 2.825 - Antônio Joaquim Afonso
- Rua Figueiredo Rocha n. 91.

47.539 - 2.830 - Manoel Antônio Barros
Pereira e José Alves Gaivão-- Rua Sanatório
nutrero 582.

30.765 - 2.833 - Silva Loivos Ltda. -
Av. Mem de Sá n. 278-A. •

44.781 - 2.870 - José Maria da Silva -
Ar. 28 de Setembro n. 258..

-Cartões do.impoato de -vendas e consignações
prontos para a entrega, na S. P. A.:

Número - .Protocolo	 Nomes - Ruas
31.452 - 1.361 - Getúlio M. Costa - Rua

S. Clemente n. 37.	 •
- 45.568 -•	 - J. Lourenço dos Santos
- Av.- N. S. , de Copacabana n. 730.

23.223 - 2.050 - Claro da • Silva • Martins
e Alberto da Rocha - Rua Conde de Bonfim
número 952-B.

2.568 - 2a170 - Vasco Teixeira Pinto . &
Companhia - Av. Passos n. 71.

208 - 2.171 - S. Júnior & Sousa - Rua
S. Januário n.
• 17.35-1 -2.183 - Carvalho & Nogueira Li-

mitada - Rua S. Januário n. 46.
21.092 - 2.279 -•Auguato Perestrelo de

Góis - Rua Clarimundo-de Melo n. 782.
.45.304 -- 2.303 - Antônio Gomes de Oli-

veira - Rua Tacaratú n.
18.5: •4 - 2.311 -'Manuel Custódio Rodri-

gues	 Rua Pedro Alves n. - 210-A.
10.263 - 2.319 -	 Pinheiro & Com-

panhia - Rua Mariz e •- Barros n. 418.
6.843 - 2.385 - Aguiar & Irmão Ltda.

Rua Arguias Cordeiro n, 248.
48.005 - 2.413 - José Carneiro de Freitas

e João -Soares de Albuquerque -= Rua Cruz e
Sousa n.

1.737,-	 - Antônio Inácio Cardoso -
Rua Escobar n. 55.

. 1.587 -2.519	 tirrutigaray & Comp. Ltda.
- Rua Beneditinos ha 27.

19.337.- 2.526 - Carlos Fernandes de Ma-
cedo - Rua Real Grandeza n. 364.
• 52.959 - 2.587 - Sociedade Tecidos Glória

Ltda. - Rua da Alfândega n. 215, sob.
21.980 - 2.614 - Manuel dos Santos -

flua Pornpílio de Albuquerque h. 201-A.
22.001 - 2.615 - Manuel Lopes Batista -

Rua Santa Teresa n.
7.260 - 2.629 - M. Abrantes -.TraV.

Rosário ri. 9, sob.
. 39.149 - 2.654 - Manuel Ferreira do Pra-
do-- Rua José Queiroz n. 56-A.

21.194 - 2.066 --Jerônimo da Rocha -
Rua Mena Barreto n. 19.-

22.272 - 2.676 - João ;Manuel dos Santos

	

Rua Siriel n. 18-B.	 •
15.990	 '2.078	 António Alves Monteiro
Est, Intendente Magalhães n. 677.

35.090 - 2.679 - Remiro de Sousa - Rua
Diasa da Cruz n. '281.
. 31.874 - 2.081 - Aristides Bento Sineiro

- Rua -Cruz e Sousa n. 250.
31.762 - 2.083 - Irmãos Vacari Cocito &

Minerva - Rua Pedro Alves n. 37.
20.278 - 2.693 - Nei Gonçalves Dias -

Estr. Braz d.,.! Pina n..521. -
18.107-2.7012.701 --M. Schneider - Rua S.

Luiz• Gonzaga- n. 625.
6.913 - 2.730 - Salinas . Pereira Bastos Li-

mitada - Rua do Rosário ns. 21 a 28.
16.080 - 2.710 - Manuel Antônio - Rua

Canina n. 12.
-16.857 - 2.7-11 - J. Martins Requixa -

Rua.Licínio Cardoso n. 293.
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57.309 - 2.839 - Damião Palaio - Trav.
Guainá. n. 49.

57.308 - 2.841 - A. Ro'Clrigues & Irmão -
Rua Sete de Setembro n. 213.

Exigência:
N. 2.665 - J. Caetano Dias -- Rua Guaporé

número 248.

N. 4.836 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar, para o ser-
viço ativo do Exército, o 2.0 tenente da Reser-
va de 2.a classe, arma de cavalaria, Gelseu Nilo
de Almeida.

3.462 - S-n.	 Irmãos Israel - Rua Gon-
çalves Dias n. 4.

15.549 - S-n. - Armindo da Silva Ferreira
- Rua Turf-Assú n. 14.

Cartões de inscrições do imposto de vendas e
consignações, prontos na S.P.A., para en-
trega aos interessados:

26.181 - 2.650 - Samuel T •ibel - Rua
Fernando Osório n.2, apart. 52.

Número - Protocolo - Nomes - Ruas-
57.313 - 2.820 - José Guerra Pardal -

Av. Suburbana n.
57.311 - 2.822 - Eugênio Monte Mór -

Rua do Rosário n. 77, 2.° and., s. 202.
57.314 - 2.823 - Pinto Coelho, Imbroisi &

Irmão Ltda. - Rua do Catete n. 298.
57.315 - 2.827 - Vitorino de Sousa Braz
Rua Padre Nóbrega n. 1,)95.

57.310 - 2.4)28 - Emil Margittai - Ave-
nida Atlântica a. 418-A.

57.312 - 2.834 - Fernandes & Bittencourt
- Rua Alvaro Alvim as. 33-37, 18.° andar,
salas 1.811-1.812.

57.317 - 2.835 - Casa Barbosa Freitas de
Tecidos Ltda. - Avenida Rio Branco n. 156.

57.316 - 2. .837 - Wangue Assue Sang -
Rua do Russel n. 158, apart. 11.

MINISTÉRIO DA GUERRA 
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SII. MINISTRO

, Dia 16 de junho de 1943

Avisos:
N. 1.509 - Devem ser convocados com

destino, a titulo precário, ao Estabelecimento
de Material de Intendência do Rio, trinta (30)
reservistas que exerçam a profissão de al-
faiate.

N. 1.510 - Fica criado o Contingente da
Fazenda Militar de Baruerf, Estado de São
Paulo, com a seguinte constituição:

Um 2.0 tenente da reserva - Comandante;
Um 2.° sargento auxiliar de escrituração;
Um 3.° sargento;
Um 3.° sargento enfermeiro-veterinário;
Dois Cabos, sendo um mestre-ferrador.
Trinta soldados para limpeza, conservação e

guarda da respectiva fazenda.
N. 1.516 - 1 - Para preencher os claros

dos corpos de tropa, decorrentes da mobiliza-
ção; estará aberto o voluntariado, durante o
mês de julho próximo, em tôdas as Regiões
militares, devendo os candidatos satisfazer às
seguintes condições:

o) ser brasileiro nato, de mais de 21 e me-
nos- de 26 anos de idade;

b) ter boa conduta comprovada com ates-
tado da competente autoridade policial ou por
oficial das Fôrças Armadas Nacionais;

e) possuir .aptidão física para o serviço
ativo;

d) ser solteiro ou viúvo sem filhos;
e) ter, no mínimo, instrução primária com-

pleta.
2. A condição do ser reservista e, bem asr

sim, a do ser sorteado convocado não consti-
tuem impedimento para a admissão neste vo-
luntariado.

3. OS, voluntários admitidos de acôrdo com
ésto -avise se destinam às unidades de infan-
taria, artilharia do campanha, engenharia e
motorizadas.

4. Os comandantes. de Região Militar deve-
rão informar o Gabinete do Sr. Ministro da
Guerra, semanalmente, sôbre o total dos can-
didatos apresentados e dos julgados aptos.

APOSTILA
•

Na portaria a. 4.813, de 5 do corrente Mês,
que classifica o sub-tenente Adolfo Dourado
Pereira Nassau no 1.0 Batalhão de'Engenhei-
ros - foi exararia a. sf...guinte: "Apostila - O

De 17 de junho de 1943

N. 4.812 -O ministro de Estado da Guerra,
ao mandar desligar de seu gabinete o tenente-
coronel Ademar Vilela dos Santos, por efeito
de sua recente promoção, e considerando que o
referido oficial aqui servira, durante mais de
três anos, no desempenho de delicada missão,
revelando sempre espírito equilibrado e just.°.
aliado a grande e entranhado amor à disci-
plina a que sempre procurou acautelá-la;
atendendo, além disso, que o tenente-coronel
Vilela é portador de excelente cultura militar
toda ela posta ao serviço do Exercito ao qual
se dedica com devotai-tient° a satisfação, resol-
ve tornar pública sua consideração ao Men-
cionado oficial de quem despede desejando, em
sua nova comissão, o mesmo êxito e idêntica
eficiência.

Elogia, pois, o tenente-coronel Adernar Vilela
dos Santos pela sua irrepreensível atuação
neste gabinete onde demonstrou ser ótimo ca-
marada, amigo dos chefes e subordinados, a
par de uma severidade de conduta que o torna
merecedor de todos Os louvores.

N. 4.843 - O ministro de Estado da Guerra
tendo em vista a sua recente visita ao Nor-
deste do país, em inspeção -à 7. 8. Região Mi-
litar, onde lhe foi - dado observar o. notável
trabalho ali- realizado por seu comandante e
o alto grau de disciplina e de instrução da
tropa, patenteados em todas as verificações.
realizadas, quer individuais, quer coletivas, tais
como; a impecável parada de Recife; a ins-
talação e o aquartelamento das diversas uni-
dades, em tão variadas circunstâncias; os tra-
balhos de organização do terreno e as insta-
lações destinadas às unidades empenhadas na
defesa e vigilância do território nacional; a
útil e patriótica campanha de incremento da
produção; a meritória iniciativa de procurar
minorar os rigores das comunicações com o
Sul do país, proporcionando facilidades e bem-
estar às famílias d emilitares em trânsito para
o Norte: o adiantamento da instrução em Lodos
os escalões, objetivamenle orientada para a
guerra e do que os -excelentes exercícios de
tiro real, no desenrolar de situações táticas
criadas, são prova cabal, e, acima da-tudo, o
elevado moral e admiravel estado disciplinar
da tropa, resolve elogiar O Exmo. Sr. general
de Divisão Newton de Andrade, Calvalcanti, co-
mandante da 7.a Região Militar por suas excep-
cionais qualidades de soldado, de administra-
dor, de chefe e de cidadão, todo devotado co
cumprimento da árdua missão que ali lhe con-
feriu o Govêrno.

Autoriza ao referido comandante a elogiar,
no espírito desta Portaria, aos seus subordina-
dos que, por sua colaboração leal e decidida,
amor ao trabalho -e à instrução e seu es-
pirito de disciplina, se..bajam tornado merece-
dores e dignos de referências especiais.

N. 4.811 - O ministro de Estado da Guerra
resolve nomear, por necessidade do serviço, o
tenente-coronel Manuel Bernardino Vieira Ca-
valcanti Neto, T. A.. chefe do Serviço de En-
genharia da 9.a Região Militar, ficando, sem
efeito a Portaria n. 4.634, de 30 de abril
último.

N. 4.815" - O ministro de Estado da Guerra
resolve nomear, por necessidade do serviço, o
major Arnou'i Antunes Maciel fiscal adminis-
trativo do 3.° ..egimento de Artilharia de , Divi-
são de Cavalaria (Bagé).

N. 4.846 - O ministro de Estado da Guerra
resolve nomear, por necessidade do serviço,
adjunto do Serviço de Material Bélico da 4•a
Região Militar da Arma de Artilharia Caetano
Horizontino Cotrin Duarte Silva.

N. 4.847 - O ministro de Estado da Guerra,
de ordem do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, resolve atribuir ao Sr. general de Di-
visão Estevão Leitão de Carvalho, chefe da
Delegação Brasileiro à Comissão Mista de De-
fesa Brasil-Estados Unidos, em Washington,
a missão de dirigir o estágio dos oficiais bra-
sileiros de todos os postos na América do
Norte.

sub-tenente de quem trata a presente porta-
ria é Adolfo Nassau Pereira Dourado. Rio de
Janeiro, 16 de junho de 1913. - Eurico G. Du-
tra.

Despachos:
E' feita, por necessidade do serviço, a se-

guinte movimentação de oficiais:
a) Classificação:
Capitão Alarico Baroni, T. A., .eletricista:

no Serviço cle Engenharia da 3. a Região Mi-
litar;

Capitães veterinários - Francisco de As-
sis Oliveira - no 14.0 R.C.I. (Doa Pedrito) e

Manuel Palmeira Duarte, no Estabeleci-
mento de Subsistência da 3. 0. Região Militar
(Pôrto Alegre).

b) Designação:	 .
Capitães - Ângelo Zilioto, para servir co-

mo adjunto do Serviço do Material Bélico da
5.a Região Militar; •e

Valdemar Nunes Gaivão, para servir na
4.a Circunscrição do Recrutamento (São
Paulo).

e) Transferência;
Capitães	 Edmir de Melo, do 4.° R.A.M.

(UAI), para instrutor do C.P.0.11. do São
Paulo;	 •

Glicério Vieira Proença, do C.P.O.R de Sã')
Paulo para o 4.0 R.A.M. (Itú); e

Heriablo yartins Ferreira, do 8.° 11.0.1.
(Uruguaiana), para o 3.0 R.C.D. (Pôrto Ale-
gre).

d) Retificação de classificação - Capitão
João de Alvarenga Souto Maior, como sendo
no 3.0 Regimento de Artilharia Montada
(Curitiba) e não no III/10 Regimento de Ar-
tilharia Misto. (Laguna). como publicou o
Diário Oficiaf.de 5 do corrente mês. -

E' transferido do N.P.O.R., anexo ao
15.0 11.1. para o N.P.O.R. anexo ao 3.° Ri,
o aluno Arcanjo dp Holanda Cavalcanti Jú-
nior,

- E' retificada, a pedido, a transferência
do capitão Isidoro Neves de. Oliveira, como
sendo do -2.0 R.M.M. (Uruguaiana), para o
3.0 Regimento Moto-Mecanizado (Bagé), Pu-
blicada no Diftrio Oficial de 11 do fevereiro
do corrente ano.

PORTAR1AS

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTICA

EXPEDIENTE DO SR._ DIRETOR

Dia 14 de junho de 1913

Processos:
N. 39.596-42 - Restituição - Au gusto &

Cardoso. - Autorizada.

EXPEDIENTE DO 511. CHEFE
Processos:

N. 21.689-43 - Restituição - Dr. Luiz
Basilio Peixoto. - Satisfaça a exigência.

N. 25.385-43 - Restituição - Pereira Bas-
tos & Comp. - Compareça no G. P. 11., para
prestar esclarecimentos.

N. 41.286-43 - Restituição - Marcelino
norges da Silva. - • Satisfaça a exigência.

N. 41.165-43 - Restituição -- Alvaro da
Costa. - Satisfaça a exigência. •



n. 2, de 28 de maio de 1943, do Depósito Cen-
tral de Material Veterinário).

Dispensa:
Pelo diretor da Fábrica de Itajubá:
Foi dispensado, de acôrdo com o parágrafo

único do art. 10 do decreto-lei n. 5.175, do 7
de janeiro de 1943, Waltan de Paiya Gomes.
n. 326.386, da função de artífice, referência
X (Portaria n. 1, de 29 de maio de 1913, da
Fábrica de Itajubá).

Diretoria de . Remonta e Veterinária
ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

De 11 de junho de 1943

Retificando, em nome do Exmo. Sr. minis-
tro e por necessidade do serviço, a classifi-
cação dos seguintes 2.05 Tenentes Veteriná-
rios da reserva de 2.a • classe, convocados; que
passa a ser:

Walter Vigio Gomes, no 28P B. C.; e,
José Cândido Maes Borba, no 11-18. 0 II. I.,

e não como publico-ir o Boletim desta Dire-
toria, R. 62, de 2-6-V-943;

Promovendo o 3•0s sargentos mestres-fer-
radores, por se acharem ~pardo pelo n.
das Instruções para o recrutamento _de pra-;
ças do S.V.E., os cabos ferradores:

Quintino Benvindo de Castro, do 3.0 R,C.
D., para preenchimento de vaga no 7 0 B.C.-;
e,

Emílio -Wolf, do 2: 0 Il. C. I., para pre-
enchimento de vaga no Depósito de Reprodu-
tores de Avelar;

Retificando, do 27.° B. C. para o 6. 0 G. A.
Do., a classificação do 3.0 sargento mestre-
ferrador Júlio Alves Ribeiro, publicada DO Bo-
letim desta Diretoria, n. 62, de 26-V-913.

Dia - lí

Transferindo, em nome do Exmo. - Sr. Mi-
nistro e por necessidade do serviço, do 1/5.°
11. A. 1). C. para o Depósito de Reprodulo-
res de São Paulo, o 2.0 Ten. Vet. Alfredo
Ghidini;

Classificando, em nome do Exmo. Sr. Mi-
nistro e por necessidade do serviço, no 11.0
R.C.I., o2.0 ten. Vet. da reserva de 2. a classe
Fastino Corrêa da Costa, convocado para o
serviço ativo do Exército pela Portaria Mi-
nistérial n. 4.752, de 27 de maio p. findo;

Transferindo, por necessidade do serviço:
-da Coudelaria de Rincão, onde é exce-

dente, para o 9.0 R. C. I., o 1.0 sargento en-
fermeiro-veterinário Virgulino Furquim Ma-
chado;

- da Coudelaria de Saican, onde é exce-
dente, para 0 1.0 It. C. I., o 2.° sargento mes-
tre-ferrador Pedro Cunha D'Avila;
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Requerimentos:
João Augusto de Miranda Jordão - 2.° te-

tento da Reserva de 2.a classe - pedindo per-
missão para ausentar-se po país, com destino a
Buenos Aires, pelo prazo máximo de . trinta
dias - Autorizo.	 .

João Lício Júnior - soldado do Contingente
do Q.G. da 8._a R.M. - Pedindo licencia-
mento temporário do serviço ativo, afim de
poder fazer o curso do Pilotagem nos Estados
:Unidos da América do Norte - Indeferido.

Lindolfo Martins de Sousa - extranumé-
rário diarista da Itêdo Elétrica Piquete-Itajubá
- Pedindo que lhe seja concedido abono fa-
miliar - Deferido, de acôrdo com o parecer
da S.G.M.G.

Lino Cordeiro da Cruz - enfermeiro classe G
da Policlínica Militar - Pedindo que lhe

seja permitido continuar como contribuinte
do montepio militar - Indeferido, segundo o
parecer da S.G.151,G.

Selim Elias - Médico civil - Alegando ter
requerido estágio fora da época normal e não
tendo sido deferido seu requerimento, pede
concessão do mesmo estágio - Mantenho o des-
pacho anterior em que indeferi o requerimento
do peticionário.

Vinícius Duran Jardim - cabo do P.E. 11
- do 5.° RJ. - Pedindo anulação de puni-
ções Indeferido, visto não se enquadrar no
disposto no art. 57 do R.D.E.

RETIFICAÇÃO

o 3.° sargento Jones Greif, nomeado monitor
da Escola de Tranmissôes, pertence ao 10.0
RA. e não ao 1.0 Ft.I., como publicou o Diário
Oficial de 16 do corrente dês. -

Secretaria Geral

Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO SR. SECRETARIO 'GERAI.

Solução de processo: .

Para completar a solução do processo nú-
mero 34.008-42, publicado a página 8.1)23 do
Lidrio Oficial de 24 de maio do corrente ano, e,
item X do Boletim 119, da Secretaria Geral . do
Ministério da Guerra, da mesma data, o coman-
dante da Escola Preparatória de São Paulo
comunicou, em radiograma n. 258-5, de 2 de
junho em curso, que o escrevente da classe
César Müler, começou a cumprir no dia 27 de
maio último, a pena de suspensão de 15 dias,
que lhe foi imposta, constante do processo
em referência.

Apostila:
No decreto de 22 de agosto de-I911, nomeando

Benedito Augusto de Carvalho dos Santos, ma-
jor honorário do Exército, para exercer o cargo
de Professor Catedrático, padrão "24", do qua-
dro suplementar, do Ministério da Guerra, foi
lavrada a seguinte:

"O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Benedito Augusto Carvalho dos
Santos, e não como está mencionado."

ALTERAÇõES DO PESSOAL EXTRAORDIURIO

Admissão:
Pelo chefe do Depósito Central de Material

Veterinário:
Foram admitidos, tendo em vista a Exposi-

ção de Motivos n. 651, de 3 de março de 1913,
do Departamento Administrativo do Serviço
Público g de acôrdo com o art. 32 do decreto-
lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943, em vagas
criadas pelo decreto n. 8.513, de 31 de dezem-
bro-de 1941:

Murilo Guarac1 Paiva, n. 250.304, na fiinção
de praticante de escritório, referência V, da
Tabela numérica respectiva (Portaria n. 1. de
28 de maio de 1943, dó Depósito Central de Ma-
terial Veterinário).

Gualter da França Lima, n. 250.305, na
função de praticante de escritório, referência
V, da Tabela Numérica respectiva (Portaria
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Diretoria de Intendência
do. Exército

ATO DO SR. DIRETOR

Dia 12 de junho de 1943

Foi feita, por necessidade do serviço, a se-
guinte movimentação de oficiais I. E.

a) Transferências:

1.0 • tenente Epaminondas Ferraz da Cunha,
do E. F. da 3.a It. M. para a D. I. E.;

2.° tenente Manuel Inocêncio de Oliveira, da
1.a Cia. do 33.° B. C. para o 2.° Esq. de
Trem.

-2.0 tenente. Carlos Latir), do 113. 0 R. A. A.
Ae. para a Diretoria das Armas. -

2.° tenente da Res. de 1.a classe José S,k-
gio Neves, do E. S. da 5.a R. M. para ,a
1.11. Cia. de Intendência.

2.° tenente de Res. de 2.a classe João An-
tônio Taranto, da Com. Reguladora do Rio S.
Francisco para o Destacamento de Embarque
do Pessoal do M. G. em Pirapora;

b) A retificação da transferência do 1.°
tenente José Pedro Soares Filho, do 1.° O. M.
A.; C. para o C. P. O. It. de Curitiba, eia
vez de E. F. da 5•a R. M.

c) Retificaci;es de classificaçao:

.2.0 tenente da Res. de 1.a classe Manuel An-
tônio dos Santos, do III/1.0 R. A. Mista para
a 15.a C. R., em vez de E. F. da 5.a R. M..,

2.0 tenente da Res. de La classe Alvaro José
Joaquim Canabrava, da 20.a C. II. para o
E. F. da 7•a It. M., em vez de D. I. E.;

2.0 tenente - da Res. de 1.a classe Eloinir
Bazin Braga, do E. F. da 7.a R. Al. oara o
5. C. T.;

d) foi anulada a transferência do 2.° tenente
Eduardo Lopes Martins, do E. 1'. da 9. 0, R.
M. para o 2.° Esq. de Trem, e a retificação
de classificação do 2.° tenente da Res. de 1.a
classe Benedito Conrado Müller, do Q. G. da
5P El. M. para o C. P. O. R. de Curitiba.

RETIFICAÇÕES

I - A classificação do 2.° Ten. I. E., Clovis
Milita° de Allniquercine é no 9.° O. A. Au.1
e não no 11/3.0 II. A. A. Aé., conforme constou
por equívoco da Note n. 1.121, de 12 do cor-
rente desta Diretoria5...

1I. - A retificação de transferência (P., 20
Ten. I. E., João de Sousa Seves, é do R.
C. T. para A". 1. P., em vez de Sanatório
de Itatiáia e não do 5 .  R, C. D. conforme co-
municação -na nota acima.

- do D. R. de Monte Belo, onde é exce-
dente, para o 5.0 It. A. ,M., o 2.0 sargento
enfermeiro-veterinário Claudio Ferreira Braz;
- do 6.° It. C. I. para o 5 0 R. A. M., o 2.°
sargento mestre-ferrador João Francisco da
Cruz Vieira;

-- da Coudelaria de Saican, onde é exce-
dente, para o 7•0 R. I., o 3.° sargento enfer-
meiro-veterinário Euclides Soares Dorneles;

- do 5.° R. A. M. para o 6.° R. C. I., o
3.0 sargento mestre-ferrador Angelino Salome
da Cunha;

- do D.R. de Campo Grande, onde é exce-
dente, para o 33 0 B. C.

' 
o cabo enfermeiro-

veterinário Mário Lopes de Sousa;

- do 15.° B. C., onde 6 excedente, para o
C. P. O. R. da 5.a R. M., o cabo ferrador
José Guiss; e,

- do C. P. O. R. da 5* R. M. para a E.
V. E., o cabo mestre-ferrador Alberto Frisch.

IftrisAndència
Tribunal de SeOurauca Nacional

COM
INDICE ALFABÊTICO E

REMISSIVO
SÊRIE DIVULGAÇÃO

PUBLICAÇÃO BIMESTRAL
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Vol. I -2.00	 Vol. VII - 5.00

	

Vol. II - 4.00	 Vol. VIIt -- 8,00

	

Vol. III - 4,00	 Vol. IX -- 6.00

	

Vol. IV - 4.00	 Vol. X - 8.00

	

Vol. V - 5.00	 Vol. XI - 10.00

	

Vol. VI - 6,00	 Vol. XII - 10,00
À VENDA:

Secção de Vendas :
Avenida Rodrigues Alves, n. I

Agéncia 1 - Ministério do Trabalho
Agenda II - Pretório

Atende-se • pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal
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Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos e Negócios
Estaduais

CG-918 — Em 2 de junho de 1943

Sr. presidente:
Tenho a_ honra de submeter à elevada apre-

ciação de Vossa Excelência o anexo processo
(C.E.N.E. 784-42), em que a Prefeitura Mu-
nicipal de Jundiaí, 110 Estado de S. Paulo, soli-
cita autorização para fazer um empréstimo de
Cr$ 7.000.000,00 do qual uma parte se des-
tina a acudir às despesas com a ampliação e
reforma dos serviços de abastecimento de água
da cidade e outra, de Cr$. 1.109.000,00, ape-
nas, ao resgate de empréstimo anterior, con-
traído em 1926.

2. O plano da obra a ser feita, que eomprcen-
de a ampliação da rede distribuidora, novas
captações com a previsão de volume diário de
14.300.000 litros, instalação de maquinismos,
construção de novos reservatórios, desapropria-
ções e aquisição de hidrómetros, foi objeto de
minucioso estudo por parte do Departamento
41as Municipalidades, que o aprovou, depois de
feitas algumas alterações por sugestão da res-
pectiva Secção de Estudos e Projetos (fls. 48
do apenso).

3. O empréstimo que pretende resgatar foi
contraído nos termos da escritura pública la-
vrada aos 24 de maio de 1926 (cartório do 2.0
Ofício de Jundiaí), na importância total de
Cr$ 1,500.000,00, em letras dos tipos 90 e
92, resgatáveis em 30 anos, ao juro anual de 9%,
pago semestralmente (fls. 64 do apenso).

4. De acôrdo com o projeto primitivo, que
também foi estudado e emendado ao Departa-
mento das Municipalidades, onde foi analisada
a capacidade financeira do município para
fazer face aos compromissos anuais decorren-
tes do empréstimo, este deveria ser feito nas
seguintes condições (fls. 76 do apenso)

— juros máximos de 8%,
— prazo de 30 anos,
— tipo mínimo de 95,
-- resgate ao par,
— amortizações semestrais,
— comissão de 3%,
— despesas de impressão, escritura, registo,

publicação e cotação dos títulos.
5. Esse projeto mereceu a aprovação do

Conselho Administrativo do Estado de S. Pau-
lo, onde, igualmente, foram examinados com
minúcia, não só a utilidade da obra, como a
necessidade da operação (fls. 10 e 15).

6. A Comissão de Estudos dos Negócios Es-
taduais, entretanto, a exemplo do que fizera
no caso do empréstimo pleiteado pela Prefei-
tura de Santo ,André, no mesmo Estado, opinou
no sentido de que o empr,éstimo fosse feito com
o próprio Estado, com estabelecimento oficial
de crédito ou instituição paraestatal, sendo,
porém, submetidas à prévia aprovação do Se-
nhor- Presidente da República as condições de
tal operação (fls. 26).

7. Em face, desse parecer, achei convenien-
te ouvir sôbre o mesmo o Governo do Estado
de São Paulo, ao qual encaminhei o processo
respectivo (fls. 27), que, em seguida, foi en-
caminhado pelo dito Governo à própria Pre-
feitura Municipal de Jundiaí (fls. 100 do
apenso).

8. Posteriormente, entretanto, o Prefeito
desse município, tendo tido conhecimento de
que o município de S. João da 13oavista fóra
autorizado a realizar um empréstimo públiw,
para o mesmo fim de acudir à despesa com
as obras de abastecimento de água, desde que
os juros fossem de 8 e meio por cento, tipo 97
e não houvesse comissão de qualquer natureza
para o intermediário, dirigiu-se diretamente
a este Ministério para pedir fosse autorizado
a contrair o empréstimo projetado aumentado
para 97 o tipo do empréstimo e excluida a
comissão.

9. Em face dessa alteração, a Comissão de
Estudos dos Negócios Estaduais, reexaminou
o assunto e resolveu opinar pela aprovação ao
projeto, ficando a Prefeitura Municipal de Jun-
diai autorizada a contrair o empréstimo;

— de Cr$ 7.000.000,00,
— ao juro máximo anual de 8%,
— do tipo 97,
— com o prazo de 30 anos,
— sem comissão de qualquer natureza,
— feito diretamente pelo Prefeito.
10. É indispensável que se esclareça que as

alterações introduzidas no projeto primitivo, e
que foram aprovadas pela Comissão de Estudos
dos Negócios Estaduais, corresponderão às se-
guintes vantagens para os cofres municipais:

— Cr$ 40.000.00, de diferença de tipo;
— Cr$ 210.000,00 da Comissão que deixará

de ser paga.
11. Devo, ainda, ressaltar que as condições

desse einpréstimo serão ainda mais favoráveis
do que foram aprovadas no caso do município
de São João da -136a Vista, pois nestas o juro
autorizado fóra de 8 lá % ao ano.

12 — Nestas condições, tenho a honra de
propor a Vossa Excelência seja aprovado o
projeto de decreto-lei que a Prefeitura Muni-
cipal de Jundiaí pretende baixar, nos termos
do citado parecer da Comissão de Estudos dos
Negócios Estaduais.

13. A Vossa Excelência, entretanto, caberá
decidir como lhe parecer mais acertado.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Alexandre Marcondes
Filho.

Aprovado. — Em 4-6-43. — O. VARGAS •
Cum pra-se. Em 8-6-43. — Marcondes.

Comissão de Permanência
de Estrangeiros

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
PELO SR. MINISTRO

Dia 15 de junho de 1943

Amélio Pedrosa Páscoa, residente nesta Ca-
pital, solicitando retificação de nome para

Amélia Pedroso Páscoa. — Remeta-se o pro-
cesso ao Serviço de Registo de Estrangeiros.
para que, informado, volte à decisão final.

António Augusto, Arnaldo Monteiro Oliveira,
Davi da Silca Pinto, Jaime de Jesús. João da
Cruz. João Gomes de Miranda, Emil Jules FreY,
Maria das Dores, Rafaele Vanni, Osvino Kra-
wutschke. Voldemars Fradkins, residentes nes-
ta Capital, Louis Georges Spies Pourcelot, re-
sidente em São Paulo, e Said Elexem, resi-
dente no Estado do Rio de Janeiro, solicitando
retificação de nome. — À Delegacia de Es-
trangeiros. para que, informados, voltem os
processos à decisão final.

Angelo Lopes de Almeida, Cândida Campos
Alves Leão e Luiz Busquets Giro. residentes
nesta Capital, solicitando autorização de per-
manência. — Deferido.

Andrée Emilie Levy, residente em Belo Ho-
rizonte, solicitando autorização de permanên-
cia. — Remeta-se o processo ao Serviço de
Registo de Estrangeiros, para que, feitas as
provas mencionadas no parecer, volte à decisão
final.

Antônio . Fererira, Hilário Rodrigues Viegas
e José Oreiro Lopes, residentes nesta Capital,
solicitando retificação de filiação. — Enca-
minhem-se os processos à Delegacia de Es-
trangeiros, para que, informados, voltem à de-
cisão final.

Bento Gomes, residente nesta Capital. so-
licitando retificação de nome e de filiação.
— Encaminhe-sé- à Delegacia de Estrangeiros,
para que, informado, volte o processo à de-
cisão final.

Dolores Torres Garcia, residente nesta Ca-
pital, solicitando devolução da carteira de iden-

tidade. — Remeta-se ao Serviço de Registo
de Estrangeiros.

Ingeborg Wevenich Meyer, residente nesta
Capital, solicitando autorização de permanên-
cia. — Encaminhe-se o processo ao Serviço
de Registo de Estrangeiros para que; informa-
do, volte o processo á decisão final.

Jeanne Buzat, Leonie Renée Denis, Mano
Louise Pecharman e Roger Denis, residentes
nesta Capital, solicitando autorização de per-
manência, a título precário. — Deferido.

Moisés Merkin, residente em São Paulo, so-
licitando prorrogação de permanência. — In-
deferido.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de junho de 1943

Requerimentos despachados:
Nel.son Correia da Rosa, pedindo prorrogação

do prazo para tomar posse do cargo da el. D,
da carreira de Guarda Civil, do Q. P., por estar
convocado para o serviço ativo do Exército Na-.
cional. Indeferido, de acôrdo com os pare-
ceres (proc. n. 11.281-43).

Dia 8

Manuel Viana da Cunha, pedindo certidão de
tempo de serviço. — Arquive-se (processo má-,
mero 11 .358-43).

Dia 9

José Leão Soares, pedindo 60 dias de pror-
rogação do prazo para tomar posse do cargo
da cl. D da carreira de Guarda Civil do Q. 13.4
nomeado, interinamente, por decreto publicado
no Diário Oficial de 3-5-43. — Deferido (pro-
cesso ri, 11.511-43).

Dia 10

Ananias Reis, pedindo vista de processo. —
Deferido. Compareça na Divisão do Pessoal
(proc. n. 795-40).

Dia 11

Marcilio Sotomaior, pedindo providências
para remessa de processo a este Ministério. —
Compareça na Divisão do Pessoal, para tratar
de assunto de seu interesse ' (proc. n. 11.645,
de 1943).

Diretoria da Justiça e do Interior
SEGUNDA. SECÇÃO

Por portarias de 21 de maio de 1943 e, na
conformidade do art. 1.0, § 5.0, do decreto nú-
mero 6.9-18, de 14 de maio de 1908, combi-
nado com o art. do decreto-lei n. 389, de
25 de abril de 1938, foram declarados cidadãos
brasileiros:

Abel Francisco Dourado, natural de Portu-
gal, nascido a 10 de outubro de 1895, filho de
Manuel Francisco Dourado e de Josefa Rosa de
Jesus, casado, residente no Estado do Rio Gran-
de do.Sul (portaria n. 6.595 — proc. n. 7.608,
de 1943).

Dante Bellei, natural da Itália, nascido a 13
de dezembro de 1896, filho de Francisco Bellei
e de Elvira Maini, casado, residente no Estado
de Minas Gerais (portaria n. 6.590 — processo
número 15.586-42).

Donato Di Donato, natural da Itália, nascido
a 22 de dezembro de- 1893, filho de Hermínio
di Donato e de Elisabetta dl Donato, casado,
residente no Estado de São Paulo (portaria
número 6.660— proc. n. 5.216-42).

Eduardo Hirtz, natural da Alemanha, nas-
cido a 7 de abril de 1878, filho de Paulo Hirtz
e de Guilhermina Hirtz. casado, residente no
Estado do Rio Grande do Sm (portaria nú.
mero 6.601 — proc. n. 5.144-41).

Fidelis Maselli di Láscio, natural da Itália,
nascido a 9 de novembro de 1882, filho de Giu..

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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Rodolfo Kander, natural da Alemanha, nas-
cido a 22 de abril de 1891, filho de Hermann

. Kander e de Rosa Kander, casado; residente rio
Estado de Santa Catarina (portaria n. 6.591
— proc. n. 16.331-41) .

Spardaco Gabrielli, natural 'da Itália, nascido
a 24 de maio de 1892. filho de Terenciano Ga-
bideJli e de Adelfina Pizzi. casado, residente no
Estado de São Paulo (portaria n. 6.598 —
proc. o. 5.587-13) .
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declarando a ausência de inscrição, 	 reva-
lidações, depois de 	 1932	 (processo n. 2.461-13).

Salvador -Bottino, residente no Estado de São
Paulo — Apresente nova certidão consular
declarando a. ausência de inscrição, ou rr.va-
lidações, depois do 1929 (processo n. 2.466-43).

Paschoal Di Sessa, residente no Estado de São
Paulo — Faça prova mas precisa, com cer-
tidão consular, declarando a ausência de ins-
crição, ou revalidações, depois de 1921 (pro-
cesso n. 2.473-13).

António Andreghetti, residente no Estado derecisa São Paulo. — Prove mais precisamente nao
São Paulo — Aprsente prova mais haver, depois de 1930, manifestado a intenção
de não haver m eanifestado a intenção da

p
 con- de conservar a nacionalidade de origem (pro-

sorvar a nacionalidade de origem depois de cesso n. 4.401-43). -
19 97 (processo n. 2.471-43).	 Serafino Eile.ppo Leto, residente no Estado

do São Paulo. — Indeferido (proc. n. 4.589-
1943) .

liberto -Cova, residente no Estado de São Pau-
lo. — Apresente novo atestado consular que
declare a ausência de inscrição, ou revalida-
cães, a partir de 1929 (proc. n. 4.934-43) .

•Giuseppina 'Valentini Cahen, residente 'no
Estado de São Paulo. — Apresente novo ates-
tado consular que declare a inexistência de
inscrições, ou. revalidações, a partir de 1933
(proc. n. 4.985-43).

Adelino Bardazzi, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente novo atestado consular

Paulo — Apresente certidão consular que de- que declare a ausência de inscrição, ou ceva-
claro a ausência de inscrição, -ou revalidações, lidações, a partir do 1933 (proc. n. 5.243-43).
depois de 5-7-1923 (processo n. 2.740-43). José Raucci, residente no Estado de São

Aladin° '1/4.7anucci, residente no Estado de São Paulo. — Junte nova certidão negativa de ins-
crição, ou revalidações, no consulado, a partir
de 8-8-1922 (proc. n. 5.001-43).

Nicala Giorgio Marrano, residente nesta Ca-
mero 2.741-43).	 pitai. — Apresente nova certidão consular que

Carmo Malatesta, residente no Estado de São declare a inexistência de inscrição, ou revalida-
Paulo — Prove'. que. ao adquirir o imovel ções, a partir de 1924 (proc. n. 5.590-43) .

Antônio Velzi, residente no Estado de São
Paulo. — Junte certidão de inteiro teôr do
seu casamento, afim de que se verifique qual

no Estado de São paul° — Cumpra 'ulcerai- o regime de bens nele paduado, e prova de não
mente o despacho publicado no Diário Oficial haver manifestado, depois do cumprimento do
de 9-4-1913 (processo n. 2.983-13); ¡último requisito constitucional, a intenção de

'conservar a nacionalidade de origem (proces-
so n.5.669-43).

Aleardo Paulo Olivetto, residente no Estado
de São Paulo. Cumpra as exigências do des-
pacho publicado no Diário Oficial de 31-3-43
(proc. n. 5.768-43) .

Anita Perini Nuvolari, residente no Estado
de São Paulo. — Apresente 'certidão mais po-
sitiva do não haver manifestado o ânimo de
conservara. a nacionalidade de origem depois
de 1916 (proc. n. 5.931-43).

Abram° Pastore, residente no Estado de São
Paulo. — Cumpra as exigências feitas no des-
pacho publicado no Diário Oficial de 9-4-43
(proc. n. 6.074-43).

Antônio Annunziato, residente no Estado de
São Paulo. — Junte certidão consular, negati-
va do inscrição, ou revalidações, a partir de
9-2-1925 (proc. n. 6.076-43) .

Antônio Conde, residente no Estado de São
Paulo. -- Junte certidão consular, negativa
de inscrição, ou revalidações, a partir de 1907
e sele um documento (proc. n. 6.150-43).

Izaias Kalil, residente nesta Capital. — ~-
tido o indeferimento (proc. n. 6.158-43) .

Francisco Cerino, residente no Estado de São
Paulo. — Indeferido (proc. n. 6.527-43) .

Afonso de Albuquerque, residente no Estado
de Pernambuco. — Prove, com certidão mais
positiva, não haver manifestado a intenção de
conservar a nacionalidade de origem, a partir
de 1928 (proc. n. 6.599-43).

Pedro Gaburri, residente no Estado de Minas
Gerais. — Prove mais precisamente não haver,
a partir de 1916, manifestado a intenção de
Conservar a nacionalidade de origem (proces-
sou. 6.602-43).

Maria do Carmo Herrero Jimenez Lieber-
rneister, residente nesta Capital. — Junte cer-
tidão de casamento em inteiro teôr e prove
o nascimento de filho brasileiro na vigência
da Constituição de 1891 (proc. n. 6.601-43).

Anunciação Amaral Moreira, residente nesta
Capital. — Mantido o indeferimento (proces-
so n. 6.605-13). •

Felisberto Jorge Moreira, residente nesta Ca-
so n. 6.607-1i3).
pitai. — ,Mantido o indeferimento (proces-

_

seppe ,151aselli e de Angela Zaccara, casado, re-	 Mário Galzignan residente no Estada de são	 Pascoal Angelo Granato, residente no Es-

Sidente no Estado de São Paulo (portaria nú-
mero 6.586— proc. n. 14.637-12)'.
• Irma Marazzato Furlanetto, natural da Itália,
nascida a 18 de abril de 1900, filha de Inocên-
cio Marazzalo e de Errninia 13arban, casada, re-
sidente nesta Capital (portaria n. 6.585 —
proc. n. 21.312-41).

João Pais Machado, natural de Portugal,. nas-
cido a 22 de abril de 1876, filho de Antônio
Pais Machado e de Ana Correia Machado, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo (Por-
taria n. 6.593 — proc. n. 22.082-41)

Jcsé Antônio Maria, natural da Espanha, nas
eido a 4 de agõsto de 1892, filho de Pedro Ma-

' ria e de Rosaria Belmonte, casado, residente no
Estado de São Paulo (portaria ri. 6.592 —

` proc. ii. 7.509-43)
José Portolano, natural da Itália, nascido a

30 de outubro de 1902, filho de Fortunato Por-
tolano e de Conceta Castalde. casado, residente
no Estado de São Paulo (portaria n. 6.587 —

r proc. n. 4.873-43)
José Simão Karam, natural do Líbano, nas-

ciclo a 26 de dezembro de 1889, filho de Simão
Karam e de Zango Karam, casado residente
no Estado do Rio Grande do Sul (portaria mi-
mero 6.589 —proc. n.

Julien Jacques Fauvel, natural da França.
nascido a 6 de ' abril de 1887, filho de Henri

. Léon Louis Eauvel e de Júlia Celestine Meyer,
casado, residente no Estado de São Paulo (por-
taria n. 6.584 — proc. n.. 13.315-41)

Lourenço Gabrielli, natural da Itália, nas-
. ciclo a 8 de agôsto de 1882. filho de Terenciano
Gabrielli e do Adelfina Pizzi, casado, residente

-no Estado de São Paulo (portaria n. -6.599 —
proc. o. 5.586-43) .

Luiz Krukoski, natural da Polônia, nascido
a 25 de agôsto de 1888, filho de Miguel Kru-

•koski ,e de Maria Krukoski casado, residente
..no Estado do Paraná (portaria n. 6.604 —
proc. n. 8.127-43).
• Luiz- Gazetta, natural da Itália, nascido a 2
de maio de 1888, filho de Angelo Ciazetta e de
Clotilde Lonardi, casado, residente no Estado de
Minas Gerais (portaria n. 6.588 — processo
número 7.370-43).

Manuel Borges de Almeida, natural de Por-
tugal, nascido a 23 de abril de 1893, filho de
Manuel Bernardino e de Maria Emília de Al-
meida, casado, residente no Estado do Rio
Grande do Sul (portaria n. 6.591 — processo
número 1.686-42).

Paulo — Apresente nova certidão consular

de origem (processo n. 3.691-43)..
Serafim Orlandi, residente no Estado de São

nome no título d.e propriedade (processo nú- Paulo — Apresente prova mais precisa de que,
mero 1.518-43).	 a partir de 1923, não manifestou o ânimo de

Antônio Barbosa, residente no Estado do Rio conservar a nacionalidade de origem (pra-
de ..Janeiro — Co-molete sido 'em documentos cesso n - 3•773-43) •Mario Barreto, residente no Estado de Sãoe apresente prova de residência ininterrupta

.cIêr1e 1929 (processo n. 2.3 9 9-43) . 'Paulo. — Junte nova -certidão consular negati-
va de inscrição, ou revalidaeões, á partir de
31-5-926 (proc. n. 3.840-13).

Nicola Saliola, residente no Estado de São
Paulo. — Junte certidão consular que declare
a ausência de inscrição, ou revalidações, a par-
tir de 19-5-1925 (proc. n. 3.852-43).

Kurt Theodor Sievers, residente no Estado
de São Paulo Faça nova prova de não haver
manifestado a in te nç ão de conservar a nacio-
nalidade de origem, por meio de certidão ne-
gativa de inscrição, ou revalidaçõ, no con-
sulado alemão, a partir de 1932 (processo
n. 3.073-43).

João Vagnotti, residente no Estado de São
Paulo — Apresente certificado consular que
decl are a ausência de inscrição, ou revalida-
ções, a partir de 1928 ( processo n. 3.237-43).

Felippo Del Guerra, residente no Estado de
São Paulo — Apresente certidão. consular ne-
gativa de inscrição, ou revolidações. no con-
sulado italiano, a partir de 7-12-1922 1.(pro--
cesso n. 3.239-43).

Cataldo Barretti, residente -no Estado de São
Paulo — Apresente certidão consular que
declare a ausência de inscrição, ou revalida-
ções. depois de 1925 (processo n.- 3.508-43).

Processos de títulos declaratórios de cicia- Américo Simi. residente no Estado de São
dama brasileira, na conformidade do decreto Paulo — -Apresente certidão consular que
n. 6.918, de 14 de maio de 1908, despachados declare a ausência de inscrição, ou revalida-

- pelo Sr. ministro:	 ções, depois de 1929 (processo D. 3.647-43),
José Campi, residente no Esatdo de São

Paulo — Apresente certidão negativa de ao- 	 Carmela Maria daetano Filizola. residente
lecedentes político-sociais e declare a data no Estado de São Paulo — Prove mais posi-
do seu nascimento (processo n. 11.858-42). 	 tivamente, não haver, depois de 1918, rnani-

Alfred Heinrich Kurt Stida, residente nesta restado o tinimo de conservar a nacionalidade
Capital	 Apresente o passaporte com que
chegou ao Brasil em 1921, e retifique( seu

Zelindo Moi, residente .no Estado de São
Paulo — Apresente nova certidão consular em
que esteja declarada 'a ausência de inscrição,
ou revalidacões, depois de 1-2-1930 (processo
n. 2.156-13).

Luiz Galante, residente . no Estada de São
•oulo — Apresente prova .mais precisa 'da não Lido • Prugoli, residente no. Estado de São
haver manifestado a intenção de conservar a Paulo. — Cumpra integralmente o despacho
nacionalidade de origem depois de 1923 Xpro- publicado no Diárió Oficial de 9-1-13 (pro-
cesso n. 2,457-43).	 •	 cesso n. 3.857-13).

Alfredo Andreoni, residente ' no Estado de
São Paulo — Prove não haver manifestado.
a partir de setembro de 1928. a . intenção de
conservar a nacionalidade de origem, esclare-
cendo. especialmente, não haver viajado, para
o exterior, nem renovado inscrição no Con-
sulado da Itália em São Paulo (processo nú-
mero 2.-188-43) .

Alexandre Campaner,. residente no Estado
de São Paulo — Apresente/ cerlidão.consular
que declare a ausência de inscrição, ou reva-
lidações, depois de 1931 (processo n. 2.739-13).

Luiz Rossi, residente no Estado de São

em 1921, já tinha filho brasileiro (processo
ai. 2.742-13).

I3erti Cerrado Francisco Bernardo, residente-

Paulo — Apresente certidão consular que
declare a ausência de inscrição, ou revalida-
ções, depois de maio de 193'3 (processo ai)-

tado do Rio de. Janeiro. — Prove o alegado na
petição do 23 de fevereiro do 1943 (processo
n. 3.940-13).

Carlota Roca Mariani, residente no Estado
de - São Paulo. — Apresente novo atestado con-
sular que declare a inexistência de inscrição,
ou revalidações, a partir de 17-12-1932 toro-
cesso n. 4.149-43) .

José Riepenhoff, residente no Estado de São
Paulo. — Cumpra integralmente o despacho
publicado no Diário Oficial de 14-4-1943 (pro-
cesso n. 4.151-43) .

Alfredo Savignani, residente no Estado de
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Temistoclo Capone. residente no Estado de
Silo Paulo. — Apresente certificado consular
que declara a ausência de inscrição o revali-
dações, após o cumprimento do último requi-
sito constituicional, o que se verifiaou em 1924
(proc. o. 6.681-43).

Virgílio Bellini, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente novo certificado consular
que declare a ausência de inscrição, ou revali-
ilações, a partir de 17-11-928 	 n. 6.'760-
:1943) .

Carlos Piccioni, residente no Estado de São
Paulo. — Compra integralmente o despacho
publicado no Dhirio Oficial do 10-3-43 (pro-
cesso n. 6.761-13).

Mario Aclamo. residente no Estado de São
Paulo. — Apresente certificado consular que
declare a ausência do inscrição, ou revali--
dações, a partir de 1928 (proc. n. 6.762-43).

Giovanni . Aclamo, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente certificado consular que
declare a ausência de inscrição ou revalida-
ções, após 1928 (proc. n —6763-13).

Aldo Biasetton, residente no Estado de São
Paulo. — Preve mais . precisamente não havei
manifestado, depois de março de 1934. a in-
tenção de conservar a nacioualidade de origem
(proc. n. 6.764-13).

Angela Conti Frizzo, residente no Estado de
São Paulo. — Apresente prova de não haver,
a partir de 1905, manifestado a intenção de
conservar a nacionalidade de origem (preces-
ao n. 6.766-43) .

Carmine Pandolfo, residente no Estado do
Rio Grande do Sul. — Apresente certificado
consular que declare a inexistência de ihscri-
tilo. ou revalidações, a partir de 1931 (pro-
cesso n. 6.7(17-43) .	 •

Ana Kopenhagen, residente no Estado de São
Paulo. — Indeferido (proc. n. 6.768-43).
• Attilio Marchi, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente certificado consular que
declare a ausência de inscrição, ou revalidações.
após 1921 (proc. 1). '6.785-43).

Augusto Panizza, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente novo atestado consular
que declare a ausência de inscrição, ou re-
validações, após 1922 (proc. n. 6.786-13).

Luiz Benvenuti, residente no Estado de São
Pauto. — Apresente certificada consular que
declare a ausência de inscrição, .ou revaHda-
ções, a partir de 1925, e sele um documento
(proc. n. 6.787-13).

Januário Pirillo, residente no Estado de São
Paulo. — Prove não haver manifestado, de-
pois de 21-6-1919. a intenção de conservar a
nacionalidade de origem, o residênaia ininter-
rupta a partir dá mesma data (Proc.ir. 6 788-
1943' .

Fanny Liviero del Guerra, residente no Es-
tado de São Paulo. — Cumpra integralmente
as exigências do despacho publicado no Diário
Oficial de 30-4-43 (proc. u. 6.852-43).

Maria Gelli Pereira, residente no Estado do
de Janeiro. —Mantido o indeferimento

(proc. n. 6.867-43) .
Cesar Pagliari, residente no Estado de São

Paulo. — Apresente certificado consular que
declare a ausência de inscrição ou revalidações,
a partir de 1921 (proc. n. 6.869-13).

Fernando Sarreta, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente certificado consular que
declare a ausência de inscrição, ou revalida-
ções, a partir de 1912 (proc. n. 6.911-43).

Maria Bassani Lodovici. residente no Estado
de São Paulo. — Apresente certificada consular
que declare a ausência de inscrição, ou revali-
fiações, a partir de 1931 (proc. n. 6.918-43).

Luiz Scarambone, residente nesta Capital.
— Cumpra as exigências feitas no despacho
publicado no Diário Oficial de 12-4-43 (pro-
cesso n. 6.920-13).

Rafael Barbieri, residente nesta Capital. —
Apresente certidão consular que declare a au-
sência de inscrição; ou revalidações, a partir
de 1921 (proc. n. 6.921-43).

José Barbieri Filho, residente nesta Capital.
— Apresente certificado consular que declare
a ausência de inscrição, ou revalidações, a par-
tir de 1921 (proc. n. 6.923-43).

Joana Marquiori, residente no Estado de São
Paulo. Apresente novo certificado consular
que declare a ausência de inscrição, eu neva-
lidações, depois de 1912 (proc. n. 6.924-43).

Maria Veronez, residente no Estado de São
Paulo, — Cumpra integralmente o despacho
publicado no Diária Oficial de 22-3-43 (pro-
cesso n. 6.926-43).

João Cancilieri, residente no Estado de São
Paulo. — Apresento certificado consular que
declare a ausência de inscrição, ou revalida-
çêes, a partir de 1915 (proc. n. 6.927-43).

Inácio de Souza Varela, residente no Estado
de São Paulo. — Cumpra integralmente o des-
pacho puhhcado no Diário Oficial de 25-2-43,
promovendo a retificação do seu nome na cer-
tidão do imóvel adquirido em 1923 (proces-
so	 6.972-43).

Lourenço lancil!, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente certificado consular que
declare a ausência de inscrição, ou revalida-
ções, a partir de 1922 (proc. n. 6.974-13)..

Tereza Del'Aquihi Ianelli, residente no Esta-
do de São Paulo. — Cumpra o despacho publi-
cado no Diária Oficial de 31-3-13 (proc. nó-
mero 6.975-43).

Marta Pontilo laneli, residente no Estado de
São Paulo._ Cumpra o despacho publicado no
Diário Oficial de 31 de março de 1913. (Proces-
so n. 6.976-43).

JOSé Defini, residente no Estado do Rio
Grande do Sul. — Apresente prova mais pre-
cisa de não haver, após 1920, manifestado a
intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem. (Processo n. 7.036-43).

Miguel EeticO, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente certidão negativa da De-
legacia ih• Ordum Política e Social: atestado de
reskancia contínua a partir de 1923 e certi-
dão consular, negativa de inscriçãci, ou revali-
daçõess a perdi; da mesma data. (Processo nú-
mero 7.043-13).

Fp:tad Brracat, residente no Estado de São
Paulo. — Junte certidão consular negativa de

Secretaria da Marinha
PET1oEs DESPACHADAS PELO SEN110a

MINISTRO
Júlio Cunha Barbosa, pedindo seja manda lo

desentranhar uma certidão anexada a um- re-
querimento anterior e devolução da mesma. —
Deferido. Em 7-6-943.

Júlio Cunha Barbosa, solicitando certidão das
informações que serviram de base ao indeferi-
mento de petição anterior. — Indeferido. Em
7-6-43.

Antonio Jorge Monteiro Estrela, pedindo ad-
missão, como interno gratuito, no Hospital
Central da Marinha. — No momento-snão pode
ser atendido. Em 10-6-43.

Judite Cruz Nascimento, solicitando seja o
seu esposo, funcionário do Instituto Naval de
Biologia, compelido a dar assistência a ein fi-
lho. — Não cabe a êste Ministério resolver ou
providenciar sóbre a solicitação da requerente,

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO Sils MINISTRO

Processos despachados,

Dia 20 de maio de 1943 (aditamento)
N. 119.760-43 (P. B. 84) (A. n. 012) (D.

n. 16-6) — Associação Profissional do Co-
mércio Varejista de Carnes Frescas de Canis
pinas. com sede nessa cidade, solicitando seu
reconhecimento sob a denominação de "Sin-
dicato do Comércio Varejista de Carnes Fres-
cas, de Campinas". — Corno parece tio Depar-
tamento Nacional do Trabalho. Atendendo ao,

inscrição, ou revalidações, a partir de 1925.
(Processo n. 7.044-43).

Oscar Rodolfo Flecti, residente no Estado do
Rio de Janeiro. — Apresente prova mais pre-
cisa de não haver manifestado, depois de 15 de
fevereiro de 1920, a _intenção de conservar a
nacionalidade de origem. (Processo n. 7.047,
de 1943).

Floriano Lucchiari, residente no Estado de
São Paulo. — Apresente atestada coesu/ar que
declare a inexistência de inscrições, ou revali-
dações, a partir de 1933. (Processo ri. 7.145,
de 1943).

Humberto Traversa, residente no Estado de
São Paulo. — Mantido o indeferimento. (Pro-
cesso n. 7.151-43).

Pascoal Castelo, residente no Estado de São,
Paulo. — Apresente certificado consular que
declare a inexistência de inscrição, ou revali-
dações, a partir de 15 de junho de 1928. (Pro-
cesso il. 7.152-43).

António Gouveia, residente nesta Capital.
Prove que tem mantido residência no país, des-
de 1925, sem haver manifestado o ânimo de
conservar a nacionalidade de origem. (Processo
n. 7.2,24-43) •

Ida Temperani Pereira, residente no Estado
do Rio Grande do Sul. — Apresente certifica-
do consular que declare a inexistência de ins-
crição, ou revalidações, a partir do i de março
de 1922. (Processo n. 7.236-43).

Vicente Seyssel, residente no Estado do São
Paulo. — Prove não haver manifestado, depois
de 29 de dezembro de 1927. a intenção de con-
servar a nacionalidade . de origem. (Processo
n. 7.214-43).

Frederico Rensi, residente no Estado de São
Paulo. — Apresente certificado consular que
indique a inexistência de inscrição, ou revali-
dações, a partir de 9 de novembro de 1923.
(Processo n. 7.248-43) .

a qual deverá, caso queira, dirigir-se ao Dr. juiz
de Menores. Em 9-6-43.

Joaquim Francisco Guimarães, pedindo re-
consideração de despacho em petição anterior.
— Indeferido, por falta de amparo legal. Em
12-6-43.	 .

Sociedade Anónima Leão Irmãos — 1cl1car e
Álcool, solicitando reconsideração de despacho
em petição anterior, na qual pleiteava permis-
são para prolongar 50 metros, sôbre o mar, a
ponte de um trapiche no pôrto de MaceaS. —
Conceda-se a construção a titulo precárts. A
requerente se obrigará a. • operar na trapcdie
com mercadorias do seu próprio comércio e in-
dústria e a desfazer a construção em qua'quer
tempo, sem direito a indenização, desde que a
União, o Estado ou a Prefeitura local te‘marn
motivos que assim exijam. Em 14-6-43.

Raul Antera Lopes, ex-TA-A.R, pedindo cehl-
elusão no serviço ativo. — Aguarde opo,luni-
dade. Em 14-6-43:

MINISTÉRIO DA MARINHA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

que requereu a ..-1-,,sociação Profissional do Co-
mércio Varejista de Carnes Frescas de Cai
pinas, com sede nessa cidade, registada no
Departamento Estadual do Trabalho, no Es-
tado de São Paulo, na conformidade do art.
48 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de
1939, com a redação alterada pelo de número
2.353. de 29 de junho de 1940, pleiteando seu
reconhecimento como sindicato_segundo o re-
gime instituído pele citado decreto-lei núme-
ro 1.402, reconheço a Associação Profissio-
nal requerente sob a denominação de "Sin-
dicato do Comércio Varejista de Carnes Fres-
cas, de Campinas", como representativo da
correspondente categoria econômica, na base
territorial do Município de Campinas, no Es-
tado de São Paulo, aprovados os ru.oectivos
estatutos com as emendas decorrentes das
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novas normas contidas na portaria ministe-
rial n. 881, de 5 de dezembro de 1942, tudo
de acôrdo com os arts. 5•° a 10 da já men-
cionado decreto-lei n. 1.402, e na conformi-
dade das instruções baixadas pela portaria
ministerial SCm-337, de 31 de julho de 1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois
de pago O devido sêlo. (Reporta-se o despa-
cho do Sr. ministro as seguintes emendas:
I — artigo 2.°, alínea f — onde se lê "Porta-
ria Ministerial n. SCm-339, de 31-7-910",
leia-se "Portaria Ministerial n. 884, de 5 de
dezembro de 1942"; II — Artigo 31.0 alínea d
deverá ter a seguinte redação: "Organizar e
submeter, até 30 de junho de cada ano, de-
pois de julgado pela assembléia geral e com
o parecer do Conselho Fiscal, à aprovação do
ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
a proposta do orçamento de receita e despesa
para o exercício seguinte, observadas as ins-
truções contidas ncr art. 13 da Portaria Minis-
terial n. 881, de 5 de dezembro de 1940"; III
_artigo 35, inciso VI — deverá ter a seguin-

te redação: "Organizar um relatório das ocor-
rências do ano anterior, apresentá-lo à As-
sembléia Geral Ordinária a realizar-se no pri-
meiro trimestre, para a devida aprovação, e
submetê-lo até 31 de março à aprovação do
ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
devendo do mesmo constar: a) resumo dos
principais acontecimentos verificados no cur-
so do ano anterior; h) — relação dos asso-
ciados admitidos durante o ano, com as es-
pecificações exigidas nestes estatutos e men-
ção dos respectivos números de matrícula;
C) — relação dos associados que durante o
ano deixaram de pertencer ao quadro social,
com as especificações a que se refere a alí-
nea anterior e a declaração do motivo de tal
ocorrência; d) — balanço do exercício finanj-
ceiro; e balanço patrimonial comparado; 1)
— demonstração da aplicação do imposto
sindical. IV— Acrescentar ao mesmo art.
34 um parágrafo com a seguinte redação: "As
peças de que cogitam as alíneas deef do
inciso VI deste artigo, obedecerão aos mode-
los na. 9, 10 e 11 anexos à Portaria Ministe-
rial n. 884, de 5 de dezembro de 1942. e de-
verão ser organizados, bem como as que com-
põem o orçamento á que se refère a alínea d
do art. 33, por contabilista legalmente habili-
tado e assinadas pelo presidente e pelo te-
soureiro").

Dia 31 de maio (aditamento)

119.458-43 (P.99.4H) (A.152) (D.10-6).
-- Francisco R. Salomão Inas. — O Depar-
tamento Estadual do Trabalho encaminha a
êste Ministério o requerimento de Francisco
R. Salomão Mas, datado de 2 de julho de
1910, pleiteando seja evocado o processo em
que contende com* "Sayon	 Jones Ltda.",
e que foi julgado pela -0.a Junta de Concilia-
çoã e Julgamento da capital do S. Pauto. To-
davia, conforme se vê da informação de fls.
19, o pedido foi indeferido em 21 de novem-
bro de 1940, sendo, portanto, posterior ao des-
pacho ministerial o requerimento ora envia-
doa -éste Ministério. Isto posto, transmita-
se 'e arquive-sc.

119.436-43 (P.99.411) (A.021-7) (D.16-6)
Dirigem-se Oscar Rodrigues e Isidro Silva

a êate Ministério, afim de solicitar interven-
ção no Sindicato dos Trabalhadores DO Comér-
cio Armazenador, do Rio do Janeiro, sob o
fundamento de que a diretoria vem exorbitan-
do de suas funções, impedindo que nas assem-
bléias gerais haja livre manifestação dos as-
sociadós sôbre os assuntos de interêsse da ca-
tegoria e relacionados com a administração
sindical. Mencionam as ocorrências verifica-
das lia assembléia de 30 de março último, na
qual a sessão teve de ser suspensa em vir-
tude da atitude hostil da diretoria. Indefiro
o pedido. Não procedem os motivos aponta-
dos pelos requerentes, porquanto, posterior-
mente à referida sessão cujas ocorrências fo-
ram relatadas pelo, assistente sindical a ela
presente e que constam do processo DNT.
8.977-43 e anexo DNT, 9.801-13, realizou-se
nova reunião, normalizadora, a 8 de abril úl-
timo, e - já sob a presidência do próprio diretor
da Divisão de Organização e Assistência Sindi-
cal, que opina nos autos pela improcedência
do pedido. Transmita-se e arquive-se.

119.480-43 (P.99.4S) (A.157.1) (D.16-6)
— Adalberto Santos recorre para o Conselho
Nacional do Trabalho do ato do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que o, demitiu, mediante inquérito adminis-
trativo. Como bem decidiu a Câmara do Pre-
vidência Social do Conselho Nacional dó Tra-
balho, trata-se de ato praticado durante a
administração provisória daquele Instituto, ca-
bendo, pois, à autoridade administrativa, no
caso o ministro do Trabalho, Indústria o Co-
mércio; conhecer diretamente da matéria em
causa, em face do art. -235 das disposições
transitórias do Regulamento aprovado pelo de-
creto-lei n. 5.493, de 9 de abril de 1940. —
Transmita-se e arquive-se.

1940, uma vez que comercia com grande varie-
dade de gêneros, inclusive artigos de armari-
nho e eletricidade. Ademais, é de acentuar não
ter êste Ministério competência- para intervir
na abertura ou fechamento dos estabelecimen-
tos e sim, tão sómente, quantç às condições e
duração do trabalho dos emprègados. E' claro
o art. 3.0 da citada portaria: "Às autoridades
regionais competentes em matéria de trabalho.
é Vedado intervir em questões de abertura ou
fechamento de estabelecimento, da alçada das
autoridades municipais...". Isto posto, trans-
mita-se e arquive-se.

MTIC. 19.094-42 (P. 84) (A. 141) (D. 16.6)
— O Sindicato da Indústria-da Construção Civil
do Rio de Janeiro, consulta: a) devendo cons-
tar da relação dos dois terços o nome de to-
.dos os -empregados da Cia. Construtora Ba-
erlein, que trabalhavam na firma, em 26 de
abril próximo passado, qual a informação a
prestar no caso dos empregadas que se retira-
ram depois dessa data da aludida firma, unia
vez que esta não possue dados para o preenchi-
mento da coluna 'observações" nem conhece o
enderéço dos seus ex-empregados? b) quando
casada, é a mulher menor de 18 anos conside-
rada de maior idade, para os efeitos da lei
trabalhista? Quanto à primeira parte, convem
esclarecer ao em-pregador que, quando não lhe
for possível fornecer tais elementos, o motivo
da omissão deve ser anotado, afim de que o
mesmo possa ser apreciado pela autoridade
competente. A segunda parte da consulta en-
contra resposta no parecer ministerial exarado
no processo M.T.I.C. n. 100.796-13 (Diário
Oficial de 12-1-43), nos seguintes térmos: "A
lei que regula o trabalho dos menores visa, an-
tes de tudo, sua proteção contra -os possíveis
riscos de trabalho 'excessivo ou insalubre, de
par com a necessária proteção moral e com a
garantia de sua instrução profissional. Ora, a
emancipação da menor que se casa antes dos
18 anos, embora- alterando sua condição jurí-
dica. não implica em fazer com que se torne

-desnecessária a proteção que a lei assegura ao
seu desenvolvimento físico e à formação pro-
fissional; antes, a utilidade do amparo se faro
sentir com maior relêvo, posto que além de sua
condição de menor de 18 anos, passará a menor
a reunir outras, peculiares à mulher casada,
que igualmente é carecedora de amparo, Nem
haverá impedimento em quem, reunindo à
empregada a dupla condição de menor de 18
anos e de mulher casada, se lhe apliquem os
preceitos protetores das duas leis que, respecti-
vamente, amparam essas condições. Os impe-
rativos biológicos, bem como a necessidade de
uma formação profissional, não desaparecem
com o casamento nem êste exclue a necessidade
de serem devidamente, resguardados tais im-
perativos. Ésse entendimento, que busca ali-
ciar o pensamento do legislador, é o que me-
lhor se conforma. aliás, com o texto da lei, que
de um modo genérico só se refere aos menores
de 16 anos (decreto-lei ri. 3.616. de 13 de se-
tembro de 1911. art. 1.0) e que ao instituir a
Carteira do Trabalho de Menores, alude, ex-
pressamente, a todos os menores de 18 anos,
sem indagar "da sua condição jurídica. Assim.
à mulher empregada. menor de 18 anos, em-
bora casada, se aplicam os dispositivos prote-
tores dèsse decreta-lei, sem.-prejuízo de que.
quando couberem, sejam por igual aplicados oQ
preceitos do decreto número, 21.417-A, de 17
de maio de 1932. Apenas, no tocante à aplica-
ção dos preceitos do primeiro, a responsabili-
dade do pai ou tutor substituir-se-á pelo ma-
rido". Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 119.459-43 (P. 85) (A. 012) (D.
16.6) — O Sindicato dos Trabalhadores cio
Einprêsas de Carris Urbanos do Rio de Janeiro,
filiado à Federação Transviária do Brasil, re-
quer autorização para adaptar essa Federação
ao regime do decreto-lei ri, 1.402, ou a no-
meação de um interventor para a mesma. —
Considerando que a referida entidade, reconhe-
cida na vigência do decreto n. 24.694, de 1931,
não se adaptou ao regime estatuído pelo de-
creto-lei ri. 1.402, de 1939; considerando que,
tendo sido eleita em- '?7 do junho do ano pas-
sado uma Junta Governativa, não providenciou
a mesma à necessária adaptação; considerando
mais que o parecer do D.N.T.. é favorável a
essa intervenção, determino, nos tèrmos dos
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Dia 26 de maio de 1913 (aditamento)

N. 117.805-43 (P.81.5) (A.023.7) (D.
17-6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos submete à julgamento dêste
Gabinete o requerimento de António Devillart,
que alegando ser oficial reformado da armada.
pede isenção de contribuições para o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, ao
qual vem pagando quotas por fôrça de suas
funções na Marinha Mercante. como 2.0 ma-
quinista do vapor "Amaregr. Dispõe o decre-
to-lei n. 627, de 18 de agósto de 1938, artigo
2.0, letra a, como associados obrigatórios do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos: "a) os capitães. oficiais, marinheiros
e demais - pessoas, sem distinção de sexo ou
categoria, que trabalham. mediante vencimen-
tos ou salários, a bordo de navios e embarca-
ções arrolados, registados. ou inscritos no país,
nos serviços de navegação marítima, fluvial,
lacustre, de portos o canais, a cargo na União,
dos Estados, dos Municípios e de particulares
nacionais ou estabelecidos no país;" Isto pósto.
homologo o parecer da Comissão Especial que
conclue ser o requerente associado obrigat.ório
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Maritimos. não havendo dispositivo legal que
o isente dessa contribuição.

Dia
N. 412.350-43 (P. 84) (A.012) (D. 17-6;

— Por apostila de 29 de maio de 1943, foi de-
clarada no livro de registo de cartas, a exten-
são da base territorial concedida ao "Sindi-
cato dos Trabalhadores em Emprésas Telefõ-
nleas, do Rio de Janeiro".

Dia 5 de junho (aditamento)
•

119.453-43 (P.99.4) (A.151.4) (A.16-6).
— A éste Ministério foi apresélitada a denún-
cia de fls. 2, contra o "Restaurante Assírio",
referente a férias e horários de . seus empre-
gados. Conforme constatou a fiscalização dês-
te Ministério, a denúncia é inteiramente im-
procedente. Isto posto, arquive-se.

119.426-43 (P.93.3) (A.134) (0.16-6) —
A filial; cru Florianópolis, de Standard Oil
Company of Brasil, consulta a que entidade
deve recolher o imposto sindical devido. Não
havendo no Estado de Santa Catarina nenhum
sindicato reconhecido, de categoria econômica
da consulente "emprêsas comerciais de mi-
nérios e combustíveis minerais", bem como
da categoria profissional de seus empregados
aplica-se-lhe, na forma do que decidiu a Co-
missão do Imposto Sindical, no processo C.I.S.
11-42, o disposto no parágrafo 2P do artigo
6.° do decreto-lei n. 4.298, de 14 de maio
de 1942. Transmita-se e arquive-se.

119.430-43	 (P.99.4C)	 (A.151.31)	 (D.
16-6) Clandemiro Suzart Carneiro, de San-
to Amaro (Baía), reclama contra a atitude
do prefeito dessa cidade, que ordenou o fe-
chamento do seu estabelecimento comercial de
pão e biscoito no dia 7 de setembro último.
A situação alegada no telegrama de folhas,
acha-se perfeitamente esclarecida pelo ofício
do fls. ti e 12 do prefeito do município de
Santo Amaro, pelo qual se verifica não estar
o estabelecimento do interessado incluido na
classificação constante do art. 2.0 da portaria
ministerial SCm- n. 342, de 17 de agosto de
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arts. 17 e 29, do decreta-lei n. 1.402. de 1939,
a intervenção na Federação Transviaria do
Breei', designando corno interventor, o escri-
turário E, Vicente de Paula Umbelino de Sousa,
que deverá, dentro do prazo de noventa dias.
apresentar relatório, esclarecendo a situação
da entidade e promover, se possível, nos têr-
mos das instruções que lhe forem expedidas
pela Divisão de Organização e Assistêneia
direi do Departamento Nacional do Trabalho.
a adaptação da entidade vigente. Publique-se
encaminhando-se o processo ao D.N.T., para
prosseguir nos termos ulteriores.

o Departamento Nacional do Trabalho, aprovo
o referido quadro nos termos do art. 9. 0, alí-
nea é . do citado decreto-lei. Transmita-'e e
arquive-se.

MTIC 35.707-41 (P.99.4111) 	 (A.256) (D.
17-6) — Mercedes Martins, na qualidade
beneficiária de ,Ernesto Campeio. solicita a in-
terferência do ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio no sentido de ser reformada a de-
cisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários, que lhe indeferiu o pedido de
peneão. O processo se encontra devidamente
informado pelos órgãos competentes. Ouvido,
a respeito, salientou o consultor jurídico que,
embora os prazos processuais se hajam ex-
gotado, o direito da interessada é incontestá-
•el e caberia à própria administração do ins-

tituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancá-
rios atendê-lo, de preferência a ser compelida
a tanto por decisão judiciária. Acrescenta o
consultor jurídico que "efetivamente. e ~-
forme consta da publicação junta a fls. 24, rei-
terados despachos ministeriais, conforme aos
pareceres desta Consultoria e da Procuradoria
de Previdência Social têm reconhecido que a

mais interessados em condições de igualdade
com o recorrente, e tal como se apura do acór-
dão do Conselho Nacional do Trabalho nc ter-
mos do recorte a fls. 97 do processo apenso.
Ouvido, a respeito, o consultor jurídico assim
opinou:

"Não vemos, pois, corno recusar ao recorren-
te o direito às quantias que fez jus no período
acima referido, sendo certo que sómente de-
pois do decreto-lei n. 1.922 é que foi suspensa
a possibilidade de percebei' benefícios cumu-
láveis. E no período posterior a Cesse decreto-
lei que se referem os estudos PM realização no
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico e que não podem afetar um direito líqui-
do e certo que assistia aorecorrente por força
do decreto-lei n. 819 e até que ésse fôsse re-
vogado pelo decreto-lei n. 1.922. Em face do
exposto, reso,vo reconsiderar o despacho de
fls, para que sejam papes ao recorreete as
importâncias a que fez jus no período mencio-
nado.

MTIC-111.214-43 (P. 99.4a) (A. 256) (D.
16-6)	 Faride Miguel Aud, residente nesta

reclamam de Gustavo Riggio a indenização
prevista na lei n. 62 de 1935, por terem sido
demitidos sem justa causa. Do exame do pro-
cesso, verifica-se que a firma Gustavo Magic),
estabelecida com exploração de pedreiras, em
Belo Horizonte, teve suspensas suas atividades
por ato oficial do Ministério da Guerra, que
lhe cassou o registo de explosivos, impossibi-
litando-a, desse modo, de prosseguir' na explo-
ração do negócio, desde que o explosivo cons-
titue elemento indispensável no andamento dos
seus trabalhos. Tomando conhecimento do as-
sunto, decidiu a Primeira. Junta de Coneiliaçáo
e Julgamento de Beio Horizonte que "a dis-
pensa dos reclamantes foi realmente motivada
por medida governamental" e por isso resolveu
encaminhar o processo ao ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio, "para que se sirva de
tornar as medidas que, no caso cabem aos re-
clamantes" (fls. 17). Em virtude de solicita-
ção do consultor jurídico, foi o processo bai-
xado em diligência, afim de que o Ministério
da Guerra prestasse, sõbre o caso ,as informa-
ções. que julgasse devidas. Satisfazendo a essa
solicitação, o Ministério da Guerra informou,
a fls. 31, serem inteiramente procedentes as
declarações apresentadas pela firma Gustavo
Riggio, de que lhe haviam cassado a licença
concedida para exploração e Comércio de ex-
plosivos. Isto, posta, cabe aos interessados
pleitear, perante a autoridade competente,. o
Juízo Privativo da Fazenda Pública, indeniza-
zação de que cogita o parágrafo 3.° do art. 5.0
da lei n. 62 de 5 de junho de 1935. Trads-
mita-se e arquive-se.

111TIC 10.922-41 (P.93.2) (A.152) (D.
17-6) — A Companhia Brasileira de Frutas
S. A. recorre para o ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio da determinação da De-
legacia do Trabalho Marítimo do Estado de
São Paulo, que a intimou a pagar a Carlos
Donavanti a importância de Cr$ 1.500,00
e quinhentos cruzeiros), afim de que,' com ela,
Ceie último, que exercia as funções de moto-
rista, se mantivesse "enquanto esperava - a
concessão de sua aposentadoria, requerida em
novembro último- . Alega ainda a Companhia
interessada que, embora desista da devolução
da quantia acima, que "por liberalidade e em
atenção à determinação da Delegacia • do Tra-
balho Marítimo, dispendeu. espera, que êsse á:-
motorista . até aer ar,r,sentado, receba o que lhe
compete, não da empresa mas do Instituto (le
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, onde
inscrito estava, dando assim provimento ao
recurso interposto". Tornando conhecimento
do assunto, o ministro do Trabalho, Indilsteia
e Comércio, mandou que o Conselho Nacional
do Trabalho se manifestasse sóbre a matéria
em debate, tendo este em sessão plena opinado
na conformidade do parecer da Procuradoria
Geral (fls. 26, 37) que concluira pela obriga-
toriedade da Companhia ao pagamento dos sa-
lários do ex-motorista,, durante o período em
que se provessava a sua a posentadoria. O mi-
nistro do Trabalho, decidindo o recurso, resol-
veu negar provimento "atentos os termos do
parecer de fls. 36 e 37 do processo da Pro-
curadoria do Conselho Nacional do Trabalho
fls. 41".

Dessa decisão miniterial recorre a Compa-
panbia com um pedido de reconsideração
a fls. 29-32. Encaminhado o - processo ao con-
sultor jurídico, êste assim Se manifes:ou: "Pen-
so que assiste razão à recorrente quando se in-
surge contra o pagamento dos salários do em-
pregado, da época do desligamento do serviço
até à concessão de sua aposentadoria. O que
ocorre em relação ao desligamento é que, quan-
do associado requer a posentadoria ainda em
serviço, o respectivo título só lhe pode ser ex-
pedido depois da comunicação do desligamento,
e isso para que não suceda ao Instituto pagar
pensão de aposentado a quem se encontra em
serviço, percebendo vencimentos. O que a lei
determina é, pois. que á aposentadoria se pa-
gue depois de tlesligado o associado do serviço
da emprèsk não prevendo, porém, a lei a hi-
pótese de desligamento preceder a concessão do
benefício. É coei referência ,a êsse caso omisso,
de que trata os presentes autos, que o Conse-
lho tem decidido que, em circunstâncias tais, o
benefício deve ser pago da data do requeri-

tal respeito. Aiferenta entre contribuinte obri-
gatório ou facultativo. Se o interessado era
segurado de uma instituição de previdência, e
se, por fôrça de lei ou de, ato administritivo,
a respectiva profissão , passou a ter seu segaro
feito por outra instituição, a passagem do as-
sociado de uma para outra independia de con-

, dições só exigíveis de novos associados. Esse
tem sido a orientação uniforme e o direito
líquido que dela resulta para a interessada e
merece ser reconhecido, seja pela instituição
obrigada, em reconsideração, seja pelos tribu-
nais, aos quais deve recorrer em caso negati-
vo". Isto posto, defiro o pedido formulado pela
requerente, para reformar 'a decisão do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Bancá-
rios, em face dos termos do parecer daquele
consultor, por isso que o associado transferido
de uma para outra instituição de previdência
social não é novo associado, não estando, pois,
sujeito a exame de saúde o -tia restrição de
idade. Transmita-se e arquive-se.

Dia 10 (aditamento)

MTIC 33.735-42 (99.4 F) (A. 253) (D.
16.6) — Luiz Peixoto de Faria, aposentado do
Tesouro Nacional, recorre para o ministro de
Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a
concessão de favores estatuidos no decreto-lei
n. 819 de 27 de outubro de 1938. Do exame do
processo, verifica-se que () interessado não plei-
teia, recebimento cumulativo de benefícios, se-
não êsse recebimento no período que vai da vi-
gência do decreto-lei n. 819 de 27-10-38 que
expressamente permitiu essa percepção cumu-
lativa até a do' decreto-lei n. 1.922 de 28 de
dezembro de 1939, que novamente a vedou.
Esse recebimento foi aliás, efetuado pêlos de-

Dia 8 de junho

N. 119.455-43 (P.99.1) (A.07) (D.17-6)
— À S. A. Sanatório Rio de Janeiro solicita
lhe seja fornecida certidão a que se refere o
art. 13, § E°, do decreto-lei n. 1.843, de 7 de
deiembro de 1939. Tendo a suplicante preen-
chido as exigências legais quanto à organiza-
ção do quadro de seus empregados, asseguran-
do-lhes a promoção por antiguidade, bem corno
por merecimento, esclarecendo o modo por que
se processarão as promoções no Regulamento capital, não se conformando com a decisão
que o acompanha, a fls. 12, segundo informa proferida pelo Conselho Pleno do Conselho

Nacional do Trabalho, no acórdão de fls., re-
corre para o ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio, do ato denegatório. Do exame do
processo verifica-se que o ex-segurado Mi-
guel Gomes Falcão havia inscrito, na forma
do, art. 55 do decreto n. 22.872 de 29-6-933,
seu neto, órfão de pai e mãe (I'ls. 108 e 110)
Filadelfo Nogueira Filho, que vivia em sua
dependência económica exclusiva. Alegando.
entretanto, sua condição de companheira, Fa-
ride Miguel Aud, já amparada por disposição
testamentária, julga-se instituida beneficiá-
ria do segurado perante o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Marítimos. Através dos
elementos constantes do processo, 'evidencia-se,
porém, que não assiste razão à reclamante,
por isso que a instituição de beneficiário, para
efeito de pensão, foi feita regularmente, isto
é, na forma prescrita pelo citado decreto ml-
mero 22.872 e nesse se pronúnciou o Conse-
lho Nacional do Trabalho, no seu acórdão de
fls. O recurso interposto pela interessada, pa-
ra o ministro do Trabalho, Indústria e Comer-
cio, da decisão proferida no processo 19.501-11,
pelo Conselho Pleno do Conselho Nacional do

segurado transferido mio é exigivel o exame de Trabalho (fls. 138) foi contrariado, com ossadde ou a prova de idade, e que nau existe a mais claros e seguros argumentos jurídicos,
pelo procurador geral da Previdência
que acentua, no seu parecer de fls. "Justamen-
te porque o associado Miguel Gomes Falcão
era viuvo e não tinha beneficiários _legais.

'designou ou instituiu como seu beneficiário,
em data de 1 de maio de 1940, a seu neto V-
ladelfo Nogueira Filho, conforme o documento
de fls. 110. Morrendo o associado sem- re-
tificar essa declaração e sem alterar o registo
do beneficiário na forma do parágro 3. 0 do
arte 55 citado, o seu . iliVco herdeiro ou bene-
ficiário para a pensão é o seu neto sem qual-
quer contestação possivel. Mas acontece que o
associado aposentado Miguel Gomes Falcão, poi
escritura pública fez o seu testamento em
28-0-911, conforme a certidão de fls. 13, no
qual instituiu a sua concubina Faride Miguel
Aud herdeira da parte disponivel de seus
bens, presentes e futuros, bem como maqui-
nista do Loide Brasileiro. Verifica-se que essa
disposição da cédula testamentária não pode-
ria jamais alcançar a pensão concedida pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos. porque como terceira pessoa estranhe
à classificação de beneficiários, a companheira
não foi designada na forma do parágrafo 3.°
do art. 55, do decreto n. 22. 872 citado. Ao con-
trário houve a designação do beneficiário na
forma legal para o neto do associado, logo a es-
te é que cabe a pensão. uma vez que a dispenção
testamentária não pode invalidar o documente
de fls. 110, legalmente registado pelo Instituto
dos Marítimos. Isto posto, nego provimento
ao recurso interposto, por falta de fundamento.
jurídico e legal, para confirmar a decisão re-
corrida. Transmita-se e arquive-se.

N. 119.686-43 (P.99.4S)	 (A.157.11) (D.
17-6) — Vicente de Paula de Sousa e outros
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encarregados da fiscalização das sociedades a
cargo"- do fiscal de seguros,' classe L, Louri-
val de Azevedo .Soares, durante o impedimen-
to do mesmo, os- fiscais abaixo mencionados, a
partir da presente data.

Fiscal Jurandir Carneiro Nobre de Lacerda:
Atlântica - Companhia Nacional de Segu-

ros de-Acidentes do Trabalho.
Companhia Rio Grandense de Seguros Mar í-

timos e Terrestres - Agência.
Fiscal ...Amilcar Santos:
Estados Unidos do Brasil - Companhia

Nacional de Seguros.	 -
Equitativa Terrestres, - Acidentes e Trans-

,portes S. A. •. •
Fiscal José Junqueira Ferreira da Silva:
Metrópole - Companhia Nacional de . Segu-

ros Gerais.
Metrópole -: Companhia Nacional de Segu-

ros de Acidentes do Trabalho.
Fiscal Cristovam Breiner:
Pàn América - Companhia Nacional de Sc-

guros..
Associação Beneficente Campista Auxílios às

Famílias.
Fiscal Roberto Brandão Libânio:
Cooperativa de Seguros de Acidentes do Tra-

balho da Associação dos Construtores Civis CIO

Rio da-Janeiro.
Atalaia - Companhia de Seguros Gerais . -

Agência.
Atalaia - Companhia de Seguros contra Aci-

dentes do Trabalho	 Agência.	 •
. Fiscal Cícero Brasileiro -de Melo:

Mercantil - Companhia Nacional de Segu-
ros.

Aliança Rio Grandense de S,suros Gerais -
Agência.

Fiscal Manuel Morais:
Companhia de Seguros Minas Brasil.

• Equitativa dás Estados Unidos do Brasil.
Ao conhecimento dos . interessados.
Em 17 de junho de 1913. - Oswaido Rossi

Ferreira, secretário do inspetor.

mento, sempre que se apure a invalidez do as- te-lhe o direito de reingeessar no emprego.
sociado, suprindo assim a deficiência da lei, Essa orientação, aliás, foi seguida pela Con-
e decidindo na conformidade de textos legais solidação das Leis do Trabalho, aprovada pe'o
aplicáveis a outros grupos profissionais, como decreto-lei . n.- 5.452, de 1 de maio de 1943,

O decreto-lei n. 5.493, de 9 de abril de 1940, que prescreve: Art. 475 - O empregado que
referente aos Comerciários e que, no seu ar- for aposentado por invalidez terá suspenso o
tigo 131, preceitua: "A aposentadoria será pro- seu contrato de trabalho durante o prazo li-
cessada a requerimento do próprio segurado ou xado pelas leis de previdência social para a
do respectivo empregador e será devida a con- efetivação do benefício. § 1.° - Recuperando
tar da data da apresentação desse requerimen- o empregado a capacidade de trabalho e sen-
to". Em verdade, se ao Instituto cabe cobrir do a aposentadoria cancelada; . ser-lhe-á asse-

o risco de invalidez do associado e se, para êsse gurado o direito à função que ocupava ao
efeito, recebe contribuições do próprio associa- tempo da aposentadoria, facultado, porém. ao
do, do empregador e do Estado, não há motivo empregador o direito de indenizá-lo por re-
para que, durante certo período e verificada empregador o direito de indenizá-lo por reá-
já a invalidez, procure deslocar para o em- tigos 477 e 478. § 2.° -- Se o empregador liou.,
pregador os encargos que lhe cabem e pretenda ver admitido substituto para o aposentai,
que êste mantenha o empregado inválido quan- poderá recindir. com este. o respectivo con-
do, verificada essa invalidez, ao Instituto é trato de trabalho sem indenização, desde que
que incumbe' semelhante onus". Nestas condi- tenha havido ciência inequívoca da interini-
ções, resolvo reconsiderar a decisão de fls. 41 dade ao ser celebrado o contrato. Conforme
.(SITIC 20.110-37) cabendo ao Instituto de'Apo- bem °Pina o consultor jurídico, referindo-se à
sentadoria e Pensões dos Marítimos pagar o consulta e mexame, o fato de estar o Banco
benefício desde a data em que foi requerida a em liquidação não deve, prejudicar o :direitG
aposentadoria do interessado. Em referência ao dos empregados. Apenas a reintegração.
processo MTIC 10.352-41, em que recorre a não ser possível, dá lugar à indenização, cuia
Companhia Brasileira de Frutas S.A. da deu- seria devida, aliás, nos próprios termos da
são da Delegacia do Trabalho Marítimo, que lhe lei ri. 62 de 5 de junho de 1935 (art. 5. 0, pa-

impôs multa pela falta de Pa gamen to da quan- rágrafo 3.°) . No caso, o patrimônio do Banco
tia reclamado pelo empregado a título de sala- se acha incorporado à Fazenda Nacional, 3um-
rios, à conclusão. acima Prej ud ica maior prindo-lhe arcar com a indenização que se

. discussão, pelo que, ainda nos têrrnos do pa- fizer pela falta de reintegração do empregado.
recai' do consultor jurídico, relevo a multa im- Transmita-se.
posta. Transmita-se.	 -	 MTIC 30.096-42 (P.92.3) (A.157) (D.17-6i

115.137-43 (P. 99.1L) (A.157.11) (D.17-6; - Cia. Brasileira Industrial de Eletricidade, de
Aurélio Laura reclama contra a firma M. Carangola, pedindo lhe seja deferido, nos têr-

Zanga, por ter sido dispensado dos serviços da mos do decreto-lei n. 4.638, rescindir o con-
Mesma firma, e alega haver sido prejudicado trato de trabalho com João Batista Pianezzola.
no "quantum" da indenização que lhe coube. -Considerandn q ue as autoridades policiais de

D eacôrdo com os eselareeimentos prestados Minas Gerais declaram que o referido em-
'. a fls. pela G.a Junta de Conciliação e Julga- pregado não conta antecedentes desabenadoyes;

mento, com sede no Estado de São Paulo, o pro_ considerando que, indiciado em processo,.foi ab-
cesso correu regularmente perante a mesma solvido pelo Tribunal de Segurança Nacional

'Junta. tendo o interessado, por intermédio dos e que a Polícia do Distrito Federal -declara
' seus procuradores, concordado plehamente com "que as sindicâncias ora promovidas, em torno
• tôdas as resoluções que foram tomadas para a de , suas atividades e ligações nada apuraram
solução do caso, nada mais havendo, pois a de. suspeito". indefiro o pedido, ficando facul-
examinar. Transmita-se e arquive-se'.

	

	 tado à emprêsa renová-lo. se outras razões jus-
tificadas apresentar, nos termos da portaria

Dia 11	 .	 n. 865, de 17-10-42. Transmita-se e arquive-se.
MTIC 31.760-42 - (P. 99.4M , (A. 151,,

• N. 119.960-Y1'3 (P. 95.1) (A. 253) (D. 16- (D. 17-6) - Willielm-Hermann Mayer . aV•itly

6) - A Intereventoria Federal do Banco (3er- Meyer) pedindo reconsideração de despache.
inânico da América do Sul. consultando sõbre - Em face das recentes informações das auto-
qual a providência legal aplicável aos casos rida.des responsáveis pela segurança política e
em que empregados aposentados teem canela- social que declaram que o requerente era sa-
da a aposentadoria em virtude de terem te_ cio contribuinte do "Deutsch Arbeit Beller" e

-euperado a capacidade de trabalho. - Dis- do "Fundo de Socorro aos Alemães Desempee-
põem os §§ 2.0, 3.0, 40 e 5.° do art. 68 do gados- , o que comprova sua não integração co
Regulamento do Instituto, de Aposentadoria e meio nacional, nadá há que reconsiderar.
Pensões dos Bancários, aprovado pelo decre- - Transmita-se e arquive-se.
to n. 54. de 12 de setembro de 1934: "§ 2.c -	 MTIC 40.176-42, (P. 99.4U), ,(A. 157), (I).
A aposentadoria por invalidez correspondera 17-6) - Hans Julius Otto Urban pedindo cer-
a 80't70 (oitenta por cento) da média dos ven- tidões de documentos. - Os processos refe-
cimentos mensais, até o máximo de Cr$ 	 rentes à aplicação do decreto-lei 4.638, coo-
5.000.00 (cinco mil cruzeiros): percebidos nos tem matéria sobretudo de interêsse da Segai-
últimos três anos de serviço, e ficará sujeita rança Nacional, não podem -ser divulgados, corno
à revisão, durante o período de cinco anos que já tem decidido este Ministério. Além do mais
se seguir à data da respectiva 	 concessão. o pedido de rescisão do contrato de trabalim
§ 3.° - O aposentado, para os fins da re- com o requerente foi indeferido por despadio
visão, poderá ser submetido anualmente à ins- de 3-1-43. - Indefiro, portanto, o pedido de
poção' de saúde. § 4.° - Se. dentro do pe_ certidão. - Transmita-se e arquive-se.
ríodo de cinco anos, a que se verificar haver 	 NITIC 36.787-42, (P. 99.4K). 	 (A. 157),
o aposentado recuperado a sua anterior ca- (D. 17-6) - Otto Klingenhoff pedindo recen-
pacidale de trabalho, será. desde então, sus- sideração de despacho. - O pedido da Standard
penso o pagamento da .aposentadoria. ' § 5.9 Oil Company of Brasil S. A., de acôrdo com o
O associado, no caso a que se refere o nará- decreto-lei n. 4.638. de 31-8-42. foi deferido
grafo anterior, terá assegurada .a volta o tendo em vista tratar-se de emprêsa que M-
cargo que ocupava ou a outro de igual r p.s. teressa diretamente à defesa nacional. indefi-
muneração, no estabelecimento em que traria- co, por êsse motivo. o pedido de reconsideração.
Ruiva. sem prejuízo da contagem de tempo do - Transmita-se e arquive-se.
serviço , ali prestado anteriormente, para os
efeitos deste regulamento. Em tais circrins- Departamento Nacional de Seguros
latirias. o não se conformando com o laudo me-
dico, o estabelecimento, poderá este requ-i ei 	 Privados e Capitalização
novo exame. feito por nova junta. comp., n sia Ini
de três médicos nomeados. respectivamente.	

spetora de Seouros da Quarla
pelo Instituto, pelo estehelecimento e pelo Con- 	 Ciretin4erição
selim Nacional do Trabalho". Ass i m. durante PORTAR -1.k N. 39, DE 16 DE JUNII0 DE 191:1
o período de 5 anos, a aposentadoria, que é
concedida a título precário, subordina apenas O idspetor da Inspetoria de Seguros da 4.4
a suspensão do contrato de trabalho e não a Circunscrição, usando das atribuições cpie lhe
sua recisao. Em conseqüência. recuperando o confere O art. 53, letra a. do decreto n. 21.483,
aposentado sua capacidade da trabalho, assis-1 de 14 de julho de 1931, resolve que fiquem

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

DNT. 15.103-43 - Herm Stoltz & Co. -
Entendo que em hipóteses como 'as que Se
apresentam nestes autos devem os pedidos ser
instruídos ao menos com informação da Dele-
gacia Especial de Segurança Política e Social
ou da Comissão de Defesa Econômica. À D.
F. Em 8-6-43.

EXPEDIENTE DO, SR. DIRETOR
Dia 14 de junho ,de 1943

Mulas impostas:
Por infração de decreto ri. 2.308 de

.	 13-6-40: 
• DNT.12.282-43	 Mandar° Rivelo Ltda. -
Cr$ 50,00. Em 10-6-43.

DNT. 10.15143- F. Tavares & José
Maria suc. de Teixeira da Cunha & Monteiro
- Cr$ 50,00. Em 10-6-43.

DNT. 8.294-43 - Ente Ziehfuss - Cr$.
1,00,00. Em 10-6-43.

DNT: 8.433-43 - Antônio L. de Carvalho
& Cia. Ltda. - Cr$ 50,00. Em 10-6-43.

DNT. 14.977-13 - F. Oliveira & Cia Ltda.
- Tratando-se: de firma reincidente, con-
forme consta do processo DNT 23.785-42,
imponho a multa de - Cr$ 1.000,00, Em
10-6-43.

DNT. 1.665-13 - João Maria Queiroz -
Cr$ 500,00. Em 10-6-43.

Petrdos de Certidões:
DNT. 27.833-42 - Brasiltur Cita. Brasi-

leira de Turismo. - Certifique-se. argui-
12-6-43.

DNT. 13.622-43 - Casa Miranda Vidros e
Papéis Ltda. - Certifique-se, arquivando-se
em segukla o processo. Em 10-6-43.

DNT. 11.497-13 - Araújo Abreu & Ltda.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 10-6-13.



DNT.
DNT.

ra.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.

zerra.
DNT.

Moura.
DNT.
DNT.
DNT.

Ltda.
DNT.

mãos.
DNT. 27.376-42 - Abilio Soares Mouti-

nh o .	 •

5.757-43 - Armando & Comp. Ltda.
- 3.491-43 --- José C. F. Morei-

3.491-43 - José C. F. Moreira.
5.757-43 - Armando 1 Comp, Ltda.
6.707-43 - Leitão & Alvarez Ltda.
8.069-43 - Neves 1 Troufa.
8.097-43 - Abilio Augusto Troufa.
7.447-43 - Ferdinando L. Romiti.
6.844-42 - Santiago & Kiritchenco .
19.749-42 - José Nunes Marques.
21.291-42 - Raimundo Tavares Be-

23.132-42 -- Alfredo Dleves de

22.473-42 - Arnaldo Simões.
1.581-43 - Rocha Irmão & Cia.
28.654-42 - Garcia Barros & Cia.

27.786-42 - Aladino Locchi & Ir-
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Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

GABIENTE DO DIRETOR

Dia 14 de junho de 1943

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 24.637, de

10-7-34:
DNT 10.696-43 - Lapidação Brasileira Li-

mitada. - Não proceed mas alegaçõeh da de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
11-6-43.

DNT 10.694-43 - J. da Silva Almeida.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho a multa de Cr$ 200,00. Em 12-6-43.

DNT 10. 532-43 - J. Alves & Pereira. -
Não procedem as alegações da defesa. O fiscal
autuante verificou a infração em flagrante,
o basttante par caracterizar a qualidade de em-
pregado. - Imponho a multa de Cr$ 200,00.
Em 11-6-43.

DNT 6.136-43 - Alexandre Oliveira. -
Tendo em vista a informação do autuante, que
o menor na data da autuação, não estava re-
gistado, julgo improcedente as alegações da
infratora. Imponho a multa de Cr$ 200,00.
Em 10-6-43.

Pro infração do decreto-lei n. 2.162, de
1-5-40:

DNT 4.515-43 - Manuel Lopes. - A fir-
ma autuada, apesar de notificada, não apresen-
tou deefsa, deixando o processo correr à re-
velia. Imponho a multa de Cr $500,00. Em
12-6-43.

DNT.13.573-43 - Mecânica Paulista Ltda.
- Retifique a relação de empregados. Em
11-6-43.

DNT.13.199-43 - Carlos A. Branao - Re-
tifique a relação de empregados. Em 11-6-43.

DNT. 14.380-43 - Laboratórios Farma-
ceuticos Espasil S. A.. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em
10-6-43.

DNT. 15.393-43 - Batista Ferraz & Cia -
Apresente procuração o signatário de fls. 2.
Em 11-6-43.

DNT. 14.668-43 - Abilio Monteiro & Ir-
mãos. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 11-6-43.

DNT. 15.586-43 - Francisco da Cunha Vi-
ana. -- Apresente procuração o signatário de
fls. 2, que deve declarar o número da relação
a que se referir o pedido. Em 11-6-43.

DNT. 15.804-43 - Artes Graficas Ameri-
cana Ltda. - Requeira, querendo, nos tèr-
mos do § 1.° do art. 13 do decreto número
1.843 de 7-12-30. - Arquive-se. Em
11-6-43.

DNT. 15.794-43 - Sawn & Cia. Ltda. -
Requeira nos têrmos do § 1.° do art. 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. - Arquive-se.
Em 11-6-43.

DNT. 15.505-43 - V. N. P. Carvalho. -
Cumpra-se a Lei do Sèlo. Declare por escrito
o fim a que se destinará a certidão reque-
rida. Á S. M. Em 11-6-43.

Diversos despachos:
DNT. 9.806-43 Henrique Pacheco Mar-

ques. - À vista do que contém o processo,
torno insubsistente o termo de lis 2. Arqui-
ve-se. Em 10-6-43.

DNT. 13.321-43 - Antônio da Rocha -
Cumpra-se a lei do Sèlo. Fls. 5. Em
10-6-43.

DNT. 6.840-43 - M. S. Guimarães - À
vista das informações, torno inubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 10-6-43.

DNT. 8.678-43 - Matheus & Gomes - Em
face das informações e do anexo de fls. 3
que deve ser devolvido à firma, torno insub-
sistente o auto. Em seguida, arquive-se, em
10-6-43.

DNT. 4.349-43 - Charutaria Pará Ltda. -
Cumpra-se a lei do sêlo (fls. 9.). Em
10-6-43.

DNT. 26.306-42 - Mauro Ramos. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acôrdo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida,
arquive-se. Em 12-6-43.

DNT. 8.799-43 - Schering Produtos Far-
maceuticos S. A. - Cumpra-se a lei do sê-
lo. Em 12-6-43.

DNT 12./188-43 - Cavaleanti Junqueira
S. A. - Defiro o pedido de lis 2, pelo prazo
de 60 (sessenta) dias, à vista do que esta-
belece o art. 9.0 do decreto n. 2.208 de 13
de junho de 1943; ressalvando-se aos empre-
gados um dia de descanso semanal, asse-
gurado pelo art. 8.° do referido decreto-lei
Em 11-6-43.

DNT. 13.875-43 - Cia Usinas Nacionais.
- Defiro o pedido de fls. 2, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, à vista do que estabelece o
art. 9.° do decreto n. 2.308 de 13 de junho de
1940; ressalvando-se aos empregados um dia
de descanso semanal, assegurado pelo art. 8.0
do referido decreto. Em 11-6-43.

DNT. 5.542-43 - Estacas Franki Ltda.
- Não ha o que deferir. Arquive-se. Em
11-6-43.

DNT. 14.448-43 - Manuel Francisco da
Silva. - Defiro o pedido de fls. 2 pelo prazo
de 60 (sessenta) dias, ressalvando-se aos em-
pregados o direito de um dia de descanso se-
manal, assegurado pelo art. 8.° do decreto
n. 2.308 de 13-6-40. Em 11-6-43.

INT. 15.582-43 - Herculano Thomaz
Lopes. - Nada havendo a providênciar, ar-
quive-se. Em 11-6-43.

Processos arquivados:
DNT. 5.765 - J. Gomes &-Gomes.
DNT. 5.617 - José Cardoso & Melo.
DNT. 6.623-43 - Bastos & Corrêa.
DNT. 3.491-43 - José C. F. Moreira.

Por infração do decreto-lei n. 2.308, de
13-6-40:

DNT 7.641-43 - Viação Elite. - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Imponho a mul-
ta de Cr$ 100,00. Em 12-6-43.

DNT Leiteria e Sorveteria Lide. - Não
procedem as alegaçães da defesa. Imponho a
multa de Cr$ 100,00. Em 7-6-43.

Por infração do decreto n. 3.616, de
13-9-41:

DNT 5.727-43 - Empresa Metropolitana de
Indústria e Comércio S. A. -- A firma au-
tuada ,regularmente notificada, não anrêsen-
tou defesa, deixando o- processo correr à re-
velia. Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
7-6-43.

DNT 5.745-4 3- António G. da Costa. -
A firma autuada, regularmente notificada, não
apresentou defesa, deixando o processo correr
à revelia. Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
7-6-43.

DNT 8.016-43 - José Carlos da Fonseca.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho a multa de Cr$ 100,00. Em 10-6-43.

DNT 132-43 - 4.641-43 - Simão Antônio
de Araújo. - Não procedem as alegações da
defesa. Imponho a multa de Cr$ 100,00. Em
8-6-43.

DNT 4.282-43 - J. de Carvalho & Silva.
- A firma fiscalizada não ,apresentou defe-
sa ,deixando o processo correr à revelia. Im-
ponho a multa de Cr$ 50.00. Em 7-6-43.

DNT 5.509-43 - Mesbla S. A. - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho a
multa de Cr$ 2.000,00. Em 9-6-43.

DNT 10.522-43 - Frida Pupkin. - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho a
multa de Cr$ 50,00. Em 9-6-43.

DNT 7.517-43 - A Casanova & Cia. Ltda.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho a multa de Cr$ 200,00. Em 7-6--43.

DNT 10.834-43 - Ilegal de Castro. - Não
procede mas alegações _da deefsa. Imponho
a multa de Cr$ 50,00. Em 11-6-43.

DNT 8.391-43 - Ricardo Otranto & Cia.
- Tendo em vista o que consta do processo,
não procedem as alegações da defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 50,00. Em 11-6-43.

DNT 11.128-43 - Gonçalves Coelho & Cia.
Ltda. - Não procedem as alegações da defesa.
imponho a multa de Cr$ 100,00. Em 12-6-43.

DNT 10.534-43 - Dias Lopes & Domingos.
- A firma autuada confesas a infração. Im-
ponho a multa de Cr$ 50,00. Em 12-6-43.

DNT 10.575-43 - Darei de Paiva Antunes.
- Não procedem as alegações da defesa. O
prazo para apresentação das relações de em-
pregados menores já está previsto pelo de-
creto-lei n. 3.616. Imponho a multa de Cr$
400,00. Em 12-6-43.

DNT 10.536-43 - Manuel Batista Galvão.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho a multa de 'Cr$ 50,00. EIT1 12-6-43.

DNT 10.542-43 - Manuel Ribeiro Segun-
do. - Os tèrmos da defesa caracterizam a :11-
fração. A fiscalização foi assistida pelo diretor
especial. Imponho a multa de Cr$ 100,00. Em
12-6-43.

DNT 10.695-43 - Lapidação Brasileira Li-
mitada. - Não procedem as alegações da

defesa. Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
11-6-43.

Diversos despachos:
DNT 28.036-42 - Babcok Vilcox. -

Devolva-se a segunda via da reclamação de
menores de fls. 10. Em seguida, arquive-se.
Em 11-6-43.

DNT 7.549-43 - José Ferreira Salomão.
- Tendo em vista o que foi verificado e o
que consta do presente processo, torno insub-
sistente os autos de fls. 2 e 5. Em 11-6-43.

DNT 8.454-43 - Cumpra-se a lei do sêlo.
Em 7-6-43,

DNT 8.808-43 - Cia. Geral de Obras e
Construções S. A. - Tendo em vista o que
consta do presente processo, torno insubsis-
tente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
9-6-43,

DNT 26.772-42 - Luiz F. Gomes & Cia.
Ltda. - Apresente nova relação de menores,
de acôrdo com a verificação feita pela fis-
calização. Em 11-6-43.

DNT. 28.962-42 - Catolico & Marques.
DNT. 14.696-43 - Cia. Brasileira de Usi-

nas Metalurgicas.
DNT. 10.620-43 - Banco Boavista.
DNT. 14.108-43 - Metro Goldwin Mayer.
DNT. 14.830-43 --- Banco Comércio e In-

dústria de Minas Gerais S. A.
DNT. 15.520-43 - Banco e Indústria de

Minas Gerais..
DNT. 15.184-43 - The Nalional City

Bank.
DNT. 15.530-43 - Banco Mercantil de São

Paulo.
DNT. 14.148-43 - Banco Comércio e In-

dústria de Minas Gerais.
DN'r. 15.038-43 - The National City

Bank.
DNT. 14.147-43 - Banco Comércio e In-

dústria de São Paulo S. A.
DNT. 14.316-43 - Cia. de Cigarros Souza

Cruz.
• DNT. 14.125-43 - Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais S. A.

DNT. 14.293-43 - The National City
Bank.

DNT. 14.163-43 - Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais S. A.

DNT. 14.101-43 - The National City
Bank.
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DNT 9.207-41 -Júlio Dia°.
DINT 19.719-42 - Estrada de Ferro Central

do Brasil.
DNT- 13.716-43 -Antônio Castanheira . Jú-

nior.
DNT 7.141-43 - Oficinas de, Encaderna-

ção.
DNT 3.753-43 , - Armando Van.

DNT 10.835-43 - Circular n. S.
I -)NT 14.741-43	 Inutilizado (autor.
liNT 14.631-43 - Inutilizado (auto).

Relação de menores arquivadas:
DNT 27.027-42 - José A. Castanheira.
DNT 31.275,42 - Produtos Rocha, Químicos

e Farmacêuticos.
DNT 1:L051-43 - Josef -Gruschka.
DNT 33.022-42 - .José Pais da Costa.
DNT 30.524-42 - Américo Fernandes Gar-

rido.
RNT 32.789-42 .- Tuvja Kaczelmik.
.DNT 29.566-42 - S. A. de Perfumarias

J. S. E. Atkinson.
DNT 29.204-42 -
DNT 30.310-42 -

Imitada.
DNT 30.242-42 -
DNT 30.238-42 -

jo Russel S. A.
DNT 30.030-42 -Joaquim Joaquim A. `rei-

Xeira.
DNT 30.024-42 - B. Cardoso Soares

Cia.
DNT 29.694-42
DNT 32.951-12-
DNT 32.677-42

Minas Gerais S. A.
DNT 32.478-12
DNT 32.742-12

- DNT 20.108-42
ITNT 30.428-42
DNT 30.352-42

ta.
• DNT 28.333-42
fica Brasileira.

DNT 28.802-42
da.

DNT 33.024-42
DNT 32.957-42
DNT 30.410-42
DNT 30.412-42

(leitos.
.DN T30.410-42
DINT 30.386-42

lace Lida'.
DNT 30.032-42
DN T30.018-42
DNT 20.016-42
DNT :10.016-42
DNT 32.371-12

Ltda.
DN-1.' 32.368-12

ao.
DNT 32.331-42

Bens e Ecoitomia
DM_ 30.612-42
DN't :11.552-42
11NT 30.120-12

tada.
20.918-42 - Rosalvo Gama.
26.9'113,42 - Antônio Rodrigues de Pi-

nho.
DNT 32.885-42 - Armando Emílio Ira-

nt
DNT 32.820-12 - Aguiar & Figueiredo.

32.628-12 - Richard Zelesuy.
DNT 32.912-12 . - Joaquim Taboada.
DNT 82..432-42 - Alvaro Nunes:
DNT 32.961-12 - António Pereira da Silva,

Tamoeiro.
DNT 32.673-42 - Bernardo & Irmão.
DST 30.152-42 - J F. Sachs. -
11N T32.392-42 - Joaquim Lopes

ra.
DNT 32.341-12 - Antônio Joaquim.

	

DNT 30;278-42	 G. M. Gonçalves
res.

	

1)NT 30.114-42	 Loja das Sedas Limi-
tada ,. •
DNT 29.100-42 - Sauwen S. Cia. Limita-

da.

Processos arquivados:

- Meireles & Reis.
- Marques & Saraiva.

- Banco de Crédito Real de

- E. C. Gomes.
- Luiz Borges.
- Cruz Dias Ltda.
- C. Afonso & Cia.
- Joaquim Augusto liatls-

- Companhia Radiotelegrá-

- Café. Paulista Limita-
.

- M. Schneider.
- M. Bueno & Cia.
- Gilda Santos Silva.
- Sidnei Pimentel.de

-
-José T. Atem.	 .
-,Flores Copacabana

- Albino 'Batista.
- M. D. Cardoso Filho.

- Emílio Pernandes.
- Emílio Fernandes.

- Construtora Artetéenica

- Alzira dos Santos Afon-

- S. Administradora de
Ltda.

- Alvirn Meier.
- Antônio F. Martins.
- Torres & Costa Limi-

Isaías Martinho.
Melo e Albuquerque Li-

Ramos Gonçalves 8: Cia.
Laboratório Silva Anu-

Porei-

Tor-

Me-

Pa-

Serviço de Identificação Profissional

SECÇÃO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de junho de 1943

Pedidos de anotação nas carteiras como
'corretor de seguros, deferidos:

SIP. 3.131-43 - Armando Peixoto de
Freitas.

SIP. 31.424-43 - Leocádio Vieira Neto.

Dia 12 de junho de 1943

SIP. 12.098-43 - Nicolau And.
STP. 12.097-43 - Francisco da Costa Smi-

taria.
Pedidos de registos de livros deferidos:

SIP. 12.214-43 - Empresa Paulicéa Ltda.
81P. 12.210-43 - Francisco Sarpa.
81P. 12.211-43 - Francisco Moreira fi-

gueiras.
SEP.. 12.219-43 - Icek Baidelman.
SEP. 11.387-43 - Pedro Modesto de 011-

véfra.
SIP. 12.212-43 - Cia. Brasileira de Ga-

sognio.
, SIP. 12.212-43
SIP. 12.241-43

imitada.
SIP. 12.239-43 - C. J. Cunha.
SEP. 12.200-43 ,- União Construtora So-

ciedade Anônima.
SIP. 12.214-43 - A. Souza ,& J. Luiz.

• SEI'.' 12.240-43 ---- Joaquim Brochado & Cia.
SIP. 12.136-43 - Abel Fernancles Nunes.
SIP. 12.207-43 - Einprêsa Geral de Mate-

+, -riais Ltda.
- SEP. 12.226-43 - Teresa Moreira MOutintio.
511). 12.247-43 - Prado Alves & Cia.
SIP. 12.222-13 - Álvaro & Herculano Ltda.

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos:

1.411'. 0.795-41 - Maria de Carvalho Mota
Valdez.

StP. 21.491-42 - Maria Amélia de Almeida
Cunha Medeiros.

SIP. 22.297-42 - Orsina da Costa Pierre.
SIP. 12.204-43 - Elza Raulino Miamo.

Pedido de registo de jornalista, deferido::
SI!'. 12.278-13 - Alvaro de Faria Salemito.

- Defiro o pedido para o efeito de ser o re-
querente registado como jornalista profissio-
nal, restituindo-se o documento de fls. 7. me-
diante autuação e recibo, arquivando-se a se-
guir.

Processos arquivados:
SIP. 51.935,11 - João Marcondes Neto
$EP. 51.913-11 - Osvaldo Fernandes de

Souza Cherern.
SI!'. 51.910-11 - Maria cio Rosário -Bar-

S1P. -51.916-41 - Laura de Souza Pereira.
SIP. 51.915-11 - Luiz Ba yern() do i,larino

Faria.
SIP. -51.911-31 - Dóra Sodré Viveiros de

Castro.
STP. 51.923.41 - Adolfo. Afonso Saldanha

Júnior.
SB'. 51-.918-41 - Juvenal Araújo de Seuza.
SIP. 51.938-11 - Iolanda Meireles.
SIP. 51.918-43 - Regina Lucia Reis Duhoc.
SIP. 51.901-41 - Joatur Pereira Pimenta

Bneno.
SIP. 51.905-11 - Romeu de Cresce.
SIP. 51.908-41 - Aidil Cortes Souto Lira.,
SIP. 51.906-41 - Glauco Dutra
SIP. 51.960-41 - Nilcéia Veres Morara
STP. 52.001-41 - Diná 111a'et de Lima.
SEI'. 51.905-41 - Aurélio Chaves.
SIP. 51.957-41 - Alice Braga Urres.
SEP. 31.939-41 - Joaquim de Almeida

St'Sn IaP. . 51.951-11 - Elza Alatina Fonseca.
81V. 51 .037- ti	 Sim.eão Arruda da Silva.
SIP. 51.998-41 - Zuleica Rocha Pita.
SiP. 51.997-41 - Nadir Corrca da Silva.
SEP. 51.919-41 - Berenice de Carvalho Bar-

13°,814 1.". 51-.950-41vedo. - Maria Leopolitina de Aze-

SEI'. 10.765-13 - Amália da Silva Barbosa.
SB'. 12.202-43 - Gamaliel Bucho Gaivão.
SEP. 10.685-13 - Eduardo Kneizl.
SEP. 9.086-43 - Angusto Batista da .tva

Júnior.
SEP. 10.399-13 - Alvarez & Durães.
S1P. 10.753-43 - Fábrica de Calçados Mon-

roe Ltda.
SIP. 10.068-13 - Bernardo Passo.
SIP.. 12.166-13 - Carlos Hugo
SIP. 8.087-13 - Luiz Severiano Ribeiro.
STP. 11.382-13	 Teófilo Francisco Mi-

randa.
SI!'. 12.201-43 - EmIdio de Almeida.
SIP. 12.257-43 - Expedita , Pinto.

, SEP. 12.218-13 - Ananias Pereira de Amo-
rim.

Pedidos de identificação de estrangeiros.
deferidos:

SIP. 19.320-43	 Manuel Martins. • -
SIP. 49.174-40 - 011vio Montina.

SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SIP. '12.059-43 - José de Souza.
SIP. 12.020-43 - J. Mendes da Cruz-.
SIE). 11.999-43 - Videira & Rodrigues.
SIP. 12.053-43	 Florindo Costa.
stf. 12.054-. 43 - Adelino Rodrigues.
51P. 12.016-13 - A. J. Peixoto de Castro

Júnior.
SIP. 12.088-43 - Anibal Abrantes.

. -SIP. 12.087-43 - Escritório -Técnico .Co-
mercial Melim.

STP. 12.093-43 - Delfim Martins Fernan-
des .
• SIP. 12.025-43 - Ferreira & Leite.

-SIP. 12.035-43 - A. Pinto N'az & Cia. Li-
mitaila.

SIP. 12A49-43 -.L. S. Martins. -
SIP. 12.017-43 - José Guerra Pardal.
511). 12.057-13 - Manuel Alves.
SIP. 12.039-43 - Antenor Dias de Almeida

Júnior.
11.992-43 - Osvaldo Prado.

S11'. 12.033-13 - Bernardo Chapiro,
SIP. 12.032-43 - Diamantino Pereira.
S1P 12.017-43 - Domingos DemarChi•
STP. 12074-43	 Riginor Flagstait.
SIP. 12.032-13 - Manuel Suarez Tome.
SI!'. 12.066-43 - Angelo Ribeiro Delfim.
SEP. 12.030-43	 A. Gomes Tôrres Limi-

tada.
SEP. 11.990-13 - Ali Maliamed.
SIP. 11.993-43 - Otávio Rodrigues - da

Costa.	 -
SI1'. 11.995-43 - José da Costa Conceito

Júnior.
SIP. 12.124-43	 P. Celestino Alves.
SIP. 12.104-43 - Amália &orem,.
SEP. 12.048-43 - Pedro Raggio.
SIP. 12.081-4), - Franco de Sã & Cia. Li-

mitada.
SIP. 12.123-43 - Hélio Gomes.
SIP. 12.140-13 - Helena Rosa Rodrignes.
SIP. 12.043-43 - Eduardo Teixeira Lo-

pes.
SIM. 12.085-43 - Moreira Branco & Cia.
SI!'. 12.051-43 - Sociedade Construtora de

Estradas de Rodagem de Ferro Socar. Ltda.
SEP. 12.023-43 - Manuel Ferreira 'do Prado.
81P. 12.000-43 - Julião Martins.
811'. 12.129-43 -. Juvenal lanácio.
SIP. 12.102-43 - Mortagua & Ferreira .
S1P. 12.137-43 - Abel Fernandes Nunes.
siP. 12.103-43 - Flumbojant Ltda.
81P. 12.056-13 - Antônio Alexandre.
SIP. 12.120-43 - Manuel Tavares.

Pedidos de registos em continuação. de-
feridos:

SIP. 12.096-43 - Asbrit & Cia. Ltda.
STP. 12.108-43 -.Fábricas Brasileiras de

Artigos para Laboratórios Ltda.
SIP. 12.076-43 - Alvaro de Carvalho.
STP. 12.143-13'- Gomes & Brandão.
SIP. 12.100-13 - Cia. Internacional 	 de

Seguros.	 •
'SEI'. 12.122-13 - Eduardo Zaidan.

Pedidos de transferências de firmas, defe-
ridos:

811'. 31.618-19 - Francisco Emílio Silva,
STP. 12.073-13 - S. Fleisman & S. \Vais-

man.

- Bastos Espirito Santo.
- Dewette " Silva & Cia. Li-



Válter Alfredo Darbilly.
- José Carlos de Araújo.
- Neusa de Andrade Caro-

SIP. 52.099-41-
811'. 52.100-41
SIP. 52.095-41

pelo.
SI'). 52.094-41 - Olga Behring
SI'). 52.093-41 - Exilaria Vieira de Or-

nelas.
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12.225-43 - Willion Venâneio. 	 SI'). 51.516-41
51.972-43 - Hélio Pequeno dos Santos ches.

SI'). 51.517-41 -
ches.

SI'). 51.520-41
SI'). 51 526-41.

neta.'
SI'). 52.132-41
SI'). 52.111-41 -

Honold.
SI'). 52.110-11
SI'). 52.109-41
Sn'. 9.205.-43
SI'). 51.231-41

valho Santos.
81P. 51.733-41
SI!". 51.779-41
SI'). 51.736-41
SI'). 51.780-41
SIP. 51.578-41

drigues de Lima.
Si'). 51.563-4 1
SI'). 51.579-41
SI'). 51.590-41

doso.
SI'). 7.006-43
SIP. 7.301-43

colos.
Si'). 8.003-13 -
SEP. 52.120-41 -
SI'). 8.680-43
SI'). 52.119-41
SIP. 52.118-41 -
Sn?. 52.117-11

de Melo.
SI'). 52.115-41 -
SI'). 1.650-43 -

concelos.
SI'). 12.107-43 -

ta Gomes.
Si'). 12.105-13
SIP. 12.103-43
SI'). 12.095-43 -
SI'). 12.092-43

meida.
SI'). 51.589-41

• SI'). 51.591-41
ra Lopes.

slp. 51.596-41 -
SI'). 51.597-11 -
SI'). 51.598-41 -

Alvarenga.
SIP. 51.600-41

dim.
S1P. 51.702-11 -
SI'). 51.709-41

Lima.
SI'). 51.706-41
SIP. 7.194-13
SI'). 7.194-43
SI'). 8.858-43

Branco.
SI'). 52.123-41 -
SI'). 52.124-41

nior.
SI'). 52.127-41 -
SI'). 52.131-41 -
SEP. 52.129-41

mes Neto.
SI'). 51.794-41 -
SI'). 51.572-41 -
SI'). 51.577-41 -
SI'). 51.571-41 _.

Silveira.
SIP. 51.561-41

veira.
SI'). 51.565-41 -

Ortigão.
SI'). 9.478-43 -
SI'). 11.298-43 -

Sociedade Anônima.
SI'). 51.553-41 -
SI'). 8.938-43 -
SI'). 8.897-13 -
8W. 8.743-13
SI'). 11.320-43

tacões Venia Ltda.
SIP. 51.711-41 _.
SI'). 51.543-41 -
SIP . 12.121-43 -
SIP. 12.130-43 -
SI'). 12.126-43
SI'). 51.784-41 -

veira.

Elisa de Alencar Cardoso.
Cleonice Pereira-Picanço.

José de Barros Rarnalho

- Osvaldo Zaneli.
- Daniel de Meira Lima.
- Abel Martinho Leite.
- Iolanda Garcia de Car-

.
Tiago da Silva

- Armando Mala.
- Dulce de Carvalho Silva.
- Dario Rego Souto.
- Colombo Eustáquio RO-

Isaac Simantob.
Roberto Kardos.
José Moreira.

- Maria Gonçalves Pinto.
- Sociedade de Represen-

Luiza Alves da Trindade.
Pito João de Vargas.

Ito de Morais Mendes.
José Rodrigues Alves.

- Olívio Santos.
Maria Augusta da Sil-

- Mário Neves Mamede.
- Joaquim Pinto Vascon-

- Ademar de Melo Rebelo.
- Darei Vieira Maier.
- Ernani Figueiredo Car-

Antônio Pereira da Silva.
Aida Batista do Vai.

- Antônio •Rodrigues.
- José Alves de Moraes.

Maria de Lourdes Gil.
- José Anselmo Bandeira

- Nand de Menezes San- srp . 51 .781-41
SI').. 12.072-43

Haidée de Menezes San- 	 Sill. 51.875-41
S.W. 12.034-43

- Heleno de Santiago. 	 Si'). 11.949-43
- Augusto Beltrão Po- mensoro.

- Vivai Gonçalves Jar-

- Paulo de Carvalho.
Amélia Maria de Aboirn

Francisco Chagas da Cos-

Aracf Barros Mendonça.
Décio Duclor.

Guilherme de Souza Lima.
- Maria Divina de AI-

,
Ariosto de Avelar Pinto.
Helena Peixoto Teixei-

Trides de Ambrósio.
18.a Delegacia Regional
18.a Delegacia Regional.

- José Maria Marques

Beatriz Fonseca de Paiva.
Joviniano Meira de Vas-

51.999-41 - Wilda de Carvalho.
10.066-43 - Milton Gomes.
6.603-43 - Antônio Gonçalves Lei-

- Aurea Coluci.
- Lindalvo Bezerra dos

- Custódio da Costa Jú-

- Heitor da Silva Nunes.
- António dos Santos Nu-

nes.
SIP. 51.024-41

Miranda.
SI'). 7.465-43
SI'). 8.133-43 -

Na Ltda.
SEP. 25.323-41
SI'). 51.979-41

vedo.
SIP. 51.980-41 -

Andrade.
SI'). 51.981-41

doma da Fonseca
SI'). 51.982-41

ee.ca.
SI'). 51.945-41

tas.
SI'). 51.932-41
SIP. 51.931-41

buquerque.
SI'). 31.389-40
SEP. 51.995-41
SI'). 39.029-41
SI'). 51.944-11

va Quintela.
SI'). 51.985-41

Mor.
SIP. 12.044-43

niz.
S1P. 51.943-41 - Judite.Manso Vieira.
SIP. 7.535-43 - 8.a Delegacia Regional.
STP. 26.469-42 - 9•a Delegacia Regional.
SIP. 12.106-42 - 13.a Delegacia Regional.
SEP. 10.728-43 - 8.a Delegacia Regionai.
SI'). 10.472-43 - 20.a Delegacia Regional.
SEP. 10.846-43 - Departamento Estadual

do Trabalho.
SIP. 3.027-41 - 13• a Delegacia Regional.
SIP. 11.339-13 - 13. a Delegacia Regional.
SI'). -6.023-43 - 4.a Delegacia Regional.
81P. 9.010-43 - 5• a Delegacia Regional.
SIP. 11.964-43 - 5.a Delegacia Regional.
SIP. 11.976-43 - 5•0 Delegacia Regional.
SI'). 11.977-43 - 5.a Delegacia Regional .
SI'). 11.217-43 - 6. a Delegacia Regional.
SI'). 5.389-13 - 10. a Delegacia Regional.
S1P. 6.027-43 - 12. a, Delegacia Regional.
SEP. 9.682-43 - 12.a Delegacia Regional.
SI'). 9.139-43 - 12.a Delegacia Regional.
SI'). 9.185-43 - 18. a Delegacia Regional.
SI'). 27.870-42 - 18. a Delegacia Regional.
SIP. 9.017-43 - 19•a Delegacia Regional.
SIP. 9.016-43 - 20. a Delegacia Regional.
SIP. 51.539-43 - Senhorinha Braga.
SI. 51.540-41 - Milton Medronho Guima-

rães.
Si'). 52.116-41 . - Josélia Eckhardt Cabral.
SIP. 51.724-41 - Clóvis Mendes.
SI'). 51.733-41 - Anmeris Neves Espanha.
SI'). 11.051-43 - Nicola & Guimarães.
SI'). 11.493-13 - Elias Salomão Á Cia.
SI'). 51.796-41 - Ernestina Santos Gaidi.
SI'). 51.797-41 - Carmen Fontana de Bar-

ros.
SIP. 51.798-41 - Guilherme Gomes Car-

neiro.
SI'). 11.477-43	 Indústria Diamantina Li-

mitada

- Nilza Rego Souto.
- Abel dos Reis.
- Azuil Nunes Macedo.
- .Dionídio dos Santos.
- Leopoldo Alberto de Go-

S1P 51.'l5-4i - Sílvio Carneiro da Silva
SI'). 51.699-41 - Gripo de Leão Fontes.
SI'). 51.698-41 - Roberto Cardoso Fontes.
S1P. 51.721-11 - Sydney Américo Paca.
SI'). 51.708-41 - Benedito Roque da Mota.
SIP. 7.699-43 - Costa & Alvares.
SI'). 11.248-43 - Papelaria Moderna Ltda.
SIP. 11.871-43 - Liefnio Gonçalves Pa-

rente.
SIP. 10.414-43 - 18.a Delegacia Regional.
Si'). 51.783-41 - Valdemar Bento de Car-

valho.
SI'). 11.310-43 - Artur Thompson.
SI'). 9.627-43 - 15.a Delegacia Regional.
SI'). 9.913-43 - Gentil Alves de Aragão.
SI'). 9.312-43 - Juvenal Antunes.
SIP. 51.700-41 - José Ferreira Pires
SI'). 51.793-41 - Carlos Artur Cardoso.
SE'). 51.792-41 - lza Dias da Cruz Aze-

vedo.
S1P. 42.107-41 - Heloisa Sala.
S1'). 52.105-41 - Griselda Rodrigues.
SIP. 52.101-41 - Ennio de Miranda Costa.

S1P. 52.092-41 - Virgílio Cardoso Mendes
SI'). 52.135-41 - Noise Vilela.

-SIP. 51.696-11 - Eunice Costa.
SI'). 51.695-11 - Aurea. Rodrigues Quina

tela.
SI'). 51.683-41 - CAndida Augusta Ararrit,
SI'). 17.3.10-42 - José Marciano de 011;

veira.

- Maria de Lourdes do 11(1-

- Maria Fausta dos San-

Alba Guimarães Pereira

nheiro.
SI'). 51.819-41 - Annie Hampshire P1-

SI P. 51.687-41 - Ligia Magon Vilar.
SI').
SIP. -51.689-41 - Lilia Faria.

51.686-41 - Aluísio Aragão Vilar.

SI'). 51.694-41 - Newton Ribeiro.
SI'). 51.690-41 - Manuel Cavalcanti.
SI'). 51.799-4151.801-41 - José Oscar Xavier Fraina.
SI').	 - Jair Magalhães.
SIP. 51.802-41 - Margarida de Albuquer-

que.

SI'). 51.808-41 - Odete Balista.
SI'). 51.89-41" - Hilda Batista. .
SIP. 51.811-41 , - Francisca Miranda Frei-

tas.
SI'). 51 -.813-41 - José Gabriel de T.ornos

Brito.
SI'). 51.814-41 - Hélio Rocha.
SIP. 51.532-41 - Carmen Rocha d'Avila

Garcez.

SI'). 51.538-41 - Benedito Carlos Gouveia
de Medeiros.

George „James.
- Aires tie Andrade Ui-

AIda de Almeida e Silva.
1,uiz João Feijó.

- Francisco Antônio Go-

Maria Lígia Ladeira.
Sebastião Coutinho /da

- Mario Augusto de Oli-
.

Álvaro Martins Leal.
Banco da Barra do Piraf

Expediente do dia 15 de junho de 1943

Notificação expedida:

Ao Sr. Alberto Moutinlio da Silva.
Not. n. 7 - Notificando para recolher a

importância de Cr$ 200.00 (duzentos cruzei-
ros), correspondente g multa imposta em grau
mínimo, por infração do art. 10 do decreto
n. 22.035, de 29 de outubro de 1932, no prazo
de dez dias, sob pena de cobrança executiva.

STP. n. 5.961-43.

SIP.
SIP.

Rosa.
SI P.
Si').
SI').
51P.
SI').
SIP.
$11".
SI').
Si').
SI').
SIP.

valho.
SI P.
SI').
SI',.

tua.
SI'). 51.930-41
SI'). 51.984-41

Santos.
SI'). 10.086-43

nior.
SIP? 10.938-43
SIP. 11.825-43

51.984-41 - Álvaro Aires Freire.
47.500-41 - João de Pina.
46.708-41 - Jankiel Davi Korn.
52.230-41 - Ione Habib El-Bainy.
46.123-41 - A. Rodrigues & Ferreira.
51.978-41 - Rute da Cunha Machado.
10.256-43 - Moacir Furtado.
51.974-41 - Isadir de Souza Mercier.
52.000-41 - Diva Malet de Lima.
51.787-41 - João Lira Madeira
12.090-43 - Joaquim Silveira de Car-

- Léa Nilza Carneiro de

- Odir Perácio & Cia.
-Centro de Relojoaria Suis-

Valter Sebo.
Mozart Ferreira d'Aze-

Pedro Alves Pereira de

Hélio Carlos da Silva Só-

- Arlindo &Morna da Fon-

- Armia de Mendonça Frei-

- Jose Carlos Ferreira.
- Gerardo Barroso de AI-

- Reinaldo Foresti.
- Ilaroldo Cecil Poland.
- D. A. Martins.
- Antônio Ferreira da Sil-

- Jacinto José Leal jú-

- Vinicius Resende Mu-
.

SI'). 51.817-41
Los.

SIP. 51.818-41 -
Lilian-Mary da Rocha. 	 Baltazar.

- Edmundo Rodrigues

Ariza Alves de Alvarenga. 	 SI').. 51.816-41
Anita Alves deaAlvarenga. sário Offi eira.
Aurora Aquino Alves de
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Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de maio do 1943

Processos despachados:
Satisfeita a exigência contida no parágrafo

unico do art. 176 do decreto-lei n. 2.627 de
26 de Setembro de 1940 o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:
SEPT-2.038-43 - Banco Boavista S. A. -

Nesta.
SEPT-2.040-43 - Cia. Aga Paulista de Gás

Acumulado - São Paulo.
SEPT-1.794-43 - Cia. Fôrça e Luz S. a-

lentini - São Paulo.
SEPT-2.375-43 - Indústrias de Madeiras

Mafra S. A. - Mafra - Santa Catarina.
SEPT-2.404-43 - S. A. "Diário da Tardo"

- Belo. Horizonte - Minas Gerais.
SEPT-3363-43 - Banco Hipotecário Lar

Brasileiro S. A. de Crédito Real - Nesta.
SEPT-2.416-43 - Cia. Territorial de Osas-

co - São Paulo.
SEPT-2.411-43 - Cia. Mandatária Brasil

Portugal S. A. - Salvador - Baia.
SEPT-2.40943 - Comércio e Indústria

Dante Machione S. A. - São Paulo.
SEPT-2.433-43 - Cia. Bandeirantes de Ar.:.

mazens Gerais - Santos - São Paulo.
SEPT-1.666-43	 Indústrias Gráficas Bra-

sileiras S. A. - São Paulo.
SEPT-1,795-43 - Casa Bancária Coopera-

dora S. A. - Nesta.
SEPT-2.420-43 - Tecelagem Paraíba S. A.

- São Paulo.
SEPT-2.421-43 - Seguradora Indústria e

Comércio Terrestres e Marítimos Recife -
Pernambuco.
• SEPT-2.412-43 - Banco dos Proprietários
S. A. - Fortaleza - Ceará. .
SEPT-2.413-43 - Corporação Nacional de

Café S. A. - Santos - São Paulo.
SEPT-3.276-43 - Indústria - de Metais e

Plásticos "licor" S. A. - São Paulo.
SEPT-2.037-43	 Fábrica de Aço Paulista

S. A. - São Paulo.
SEPT-2.382-43 - Indústrias Gráficas J.

Lucena S. A. - Nesta.
SEPT-2.434-43 - Bandeirantes Comercial

S. A. - Santos - São Paulo.
SEPT-3.274-43 - Fábrica de Tecidos Santa

Izabel S. A. - São Luiz - Maranhão.
, SEPT-2.043'-43 - Cia. Calçados Clark
São Paulo.

Publicado novamente por ter saldo ilegivel
no "Diário Oficial" de 26 de maio de 1943
(Secção I) fls. 8.178.	 .

INSCRWÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES

Dia 25 de maio de 1943

Processos deferidos:
SEPT. 7,441-42 - Cia. Imobiliária do Cas-

telo S. A. - Nesta.

Dia 9 de junho de 1943

SEPT. 7.032-42 - Cia. Americana de Ar-
mazéns'Gerais S. A.	 São Paulo.

Atendendo ao que dispõe a legislação em vi-
gor, o Sr. diretor aplicou multa às seguintes
entidades que infringiram o disposto no artigo
único do decreto-lei il. 4.945, de 12 de no-
vembro de 1942, instituído no art. 11 do de-
creto-lei n. 4.736, de 23 de setembro de 194'27:
SEPT. 747-43 - Cia. Exportadora dqs Ser-.

radores - Canoinhas - Santa Catarina. -
Cl 200,00 (duzentos cruzeiros).

Dia 11

SEPT. 5.624-42 - Indústria Farmacêutica
Endormfmiea S. A. - São Paulo. •
SEPT. 5.49942 - Cia. de Seguros "Sa-

gres" - Nesta.
SEPT. 5.573-42 -Indústria e Comércio As-

sunção S. A. - São Paulo.
SEPT. 5.527-45' - Cia. Ciam:1e Neon . Luz do

Brasil - São Paulo.

SEPT. 7:029-42 - Cia. Fabril Mineira -
Lavras -- Minas.,

•SEPT. 5.884-42 - Lanifício Fileppo S. A.
- "Fábrica de Tecidos Belém" - São Paulo..
SEPT. 5.802-42 - Cia. Metalúrgica Pau-

lista S. A. - São Paulo.
SEPT. 5.525-42 - Estradas Paulistas S.A.

- São Paulo.
SEPT. 5.496-42 - Cai. tume Franco Brasi-

leiro S. A. - São Paulo.
SEPT. 5.653-42 - Cia. Atlas de Armazéns

Gerais - São Paulo.
SEPT. 5.621-42 - S. A. Jardim Modelo -

São Pardo. -
Processos Cespacharlos:•

SEPT. 1.511-42 - Cia. Calçado Clark . -
São Paulo. - Considerando que é de' presumir
a boa fé da requerente. mas atendendo a que
"ninguem se excusa, alegando ignorar a lei.
bem cabe, na hipótese, o perquerir a intenção
maléfica do agente", ex-vi do respeitável des-
pacho proferido no MTIC. 6.019-41;

Considerando que, conforme se vê no doc. de
fls. 6, firmado pelo próprio remetente, a re-
messa se fez a "18 de julho de 1912" quando
a publicação se efetuou nó "Diário Óficial do
Estado de São Paulo", doe. de fls..7 - "a 7
de março de 1941" e atendendo ao que dispõe
a legislação em vigor, aplico à Companhia Cal-
çado Clark a multa de cem cruzeiros (Cr8

-Departamento de Administração -

Divisão de Orçamento •

PORTARIA N. 545 DE 4 DE JUNHO DE t943
O ministro de Estado, atendendo ao que reque-
reu a Companhia Vale do Ftio Doce S. A. e
tendo em vista o pareéer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, em oficio nú-
mero 663-DO, de 20 de maio do corrente ano,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância de Cr. 129.705,00 (cento e-vinte
e nove mil, setecentos e oito cruzeiros), que
com esta baixam, rubricados pelo diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de Ad-
ministração dèste Ministério, para a constru-
ção de 6 grupos de casas geminadas, destina-
das ao pernoite de engenheiros e chefes de Ser-
viço em diligência, nas estações de João Neiva,
Itá, Conselheiro • .Pena, Governador Valadares,
Coronel Fabriciano e Antônio Dias, correndo à
conta de custeio, a importância que for apura-
da corno efetivamente despendida até aquele li-
mite.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1913. - João
de Mendonça Lima.

(N. 8.136 - 17-6-43 - Cr$ 32,60).
PORTARIA'N. 555 DE 8 DE JUNHO DE 1943

O ministro de Estado atendendo ao que so-
licitou a Navegação Aérea Brasileira S. A., e
tendo em vista o parecer da Comissão Tênica
de Rádio n. 102, de 21 de maio último,

Resolve:
I - Conceder permissão à requerente para

instalar em sua estação de Petrolina, Estado de
Pernambuco, mais um transmissor de 150 vatts,
para radiotelefonia e radiotelegrafia, como
acréscimo aos ali existentes destinados ao ser-
viço dó segurança e orientação de suas aero-
naves;

II - aprovar as plantas, especificações táeni-
eas e orçamento da referida instalação, que com
esta baixam rubricados pelo diretor da Divisão
de Orçamento do Departamento de Adminis,
tração dêste Ministério.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1943. - João
de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 560 DE 9 DE JUN110 DE 1943.
O ministro de Estado, atendendo ao que so-

licitou a Navegação Aérea Brasileira S. A., e

100,00), exercício de 1940. Publique-se; faça-
se o expediente necessário.

SEPT. 2.308-43.- The Rio de Janeiro CAI y
Impr!senients Company, Limited - . Nesta. -
Em face da informação, arquive-se.

Dia 14
SEPT. 3.880-43	 Agrícola de Una S. A.

- Salvador - Baía. - Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros).

SEPT. 3.595-43 - Clip Sociedade Anônima
- Bafa. - Cr$ 200.00 (duzentos cruzeiros).
SEPT. 3.360-43 - Banco dos Importadores

de Fortaleza - Ceará. - Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros).	 o
SEPT. 2.853-43 - Fiação e Tecelagem

,Eliana" S. A. - -São Paulo. - Cr$ 20-0,00
(duzentos cruzeiros).
SEPT. 2.852-43 - Cia. Jaraguá de Arma-

zéns Gerais - São Paulo. - Cr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros).
SEPT. 2.091-43 - Torrefação e Moagem de

Café Tiradentes S. A. - São Paulo.
SEPT, 1.445-43 - Metalúrgica Rufia 8. ..

- Nesta.
SEPT. 1.325-43 - Cia. Sanjoanense de Ele-

tricidade S. A. - São João da Boa Vista --
São Paulo.. - Cr$ 200,00 ( 1,trzentos cruzeiros).

SEPT. 9:59-43 - Rádio Clube de Ribeirão
Preto S. A. (PRA-7) - Ribeirão Preto -
São Paulo. - Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros).
SEPT, , 957-43 - Cia Agricala Ferreira Mei-

reles - São Paulo. - Cr$ 200.00 (duzentos
cruzeiros).

tendo em vista . o parecer da Comissão Técni,a
de Rádio n. 103, de 21 de maio ultimo,

Resolve;
I - conceder permissão à requerente para

instalar em sua estação de Belo Horizonte. Es-
tado de Minas CWrais, mais um transmissor de
150 watts, para radiotelefonia e radiotelegra-
fia, corno acréscimo aos ali existentes destina-
dos ao serviço de segurança e orientação de suas
aeronaves.
, II - aprovar as plantas, especificações
Nenicas e orçamento da referida instalação,
que com esta baixam rubricados pelo diretor da
Divisão de Orçamento do •Departamento
Administração dêste Ministério.

II4o de Janeiro, 9 de junho de 1943. - João
de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 561 DE 9 DE JUNHO DE 1913

O ministre de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Navegaçãt„ Aérea Brasileira S. A.,
tendo em vista o parecer da Comissão Técnien
de Rádio n. 104, de 21 de maio último,

Resolve;
I conceder permissão à requerente para

instalar em sua estaç5o de Recife, Estado de
pernambuco, mais um transmissor de 150 watts.
para radiotelefonia e radiotelegrafia, como
acréscimo aos ali existentes destinados ao ser-
viço de segurança e orientação de suas aero-
naves;

II - aprovar as plantas. especificações
técnicas e orçamento da referida instalr.u.ão
que. com esta baixam rubricados pelo diretor
da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração dêste Ministério.

Rio de Janeiro 9 de -junho de 1943. - João
de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 568 DE 10 DE JUNHO DE 1943
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Rádio Sociedade Ubaense Limitada e
tendo em vista o parecer n. 98„ de 19 de inato
último, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve aprovar as plantas, especificações
técnicas e orçamento do novo transmissor de
250 watts da requerente, autorizado pela por-
taria n. 119, de ,30 . de janeiro de 1942.

Rio de Janeiro. 10 de junho de 1913. - João
de Mendonça Lima.

(N. 8.140 - 17-6-43 - Cr P 26:50.1

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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PORTARIA. N. 569 DE 10 DE JUNHO DE 1943.

O mittistro de Estado atendendo ao que regue-
,.eu a Navegação Aérea Brasileira S. A. e ten-
to em ista o parecer n. 105, de 24 de maio
ultiwo, da Cotnissão Técnica de Rádio,

esol v e :

— ;inimizar a requerente a instalar em sua
sstação de Bom Jestis da Lapa. Estado da Baía,
roais um transmissw de 130 watts, para radio-
:elefonia e radiotekgratia, como acréscimo aos
dl existentes. lestinados ao serviço de uegu-
sanea e orientação de suas aeronaves;

TI	 aprovar as plantas. especificações
técnicas e- orçamento, que com esta baixam,
Intricados peto diretor da Divisão de Oreamen-
'..o da Departamento de Administração diste
Ais-term.

R i o de Janeiro, 10 de junho de 19-13. — João
de Mendonça Lima.

PORTARIA, N. 581 DE 11 DE JUNHO'DE 1913i

O ministro de Estado, atendendo ao que re-,
quereu a Navegação Aérea Brasileira S. A.,
e tendo em vista o parecer n. 106, de 24 de maio
último, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve:

I — autorizar a requerente a. instalar em sua
estação de Manguinhos, nesta Capital. quatro
transmissores de radiotelegrafia e radiotele-
fonia, sendo três do tipo 3x250 T (250 watts) e
um do tipo 3x150 f (150 watts) em substituição
aos ali existentes, destinados ao serviço de se-
gurança e orientação de suas aeronaves;

II — aprovar as 'plantas, especificações técni-
cas e orçamento que com esta baixam, rubrica-
(los pelo diretor da Divisão , de Orçamento do
Departamento de Administração déste

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943. — João
de; Mendonça LiMa.

(N. 8.121 —17-6-43 Cr$ — 173,40)

Serviço de Comunicações

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 574

Excelentíssimo 'Senhor Presidente da Repú-
blica.

Constantina Santuci, no requerimento de
fls. 2, pede readmissão, como auxiliar de agên-
cia de Limeira, na diretoria Regional dos Cor-
Mos e Telégrafos de São Paulo.

2. Alega a requerente ter servido como agen-
te postal de Iracemópolis, no período de 26 de
abril de 1924 a 18 de fevereiro de 1929, data
em que foi dispensada, a pedido.

3. Ao passar às mãos do Vossa Excelência
todo o processado, tenho a honra de esclarecer
que a pretensão em causa está prejudicada em
face de não existir vaga em que se possa ve-
rificar a readmissão pleiteada.

Rio de janeiro, 11 de junho de 1943,. — João
de Mendonça Lima.

Despacho: Arquive-se. — GETULIO VARGO!

Resino() da folha de

Departamento dos Correio% e Telégrafos

Diretoria Regional de São Nado

pagamento) de diárias, referente ao mês de junho de 1943.

Total por pagar
Lecreto-lei, Verba, Consignação

e Subconsigaação

Disposição legal ou regulamentar
que autoriza o pagaménto

da concessão
Nono. cargo ou tunção

Heitor	 de	 Almeida	 Lopes,
o tieia I	 administrativo 	
letra K, com função de
diretor	 regional	 	

&fali	 el	 A atôo io	 Machado,
telegratista

Cr$ .150,00

Cr,!;	 105.00/

Decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de
1912 — Verba 1,— Pessoal — Consig-
nação IV — Indenizações — Sub-con-
signação 23. — Diárias.

Idem, idem

Artigo 130 do Estatuto do F.P.C. da União
e decreto n. 4.993 de 9 de dezembro de
1939.

Idem, idem
João	 Evora	 e1o.	 escritu-

rário (i, com funcão de
inspetor regional	 	 Cr$	 286.00 Idem, idem Idem, idem

Mato Gianoti. po s talista au-
xiliar G	 	 Cr$	 60,00 Idem, idem Idem, ideia

Su vério Cardemdi. vistalista
auxiliar G	 	 Cr$	 30,00 Idem, idem Idem, idem

Total 	 Cr$	 631.00

Importa o presente resumo de folha em seiscentos e trinta e um cruzeiros (Cr$ 63 ,00).,
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de S. Paulo, SRP-19, 3. a Turma, em 11 de junho

ilhoq ins, oficial administrativo I — Visto. Chefe da - Turma. José Garcia Braga, oficial administrativo
1913. -- O encarregado: Nils
J.

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

EX PE I )1ENT E 1 tESP'ACIE ADO PELO SENHOR
[>1 II ETOR

Dia 8 de junho de 1943

Requerimento de Ronmaldo Meneses Mot.eira
— Processo 1.831-43 — UNOS — soli3itardo
inserirão como tarefeiro de Obras de K,quenc)
Vulto, pelo Distrito de Guanabara. Defe.ino.

Departamento Nacional de Estradas
de Ferro

Requerimento da Sociedade Viação ...'oastru-
tora Limitada de 5-6-43. satisfazendo a txigèn-
eia do despacho de 29-5-13, do Sr. diretor ge-
rá I . — Fica inscrita.

Lin 10 de omito de 1913. — Valdemar Luz,
diretor geral.

INSTITUTO NACIONAL DO SAL

Na publica_Ao dos Comunicados 13-66 e
43-67,de 14 do corrente mês, insertos no Didi. to
Oficial de 14 também do corrente, fazem-se as
seguintes retificações:

Pá . ;Ina 9.247, I.a coluna: 3.a linha:
onde se lê:

()rotas.
feia-se:

Quotas.
10.a linha:

Onde se lê.
bem como quotas

Leia-se:
bem como as quotas.
Mapa anexo ao comunicado 13-66 — (pátá-

nas 9.247-18).
,Onde se lê:

1. Adolfo Beranger Júnior	 Oricetitais
Leia-se:

1. Adolfo Beramer Júnior — Ocidentais

Onde se lê;
10. Antônio Domingues de Carvalho e Es-

pólio de Elisabete J. S. Paranbas — Maracanã
— S. P. d'Aldeia

Leia-se:
10. Antônio Domingues de Carvalho e Espó-

lio de Elisabete J. S. Paranhos — alarartinfi
— S. P. d'Aldeia

Onde se lê •.
- 20. Cazes &. Sales

Leia-se:
3io0..C.azes & Sales — Figueira — Cabo

Onde se lê:
Fr

. 40. Gertrudes Beranger — Brasileira — Lálto
Frio — 527

Leia-se:
10. Gertrudes' Beranger — Brasileira — Cabo

Frio — 27-1
Onde se lê;

41. Alcides José da Silva (Herdeiros de) ..
Leia-se:

41. Alcides José da Silveira (Herdeiros
de) ...



DESPACHOS DO SR. DIRETOR
EXPEDIENTE DO DIA 15-6-43

II.B.P. n. 328 — Ex-contribuinte Alberto
Henrique de Abreu. — Autorizo o pagamento,
de acordo com a conclussão.

EXPEDIENTE DO DIA 16 DE JUNHO DE 1943

H. P. A. n. 259 — Aposentado Guaract
Lontra.

H. P. A. 11. 355 — Aposentado Joana Batis-
ta da Fonseca Lima.

Il. P. A. 351 — Aposentado Malvina Cro-
polato..	 .

II. P. A. n. 337 — Aposentado Inês de Paula
Medeiros.
H _P. A. a. 298 — Aposentado

Moreira de Melo.
Il. P. A. n. 143 — Aposentado

Inácio Ferreira.
• II. P. A. n. 311 — Aposentado Antenor Ro-

drigues Machado.
II. P. A. n. 294 — Aposentado Susana

Kuss.
II. P. A. n..178 — Aposentado Mamede Lo-

pes Filguefras.
H. P. A. n. 318 — Aposentado Delmiro Soa-

res da Silva.
11. P. A. n. 357 — Aposentado Sebastião

Antônio Pereira.
II. P. A. n. 229 — Aposentado Joaquim Luiz

Dessa.

Francisco

Francisco
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Onde se lê;
GO. João Joaquim de Carvalho Vasconcelos
Vita Alegre 2.a ...
Leia-se:

60. João Joaquim de Carvalho Vasconcelos
— Vista Alegre 2.a ...

Onde se lê;
98. Maria de Assunção Gago de Albuqaerque

— Aparecida —"Cabo Frio ...
Leia-se;

98. Maria de Assunção Gago de Albuverque
— Nossa Senhora Aparecida — Cabo Frio

Onde se lê: •
123. Wilson, Sons a• Cia. Ltda.

Leia-se;
123. Wilson, Sons a: Co. Ltd.
Página 0.248 — 2.a coluna;

Onde se lê:
Comunicado D. 43-67

Leia-se:
Instituto Nacional do Sal — Comunicado

n. 43-67

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA IS
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
Gabinete da Presidência

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
Dia 8 de junho de 1913

Processo 11111L412 — Contribuinte, José Go-
mes da Silva. — Homologo a justificação, DOS
tèrmos do parecer da Procuradoria:

'No processo n. 7.263-43 em que o chefe da
Divisão de Seguro Social do Departamento de
Previdência do IPASE recorreu de sua decisão
saro o assunto do ofício M.T.I.C. 41.170-
42/2/DP-1.068, de 15 de março de 1943, em
que se informa que, atendendo ao requerido
por funcionário em comissão, "que alegou e
provou ser contribuinte da Caixa Beneficente
dos Funcionários Públicos, do instituto de
Previdência do Estado de São Paulo", foi de-
terminada a suspensão do desconto da contri-
buição para beneficícios de família, prevista no
decreto-lei n. 3.347, de 12 de junho de 1911,
solicitando-se, outrossim, • providências no sen-
tido de ser feita a restituição das contribuições
anteriormente descontadas do referido funcie-
nário, exarou o diretor do Departamento de
Previdência do IPASE o seguinte despacho:

"1. E', sem dúvida, aos diretores ou chefes
das divisões ou serviço -do pessoal que cabe
julgar, inicialmente, da qualidade de segurado
obrigatório do IPASE, de todo aquele que
tenha de ser incluído em folha de pagamento,
não só pala razão,- de fato. de não ter aste
Instituto de (mantos entram em exercício, como
porque é -aos -serviços de- pessoal que a lei
atribue a iniciativa das inscrições, conforme
dispõe o art. G.° do decreto-le: n. 3.347, de
12 de junho de 1941:

"A inscrição do segurado será feita
antes de sua entrada em exercício, me-
diante o preeachiment o de fórmula pró-
pria, rpm o respectivo número de matrí-
cula.

§ 19. As fórmulas de • inscrição serão
enviadas ao- IPASE peles serviços de pes-
soal, sob protocolo ou registo postal."

2. Deixando a lei a iniciativa da inscrição
aos serviços de- pessoal, atribuiu-lhes, conse-
quentemente, responsabilidade nas omissões de
inscrição e de descontos, já que, sem éstes,
falecendo o interessado, sem cumprir a obri-
gação de reéolhimentis direto imposta pelo
art. 79, §-2.0, do decreto-lei n. 3.357, os bene-
ficiários nada terão a reclamar do IPASE. de
acórdo com o disposto nos arts. 5.9, § 2.° e 70,
§ 2.0, do decreto-lei n. 3.317.

3. A exclusão de qualquer responsabilidade
para o IPASE, em tais casos, 'ião afasta, porem,
o seu- interêsse em velar pela observância da
lei, como se infere do art. 11 do decreto-lei
a. 3.347, que assim dispõe:

"A inobservância do disposto nos arti-
gos 6.° ao 10 importará em falta grave,
sujeita à pena de suspensão por 60 dias.
para os funcionários chefes dos serviços
do, pessoal ou para os encarregados do
pagamento, apurando-se essa responsabi-

'idade mediante representação do IPASE."
4. Além da resPonsabilidade- funcional ex-

pressa na lei, a omissão da inserição, ou dos
descontos devidos, represente • uma responsabi-
lidade maior, de ordem social, para os chefes
dos serviços de pessoal, seja a de concorrer
Para tine fique sem o amparo dos benefícios
por morte a família de um servidor do Es-
tado. Não pode impressionar* a autoridade o
fato -de ser a isenção de inscrição, ou dos des-
contos, requerida pelo próprio interessado,
pois no seguro social, • por obrigatório, comum
será encontrar-se quem considere grande a
contribuição - e insignificantes os benefícios, já
que a contribuição é paga em vida e os bene-
fícios só interessarão a outrem, depois da
morte do contribuinte. Ademais, quasi nin-
guem conta: sariamente, com a aventualidade
da morte. Menos, ainda, contará alguem com
unia eventual modificação de sua situação de
família, de forma a aumentar o interêsse nos
benefícios assegurados. De resto, justamente
porque não apresenta interêsse imediato e
evidente para todas as Pessóas é que o seguro
social tem o earater de obrigatório. Não se
deverão esquecer os malefícios resultantes, na
constância da legislação anterior, dos nume-
osos casos em' que, talvez por boa vontade,
muitos encarregados de serviços de pessoal
concorreram para não se descontarem as coa-
tribukões obrigatórias para pecúlio, e para

-ficarem, pelas surprezas da morte, viúvas, e
órfãos sem qualquer amparo, pleiteando favo-
res, a ponto de er criado, "por equidade", o
ilogismo técnico, jurídico e social das chama-
das "inscrições post-mortem", proibidas agora
pelo decreto-lei n. 3.34,7, art. 17, o qual ex-
cluiu "a consideração da qualidade de contri-
buinte obrigatório quando não tenha havido
inscrição e pagamento de prémio na época
própria". (Diário Oficial de 10 de fevereiro
de 1912) .

5. Em face dessa dupla° responsabilidade
— funcional e social — e, ainda, por se tratar
de exceções: a interpretação do disposto no
parágrafo único do art. 2.°, do decreto-lei nú-
mero -3.317, deve ser absolutamente restritiva
("Exceptiones sunt strictissimae interpreta-
tionis"). Assim, a regra 'deve ser a inscrição
sumária de todos que hajam do ser incluídos
em folha, salvo os que estiverem indubitavel-
mente, e não por interpretações discutíveis,
compreendidos nos casos de exclusão definidos
na lei, cabendo sempre aos interessados o re-
curso- às autoridades superiores, com efeito
"devolutivo" .e não "suspensivo"..

O. De acordo com o art. 2.° do D.L. 3.317,
são obrigatoriamente segurados do IPASE.
sujeitos ao desconto das respectivas contri-
bu.eões. todos os funcionários públicos civis
da União, assim compreendidos os ocupantes
de cargos isolados ou de carreira, de provi-
mento efetivo, interino ou eia comissão, bem
assim todos os extranumerários da União, con-
tratados, mensalistas, diaristas ou tarefeiros,
com as únicas exceções previstas nas alíneas
a., á e c do parágrafo único do mesmo art. 2.°
A alínea a, citada, é de carater transitório, já
não_ tendo aplicação, por se referir .aos que es-
tavam aposentados, na data da publicação da
lei, e aos que contavam mais de 68 anos de
idade. Assim, as únicas exceções ainda a se
observar são:

1.0, "os atuais contribuinte do monte-
pio civil e os do militar", (alínea b);

2.0, "os funcionários, extranumerários
ou empregados que, nessa qualidade, se-
jam contribuintes de qualquer instituto
ou caixa de aposentadoria e pensões"
(alínéa e) .

7: Quanto à exceção prevista na alínea b,
citada, cabe observar-se que:

1.°) estão excetuados "os aluais con-
tribuintes do-montepio civil", isto é, aque-
les que na data da publicação da lei já
estavam para êle contribuindo, o que im-
porta em impedimento para . qualquer
nova inSetiÇãO no referido montepio ci-
vil;

2.0) estão excetuados, ainda, todos os
contribuintes do montepio militar, não se
aplicado a estes, como faz certo a letra

da lei, o restritivo atuais, que se refere
sômente aos do montepio civil;

3.0) como "montepio só se en-
tende o federal, pois a lei alude aos fun-
cionários da União e se refere, determi-
nadamente, a contribuintes "do montepio
civil", e não "de qualquer montepio ci-
vil, não se compreendendo, assim, insti-
tuições estaduais ou municipais, quer te-
nham- ou não a designação de montepio.

8. Na aplicação da exceção prevista na alí-
nea c referida, cumpre atender-se a que:

1.0) Só se excetuam os "funcionários,
extranumerários ou empregados que,
nessa qualidade, sejam contribuintes obri-
gatórios de qualquer caixa ou Instituto
de Aposentadoria e Pensões' isto é, nessa
mesma qualidade de funcionários ou ex-
tranumerários da União ou de emprega-
dos das autarquias •e entidades paraesta-
tais a que se refere a alínea á do mesmo
art. 2.°, significando isto- que, pela. mes-
nm . qualidade, ou pela mesma função,
ninguém contribuirá; ao mesmo tempo,
para um Instituto ou Caixa e para o IPASE
como viria a acontecer com os que ser-
vem na Imprensa Nacional e na E. F.
Central do Brasil, os quais contribuem
para as respectivas Caixas, bem assim
com os que, trabalhando nos Institutos e
Caixas, são contribuintes dessas mesmas
instituições;

2 0 Só se têm em vista as Caixas de Apo-
sentadoria e Pensões e os Institutos de
Aposentadoria e Pensões, nomes próprios
das entidades criadas peia legislação fe-
deral e subordinadas ao Ministério do
Trabalho, com exclusão, assim, de quais-
quer outras entidades, federais, estaduais
ou municipais, embora apresentem deno-
minações semelhantes.

9. Não estando o funcionário de que trata
o presente professo compreendido em nenhu-
ma das exceções acima definidas, informe-se à
autoridade signatária do ofício de fls. 2, do
acordo com o despacho do Sr. chefe da D.P.S.
que não cabe a pretendida restituição por ser
.o interessado, obrigatoriamente, segurado da
IPASE.

10. Outrossim, importando o oficio de fls. 2
em conhecimento formal, siaste Instituto, da
suspensão dos descontos -  contribuições
devidas pela mesmo segurado, deve ser reco-
mendai:Ia. 'com apoio no art. 11 do decreto-
lei n. 3.317, a reaverbnão das referidas con-
tribuiciies.

DA)., em 11 de junho de 1953. — J. A.
Scabm diretor.
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II. P. A. n. 223 — Aposentado José Alves
Va.rrela.

H. I'. A. n. 299 — Aposentado José Lúcio
Maio.
Il. P. A. n. 313 — Aposentado Maria Teodo-
tina Freire.

H. P. A. n. 168 — Aposentado Maria Vaz
de Oliveira.

H. P. A. n. 137— Aposentado João Dionísio
da Silva.

H. P. A. n. 295 — Aposentado Vicente Fer-
reira Pedroso.

H. P. A. n. 360 — Aposentado Pedro Sam-
paio de Andrade Lima.

H. P. A. n. 218 — Aposentado José Cursino
dos Santos.

H. P. A. n. 361 — Aposentado Olímpio Odo-
nio Monteiro.

II. P. A. n. 362 — Aposentado Raimundo
Maria cio Nascimento Duarte.

H. P. A. n. 149 — Aposentado Adelina de
Almeida Brandão.

H. P. A. n. 370— Aposentado Arlindo Cons-
tantino Cardoso.

H. P. A. n. 359 — Aposentado Francisco
Augusto de Castro.

H. P. A. n. 274 — Aposentado Jaime Mas
Martori.

II. P. A. n. 257 — Aposentado Edmundo Ra-
mos da Encarnação.

Autorizo o pagamento, de acórdo com a con-
clusão.

DESPACHOS DO SR. CHEFE DA DI-
VISÃO DE SEGURO SOCIAL

EXPEDIENTE DO DIA 14 DE JUNHO DE 1943

H. B. P. n. 1.232 — Ex-contribuinte Re-
nato Siqueira.

B. n. 4.713	 Ex-contribuinte Henrique
Teófilo da Justa.

B. n. 1.831 — Ex-contribuinte Carlos Bit-
tencourt .

II. B. P. n. 1.221	 Ex-entribuinte Alci-
des Gosling.

Autorizo o pagamento, de acôrdo com a con-
clusão.

E. B. P. n. 1.221 — Ex-contribuinte Al-
cides Gosling. — Defiro o requerido a folhas
15.

B. n. 3.737 — Ex-contribuinte Armando
Barcelos. — Autorizo o pagamento da quota-
parte.

B. n. 1.115 — Ex-contribuinte Adolfo Iná-
cio de Assunção .. — Indeferido, de acôrdo com
a conclusão.

II. B. F. n. 767 — Ex-segurado José Leão
de Araújo Rêgo.

II. B. F. n. 658 — Ex-segurado Joaquim
Alfredo Barbalhci.

II. B. F. n. 730 — Ex-esgurado Armando
Vale.	 •

H. B. F. n. 723 — Ex-segurado José DJ-
nato.

H. 13. F. n. 720	 Ex-segurado Raul Satur-
niclo Pirnentel.

H. B. F. n. 700 — Ex-segurado Sílvio Fir-
mino da Fonseca.

H. B. F. n. 656 — Ex-segurado Rosa Maria
da Conceição.

H. B. F. n. 489 — Ex-segurado Ovídio Luiz
do Rosário.

II. B. F. n. 705 — Ex-segurado José Soa-
res.

H. B. F. n. 825 —Ex-segurado José Caubeli
Farina.

H. B. F. n. 871 — Ex-segurado João de
Albuquerque Melo e Cunha.

H. B. F. n. 784 — Ex-segurado João Coe-
lho de Menezes.

H. B. F. n. 63 — Ex-segurado António
Costa.
- Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 639 — Ex-segurado José
Lona. — Homologo a decisão local, quanto ao
pagamento das pensões.

H. B. F. n. 494 — Ex-segurado Benedito
Santana.

1. Homologo a decisão local, quanto ao pa-
gamento das pensões.

2. Aguarde-se a apresentação de alvará judi-
cial para o levantamento do pecúclio espe-
cial.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 14 de junho de
1913. do chefe da Divisão de Seguro Social, e
que se publica para os efeitos dos artigos
68 e 71 do decreto n. 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1910.

Distrito Federal:
De Avelino de Oliveira (H. B. P. núme-

ro 1.088). — Homologo a habilitação do filho
menor Odir, como único beneficiário do de
cujas.

EXPEDIENTE DO DIA 15-6-43

II.B.P. ri. 139— Ex-contribuinte José Gon-
çalves da Silva Viana.

II.B.F. n. 503 — Ex-segurado Francisco da
Costa Alecrim.

H.B.F. n. 722 — Ex-segurado Miguel Go-
mes Rangel da Silva.

H.B.F. n. 610— Ei-segurado João Firmino
da Costa Filho.

H.B.F. n. 492 — Ex-segurado Belmira

• 

Rosa
Barbosa.

H.B.F, n. 393 — Ex-segurado José Joa-
quim Evangelista.

B. n. 382 — Ex-contribuinte Antônio Do-
mingos de Melo.

H.B.P. n. 761 — Ex-contribuinte António
Pereira Raos.

H.B.P. n. 1.096 — Ex-contribuinte Tan-
credo de Assis Póvoas.

H.B.P. ri. 1.219 — Ex-contribuinte Ga-
briel Gomes dos Santos.

II. B.P. n. 392 — Ex-contribuinte Amador
Jorge da Paixão.

B. 6.389 — Ex-contribuinte Manuel Pereira
de Sousa.

B. n. 6.946	 Ex-co

•

 ntribuinte Albino José
Gonçalves Bastos.

B. n. 2.058 — Ex-contribuinte Afonso Maria
df, Liguori.

B. n. 5.583 — Ex-contribuinte Luís An-
drade.

B. n. 2.369 — Ex-contribuinte Arlindo Ba-
tista Pedreira.

B. n. 2.807 — Ex-contribuinte Alberto de
Magalhães.	 •

B. n. 1.175 — Ex-contribuinte Raul Cony.
B. n. 4.967 — Ex-contribuinte Ramiro de

Medeiros Barbosa.
B. n. 5.365 — Ex-contribuine José Lameda.
B. ri. 3.522- — Ex-contribuinte Raul José

Pinto.
Autorizo o pagamento, de acôrdo com a con-

clusão.
H.B.P. ri. 1.263 -- Ex-contribuinte Ale-,

xandre Teixeira Machado.
1 — Indeferido o requerido a fls. 4 por

Carmen Teixeira Machado.
— Autorizo ó pagamento de acôrdo com a

conclusão.
II B P ti. 831 — Ex-contribuinte Manuel

Vargas dos Santos — Indeferido, de acórod com
a conclusão.

H.B.F. n. 763 —
Dal1 ago.

n. 808 — Ex-segurado Melquiades
de Oliveira Brandão Filho.

H.B.F. n. 833 — Ex-segurado Manuel Ben-
jamin Moreira.

II.B.F. ri. 854 — Ex-segurado Raimundo
Tavares Filgueiras. — De acórdo cozi a con-
clusão, homologo a decisão local.

li.B.F. n. 104 — Ex.-segurado Fernando
Samuel de Lima — Indeferi" de acôrdo com
a conclusão.

H.B.F. ri. 503 — Ei-segurado Francisco
da Costa Alecrim. _ Aguarde-se a apresentação
de Alvará Judicial para o levantamento do
pecúlio especial.

II.B.F. n. 722 — Ex-segurado Miguel Go-
mes Rangel da Silva. — Homologo a decisão

11.B.F. n. 2.979 — Ex-contribuinte Aris-
lides de Sousa Lima. — Indeferido, de acôr-
do. com a conclusão, cabendo à requ erente de
fls. 50 passar a receber diretamente as pen-
sões devidas.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 15 de junho de
1943 do Chefe da Divisão de Seguro Social
e que se pública para os efeitos dos arts. 68
e 71 do decreto n. 2.865, de 12 de dezembro
de 1910.

Distrito Federal.
De noel de Carvalho Gomes — (B. número

5.201) — Homologo a habilitação da folha
Neide (1-4).

EXPEDIENTE DO DIA 16-6-43
H.B.F. n. 1.153 — Ex-contribuinte Ma-

noel Pinto de Macêdo.
Antorizo o pagamento da meação uxória.

B. n. 6.724 — Ex-contribuinte Manoel Joa-
quim.

B. n. 5.396 — Ex-contribuinte Eymar
Pestana.

B. n. 6.902 — Ex-contribuinte Caetano
Vasconcelos.

B. n. 6.383 — Ex-contribuinte Bianor Si-
mões Coelho.

H.B.P. n. 650 — Ex-contribuinte Antô-
nio Rodrigues de Lima.

H.B.P. n. 789 — Ex-contribuinte Alvaro
Cardoso.

13, n. 225 — Ex-contribuinte Alberto de
Araujo Bastos..

H.B.P. n. 1.356 — Ex-contribuinte José
Viana Rodrigues.

H.B.P. n. 1.303 — Ex-contribuinte Julio
Coelho Travessa.

H.B.P. n. 1.337 — Ex-contribuinte Deo-
cl	 Fre;re da Silva.

B. n. 985 — Ex-contribuinte Silvio Gon-
çalves Dias.

B. 5.586 — Ex-contribuinte António Fur-
tado Bezerra de Menezes.

B. n. 711 — Ex-contribuinte Raimundo de
Miranda Leão. — Autorizo o pagamento, de
acórdo comi a conclusão.

B. n. 3.889 — Ex-contribuinte Rodolfo
Hirt. — De acôrclo com a conclusão, autorizo
o pagamento da quota parte.

Relação de beneficiários cuja habilitação
foi homologada por despacho de 16 de Junho
de 1943 do Chefe da Divisão- de Seguro So-
cial e que Se pública para os efeitos dos t.tts.
68 e' 71 do decreto n. 2.865; de 12 de dezem-
bro de 1910.

Distrito Federal.
De Manoel Pinto de Macêdo — (H.B.P.

n. 1.153) — Homologo a habilitação dos fi-
lhos maiores Valdir (1-4) e Silvio (1-1).

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração

Têm° de contrato celebrado entre o Minis-
tério da Agricultura e a Cooperhtiva Agrí-
cola Mista de Pirajuí, para exploração,
mediante arrendamento, da Usina de
Preparo de' Café construída e instalada
pèlo mesmo Ministério na referida cida-
de

As nove dias do mês de junho de mil no-
vecentos e quarenta e três, presentes, no Ga-
binete do ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, o respectivo titular doutor
Apolônio Jorge de Faria Sales e o senhor Dr.
Tessalônico A. do Nascimento, brasileiro, ca-
sado, médico, residente em São Paulo, como
prtsidente da Cooperativa Agrícola Mista de
Pirajuí, Estado de São Paulo, devidamente
registado no Serviço de Economia Rural do
Ministério cia Agricultura sob número mil
seiscentos e três, acordaram, tendo em vista
o decreto-lei n. 4.200, de 25 de março de
1912 e a Portaria Ministerial número 192, de
18 de março de 1943. em assinar o presente
têrmo de contrato para a exploração, median-
te arrendamento. da Usina de Preparo de Ca-
fé, construída e instalada pêlo mesmo Ministé-

Ex-segurado Germano



•-•

ARQUIVOS DE
PROPRIEDADE
'INDUSTRIAL

Privilégios de invenção, Modelos de utilidade, Modclus
e desenhos industriais

1.° Semestre *de 1941 — Cr$ 30,00
2.° Semestre de 1941 — Cr$ 20,00

A Venda

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretório

• ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

,••••••••.•."1.4••1,-
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c) obedecer à orientação técnica da Secção
de Café e Plantas Estimulantes, da Divisão
de Fomento da Produção Vegetal;

d) fazer, em Companhia ou Companhia.
idóneas, a juizo do Ministério, o seguro da
Usina, contra todos os riscos que possem afe-
tar a sua integridade, no valor mínimo de
quinhentos mil cruzeiros (Cr$ 500.000.00); _

e) cumprir e fazer cumprir tôdas as dis-
posições constantes das leis sindicais e tra-
balhistas, inclusive promover o seguro do pes-
soal da Usina contra acidente no trabalho;

f) não subarrendar a Usina, em seu ilido Ou
parte, nem substabelecer, por qualquer forma,
os direitos decorrentes do .1)

g) trabalhar, dentro das nórmas técnicas
fixadas pela Secção de Café e Plantas Esti-
mulantes, e de acôrdo com a capacidade da
Usina, todo o café que lhe for apresentado
para êsse fim, observadas as exigências rela-
tivas ao eficiente funcionamento_ das instala-
ções, comprometendo-se a não cobrar preços
superiores aos que, para os referidos trabalhos.
forem correntes na zona cafeeira em que a
mesma se acha localizada. Os casos nesta par-
te omissos serão resolvidos.- pela Secção de
Café e Plantas Estimulantes, da Divisão de Fo-
mento da Produção Vegetal.
- h) não transferir para outro local, nem ce
der á terceiros, mesmo sob a forma de emprés-
timos, quaisquer instalações, pertences ou
maquinismos da Usinas, em seu todo ou parte;

i) não sublocar quaisquer dependências da
Usina, qualquer que seja o fim;

j) não executar quaisquer obras, instala-
ções ou aparelhamentos, mesmo de ampliação
Ou reforma, sem prévio consentimento escri-
to do Ministério;

k) apresentar ao Ministério, por intermédio
da Divisão- de Fomento da Produção Vegetal,
Para estudo da Secção de Café e Plantas Es-
timulantes, relatórios anuais- circunstancia-
dos dos trabatbos da Usina, bem como. mensal-
mente, relação dos cafés recebidos e trabalha-
dos.

Cláusula Nona: — A Usina, com as suas
edificações, maquinismos, utensílios e aces-

sórios, é impenhorável, não podendo ser pas-
sível -de execução por dívidas ou responsabi-
lidades de qualquer natureza.

Cláusula Décima: — Nó ' caso de dissolução,
liquidação ou falência da arrendatária, con-
siderar-se-á rescindido, de forma sumária e
independentemente de qualquer interpelação
judicial ou extra judicial, o presente contra-
to de arrendamento, revertendo •a caução para
os -cofres públicos, sem direito a qualquer
indenização e não respondendo a administra-
ção por quaisquer -dividas ou compromissos
porventura por àquela- assumidos.

Cláusula Décima Primeira: — No caso da
Usina ser novamente entregue ao Ministério.
por efeito da terminação ou rescisão do pre-
sente contrato, também se procederá a rigo-
roso inventário de seus bens móveis e imó-
veis, Por uma comissão de funcionários para
êsse fim designada, sendo que, em qualquer
caso, a arrendatária obriga-se a tudo resti-
tuir em perfeito estado de conservação e fun-
cionamento,. salvo desgaste natural do uso e
do tempo, a juízo da administração, não lhe
assistindo -direito a indenização por quaisquer
obras, benfeitorias ou ampliação porventura
autorizadas e feitas, as quais ficarão encorpo-
radas ao património nacional.

Cláusula Décima Segunda: — O presente
contrato só terá valor depois de registado pe-
lo Tribunal de Contas, não assumido a admi-
nistração qualquer responsabilidade se aque-
le instituto • vier a denegar-lhe o registo.

Cláusu'a Décima Terceira: — O Fôr° pri-
vativo da União na Capital Federal será o
competente .para decidir as questões que por-
ventura se apresentem na execução do pre-
sente contrato.

Cláusula Décima Quarta: — O sèlo pro-
porcional devido no 'presente contrato no va-
lor de sessenta mil cruzeiros (Cr$ 60.000,00)
será pago pela arrendatária.

E, 'Para firmeza e validade do que acima
ficou estipulado, lavrou-se o presente têrmo
que, depois de lido e achado conforme é assi-
nado pelas partes contratantes já . menciona-
das, pelas testemunhas Augusto Craveire
Rangel e Sidney Waddington e por mim Cris-

• rio na já referida localidade de Pirajuf, ar-.
rendamento êsse que, em virtude da concor-
rência pública a que se refere o edital publi-
cado no Diário Oficial de 7 de abril de 1943.
foi adjudicado à citada sociedade Cooperativa.

Clã:11411a Primeira: — O	 Ministério	 da
Agricultura resolve contratar com a Coopera-

, tiva Agrícola Mista de Pirajui, daqui por-
diante. denominada • "a arrendatária", a ex-
ploração, mediante arrendamento, da Usina dl:
Preparo de- Café, construída e instalada pêlo
mesmo Ministério na localidade de Pirajui
Estado de São Paulo.

Cláusula Segunda: — O prazo do arren-
damento será de cinco (5) anos contados d:
-data do registo do presente contrato pêlo Tri-
bunal de Contas. Findo êsse prazo, reserva-se
o Ministério da- Agricultura o direito de pror-
rogá-lo, ou de receber igual tempo, mediante
tèrmo aditivo de prorrogação, ou de recebei

• novamente a Usina e promover concorrência
para novo arrendamento.

Cláusula Terceira: — A base do arrenda-
mento será dez mil cruzeiros (Cr$ .10.000,00)
anuais, • pagos em prestações trimestrais iguais.
de dois mil e quinhentos cruzeiros (Cr$2.500,00)
cada uma, mediante recolhimento • à Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de

• São Paulo, até o dia dez (10) de cada mês
. seguinte' ao trimestre vencido, e cujos reei-
• bos a arrendatária enviará à Divisão de Fo-

mento da Produção Vegetal.

Cláusula Quarta : — O arrendamento - com--
prcenderá a Usina coai- tôdai as suas instala-

: Cães completas para, o tratamento do café po n
via Oca, isto 'é, para os trabalhos de secagem;
beneficio e rebeneffcio.

Cláusula Quinta:	 NO ato da assinatura
- do presente contrato, á arrendatária exibiu a

gula n.• 34, de 7 de • junho de 1943, provando
-. o recollibmoto, à Tesouraria do . Ministério da

Agricultura, da importância 'de dez mil cru-
zeiros (Cr$ 10.000.00) em apólices da dívida
pública, importância que, • na conformidade do
disposto na chlusu'a 11 do edital de concor-
rência, servirá como . caução e para garantia
do fiel cumprimento de. Vidas as condições
estabelecidas para o arrendamento e que só
poderá ser levantada com autorização do Tri-
bunal de Contas.

Cláusula Sexta: — Antes da entrega da Usi-
na à arrendatária, será promovido um rigo-
roso inventário de seus -bens móveis e imó-

. veis pela comissão de funcionários designada
pela Portaria n, 189, de 21 de maio de 1943
do Sr. Diretor Geral do Departamçnto Na-
cional da Produção Vegetal, comissão essa que
findo aquele trabalho, e de acôrdo com a,
atribuições que lhe confere - a mesma Porta-
ria; promoverá a passagem de responsabili-
dade à mesma arrendatária, mediante assina-
tura de tèrmo e.re,,mt,in-do.

Cláusula Sétima: —• O presente contrato po-
derá ser considerado rescindido se a arrendatá-
ria infringir qualquer de suas cláusulas, sen-
do a lie, 1519 caso da infração não haver si-
determinada por - motivo de absoluta fôr-
ça maior, a juizo do Ministério, perderá a
mesma direito à caução, que reverterá par-a!
os cofres públicos, sem direito a qualquer in-
(Ienização.

Cláusula Oitava: — A arrendatária compro-
mete-se ao rigoroso cumprimento das seguin-
tes estipulações:

a) manter os maquinismos, utensílios, ins
falações e edificações em -perfeito estado cl
.'uncionamento e conservação, obrigando-se a
reparar, à sua custa, ou a indenizar, quais
quer estragos ou avarias que se verificaren.
a juízo da fiscalização;

b) submeter-se à fiscalização permanente
do Ministério, que será exercida por servidor
ou servidores designados pela Secção de Ca
fé e Plantas Estimu'antes, da Divisão de Fo-
mento da Produção Vegetal; .

resente contrato:
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to Napoleão d'Avila, auxiliar de Escritório
referência XI, com exercício na Divisão do
Material do Departamento de Administração.
que o lavrei no livro n. 1 de contratos e acôr..-
dos da mesma Divisão.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1913. — Apo-
lenho Saltes. — Dr. Tessalónico A. do Nasci-
mento. Augusto Craveiro Rangel. — Si-
tiney Waddington e Cristo A'apoleão
Estavam seladas e devidamente inutilizadas
estampilhas federais no va!or de duzentos e
quarenta cruzeiros (Cr$ 240,00) e vinte cen-
tavos Educação e Saúde,

-
Wêrmo de contrato celebrado entre o Ministé-

rio da Agricultura e a Cooperativa de Cré-
dito Agrícola de Ipaussil, para a explora-
ção, mediante arrendamento, da usina de
preparo de café construida e instalada pelo
mesmo Ministério da referida Cidade.

Aos nove dias do mês de junho de mil no-
vecentos e quarenta e três, presentes, no ga-
binete do ministro de Estado dos Negócios da
Agricultura, o .espectivo titular doutor Apo-
lonio Jorge de Faria Sales e o senhor Gene-
sio Cavezzale, como diretor presidente da Coo-
perativa de Crédito Agrícola de Ipaussú, Es-
tado de São Paulo, devidamente registada no
Serviço de Economia Rural do Ministério da
Agricultura sob o número treze da série C.
acordaram, tendo em vista o decreto-lei nú-
mero 4.200, de 25 de março de 1942, e a por-
taria ministerial número 192, de 18 de mace°
de 1943, representada nêste ato pelo senhor
Silvestre Ferraz Egreja, brasileiro, casado,
proprietário, residente em São Paulo, confor-
me procuração passada pelo tabelião José Pe-
droso de Moraes, com firma e sinal público
reconhecidos pelo tabelião Leal de Sousa, des-
ta Capital, em assinar o presente tèrmo de
contrato para a exploração, mediante arren-
damento, da Usina de Preparo de Café, cons-
truida e instalada pelo mesmo Ministério na
já referida localidade de Ipaussú, arrendamen-
to êsse, em virtude da concorrência pública a
que se refere o edital publicado no Didrio Ofi-
cial de 7 de abril de 1943, foi adjudfcado à
citada sociedade Cooperativa.

Cláusula primeira — O Ministério da Agri-
cultura resolve contratar com a Cooperativa
de Crédito Agrícola de Ipassú. daqui por de-
ante denominada "a arrendatária", a explo-
ração, mediante arrendamento, da Usina de
Preparo de Café, construida e instalada pelo
mesmo Ministério na localidade de Ipaussú*
Estado de São Paulo.

Cláusula segunda — O prazo de arrenda-
mento será de cinco (5) anos, contados da da-
ta do registo do presente contrato pelo Tribu-
nal de Contas. Findo êsse prazo, reserva-se o
Ministério da. Agricultura o direito de prorro-
gá-lo por igual tempo, mediante têrmo aditi-
vo de prorrogação, ou de receber novamente
a Usina e promover concorrência para novo
arrendamento.

Cláusula terceira — A base do arrendamen-
to será de vinte e um mil cruzeiros (Cr$
21.000,00) anuais, pagos em prestações tri-
mestrais iguais,_ de cinco mil duzentos e cin-
qüenta cruzeiros (Cr$ 5.250,00) cada uma.
mediante recolhimentos à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, at4
o dia dez (10) de cada mês seguinte ao tri-
mestre vencido, e cujos recibos a arrendatá-
ria enviará à Divisão de Fomento da Produ-
ção Vegetal.

Cláusula quarta — O arrendamento compre-
enderá a Usina com todas as suas intalações,
sendo que, no primeiro ano, funcionarão sé-
mente as secções de benefício e rebenefício de
café, .comprometendo-se o Ministério a com-
pletar dentro Osso mesmo ano, as de despol-
pamento e secagem, sem que, entretanto, esta
circunstância influa, de qualquer forma, na
base do arrendamento, que será sempre a es-
tipulada na cláusula anterior.

Cláusula quinta — No ato da assinatura do
presente contrato, a arrendatária exibiu a
guia n. 35, de '7 de junho de 1913, provando
o recolhimento à Tesouraria do Ministério da
Agricultura, da importância de vinte e um mil
cruzeiros (Cr$ 21.000,00) em Apólices da Dl-

vida Pública, importância essa que, na confor-
midade do disposto na cláusula 11 do edital
de concorrência, servirá como caução e para
garantia do fiel cumprimento de todas as con-
dições estabelecidas para o arrendamento e
que só poderá ser levantada com autorização
cio Tribunal de Contas.

Cláusula sexta — Antes da entrega da Usi-
na à arrendatária, será promovido um rigoro-
so inventário de seus bens móveis e imóveis
pela comissão de funcionários designada pela
portaria n. 189, de 21 de maio de '1943, do
Sr. diretor geral do Departamento Nacional
da Produção Vegetal, comissão essa que, fin-
do aquêle trabalho, e de acôrdo com as atri-
buições que lhe confere a mesma portaria,
promoverá a passagem de responsabilidade à
mesma arrendatária mediante assinatura de
têrmo circunstanciado.

Cláusula sétima — O presente contrato po-
derá ser considerado rescindido se a arrenda-
tária infringir qualquer de suas cláusulas,
sendo que, no caso da infração não haver si-
do determinada por motivo de absoluta fôrça
maior, a juízo do Ministério, perderá a mes-
ma direito à caução, que reverterá para os
cofres públicos, sem direito a qualquer inde-
nização.

Cláusula oitava — A arrendatária copro-
mete-se ao rigoroso cumprimento das seguin-
tes estipulações:

a) manter os maquinismos, utensílios, ins-
talações e edificações em perfeito estado de
funcionamento e conservação, obrigando-se
a reparar, a sua custa, ou a indenizar, quais-
quer estragos ou avarias que se verificafere.
a juízo da fiscalização;

b) submeter-se a fiscalização permanente
do Min:stério, que será exercida por servidor
ou servidores designados pela .Secção de Ca-
fé e Plantas Estimulantes, da Divisão de Fo-
mento da Produção Vegetal;

c) Obedecer a orientação técnica da Secção
de Café e Plantas Estimulantes, da Divisão
de Fomento da Produção Vegetal, dentro das
bases técnicas que constam do presente con-
trato;

d) Fazer, em Companhia ou Companhias
idôneas, a juízo do Ministério o seguro da Usi-
na, contra t000s os riscos que possam' afetar
a sua integridade, no valor mínimo de um mi-
lhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00);

e) Cumprir e fazer cumprir todas as dispo-
sições constantes das leis sindicais e trabalhis-
tas, inclusive promover o seguro do pessoal
da Usina contra acidentes de trabalho;

f) Não subarrendar a Usina, em seu todo
ou em parte, 11CM substabelecer, por qualquer
forma, os direitos decorrentes do presente con-
trato;

g) trabalhar, dentro das normas técnicas fi-
xadas pela Secção de Café e Plantas Estimu-
lantes, e do acôrdo com a .capacidade da Usi-
na, todo o café 'que lhe for apresentado para
esse fim, observadas as exigências relativas
ao eficiente funcionamento das instalações,
comprometendo-se a não cobrar preços supe-
riores aos que, para os referidos trabalhos,
forem correntes na zona cafeeira em que a
mesma se acha localizada. Os casos nesta par-
te omissos serão- resolvidos pela Secção de
Café- e Plantas Estimulantes, da Divisão de
Fomento da Produção Vegetal;

h) Não transferir para outro local, nem ce-
der a terceiros, mesmo sob a forma de em-
préstimos, quaisquer instalações, pertences ou
maquinismos das Usinas, çm seu todo ou
parte;

i) Não sublocar quaisquer dependências da
Usina, qualquer que seja o fim;

j) Não executar quaisquer obras, instala-
ções' ou aparelhamentos, mesmo de amplia-
ção ou reforma, sem prévio consentimento es-
crito do Ministério;

k) Apresentar ao Ministério, por 'intermé-
dio da Divisão de Fomento da Produção Ve-
getal, para estudo da Secção de Café o Plan-
tas, Estimulantes, relatórios anuais circuns-
tanciados dos trabalhos da Usina, bem como.
mensalmente, relação dos -cafés recebidos e
trabalhados.

Cláusula nona As bases técnicas a que se
refere a alínea e da cláusula anterior são as
seguintes:

a) Dos cafés a serem trabalhados na Usina
— logo que a mesma disponha da sua secção
de despolpamento e secagem — será exigida
a percentagem mínima de dez por cento (10%)
de despolpados, excluindo-se aqueles que te-
nham sido recebidos ~ente para efeito du
benefício e rebenefício;

b) Consideram-se despolpados, para efeito
da percentagem acima, os cafés que satisfi-
zerem os seguintes requisitos:

1.0 — Que sejam provenientes de "cere-
jas";

2.° — Que apresentem boa séca;
3P — Que tenham 'cor característica e uni-

forme;
4.0 — Que tenham tipo não inferior a trés

(3);
5.0 — Que tenham torração característica;
6.0 — Que deem bebida mole para menhor.
c) Não serão aceitos como despolpados os

"bioas" macerados, qualquer que seja a sua
bebida, 'uniformidade de sóca, coloração, tipo
e torração;

d) Os casos não previstos nas presentes es-
tipulações serão resolvidos pela Secção de Ca-
fé e Plantas Estimulantes.

Cláusula décima — A Usina, com as suas
edificações, _maquinismos, utensílios e aces-
sórios, é impenhorável, não podendo ser pas-
sível de execução por dívidas ou responsabi-
lidades de qualquer natureza.

Cláusula décima primeira — No caso de dis-
solução, liquidação ou falência da arrendatá-
ria, considerar-se-4 rescindido de forma su-
mária e independentemente de qualquer in-
terpelação judicial ou extra judicial, o pre-
sente contrato de arrendamento, revertendo a
caução para os cofres públicos, sem direito a
qualquer indenização e não respondendo a ad-
ministração por quaisquer dívidas ou com-
promissos porventura por aquela assumidos.

Cláusula décima segunda — No caso da Usi-
na ser novamente entregue ao Ministério, por
efeito da terminação ou rescisão do presente
contrato, também se procederá a rigoroso in-
ventário de seus bens móveis e imóveis, por
uma comissão de funcionários para ésse fim
designada, sendo que, em qualquer caso, a
arrendatária obriga-se a tudo restituindo em
perfeito estado de conservação e funcionamen-
to, •salvo desgaste natural do uso e do tempo,
a juizo da administração, não lhe assistindo
direito a indenização por quaisquer obras,
benfeitorias ou ampliações porventura auto-
rizadas e feitas, as quais ficarão incorpora-
das ao patrimônio nacional.

Cláusula décima terceira — O presente con-
trato só terá valor depois de registado pelo
Tribunal de Contas, não assumindo a admi-
nistração qualquer responsabilidade se aquêle
instituto vier a denegar-lhe o registo.

Cláusula décima quarta — O fôro privativo
da União na Capital Federal será o compe-
tente para decidir as questões que porventura
se apresentem na execução do presente con-
trato.

Cláusula décima quinta — O sêlo propor-
cional devido no presente contrato no valor de
Cr$ 126.000,00 será pago pela arrendatária.

E, para ' firmeza e validado do que acima
ficou estipulado, lavrou-se o presente térmo
que, depois de lido e achado conforme é as-
sinado pelas partes contratantes, já mencio-
nadas. pelas testemunhas Augusto Craveiro
Rangel e Sidnei Waddington e por mim Cris-
to Napoleão d'Avila, auxiliar de escritório re-
ferência XL com exercício na Divisão do Ma-
terial do Departamento do Administração, que
o lavrei no livro n. 1 de contratos e acôrdos
da mesma Divisão.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1913. — Apo-
lenho Sales, p.p. Silvestre Ferraz Egreja. —
Augusta Craveiro Rangel. — Sidnei Wadding-
ton. — Cristo Nopoletlo d'Avila. Estavam se-
ladas e devidamente inutilizadas estampilhas
federais no valor de Cr8 504,00 (quinhentos
e quatro cruzeiros) e vinte centavos, educa-
ção e saúde.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAúDE	 • \ RENDAS PÚBLICAS

_ Receita do dia:
Em 29 de . maio de 1942 	
Em 29 de maio de 1943 	 	 47.931,30

Divisão de Obras
Tdrnto de contrato celebrado entre o Minis-

tério da Educação e Saúde 'e o senhor A. N.

Soares, para apresentação de um projeto
completo para a revisão gerat da instalação
elétrica da Colônia Gustavo Riedel
Aos cioze dias do mês de junho de mil nove-

centos e quarenta e três, perante o Diretor dl
Divisão de Obras do Ministério da Educação
e - Saúde, 'Dr. Eduardo Duarte de Sousa-
Aguiar, compareceu o senhor A. M. Soares,
estabelecido à Praça Getúlio Vargas n. 2,
sala 16, nesta' Capital, aqui denominado con-
tratante, o qual declarou assinar o presente
Lôrrno de contrato, com as testemunhas
abaixo indicadas, obrigando-se a- cumprir as
cláusulas que se [seguem.

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Em 12 de junho de 1943 	  -	 480.437,70
Em 12 de • junho de 1992 	 	 1.472.869,50

Receita me.asal:

De 1 a 12 de junho de 1943
De 1 a 12 .4 junho de 1942

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 1.741.750,40

Receita global:
De 2 de janeiro a 12 de junho

do 1943 	  1261295.975,00
Do 2 de janeiro a 12 do junho

de 1942 	 	 234.402.542,70

Receita mensal:
De 3 a 29 de maio de 1942 	 	 5.304.297,60
De 3 a 29 de maio de 1943 	 	 10.622.362"

Diferença da receita arrecadada
para, mais em 1943 	 	 5.318.065 2

Receita global:
De 2 do janeiro a 29 de maio

de 1942 	
De 2 de janeiro a. 4 29 de maio

de 1943 	

Diforenea tia receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 13.163.566,8

• NOTICIARIO

9.774.534,00
8.032.783,60

32...278 994.f.

47.447.560,s.

Diferença da recei t a arrecadada
para luciles em 1943 	  108.106.567,70

Receita do dia:
Em 14 de junho de 1943
Em 14 de junho de 1942

Receita meneai:
De 1 á 14 de j : inho e..? 1943. 	
De 1 a 13 de junho dc 1942 	

Dtferenea tia receita arrecadada
para mais em 1943 	

.*

Receita do dia: '

	

Em 27 de .maio de 1942 	

	

Em 27 do maio de 1943 	

Receita mensal:
De 3 a 27 de maio de 1942
De 3 a 27 de maio de 1943

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 27 de Maio

de 1942 	
Do 2 de janeiro a 27 C. maio

de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Receita do dia:
Em 28 de maio de 1942
Eia 23 de maio de 1943

Receita mensal:
De 3 a 28 de maio de 1942
D . 3 a 28 de maio de 1943

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Receita global:
De 2 de jantiro a 28 de maio

de 1942
De 2 de janeiro a 28 de maio

de 1943 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Primeira chlüsula: O contratante obriga-se
a apresentar um projeto completo para a re-
visão- geral da instalação elétrica da Colônia
Gustavo Riedel, de -aciirdo com a proposta
apresentada em 23 de fevereiro de 1943 e
aceita pelo Senhor Ministro de Estado dg.
Educação e Saúde.

Segunda cláusula: O contratante obriga-se
a executar o serviço a que se refere . a pri-
meira cláusula, pelo preço global de doze mil
cruzeiros - (Cr$ 12.000,00).

Terceiro cláusula: O. prazo para a en--
•Irega dos seviços contratados será de 60 (ses-

.,,,;senla) dias consecutivos, a partir da .data
- ,fregisto de -contrato pelo Tribunal . de Contas.

Quarta cláusula: O contratante fica sujeito
•à multa de Cr$ 50,90 (ciqüenta cruzeiros)
P01' dia que exceder ao prazo ,estipulado na
terceira cláusula. — Quando o excesso do
prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos o
contrato poderá ser rescindido.

Quinta cláusula:- Todas aá-l- multas de que
trata o presente contrato, serão impostas pelo
Diretor de Obras, cabendo recurso, / dentro de
prazo de 3 (três) dias para o senhor Diretor
do Departamento de Administração &sim Mi-
nistério.

Sexta cláusula: A despesa para' execução
do - presente contrato correrá por conta da
Verba 5-1-01-01-04 . D. A., O-p. ob., do or-
çamento vigente, por onde foi empenhada a
referida despesa..

Sétima cláusula: O contratante declara ele-
ger o fôro desta capital como seu domicílio
legal.

Oitava cláusula: O presente contrato esta
isento do pagamento do sèlo proporcional e o
contratante • fica dispensado da caução, de
acôrdo, com os têrmos do art. 770 § 2. 0 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública, co-
brando-se, apenas, a . taxa de Cr$ 0,20 (vinte
c. entavos)- por linha, na forma da legislação
em vigor. — E, para.firmeza e validade do
que acima fica . estabelecido. lavra-ao o pre-
sente contrato, que depois de lido e achado
conforme, vai assinado •pelo Diretor de Obras,
pelo contratante, pelas testemunhas abaixo
firmadas e 'por mim, José 1.uiz Fontes, que c
lavrei. — Sôbré estampilhas federais e um
-4al0 de educação no valor total de Cr$ 11,20
(quatorze cruzeiros o vinte centavos): Rio de
Janeiro, 12 de junho de 1943. — Eduardo
Duarte de Sousa-Aguiar — A. N. Soares
Como testemunhas — Fernando'Comes de Fa-
ria — Nelson Francisco Gomes. — Aprovo 12

•de junho de 1943. --Joaquim Bittencotirt F.
de Sá.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

• Divisão de Aguas'

SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES

• Rio de Janeiro, 11-de 'junho de 1943

Bacia Amazónica (Dia 13)
Em ascenção em Manáus e Parentins: en•

declínio em Pôrto Velho, Sa nt a rém e Peixe .
Baila Parana-Paraguai (Dia 13) :-

Em aseenção em Jupia, São Mateus, Rio N,--
gro, Pôr; o União e Pôrto . Murtinho: em dr-
clipio em Tomazina, Jataí, Foz do Iguassii
Cuiabá; estacionário em Tibajf.

Bacia do São Francisco (l)ia II):
Coo tia uará rua is ou Menos estacionário 'elo

todo o curso.
Bacia Itapicurú — Baía (l)ia 13):

Continuará mais ou menos estacionário- cm
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (I)ia 11) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o.curso.
- Bacia Paraíba do Sul (Dia • 1 -1)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Itajai Assú (Dia 141:
', Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Guaiba (Dia H):
Não é feita atênclência por falta absolcia de

informações.
5.505.806,30	 Dia 15 •

Bacia Amazónica (Dia 14):
Em aseenção em Manáus Guajará Mirim:

em declínio em V. Murtinho. Pôrto Marques.
Pôrto Velho, Parentins e Peixe..

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 14):
Em ascenção em Jupiá, Tomazina, S. Ma-

teus, Foz do lguassú, Corumbá e Pôrto Mur-
tinbo; em declínio-em Tibajf, 'lio Negro, Pôr-
to tinião; estacionário em Cuiabá.

Bacia de .São Francisco (Dia 15):
Continuará mais ou menos estacionário em

Lodo o curso.
Bacia Itapicurú — Baía (Dia 14):

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (Dia 15):
•Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraíba do Sol (Dia 25):

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

.Bacia Itajaí Assú (Dia -15):
Continuará ein lento deMnio em todo o

curso.
Iacin Guaiba (Dia 15):

Em declínio em D. Francisca. Cachoeira,
Pardo, Mussbm, Encantado. Lageg do, Tacoari.
Sãã Gerônimo, Passo Monte Negro e P. .kle-•

15.494.363,50- gpc.

1.105.238,50
Não houve

10..879.772.80
.8.896.070 80

1.983.702,00

Receita global:
De 2 de janeiro a 14 de junho

do 1943 	  127.401. 213,80
De 2 de janeiro a 13 de junho

de 1942 	  235.265. 829,90

Diferença — da receita arrecadada
Para menos em 1943 	  107.564.618,10

Alfândega de Pernambuco •

RECEITA ARRECADADA
- Cr$

108.158,00
144.784,30

4.845.256,10
10.351.062.40

4.930.569,80
10.574.431,50

31.819.932,50

47,178.960,40

15.356.307,90

31.905.264,20

47.393.629,i 0

6.643.861.70

85.313,70
223.369,10



Oficial	 Livre	 Livre
especial

Cr$	 Cr$	 Cr$ -

79,58 9/16 79,58 9/16

	

0.80 15/16	 0,88 1/16
4,63

16,70	 19,69	 20,13

	

4,93 11/16	 5,24
11,00

Praeas

Londres - Libras ABEA
Portugal 	
Suíça 	
Ni,va \i'r
Buenos Aires 	
Montevideo 	
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

EOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 15 DE JUNHO DE 1943

Mercados

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 10 DE JUNHO DE 1913

Quant.	 Títulos
	 Preços

Apólices e Obrigações
	 Cr$

Federais

5 Diversas Emissões, port. 	
196' Idem, idem 	
35 Idem de 1917 	

209 Idem (cautela) 	
67 Idem, idem 	

	

3 Reajustamento Econômico de Cr$ 500,00 ..- 	
200 Idem de Cr$ 1.000,00 	
217 Idem, idem 	
10 Idem, idem 	
10 Idem, idem 	

931,00
932,00
890,00
915.00
912,00
450,00
950,00
952,00
953,00
955,00

COTAVSE,; OFICIAIS DE Int:LOS EM 16 1)E JUNHO DE 1943

DIVIDA EXTERNA
	 Cr$

Emprést
	

Federal de 1922, 7 %, port., U.S. 1.000. 	 8.350,00

DMDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 ' 14, porL ........	 932.00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 cIe , port. (nutela)	 911,00
Reajustamento Econômico de Cr$ 500,00, 5 %, port. 	 450,00
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5 	 port.	 951,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1 .000,00, 7 % -

(1930) 	 	 1.070,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

(19112) 	
Empréstimo Municipal de 1001, nom. 	

1, lorest imo ls1 indentai -de 1901. port. 	
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, Port. 	
Pcefeii uru de Niterói de Cr$ 200,00. 8 %, poct.
Prefeil tira de Nilo Alegre de Cr$ 59,00, 3
Espirito Saldo de Cr$ 500.00. 8(1,4, port. 	
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00. 7 %, port.
Minas Gerais de Cr$	 200,00. 5 %, port. (1934), 1.a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, Port. (1031). 2."

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200.00. 7 %, port. (1934), 3.a

série 	
Pernandeteo de Cr$ 100.00. 5 %, port. 	
Estado do Rio de Cr$ 600.00, 8 %, port. (Rodov.) 	
Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. (Rodov.) 	
são Nulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	
Sf./ 0 Paulo de Cr$ 1.000,00. 8 %, port. (Uniform.)

Ações de Bancos

Porttigiies do Brasil, port. 	

Ações de Companhias

Tecidos Corcovado 	
Estrada de Ferro e Minas cl,. São Jerônimo 	
Emprèsa de' Águas e Esgotos de Niterói 	
Carbonifera Minas . cie Bulia 	
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	
Luz e EUrra de Minas Gerais 	
Indústrias Martins Ferreira S. A. 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	
Siderúrgica Nacional, com 80 go realizados 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", Sr. A. de Crédito
Real 	

Companhia Docas de Santos 	

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro, em 16 de junho de 1913. - 'Juvenal de Queiroz
Vidra, presidente.

Obrigações do Tesouro

1 Empréstimo de 1930 	 	 1.070,00
2 Idem de 1932 	 	 1.110,00,

Municipais do Distrito Federal:

200 Empréstimo de 1904, £ 20, port. 	
	

635,00
15 Idem, idem, -nom. 	

	
610,00

22 Idem. de 1906, port. 	
	

200,50
7 Idem de 1917, idem 	

	
200,50

100 Idem de • 1931, idem 	
	

250,00

' Municipais dos Estados

10 Niterói 	 •	 222,00
1 Pôrto Alegre, 3
	

33,00

Estaduais

259 Espírito .Santo, 8 % 	 	 538,00
20 Minas, 7 ek , port. 	 	 1.035,00

315 Idem, 1.a série 	 	 209,50
43 Idem, idem 	 	 210,00

130 Idem, 2.a série 	 	 210,50
310 Idem, idem * 	 	 211,00
779 Idem, 3.a série 	 	 215,00
•10 Pernambuco 	 	 99,50
90 Estado do Rio (Rodov.) 	 	 665.00
10 Rio Grande do Sul (Rodov:) 	 	 1.10800

265 São Paulo, 5 % 	 	 250.00
18 Idem, 8 % (Uniform.) 	 	 1.210.00

Ações de Bancos :

50 Português do Brasil, port. 	

Ações de Companhias :

850 Carbonifera Minas de Bittia 	
75 Força e Luz de Minas Gerais 	

130 ,Indústrias Martins Ferreira 	
100 Idem, idem 	
131 Belgo-Mineira, port..

4 . Idem, idem  
1

22 Siderúrgica Nacional
20 Águas e Esgotos de Niterói 	
40 Tecidos Corcovado 	

100 Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa.

Debêntures :

100 Companhia Docas de Santos 	
701 Banco "Lar *Brasileiro" 	

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de ' Fundos Públicos
do Rio de Janeiro, em 16 _de junho de 1913. - Juvenal de QueirozVieira, presidente.

1.110,00
610,00
635,00

• 200,50
200,50
250,00
292,00

,	 33,00
538.00

1 . 035,00

209,50

211,00

215,00
99,50

665,(10
1 .108,00

250,00
1.210,00

370,00

520,00
167,00
980,00
155,00
520,00
360,00
482,50
785,00
315,00

232,00
227,00

370,00

155,00
360,00
482,00
483,00
785,00
788,00
315,00
980,00
520,00
520.00

227.00
232,00
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

\_.
Divisão. de Seleção

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Ama-
nuense e Amanuense auxiliar.

P. H. - 229

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, tendo em . vista o ofício n. 600
do Serviço de Biometria Médica do Instituto
Nacional de Estados Pedagógicos, datado de
14 do corrente, passa a figurar no reáultado
final a prova de habilitação acima referida, ó
candidato n. 1.270, Oneide Monteiro Arouca,
com 67 pontos.

D. S. do 1). A.' S. p.,. em 16 "de junho
de 1943. - Ildélió Martins, chefe -da Secção

de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Nacional de Doenças
Mentais do Ministério da Educação e Saúde
- Técnico de Laboratório.

1'. H. - 281

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, • que a Parte I (escrita) da prova

•acima - referida será realizada no dia 21 -do
corrente, às 19,30 horas, na Divisão de ,Sele-
ção (praça Marechal Ancora), •

•
D. S. do D. A. S. P., em 16 de . junho

de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Nacional de Doenças
Mentais do Ministério da Educação e Saúde
- Laboratorista VI.

•
P. H. - 297

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados; que a • Parte I (escrita) será reali-
ada no dia 21 do corrente, às 19,30 horas, na
Divisão de - Seleção ;praça Marechal Âncora) .

D. S. do * D. A. S. P., em 16 de junho
de 1943. - Ildélió Martins,'cliefe da Sução
de Provas.

Prova de habilitação p ara extranumerário
mensalista do Departamento Nacional de
Portos e Navegação do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas - Engenheiro XXI
(Cr$ 1.500,00).

P. B. - 316

Faço público, para .conhecimento dos inte-
ressados, que, de acórdo com a decisão do di-
retor desta Divisão, icani reabertas a partir
do dia 21 de junho-correrrle, devendo encerrar-

, se, às . 18 . horas do dia 30 do mesmo mês, -as
inscrições na prova de habilitação acima re-
ferida.	 •	 .

2. As condi ções e programas da prova estão
publicadas no • Didrio• Oficial . t.le 24 de maio

D: S. do D. A. S. P., em 16 de junho
de 1943. Ildélio Martins, chefe da Secção
-de Provas. .

Prova de habilitação p ara extranumerário
mensalista da Contadoria Geral da República
do Ministério da Fazenda - Desenhista IX
(Cr$ 500,00).

P. II. - 317

- -Faço público,- para- conhecimento dos inte-
ressados, que, de adirdo cora a decisão do di-
retor .desta Divisão, ficam reabertas .a partir
do dia 21 de junho corrente devendo encerrar-
se, às 18 horas' do dia 30 do mesmo mês,
inscrições na prova- de habilitação acima re-
ferida.

2. As condições e programas da prova estão
publicadas no Diário Oficial . de 24 do maio
último.

D. S. -do D. A. S. P., em 16 de junho
de 1943. Ildelio Martins, chefe da Secção
de Provas. . .

P. II. 320

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, as-inscrições
referentes à prova de habilitação para extra-
numerario-menSalista do Instituto de Ecologia
Agrícola do Ministério da Agricultura -
Calculista XI,. dos seguintes; candidatos:

Número de inscrição - Nome

1. Hélio Magalhães Eseobar.
Francisco Valdemar Staffa.

O. Aloísio Domingues Furtado.
4. Zad ir Rodrigues 'Pita .
5. Betty Goldstein.
-6. Oréneio Longino de Arruda Gomes
-7. Evandro Silva Antunes.
8. Noel Barbosa da Silva...,

D. S. do D. A. S: P., em. 13 de junho
1943. Aristides BourgeL5Fortes. chefe
Secção de Inscrições.

P. II. 321

Faço público, para conhecinien!O dos inte-
ressados, que aprovei, nesta dita, as inscrições
referentes à prova 'de habilitação para extra-
numerario-mensalista , da Polícia Civil do Dis-
trito Federal - Ministério da JustiCa e Negó-
cios Interiores - Técnico de Laboratório XV,
dos seguintes candidatos: • •

1. Félix Francisco de Oliveira.
5... Carlos Fernades Péres.
3. Nuno Alvares Pereira.
4. Luciano Parente Napoleão.
5. Salomão Tabak. .

6. Djaolma Costa da Silva.
7. Crisógoino Silva.
8. Carlos de Melo Eboli.•
9. Mohanna Adas.

10. José Lopes Pancborra.
11. José Arimatéia Forte.
12.. Astrogildo Sancho.
13. Lázaro Schmidl..

D. S. do D. A. S. P., em 16 de junho de
1943. - Aristides Boarget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranumerário
contratado do Departamento Administrativo
do Serviço Público - Taquigrafo-correspon-
dente.

P. H. 323

• Faço, publico,..para conhecimento dos inte-
ressados, que a prova acima referida, será rea-
lizada, -na. Divisãci de . Seleção •(praça .Marechal
Ancora), de . acórdo-com a -seguinte escala:,

Parte III (Portugués e Inglês)' - Dia 21 do
corrente, às 20 horas;

Parte I e • II (Taquigrafia e Datilografia, res-
pectivamente) - Dia 22 do corrente, às 20
horas.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de junho de
1943. - Ildélio Martins, chefe da -Secção de
Provas.

P. H. 323

Faço público, Para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, as inscriçõee
referentes à prova- de habilitação para extra-
numerário-contratado do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço' PúbliCo - Taquígrafo,.
dos seguintes candidatos:

Número de inscrivão - Nome

1. Maria da Conceição Teixeira Martins.
2. Luzia .guiar.-
3. Maria Luiza - von Haehling.
4. Zoé Ivone Guimarães da • Veiga.
5. Maria Alaide da Cunha.

• 6'. Palmira Freire Jones. •
7. Heloisa de Brito e Sousa.
8. Maria .Coeli Mourão Branco,
9. Maria Rita Brito Passos Cosserme111.

10. Maria Luiia Alves.
Nadege de Oliveira Freire:

12. Anel Cardoso.
13. Abgail Becker Pimentel.
11. Ruth Dias de Moura 'e Silva.
15. Marina Ribeiro.
16. Fiel Raicher.
17. Hadjine Guimarã& Lisboa.
18. Ilka Alves Pequeno..
19. Manieta Santos Gonçalves.

D. S. do D. A. S. P., em 16- de junho de
1033 ., Aristide.? Bourget Fortes, chefe da
Secção de inscrições

//. 325

Faço público, para conhecimenth dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, as inscrições
referentes à prova de habilitação para extra-
numerário-mensalista da Penitenciária Central
do Distrito Federal do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores - Laboratorista X, dos se-
guintes candidatos:

Número de inscrição - Nome

1. Armfnio Paulo Riccio Xavier.
2. Mário de Sousa.
3. Vitorino . da Rocna e Silva.
4. Alvelina Heringer.
5. Venâncio Bonfim.
6. Odete Pereira.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de junho de
1913. - Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

Concurso para Engenheiro

RET1FICAÇÃO

, No Diário Oficial de 9 de junho corrente, à
página. n. 8.02, na coluna do centro, onde SC
lè:

Os - desenhos serão feitos a lapis sóhre papel
vegetal e as plantas dos instalações do pavi-
mento escolh;do serão feitos sôbre cópias oza-
Led, tiradas do vegetal desenhado pelo candi-
dato.

Leia-se:

Os desenhos serão feitos a lapis sidwe papel
vegetal.

I), S. 'do D. A. S. P., em 16 de jimbo de
1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

de
da
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Escola de Especialistas
de Aeronáutica

INSTRUÇÕES PARA O EXAME DE SELEÇÃO DE CAN-
DIDATOS AO CURSO DE MECÂNICOS DE AVIÃO,
RÁDIO E ARMAMENTO, EM ESCOLAS DOS ESTADOS
UNIDOS DA AMÉRICA DO NORTE

1. Os requerimentos solicitando inscrição
ao Exame de Seleção, para a 1.a Turma, deve-
rão ser entregues pelos interessados na Escola
de Especialistas de Aeronáutica e Bases Aéreas
onde devam ser realizadas as provas, até o dia
20 do corrente.

2. As provas do Exame de Seleção, serão
realizadas na Escola de Especialistas de Aero-
pálitica e nas seguintes Bases Aéreas:

Belém (Q.G. da La Zona Aérea — Fortaleza
n— Natal — Recife — Baía — Belo Horizonte —
São Paulo — Campo Grande — Curitiba —
Florianópolis e Portq Alegre.

3. O calendário das provas será o seguinte:
Dia 29-6-43 — às 08,00 horas — Prova es-

crita de "Física, Eletricidade e Matemática".
Dia 30-6-43 — às 08,00 horas — Prova es-

crita de Inglês.
Dia 30-6-43 — a partir de 10,00 horas —

Prova prática de Inglês.
4. Os candidatos deverão apresentar-se às

Comissões Examinadoras, munidos de documen-
to de identificação: Carteira Militar ou de iden-
tidade, da polícia ou de qualquer Ministério,
carteira profissional de qualquer Ministério.

5. No Distrito Federal as conduções para
a Escola, são: Barca_ da Cantareira para o Ga-
leão às 06,30 horas no cais Pharoux ou na lan-
cha da Escola às 07,30 horas no Porto do En-
genho da Pedra, fim da avenida Teixeira de
Castro, Bornsucesso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Divisão do Material

Concorrência administrativa para fornecimento
de material para revenda a agricultores e
criadores.

De conformidade com a delegação de com-
petência que me foi dada pela portaria n. 349,
de li de junho do corrente ano, faço público
para conhecimento dos interessados que no dia
5 de julho às 13 horas, nesta Divisão do Ma-
terial do Departamento de Administração driste
Ministério sita no primeiro andar do edifício
'do Ministério da Agricultura, à praça, Marechal
Âncora, serão recebidas propostas para forne-
cimento, no corrente ano, à Divisão de Defesa
Sanitária Vegetal, de material para revenda
a agricultores e criadores, mediante as seguin-
tes condições:

I — No dia e hora aprazados, os proponen-
tes deverão apresentar-se à comissão de Con-
corrência, fazendo-lhe entrega dos seguintes
documentos, em original, pública forma, ou
condições legais:

a) registo do contrato social ou da firma
individual no Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos
municipais o federais, inclusive o de renda e
de indústria e profissão;

c) certidão da lei dos 2/3:
d) prova de quitação com o Instituto dos

Industriários ou Comerciários;
e) conhecimento do recolhimento da cau-

ção.
— Julgada a idoneidade dos concorrentes,

ser-lhes-ão restituídos os documentos e, em
seguida, serão abertas as propostas dos jul-
gados idôneos, lidas em voz alta e rubricadas
por todos os proponentes e pelo presidente da
Comissão.

III — As propostas sem emendas, rasuras
ou entrelinhas, datadas e assinadas, serão
apresentadas em envelopes fechados e lacra-
dos, com indicação do nome do proponente, em
quatro (A) vias, selada •a primeira na. forma
da lel.

IV -- As propostas não poderão conter sinão
uma fórmula de completa submissão de todas
as cláusulas do presente edital e em inteira
conformidade com as especificações fornecidas
na Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, não
sendo tomada em consideração qualquer oferta
de vantagens aqui não previstas, nem as pro-
postas que apenas oferecerem uma, redução
sôbre a mais barata.

V — O preço deverá ser apresentado por
unidade em algarismo e por extenso.

VI — Será 1:.referida a proposta mais van-
tajosa, por mínima que seja a diferença entre
ela e qualquer outra; e, havendo igualdade
entre duas ou mais, proceder-se-á de confor-
midade com o art. 756, do "Regulamento Geral
de Contabilidade Pública, realizando-se por
meio de carta, a nova concorrência entre as
firmas empatantes.

VII — Para garantia da proposta, os con-
correntes deverão depositar na Tesouraria
dêste Ministério, em apólices da Dívida Pú-
blica Federal, ou em moeda corrente, a caução
de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) mediante
guia fornecida pela Divisão do Material, até
a véspera da realização da concorrência.

VIII — O Ministério da Agricultura reserva
o direito de anular, no todo ou em parte a
presente concorrência, se assim julgar neces-
sário, não cabendo aos concorrentes qualquer
direito a indenização ou reclamação.-

IX — Outros esclarecimentos poderão ser
colhidos na Divisão do Material, nos dias úteis,
de 11 às 17 horas.	 •

X — O material a ser fornecido é o abaixo
discriminado:

a) 10.000 quilos de sulfato de cobre em
cristais, com o mínimo de 98 % de pureza;

b) 10.000 quilos de arsênico branco (ani-
drido arsenioso) com o mínimo de 99 S's de
pureza;

c) 10.000 quilos de enxofre em pó com o
mínimo de 98 TO de pureza;

d) 50 — Pulverizador costal marca "único"
com capacidade para 18 litros, construído de
cobre e latão, com chapa de cobre n. 24, todo
recravado e soldado, com bomba, esguichos,
mangueiras, etc., completo em condições de
funcionar;

e) 50 — Pulverizador costal marca "Gorila",
fabricado por Rofeco Plow Limit., estabele-
cido à rua Gomes Cordeiro n. 587, São Paulo,
com capacidade de 18 litros, todo de cobre,
com bomba externa de metal, de agitação au-
tomática, com filtro, esguicho, encissto almo-
fadado e demais acessórios. Acondicionamento
em engradados de madeira.

XI — Á Divisão de Defesa Sanitária Vegetal,
fica reservado o direito de adquirir Inenor
quantidade que a acima estipulada.

XII — O pagamento será efetuado em uma
prestação, após aceitação do material, cor-
rendo a despesa à conta da verba 3 — Serviços
e Encargos,— Consignação I — Diversos —
Sub-consignação 32) Reprodutores, etc. — 21)
D.N.P.V. — 02) D.D.S.V. — Material,
agrícola, inseticidas e fungicidas, do vigente
orçamento dêste Ministério.

Divisão do Material. 16 de junho de 1913.
— Ulisses C. de 3./c/os_diretor.

Serviço Florestal
Horto Florestal

Concorrência administrativa para fornecimento
de diversos artigos ao Horto Florestal de
Lorena — Lorena, Estado de São Paulo, du-
rante o corrente éxercício .de 1943.
Faço público que, de conformidade com a

autorização do Sr. diretor da Divisão do Ma-
terial dèste Ministério, constante do despacho
exarado, em 7-6-43, no telegrama oficial nú-
mero 253, acham-se aberta nesta Repartição,
inscrições, recebendo-se as propostas até às 12
horas, do dia 30 de junho próximo, dos nego-
ciantes que, mediante as condições em seguida
estipuladas, desejarem concorrer ao forneci-
mento de artigos de consumo e permanentes —
durante o exercício de 1913, de acórdo com os
grupos abaixo:

Grupo I — Máquinas e instalações em ge-
ral, seus acessórios, instrumentos, ferramentas
e utensílios.

Grupo II — Material de consumo, acampa-
mento e de campanha, inclusive aparêlhos e
instrumentos técnicos.

Grupo III — Móveis em geral; artigos de or-
namentação; máquinas e utensílios de escritó-
rio, biblioteca, laboratório, cópa, cozinha, re-
feitório e de enfermaria; aparêlhos e utensí-
lios de gabinete científico ou técnico,

Grupo IV — Artigo de expediente, desenho,
ensino e educação, artigos escolares para dis-
tribuição; fichas e livros de escrituração; im-
pressos e material de classificação: clichês.

Grupo V — Combustív&s, lubrificantes e ma-
terial de lubrificação e limpeza; material do
conservação de instalações, de máquinas e de
viaturas; explosivos e munições de guerra.

Grupo VI — Equipamento e arreiamento.
Grupo VII — Forragem, alimentação, mate-

rial de ferragem e contenção de animais.
Grupo VIII — Material de consumo e conser-

vação, para serviços de campo, acampamento
e campanha.

Grupo IX — Matérias primas, produtos ma-
nufaturados ou semi-manufaturados para ga-
binetes científicos ou técnicos, laboratórios, ofi-
cinas e para qualquer outra transformação.

Grupo X — Sementes e mudas de plantas.
A discriminação e especificação dos artigos

constantes de cada grupo, bem como modêlos
de impressos, constam de avulsos que, na forma
do decreto-lei n. 1.705. de 27-10-39, se acham
à disposição dos interessados na Secretária des-
ta Repartição.

I — A inscrição será feita mediante reque-
rimento dirigido ao administrador dèste Horto
Florestal de Lorena, devidamente selado com
estampilha federal de Cr$ 3,00 e mais 3 sai
de Educação e Saúde, acompanhado dos se-
guintes documentos: •

a) prova de ser negociante com firma devi-
damente registada nas repartições saim-
petentes;

b) quitação de haver como negociante, pago
os impostos federais, estaduais e municipais,
inclussive o do último imposto sare à senda;

c) certidão provando que mantém ao seu ser-
viço brasileiros — em proporção não inferior
a 2/3 dos seus empregados, como exige u de-
creto n. 20.291, de 12 de agõsto de 1931.

II — Nos requerimentos pedindo inscrição,
os candidatos deverão declarar que se subme-
tem à todas as exigências do presente edital
e às do Código de Contabilidade Pública da
União.

III — As propostas dirigidas ao Sr. adminis-
trador do Horto Florestal de Lorena, em Lore-
na — Estado de São Paulo. deverão ser:

a) feitas em quatro vias, sendo a primeira
devidamente selada (Cr4 1,00 por folha, estam-
pilha federal, e mais o sêlo de Educação e
Saúde) e as demais apenas datadas e assinadas
pelo proponente;

b) com todas as indicações que permitam
determinar a qualidade, tipo ou marca do ma-
terial;

c) sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ou-
tra qualquer coisa que possa causar dúvidas;

d) com os preços em algarismos e por ex-
tenso;

e) apresentadas em envelopes fechados e la-
crados, com declaração na parte exterior do
nome do proponente.

IV — As propostas serão abertas por uma
comissão composta de funcionários desta Re-
partição na Secretaria da mesma em dia e ho-
ras acima mencionados, em rehnião com a pre-
sença dos concorrentes ou de seus representan-
tes autorizados.

V — Os preços dos artigos propostos não
poderão exceder de 10 c/o (dez por cento) dos
preços correntes na praça.

VI — Os proponentes não poderão alterar os
preços dos artigos oferecidos antes de decor-
ridos quatro meses dadata da sua insciição
mediante requerimento dirigido ao Sr. admi-
nistrador.

VII — Cabe à Administração do Horto Flo-
restal o. direito de anular em todo ou em parte
a presente concorrência, por qualquer motivo
julgado conveniente aos interesses da Repar-
tição, sem que por isso assista aos interessa-
dos direito a qualquer reclamação, 11.3SUID como
não se obriga ela a adquirir todos os artigos
relacionados, e sim, ~ente a queles que se tor-



Número -

2.490-E -
2.492-E -
2.493-E -
2.491-E -

2.195-E -
2.490-E -
2.497-E -
2.498-E -
2.499-E -

2.500-E -
2.501-E -
2,502-E -
2.503-E -
2.504-E -
2.505-E -
2.506-E

Material:
Vidro "triplo:a", etc.
Fotóforo de Jansen, etc.
Armação Mesbla, etc.
Mesa de 'madeira para comprador
Judd . Lesvis.
Cadeira ee aço, etc.
Bastão de vidro,. etc.
Livro de eu-men:Ris globais, et:. -
Papel AP-75, et.
Peça de enchimento para arado,
etc .
Godet de cér branca; etc.
•Refi igerador elétrico, etc.
Refrigerador elétrico.
Aspirador de pó, de.
Motor elétrico, etc.
•Motor elétrico, •ete.
Sirene dé motor universal, ele
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mirem necessários e dentro dos recursos orça-
mentários.

Não será levada em consideração ne-
nhuntia oferta de 'vantagem não prevista aeste
edital.	 •

IX - Os concorrentes inscritos ficam Lobri-
gados ao fornecimento dos materiais caie lhe
forem adjudicados estritamente.de acôrdo.com
as especificações constantes dos pedidos (em-
penhos) respectivos.

X - Todos os artigos adquieidos deverão
ser • de primeira qualidade; os- que não forem
aceitos, por não satisfazerem está exigência
deverão ser imediatamente • substituídos pelo
fornecedor, deetro do prazo que lhe for
mareado, correndo •por - sua conta Ls despesas
de frete, carrdo, etc. -

XI - Nos materiais padronizados constantes
da relação serão observadas todas as exigên-
cias do decreto n. 562, de 31 de dezembro de
1935, e portarias baixadas pelo D. A. S. P.:
cujos característicos serão fornecidos pelo Hor-
to Florestal.

XII - Os artigos deverão ser por sonla
fornecedor postos, com frete Pago. na Estação
de Lorena, E. F. C. do Brasil, e, quando axi-
gida essa condição - 48 horas após i recebi-
mento do podido; não podendo, porém, exceder
de trinta (20)- dias o praso para sntiega dos
artigos quando não exigida àquela candição.

XIII - Os pagamentos serão efetuados pela
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São
Paulo; as-faturas para o devido osocessa.dento
nesta Ilorto Florestal. deverão ser apresen'a-
das após a entrega dos artigos, em eme° (5)
vias, acompanhadas dás primeiras vias dos e.n-
malhos (pedidos), bem como da competente
duplicata, devendo a primeira via da fatura
ser selada com estampilha federal de Cr$ 1,09
(por folha) e mai4 a taxa de Educação e Saú-
de. As faturas só deverão ser extraídas depois
do recebimento do material pelo almoxarife da
Repartição e depois de quitado o empenho (pe-
dido). afim de evitar que seja o -Y 'AM.) passado
nos pedidos com datas posteriores à da fatura.

XIV - Quaisquer informações de rie ne-
cessitem os interessados serão prestadas na Se-
cretaria do Horto Florestal todos os dias úteis,
das 7 às 15,30 horas.

XV Os casos não previstos neste edital,
serão resolvidos de conformidade com o Código
de Contabilidade Pública da União.

Horto Florestal de Lorena. 9 de junho de
1913. - EpitáciO Santiago .(Agsi-K), adminis-
trador.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão do Material

CONCORRÈXCLA, ADMINISTRATIVA N. 31
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital de concorrência para fornecimento de
discos, urna máquina de gravação e um -Ite-
ctoph", ao Conservatório Nacional de Canto
Orfeónico, publicado no Diário Oficial de 15
do corrente, à página n. 9.306.

Departamento Nacional de Saúde
Serviço Nacional da Febre Amarela

EDITAL N. 10-43
Pelo presente faço público para Conheci-

mento geral e principalmente para 'ciência do
interessado que Mário Martins de Freitas, res-
ponsável pelo prédio sitõ à rua Itacocé nu-
mero 89, está sendo intimado pelo lêrnio de
intimação n. 22.298 (2.° tèrmo) incidente
sôbre o prédio acima referido, têrmo de in-
timação êsse que vai adiante transcrito:

Zona 3.265 - La Via - N. 22.398.
2.° térino de intimação:

Do conformidade com o art. 10. § 1.° do
Regulamento do Serviço de Profilaxia da Fe-
bre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto

21.434, de 23 de maio de 1932, fica inti-
mrdo o -responsável pelo prédio .sito à rua
Itacocé n. 89 . a executar, no prazo de 8 dias,
a exigência abaixo discriminada e, na falta do

Instituto Osivaldo Cruz
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital de coleta de preços para fornecimmto
animais Para experimentações e preparo de
sôros e vacinas, publicado no Diário Oficial de
16 do corrente, às páginas 9.378/9.

Serviço Federal de Águas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Pelo presente, fica convidada duna Elvira
Nobre Mendes, proprietária do prédio n. 79
da rua Morais- e Silva, a comparecer a esta
Secção (rua do ILachuelo n. 287). dentro do
prazo de (15) quinze dias. contadi)s da pri-
meira publicação dêste, afim de pagar o débito
referente ao conserto provedido no medidor
que abastece o aludido imóvel. .

Secção • de Expediente e Contabilidade, .em
9 de junho do 1943. - '1'eófilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

De ordem do Sr. diretor, aviso aos Srs. pro-
prietários dos prédios abaixo mencionados, que
têm o prazo de 15 dias, a contar da primeira
publicação dêste, para apresentar defèsa sôbre
irregulaeidades no abastecimento dilgua no re-
ferido imóvel, antes da' serem aplicadas as Pe-
nalidades previstas no decreto-lei n.. 21.732,
de 13 de julho de 1934:

Rua 4:orreia de Oliveira n. 40:
Rua Almirante Pereira Guimarães n: 13; . e

- Rua dos Aradjos n. 32.
Sução . de Efpediente e ContabE idade,

8 de junho de 1913. - Tcáfilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

Pelo presente edita!, fica dona Luiza Pereira
de Castro, proprietária das rasas l.• dl, III. IV
e . 1X. com entrada pelo n. 23 da rua Helena.
Realengo, convidada a comparecer a esta Se-
cção (rua do Riaehuelo u. • 287), dentro do prazo
de (15), quinze dias, contados da primeirl 'pu-
blicação dêste, afim de pagar a importâecia
de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruseiros), -referente
a multa imposta 'por infração no medidor ins-
talado nos aludidos imóveis.	 •

Secção de Expediente e Contabilidade, em
9 de junho de 1943.	 Teófilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA- FAZENDA
Departamento Federal

de Compras
O Departamento Federal de Compras leva

ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acôrdo com o .§ 1.°, art. 31 do
decreto n. 5.873, de 23 de junho de 1940, soli-
cita, para o dia 21 de junho de 1943, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na Sede .do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

- Máquina para lavar e . secar roupa,
etc.	 .

2.514-E - Papel branco, etc.
2.515-E - amara	 microfotog,ráfica Zeiss

Standard.	 •
2.516-E - Colchete p/corrieiree etc.
2.517-E - Refletor c/tripé p/lámpada, etc.
2.518-E - Tubos de vidro p/centrifugador

Ecco, etc.
2.5 .19-E - Feixe de molas, ele.

Em 15 de junho de 1913. - II. Blahe
de Freitas, diretor da Divisão Comerciai.

.0 Departamento . Federal de Compras leva
ao . conhecimento- dos senhores interessados
que, • de. 'acôrdo com o § 1.0, art. 31 in
decreto n.•5.87:3,de 26 de junbo,de 1910, soli-
cita, para o ' dia 23 de jualio de 1913, ofes-
tas de cotações para as requisições constantes
da .relação abaixo, cujas especificações
acham afixadas no local devido, na sede oo
Departamento, à avenida Graça Aranha n. G.
Númere, - Material: •
2.485-E - Pijama p/homem, macacão de

brim, etc.
2.491 LE --s ' tostei salicilado, etc.
2.513sE	 Sono-'dé, sôbre glicosado, etc.

Em 15 de junho de 1913..--s. .11. Wave
de Freitas, diretos da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessada,
que, de acôrdo -com o § 1.0. art. 31 do
decreto a.' 5.873,1e 26 de junho de 1940, sob-
cita, para o dia 21 de junho de 1913, ofer-
tas de cotações pera as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
-acham -afixadas DO local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha a. 62.
Número -2- Material:
2.481-A - Bandeira em filele (:e lã, etc.
2.482-E - . Palheta p/clarineta, etc.-
2.-581-E - Microfone de cristal p/lapela ref.

etc.
2.508sE.- Fita de seda, etc.
2.520-E - Relógio para marcar horas, etc.
2.520-E - Papel fotbgráfico ti/aparelho Ree-

tofoto, etc.
2.529-E - Ref. Kodak e Word, etc.
2.530-E - Filme fotográfico, etc.
2.534-E - Placa de vidro azul turqueza, etc.
2.:s35-E - Copo de vidro sem pé, etc.

•Lm 10 de junho de 1943. - 11. Blaae
de Freitas diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal . de Compras leva
ao conhecimento idos senhores interessados
que, de a,côrdo • coai o § 1.0, art. 3! d.)
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, sob.
cita,- para o dia 23 de junho de 1913, ores-,
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo. rujas •especificações se
acham afixadas- no local dos ido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Número - Material:
2.183-E - Pino de tini:lente, etc.
2.509-E - Linha crua, etc.
2.510-E - • Agnlha para máquina de Pa lmi

-lhar, etc.
2.511-E - Flanela, etc.
2.523-E - Armação eia peroba, etc.
2.524-E - Papel folográfk o, etc.
2.526-E - Chicara c/pires de porcelana, ete.
2.527-E - Batedor de ovos, etc.

Em 16 de junho de 1943. 	 //. Blau,;
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Depa4amento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0, art. 31 do
decreto n. 5.a73. de 26 de junho de 1910, soli-
cita,- para o dia 30 de junho de 1943, -ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha a. 62.
.Número - Material:
2.512-E .- Fio de cobre nú, etc.
2.531-E	 PiChevrolet, etc.

Em 16 de junho de 1913. - 11. Blane
de Freitas. diretos da Divisão Comercial.

cumprimento desta, sujeito às penalidades da 2.507-E
lei: Colocar tampa apropriada e à prova 'de
mosquitos, na caixa ilágua situada na parte
externa do prédio.

Rio de Janeiro, 3 de junho do 1913 '-
Dr. SUO() -Cardoso.
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AVISOS
Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado os prazos para a entrega do material referente às requisições 'mencio-

nadas neste fieis°, ficam intimados a notificar a êste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida,
concedendo este D.F.C. novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Prazo	 Novo prazo
Firma	 RequisiçãoEmpenho	 vencido concedido

Albino Castro & Com	 801.150

	

Comi). 	
Almeida Fontes & Como Ltda. 	 	 801.080	

241 .. 732526	 20-5-43	 248%
2	 26-6-43

isII. Saraa & Comp 	 	 105.051

	

6.978	
42:56:3

	

443	
26-6-43

Idem. .	 105.052m 26-6-13
li-L-an . . . 	 	 105.017	

6.971	 4-6-43
6.929

34:66:4433	
26-6-13

Id,nn	 105,050	 6.977	 26-6-13
Il. Herzog & Comp. 	 	 801.201

•	
6.257	 18-5-43	 26-6-13

ompanhia U	 202.331-Asinas Nacionais	 26-6-43
Charron Auto-Peças Ltda. 	 	 78.061	 7-6-13 26-6-43

801.062	 8.061	 7-6-43Idem 26-6-13
Casa Lohner S. A. Médico Técnica 	 	

801.072

202.301	 5790 	 26-6-43
Idme	 . 	 801.057	

5:795970
7-6-43	 26-6-43

Dias Garcia & Comp. Ltda. 	 	 202.257-A5.010	 - 10-5-43 26-6-43
17-5-43Equipamentos Científicos Lida	  	 801.057	 5.958	 26-6-43 -

Idem •	 801.016	 4.581	 10-6-43 26-6-43
202.36	 5.411Homero & Comp. Ltda. 	 	 19-5-13

Idem 801.059	 20-5-43

	

4.932	
26-6-13

Instituto -Vital Brasil 	 C, .021202.197 18-5-43	
26-6-43

Instrumental Ótico Ltda.	 22i022..30°576 -R

	

6.127	 8-6-43	
26-6-13
26-6-43

J. L. Araujo & Comp. Ltda 	 	 5.012	 15-5-43	 26-6-43
.1. Soares • Ferreira & Comp. 	 	 202.112	 5.876	 7-6-43	 26-6-13
filem ... 	 	 202.327	 5.011	 30-5-43

	

5.167	 30-5-43

	

m .. 	 	 801.081
901.055	

26-6-43
Idem.
Idem . . 	 	 5.769

	

6.901	
6-6-43	 26-6-43

L. J. Costa & Comp. 	 	 801.145
2186--55--4433	

26-6-43
L. P. Fonseca	 202.318
Idem	 . . 	 16-6-43	

26-6-4355..77Ç14125
202.301

2663Lutz, Ferrando & Jorup. Ltda 	 	 105.028	 7.906	 7-6-13	 26:6:443
Morais Alves & Comp. 	 	 801.15130-5-43

	

2 i .327	 26-6-13 -
Montes Cruz & Comp. Ltda. 	 	 801.088-A17-5-43	 26-6-43
M. H. Resende & Comp. 	

2210122.(2)5569-11	
3
5.965

11-5-43	 26-6-13
Idein	 . 	 	

5..610:232
30-5-43 26-6-83

Martins Rabelo . . 	 	 202.369	 5.186 26-6-43
Idem .	 -202.2X6	

30-5-43
8-6-43	 26-6-43

Idem . .	
6.182
5.-922

7:61--443	 26-6-43

	

3	
26-6-43

Moreira Barbosa & Comp. Ltda 	  ...• •	
202.305
801.143

Mesbla, S. A. 	 	 801.073	
5.511	 4t

11-5-43
8-6-13	

26-6-13
ruem	 . 	 .. 	 801.096	

5.541
8.182

17-6-43	
26-6-13

Panfiltro Ltda.	 	 •.	 202.555	 7.551

	

5.952	
26-6-43

P. Saldanha Cruz	 	 	 27-5-43301.013	 26-6-43
Roberto Pereira & Comp. Ltda	  	 301.07k-C	 8.932	 14-6-13	 26-6-43
R. Veiga & Comp. Ltda. 	 301 . 074	 5.153 	 26-6-43
Idem . . 	 •	  	 301.076

	

54
4.747
	

26-6-43
Idem ... 	 	 3131.0	 975 -	

27-5-43

Idem . 	 	 02.703.	 6.727 2-6-43	
26-6-43
26-6-. 132 

IICA Vítor Brasileira Inc. 	 5.707

	

i		4.837 	
26-5-13 " 2266:66133

Santos & Ventura Ltd	
501 .(133.1

	

202.282	 7-5-43
Idem ... 	 .. 	 	 202.301	 5.787	 16-5-43

16-5-13	
26-6-43

Idem .. 	 	 202.301	 5.791
18-5-43	

26-6-13

	

.1rieni ... 	 	 202.316-A.
6	

. 26-6-43

	

Hem ... 	 	 202.172	 6.0	 18-5-43	 26-6-4311796
Idem . . . 	 	 202.206	 6.179
Soares Lavrador & Comp. Ltda. 	 202.116-11	 3181:55-1:1	

26-6-13

	

7.386	 26-6-43
Sociedade Farmacêutica-Silva Araújo Ltda. 	 	 209.173	 6.005	 18-5-43	 26-6-43
Idem

	

	 202.213	 . 6.029	 18-5-43	 26-6-43
Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,

por carta ou memorando.
A não observância destas instruções levará o D.F C. a dar •início ao processo referente à penalidade prevista no decreto número

5.873, art. 31. de 26 de junhn de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.
Rio de Janeiro, em 16 de junho de 1943. - Augusto Barata diretor da D.R.E.

Requisição	 Empenho	 Novo prazo

	

Firma	 concedido ate
MartiM Júnior & Comp. 	 	 231.040	 3.782	 10-7-43

Dentro dès'se novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao prOcesso de multa, prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de
26 de junho de. 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas ao caso.

Rio de Janeiro, em 16 de-junho de 1943. -.. Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, eril virtude de exame ou vrstoria procedido no mateygial constante dos empenhos abaixo rela-
cionados, ficam intimados a cumwrir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:

Novo 	 Proviilências

	

. Firma	 Requisição	 Empenho	
p

tornar..	 concedido
Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	 	 801.322	 - 20.279	 26-6-43	 Substituir o material

do empenho númel'o
20.279.

Idem . . . 	 Idem801.011 SD 2G-6-43
20?.092	

13.454
26-6-43	 Completar a entregaJoão Mussi .. 	 	 676

901.060 A	 • 7.691	
do material.

J. Soares Ferreira & Comp. 	 26-6-13	 Substituir o material
fornecido em ilesa,
cArdo com a espe-
cificação.

105.017	 6.931	 IdemL. J. Costa & Comp. 	 	 26-6-43

Fica o Sr. fornecedor, notificado que deverá entregar o material a Mie se refere o empenho mencionado no presente aviso, dentro do
p oro prazo Concedido e abaixo indicado:



202 .=28

105.079
801.321
202.331.
202.319

	26-6-43	 Substituir o mate-
rial,

	

26-6-43	 Idem

	

26-6-43	 • Idem
266-43
26-6-13 Substituir o material

referente ao item 2,
do empenho número

. 6.470.

5.356

9.227
20.278
7.660
6.170

Martins Rabelo .. 	

Moreira Barbosa & r.omp. Ltda. 	
P. Kastrup & Comp. 	
Santos & Ventura Ltda. 	
Idem
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Dentro do novo prazo concedido, deverá .ser dada comunicação à D.R.E. tDivisão de Recepção e Expedição), da providência tomada
pelos Srs. fornecedores; em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o DA.. .C. a aplicar as penalidades previátas na decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de junho
de 19'd), reservando-e •- também o direito de -tomar -as medidas que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 16 de junho de 1943. •- Augusto Barata,: diretor' da D.R.E.

	

Motivo	 Novo prazo
FirmaRequisição

	

Empenho	 Multa	 da	 concedido

	

multa	 até •
-Equipamentos Científicos Ltd 	 	 6.301	 202.365 '	 3%	 Falta de entrega do	 30-6-43

material no p r a .4 o
ajustado.	 .	 .

Idem . . . 	 	 6.036	 202,382	 10% -	 Idem	 30-6-53

• Só serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obedeçam .?, s condições estipuladas no. aviso DBE-5, publicado no Diário
Oficial de 27 de março de 1943, a fls.' 4.587, e afixado no quadro de avisos da Secção do Contróle do D.F.'„7. (11. 0 andar).

Rio de Janeiro, • em 15 de junho de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E .

PRORROGAÇÃO DE.PRAZO.	 .	 .
Em virtude de-despacho ílo Sr. diretor gera l , foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento-, de acordo com n

art. 3i, alínea' a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1950, , -à firma mencionada DO presente aviso, tendo concedido novo prazo de entrega
PaPa o material constante dos empenhos abaixo:

CIIEOUES EMITIDOS EM 15-6-43

Á nisrosieÃo DAS SEGUINTES FIRMAS

Cheques - Firmas

29.707-13 - Arnoc..o Ind. e Comercial S. A.
29.708-13 - Albino, Castro & Comp.
29.709-13 - A. Ramada & Comp. Ltda.
29.710-13 - Barros & Iskin.
29.711-13 - 13. Cardoso, Soares &. Comp.

Ltda.
29.712-B - Carlos Conteville & Comp.
29.713-B - Charron • Auto-Peças, Ltda.
29:714-13 - Cardoso Costa & Comp. Ltda.

• 29.715-13 - Confermat 13. de F. e M. de
COnst. S. A.

29.716-B - Comp. Electrolux S. A.
29.717-13 - Carvalho Lauro & Comp.
29.718-13 - Casa Lohner S. A. Médico

Técnica.
29.719-8 - Comp. de P. e Artes Gráficas.
29.720-13 - Comp. de Anilinas, P., Chim.

e Mat. Tec.
29.721-B - Carmo & Figueiredo.
29.722-B - Cardoso & Souza.
29:723-B - C. Gusmão & Comp., Ltda.
29.724-B - D. N. Pa peira & Corno Ltda.
29.725-BEduardo Haerdy & Co.. Ltda.-729.726-B - Equipamentos Científicos Ltda.
29.727-B - Ferreira -Passarello & Comp.

Ltda.
29.729-B - Homero & Comp. Ltda.
29.730-B - Instrumental Ótico Ltda.
29.731-B - J. Cunha Oliveira & Comp, Li-

mitada.
29.732-B - J. Araújo & Comp.

	

20.753-B	 J. Pinho &. Moraes Ltda.
29.734-B .- J. R. Pires & Comp. Ltda.
29.735-13 -Jorge Pereira & Comp. Ltda.
29.736-B - João de Oliveira & Irmão. .
29.737-13 . - J. Soares Ferreira & Comp.
29.733-B - Leão Barroso p.p. Banco Ind.

Bras. S. A.
29.739-B - Luik & Kleiner Ltda.
29.740-B - 1. J. Costa Comp.
29.741-B - M. A. Cunha.
29.742-B - Martins Júnior & Comp.

	

29..743-B	 M. S. Barbosa.
29.74I-B - Martins Gomes & Comp. Ltda.
29.715-B - Oscar Rudge.
29.716-13 - Luiz, Ferrando & Comp. Ltda.
29.747-11 - Magalhães Cunha.
29.748-43 - Oscar Tave.S & Comp.
29.749-13 - Pedro Soares'.
29.750-11 - Pedro &icem- & Comp.

	

29.751-B	 Ferreira Júnior & Comp.
29:752-B .- Recomag .Representações Ltda.
29.753-B - Rio Elétrica Ltda. •

29.754-B - Rubem Pereira & Irmãos.
29.755-B - S. A. Atei de Const. Elect.

Charleroi.
29.756-13 - S. Dias & Comp. Ltda.
29.757-£3 - S. A. "Casa- Pratt".

. 29.758-11 --.- - Santos Seabra & Comp. Lida.
29.759-11 - Vieir. Bastos & Comp.
29.760-B --Walter Neustadt.
29.761-11- Willmann, Xavier & Comp. Li-

mitada.'
29.7(52-B - Henrique de Abreu.
Cheques emitidos n/data "55" corresponden-

tes a "99" faturas no valor de Cr$ 352..488,20.
- Augusto •Barata, diretor da D. R. E.

Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL

• •
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. delegado Regional do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fa-
zer comunicação à Procuradoria Geral da. Fa-
zenda Pública, para fins de cobrança executi-
va; de debitos de imposto de renda, relativos
ao exercício de 1938.
. Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da 'publicação do pre-
sente edital, os interessados abaixo relaciona-
dos, ficam intimados a comparecerem à Sec-
ção de Lançamento e ..Contole da Arrecadação
(turma da Dívida Ativa), para recolherem o
imposto ou prestarem os esclarecimentos que
julgarem convenientes.
. Secção de Lançamento e Controle da Arreca-
dação.

Rio, 16 de junho de 1943. - Francisco Moa-
cir &bola Santos, chefe da Secção.

Nomes dos interessados

Bandeira - Waldemar de Torres
Costa - M. A. da
Guarino	 Luiz
Leite - Manoel Francisco
Lima - Júnior & Comp. Ltda.
Lobato - Antonio Mendes Pinheiro --
Lotze - Karl II.
Lucena --José Correia do
M. D'Almeida Júnior & Comp.
Macedd	 Alice de Azevedo
Macedo - José Teixeira de
Macedo -; Rodolfo Fernandes
Machado - António .Joaquim
Machado - Cícero , Nobre
Machado - Henrique Peres

'Machado - Mario da .Silva
Machado - Rodolfo
Machado	 Valdeinar Jacinto	 -
Machado Júnior. - Manoel Cardozo
Maciel - Delmar Antunes
Maciel - Raimundo Amóra
Madeira - Maria do Carmo Lira
Madureira - Manoel •
Magalhãe - Silvestre
Magioli - Alberto
Maia -.Francisco Augusto
Maia - Joaquim .Tose de Oliveira
Maia - (Rido Castilho
Mandrom - Luiz Felix
Manoel longes e José Sanches Blanco
Maria.- António
Maranhão - Alberto Américo
Maranhão - Albino
Marinho	 Santos
Marinho - Trajano Garcia
Marins - André
Marquardt - Paulo E.
Marques - Benjamim
Marques - Joaquim
Marques - Manoel Severiano Ferreira
Marques - Norherto Araujo de So uzu
Marques & Vieira
Martin -
Ma rt in - Tomás , Val

Martinho & Pinho
Martins - A. Pereira
Martins - Frederico biniz,
Martins - Hermann Conçdves
Martins - Joaquim Alves
Martins - Joaquim Pereira
Martins - L.
Martins - Manoel Antônio
Martins - Osvaldo Cardoso
Martins - Rufino Vidal
Martins Sampaio & Como
Martins Filho - Graciliano
Marthis Júnior - Domingos
Masseran - Caroline Doran
~as - Artur
Mata - Simão José
Matos - Antônio G.
Matos - Benevenut o Caetano
Matos - (1./
Medeiros - Augusto
Medeiros - Renan Bugalho do
Meireles - Artur Lima do Rego
Melo - Fernando
Velo - Modes:0 Pires de
.Melo - Oton Julio de Barros
Mendes"- António
Mendes - Olivia dd Fonseca
Mendonça - Alvaro Pedreira de
Mendonça - Raimundo de Melo Braga
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Mendonça — Teoflilo Otoni de
Menezes-- Américo de Carvalho
Menezes — Antônio Lacerda de (Dr.)
Menezes — Sebastião de Melo
Metei° Júnior — Adrian° (Capitão)
Michelsen — Tage
Miguel & Irmão
Miguel — Samuel Loury
Miler — Sinion sue. de Arie Blum
Mimoso — Francisco }lusa
Miranda — Domingos
Miranda — Joavuun Cardoso Corrêa de
Miranda — Teotonio Souto de
Miranda — Valier da flecha
Miee — Cloy Guimarães
Monteiro — Eueenio Armando
Montenegro — Affonso Oareez Paranhos
Montenegro — Severino do Amaral
Moraes — Armando Bandeira de
Moraes Dário Garcia de
Moraes Erico da Fonseca
Moraes Joaquim
Moraes — Maria Elzazina'de
Moraes — Zemin

- Albnio
Albino Alvo
— Euelydes de Souza

— Florantino Alves
Jacy
João Pinto
— Joaquim Elysio
— Jorge de Menezes

Mordi — Joro
Moret — M. Andrate
Múla — João Fernandes da
Moura	 Nelson
Moura — Nero
Mourão — Joaquim da Costa
Montão — Oscar Moreira
Muarre — Tuffic
Muller — José
Midler — Wilhelm fferbert
Muskatblat — Hugo
Nagel — Rosa
Napoies — Oscar
Nasciment o — Fortuaato
Nascimento — Sebastião Luiz do
Nelson — Adam Henry
Nepomuceno — Silvio Altamira
Neto — Franciseo de Assis Rosa e Silva
Neto — João Gonçalves Machado
Neto — José Ca adido de Morais
Neto — Manoel Francisco .
Neto — Rui Barbosa
Neto — Secundo Costa
Neuhaeusser
,Neves — A.
Neves & Lima, Ltda.
Neves Filho — Luiz Ait onio de
Nogueira —
Nogueira — Manoel Nunes
Nogueira & Santos
Normand — feernaild
Novais — Lanrent i no Teixeira
Novais & Oliveira
Nova is — Wlad mi r
Novas — Serafino Filgueira.
Nozieros — Maurice
Nunes — Adalberto Duarte
Nunes — Brazilizia Maria
Nunes — Carlos
Nunes & Goezalez
Nunes — Paulo Vieira
Nunes — Sa vador
oliva — Joatnim Leite de
Olivas — Lindolfo Severino
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Dl veira
Oli veira
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Oliveira
Oliveira — Luiz José

Oliveira — M. Teixeira d'
Oliveira — Manoel de
Olivehei — Manoel 'Caetano de
Oliveira — Maria Braga de
Oliveira — Olavo Carlos de
Oliveira — Rufiem de
Oliveira — Sergio Illrich
Oliveira — Valentim Marques de
Oliveto — Gino
Orlando Bruno & Antônio Bruno
Ormonde -- J. C. (Sue. Ormonde Correia)
Orsi — Eliza d'
Ortiz — Colombo
Ovale — Edgar .
Paca — Diomedes Wallerstein
Pacheco — Adeodato Ferreira Vilela
Paiva — Eugenio de Almeida
Paiva — Guiomar de
Paiva Pompilio da Silveira
Paixão — Mario de Jesus
Paladino — P. Domingts
Palloks — Georg
Paneti-- João
l'aoliello — Humberto
Parais() — Raul da Costa (Sue. de Marc( lino

de Natividade)
Paranhos — Maria José
Parente—Antônin
Parente — Humberto Monte
Paskim — Paschoal
Passos — Aleeandre
Passos — Antônio
Passos — J.-Pedreira
Passos — Luiz
Paula.— João Soares de
Paula — João Tomás de
Paula Filho —Astolfo Brum
Pautei° Filho — António
Pedro — A.
Pedroni Francisco
Pedrosa — José Maria
Pedroso — José (Suc. de Seeundino Candido

Correia)
• Peixoto — Mio Batista Dias

Percú — Eduardo Alexa odre
Pereira — Alcides
Pereira — Antônio Maria
Pereira & Cardoso
Pereira & Duarte
Pereira — Ernesto Vas.eoneelos
Pereira — Joaquim Tavares

-Pereira — José Alonso
Pereira — Olavo Canaverro (Dr.)
Pereira — Vitorino II.
Perrorie — Francisco
Pessoa Filho — José da Veiga
Pessoa — Senhorinho eturrit:
Pestana — Ernesto
Petersen Perci
Pignatari — Francisco Robert()
Piion — Giovani
Pimentel — J. A.
Pimentel — José
Pinhão — José Ferreira da Silva
Pinhão — N.
Pinheiro — Adroaldo cia Costa '
Pinheiro — André Carpinteiro
Pinheiro — Antônio Mendes
Pinheiro — Nair Soares
Pinho — Custodio de
Pinho — Guilherme S. ele
Pinho — Zeferino Valente
Pina — Americo • An tonio
Pinto — Arnaldo Fe
Pinto — Dário da Silva
Pinto José Felipe de Araujo
Pinto — José Miranda
Pinto	 Manoel
Pinto — Manoel Pires
Pinto — Paulo Batista 'loquete (Dr.)
Pinto & Pinto (Sue, de Albino José Caldas)
Pinto Ribeiro & Oliveira Ltda.
Pires António A.
Pires & Gomes
PôÇas — Manoel Martins
Politis — Panagiotis
Poiard — Barri
Ponde — Franci sco de Paula e Azevedo
Pontes Eduardo de
Porta — Francisco Malaguaruera La
Portela — Eelisbinn Afonso

Porto — Asthelio Fernandes
Porto — Henrique da Silva
Portugal — Odete
Possolo — Ewald da Silva
Pribul C Germano
Primo — Amir
Prinzae — Julio
Quadros — Napoleão Felix
Queiroz — Altair de (Major)
Queiroz — Nelson Rebelo de
Queiroz — Paulo Sanderson de

Diretoria do Tesouro

A Ifândega do Rio de Janeiro

EDITAL N. 86 COM O PRAZO DE 30 DIAS
UTEIS

De orcem do Sr. inspetor ficam intimados os
interessados ou donos das mercadorias abaixo
mencionadas que foram apreendidas por con-
trabando, a vire:u alegar o que for a bem de
seus diretos dentro do prazo de 30 dias úteis.
a contar da data da publicação deste edital no
Didrio Üficiol, sob pena de revelia..

Apreensão de 42 vidros do perfume de fabri-
cação argentina, efetuada no Posto Fiscal 1
e 2 do Cais de Porto, no dia 29 de maio findo
— Proc. 17.6e6-13;
• Idem de 2 poças de tecido de seda efetuada
no vapor "Cabo de Hornos", no dia 31 de maio
findo — Proc. mi. 17.667-43.

Alfândega do Rio, em 11 de junho de 1943.
—(assinatura ilegível), escrivão dos processes.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 87
Processo n. 15.211-13.

Pelo presente edital fica intimado o Sr. 'Man
rido Bezerra de Lima, residente à rua Leiam-.
cio de Albuquerque n. 26, nesta capital, mas
ali não encontrado, a recolher no prazo de 60
(sei senta) dias corridos, contados da publicação
déste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de Cr$ 38,70 (trinta e oito cruzeiros
e seten!a centavos), correspondente à diferença
de imposto apurada na revisão de que trata o
processo supracitado.

O processa encontra-se na 2. a Secção desta
.Ailandega. à disposição do interessado, ou de
seu representante devidamente habilitado.

Alfândega do Rio, em 14 de junho de 1913.
— Onesiro Lima, secretário.

I DITAI, DE INTIMAÇÃO N. 88

Processo n. 09.612-43:
Pelo eresenle edital fica intimado o Sr. L.

Brito, estabelecido à rua Nascimento Silva
il. 216, nesta capital, mas ali não encontrado,
a . recolher no prazo de 60 (sessenta) dias cor-
ridoa, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança eaecutiva, a importância de Cr$
40,90 (quarenta cruzeiros e noventa centavos),
corres' ondente à diferença de imposto e milita
apurada na revisão de que trata o processo
suprac;tado.

•O poeesso encontra-se na 2. 9. Secção desta
Alfântega, à disposição do interessado, ou ele
seu representante devidamente habilitado.

AlUndega do Rio, em 15 de junho de 1913.
— Oaesino Lima, secretário.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Recrutamento

Asilo- de Inválidos da Pátria
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMLNESTRA-

TINA PERMANENTE

Chama-se atenção dos interessados, para
publicação do Edital de Concorrência Admi-
nistrativa Permanente, contida à página . nú-
mero 9.118, mio Diário Oficial n. 134, de 11 do
corrente. -- José Bento de Aubuqueraue,
2P tenente intendente do Exército, Almoxa-

'rife .

Moreira
Moreira
Moreira
Moreira
Moreira
Moreira
Moreira
Moreira

Souza

de

- Albarto Martins de
Anesio

— Antonio Correia (2)
— Augusto de Souza
— Bernardino Fernandes dé
— Carlos Nunes de
_. Carlos Torres de
— Eduardo de
— Edwaldo Pamponet de
— Ernesto de
— Guilherme Luiz Ferreira de
— Israel Gomes de
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N. 3.172
N. 3.224
N. 3.225
N. 3.226
N. 3.227

- J. Augusto Boal.
- Socrates de Paula.
- Saia Fleisman.
- Anuar.Camilo.
- Arnaldo Balinha Xaxier.

N.
N.
N.
N.
N.

1.370 - Martins Saraiva & Cia.
1.422 - Irmãos Barbastefano Ltda.
1.424'- Michet Nhoury.
1.426 - Barbosa & Gunther.
1.281 - José Pinto.

Diretoria do Material Bélico

Fábrica de Realengo

Chama-se a atenção dos interessados para
edital de concorrência para fornecimento de G
braços para uma cuba de fusão trotil, publiaado
no Diário Oficial de !G do corrente, à pagi-
na 9.382.

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de concorrência para venda de pól-
vora inservivel para fins militares, publicado
no Diário Oficial de 16 do corrente, à página
9.382.

Fábrica de Itajubá

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de prova de habilitação para admissão
de extranumerário mensalista nesta fábrica,
na categoria de armazenista, ref. IX, publi-
cado no Diário Oficial de 15 do corrente, à
página n. 9.308.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

RESULTADO DOS EXAMES EFETUADOS NO
DIA 16 DO CORRENTE

Ap. Lucien Alexandre Jules Baergasse, Al-
varo Cardoso do Amaral, Pedro Claudiano, Re-
nato Dias Fróes, Valdemimo Flores, João lio-
battini, Juvenil Simões de Matos, Damas°
Alves de Carvalho, Euclides Portela, Nelson
Ferreira Anosa.

Rep. 1.	 -
NOTA - Esta Inspetoria avisa a quem possa
interessar, que as despesas para substituiçãe
das carteiras comuns pelas Nacionais de Ha-
bilitação, importam sómente em Cr$ 8,40 isto
é Cr$ 3,20 de sêlo adesivo no pedido de subs-
tituição e Cr$ 5,20 tambern de sêlo adesivo
para carteira; não havendo taxa pecuniária a
cobrar.

Outrossim lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada em requerimento pedindo troca
de carteira para a de Modêlo Nacional, que
compareçam para darem andamento aos mes-
mos, afim de que não haja acúmulo de ser-

_ viço nos últimos meses, porque o prazo ter-
minará em 31 de dezembro do corrente ano.

Inspetoria *do Tráfego, em 16 de junho de
1943. - O inspetor, Dr. Edgard Pinto
trela.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

Divisão de Fiscalização

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
50 andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias úteis após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 14, do decreto n. 2.308,
de 13-6-40, as seguintes firmas:

cal-

N. 3.228 - José Asmar.
N. 3.229 - J. Leite & Abrei Limitada.
N. 3.230 - Hélio Pereira.
N. 3.250 - Antônio Rêgo.
N: 3.273 - António Seabra.
N. 3.274 -- Carlos Gomes Leite.
N. 3.275 - António Afonso.
N. 3.276 - Augusto Correia de Azevedo.
N. 3.277 - Reis Silva & Pedro.
N. 3.278 - Santos Silva & Cia. Ltda.
N. 3.279 - Abrahim & Irmão.
N. 3.280 - Doces Finos Andaia Ltda.
N. 3.303 - B. Garcias & Lemos.
N. 3.304'- F. A. Sousa & Neto.
N. 3.305 - Fontes & Lopes.
N. 3.306 - Ezequiel Martins Verdigal
N. 3,307 - 2ernandes & Alves.
N. 3.308 - Maria das Dores Marins.
N. 3.309 - A. Cruz & Silva.
N. 3.310 - A. Stefanini & Cardoso Ltda.
N. 3.315 -- Almeida Marta & Cia.
N. 3.316 - Vaia Leite Ltda.

/N. 3.317 -- Antônio Moreira da Rocha.
N. 3.318- M. Stefanini & Guerra Ltda.
N. 3.319 - Portela & Fonseca.
N. 3.320 - A. José de Sousa & Cia.
N. 3.321 - Lino & Torres.
N. 3.322 - Bonifácio Antera & Cia. Ltda.
N. 3.3 93 - José Maria da Silva.
N. 3.324 - Albino João Goncalves.
N. 3.325 - Dias Fernandes & Cardoso Li-

mitada.
N. 3.326	 Elias Martins.
N. 3.327 - Antônio Pinto da Rocha.
N. 3.351 - Manuel Pereira.
N. 2.362 - Rosa & (',amalho.
N. 2.363 - F. Bernardino & Cia.
N. 2.364 - Antônio F. da Silva D'Ouro.
N. 2.365 - Angelina Borges.
N. 2.366 - Argelino Borges.
N. 2.367 - M. Cruz Venceslau.
N. 2.391 - Janauira Rebólo Vieira.
N. 2.401 - MIM Sned.
N. 3.102 - Angusto Ferreira -Fernandes
N. 3.403 - Joaanim dos Santos Póvoa.
N. 3.404 - António da Costa.
N. 3.405 - Aielo Vairo & Cia.

Rio de Janeiro. 15 de junho de 1943. - Vis-
to. João Arruda, diretor da Divisão de Fisca-
lização.

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

GABINETE DO DIRETOR

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
sito à avenida Aparfcio Borges, 5.0 andar, do
Palácio do Trabalho, dentro do prazo de dois
(2) dias úteis, após esta publicação, confor-
me preceitua o art. 14. do decreto-lei n. 2,308,
de 13 de junho de 1940, as seguintes firmas:

Autos:
1.362 - A. J. Martins Machado.
1.363 - Antônio Barros ,& Cia.
1.367 - Santoro & Ribeiro.
1.369 -- Martins Saraiva & Cia.
1.236 - Francisco da Cunha.
1.386 - Antônio Reis.
1.387 - Costa Careniro & Moreira Li-

mitada.
1.423 - Irmãos Barbastefano Ltda.
1.425 - Michel Khoury.
1.427 - Barbosa & Gunther.
1.452 - Lojas de Calçados Ltda.
1.453 - Amadeu dos Santos Tavares.
1.411 - Alberto Reis.
1.415 - Araújo Lages & Cia.

N. 1.416 - Irmão Leroux Ltda.
N. 1.417 - M. II. de Sousa.
N. 4.419 - Rezende Gonçalves & Irmão.
N. 1.279 -- José Pinto.
N. 1.280 - José Pinto.

Tèrmos:
N. 1.366 - António Barros & Cia.
N. 1.368 - Ana V. da Silva & CIa.

Em 144-43. - Visto. Dr. Décio Parreiras,
diretor da Divisão de Higiene e Segurança do
Trabalho.

Serviço, de Identificação Profissional

Pelo presente, ficam convidados os senhores
Aquiles Emílio Zalmar, Rute Nunes da Fon-
seca, Tacarijú Tomé de Paula, Lia Marcolino
Pinto, Jeanne Lardy, Marcos Nogueira da Sil-
va, Léa Trigueiro Mendes, Clodoaldo Arlindo
da Silva Guimarães Sebastião Estavas Pinhei-
ro, Alzira Antunes Moreira, Henrique Ribeiro,
Alcestes dos Santos Faria, Munir Abdallah He-
layel, Nilza Rollin Morais, Emiliana Martins
de Andrade, Gualter Adolfo Lutz, Valetim Ber-
nardo, Maria José Lemos da Silva. Carina Pe-
reira Trindade, Júlio Alves de Lima, Vitori-
no Cardoso Távora, Zaida Ferreira Marques,
Manuel Messias Lino, Maria Teresa Rangel e
Azenete Ferreira Marques a comparecer, den-
tro do prazo de 15 dias. à Secção de Cadastro
e Registo Profissiona Ido SIP, à avenida Alin-
dai° Borges, Palácio do Trabalho, andar tér-
reo, afim de cumprirem as exigências cons-
tantes de seus pedidos dos processos de re-
gisto de professor.

Em 11-0-43.	 Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

(SIP. 18.221-13).

Pelo presente, ficam convidados os senhores
José Pádua, Angela Borzacehiello, Marina Qua-
dros Braunea Emerson Austin, Jorge Travassos,
Ana Josefina dos Reis, Francilia Nunes Si-
mões Pereira, Paulo Monteiro de Morais, José
Ementado dos Reis, Opalà Figueiró Vilaboim,
Tuad Abla. Iolanda Ferreira, Vítor de Azevedo
Miranda, Mário Rodrigues Nunes, Aguinaldo
Pinto dos Sintas. Joairton Martins Caú, Ismar
Dias da Silva, João Bezerra de Paula Paha,
Anibal Uzeda de Oliveira, Gilda Prazeres Ca-
panema, Egberto Moreira Gomes, Orlando Va-
lantim Orlandi, Cândido Ferreira da Silva Pin-
to, Judite Ferreira e Ondina Alvarenga a com-
parecer, dentro do prazo de 15 dias, à Secção
de Cadastro e Registo Profisisonal do SIP,
avenida Aparicio Borges, Palácio do Trabalho,
andar térreo, afim de cumprirem as exigências
constantes dos processos de seus pedidos de
registo de professor.

Em 11-6-43. - Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

(SI?. 20.020-42).

-
Pelo presente, ficam convidados os senuores

Luiz Felipe Ramos, Adelaide da Conceição Ro-
sas, Abílio dos Reis, Carmen Penes Corrêa, Pe-
dro de Alcântara Teixeira Pinto, Irene Maria
da Costa Pinto, Neina Gonçalves Gismonti, Ro-
sina Bartola Lense, Natanael Dias Batista, Os-
valdo Vicente, Maria Margarida da Silva, Ma-
ria José Barros, Carmélio Dionfsio, Paulo Ma-
chado Belém, Antônio Carlos Pinto Bernardo.
Orminda da Silva Santos, Isabel Evangelista
de Jesús, Lídia Braga de Sousa, Marcondes de
Oliveira Crespo, Orlando Labuto. Enéas de As-
punção, Francisco Barreto Soares Cordeiro e
Florinda Tavares, a comparecer, dentro do
prazo de 15 dias, h Secção de Cadastro e Re-
gisto Profissional do SIP., à avenida Apart.-
cio Borges, Palácio do Trabalho, andar tér-
reo, afim de cumprirem as exigências cons-
tantes de seus pedidos de registo de profes-
sor.

Em 14-6-43. - Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

(SIP. 18.910-42).

Pelo presente, ficam convidados os senhores
Almerinda Brandariz de Paiva, Armando Sebe-
pis, Judite Caminha, Frimet, Chaja Mande).•

Autos:
N. 2.849 - J. Mano.
N. 2.848 - D. Pereira & Cardoso.
N. 2.850 - Batista & Lobo.
N. 3.042 - A...J. Brito & Cia.
N. 2059. 	 - Lomacisky & Cia.
N. 3.074 - Indústria de FórmaS Para

çado Ltda.
W. 3.075 - Joaquim Pires.
N. 3.090 - Amadeu & Pineschi.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
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baniu, Maria Isabelle Rousseug, Frank Ford.
Brion Archdeacon, Allegonda Maria Pinappel,
Dotothie Mary Brown Guimarães, Annette Hick-
man Aguir.re, Sibyl Hayn, Adauto Sales dê Al-
meida, Ligia Noldirig Boblitz, Eleutério 1:opes
de -Oliveira; Maria da Penha Corrêa da Silva.
Raquel Wiedrehecker de Almeida, Alaide. Pe-
reira de Araújo. Olivia Carvalho. Eduardo Pra-
do de Mendonça, Aclair Ramos de - Oliveira,
Mirtilo Agassiz de Mainart. Ramos, José Nu-
nes da Silva Guimarães, Olímpio Guilherme
Iberê Gilson a comparecer, dentro do prazo
de 15 dias, à Secção de Cadastro e Registo
Profissional do SIP.. à avenida Apartei° Bor-
ges. Palácio do Trabalho, andar tfçrree afim
de Cumprirem as exigências constantes de seus
pedidos dos processos de registo de profes-
sor.

Em 14-6-43. — Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

SIP. 18.224-42).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Serviço do Material

CONCORRÈNCIA ADMINISTRATIVA PARA AQUISIÇÃO
DZ MATERIAL NECESSÁRIO ), RECONSTRUÇÃO DA
RÉDE DO DISTRITO FEDERAL.

Chama-se à atenção dos interessados para a
concorrência acima, cujo edital foi publicado
a folhas 8.985 do Diário Oficial do dia 9 do
corrente mês. — J. A. Ribeiro, chefe da
3.a SM.

Diretoria Regional do Distrito Federal

VALORES -CAÍDOS EM REFUGO DEFINITIVO
NO QUARTO TRIMESTRE DE 1942

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 31 do
corrente, à página n. 8.500.

pedida pelo Departamento Nacional de Pórtos e
Navegação, a pedido do interessado.

Cláusula II — Apresentação das propOstas
— No local, dia e hora indicados, perante a
Comissão já aludida, que terá a incumbência
de receber e julgar as propostas referentes ao
presente edital, bem como dos demais atos dêle
decorrentes

'
 cada proponente apresentará . três

envólueros fechados e lacrados, que terão, res-
pectivamente, os seguintes dizeres externos;

1.0 envólucro — Comprovantes — Firma...
2.0 envólucro — Projetos variantes — Fir-

ma....
3.0 envólucro — Proposta — Firma 	
§ 1.0 Serão colocados dentro do 3.0 envólu-

cro, tantos envólucros fechados e lacrados
quantos forem os projetos para que o concor-
rente apresente proposta.

§ 2.0 O 1.0 envólucro deverá conter os se-
guintes documentos relativos ao concorrente:

a) relação, devidamente assinada, de todos os
documentos existentes no envólucro;

b) recibo do depósito, em caução provisória,
a que se refere a cláusula I;

c) provas hábeis que demonstrem estar o
concorrente quite com os impostos federais,
estaduais e municipais, para o ramo de negó-
cio concernente ao objeto deste edital;

d) provas hábeis de sua idoneidade técnica,
que demonstrem já ter o mesmo executado, com
êxito, obra hidráulica, fluvial, marítima, ou de
espécie comparável. Se o concorrente for uma
firma, deverá comprovar, pelo menos, possuir
a mesma no seu eôrpo tácnico engenheiro civil
que já tenha •executado, com êxito, trabalhos
da espécie; -

e) provas hábeis de que o concorrente, ou
seu -engenheiro responsável, se o mesmo for
uma firma, se acha devidamente habilitado para
exercer a profissão em obras da espécie, de
acordo com o que estabelece o decreto número
23.569, de 11 de dezembro de 1933, especial-
mente em seusartigos 8, 10, 28 e 29, e seus pa-
rágrafos;

f) certidão a que se refere o § 1.0 do art. 33
do regulamento aprovado pelo decreto núme-
ro 20.291, de 12 de agôsto de 1931;

g) prova hábil de que o concorrente satisfaz
às exigências do decreto-lei n. 2.765. de 9 de
novembro de 1940, que dispõe sôbre a quitação
de empregadores para com as instituições de
seguros sociais; ,	 •

h) declaração expressa de que o concorrente
se submete a tódas as exigências dêste edital.

§3.0 A falta, rio envólucro, de qualquer um dos
documentos apontados nos itens acima, é con-
dição bastante e suficiente para a eliminação
sumária do concorrente.

§ 4.0 O 2.0 envólucro deverá conter todos os
desenhos e cálculos relativos ao projeto ou pro-
jetos variantes, que por ventura sejam apre-
sentados pelo concorrente, e de modo a habi-
litar a Comissão a julgá-los cru todos os seus

I detalhes. Os desenhos de cada projeto varian-
te deverão ser apresentados em três vias, sen-
do a primeira em original (papel tela ou ve-
getal) e as duas outras em cópia (papel oza-
lid), tendo todas as folhas devidamente assi-
nadas e rubricadas. Os cálculos, que deverão
ser expostos com clareza e método, serão apre-
sentados também em três vias, datilografadas,
devidamente assinadas, e tendo todas as fo-
lhas seguidamente numeradas e rubricadas.

§ 5.0- 0 3.0 -envólucro deverá conter os en-
velópes relativos a cada projeto que o concor-

! rente se proponha executar, dentro dos quais

1

 estarão encerrados os preços relativos ao pro-
jeto respectivo, e com a indicação externa do
projeto a que êle se refere. Cada proposta de-
verá serser apresentada em três vias, das quais a
primeira selada, escrita a máquina, de um só
lado em papel sem páuta, devidamente assina-
da e rubricada em todas as folhas, com a indi-

i cação, de fórma inequívoca, do:

1 a) preço global em moeda corrente do pais,
em algarismos e por extenso, pelo que o coa-

corrente s eobriga à execução de todos os ser-
viços relativos ao projeto em apreço. O preço
global deverá compreender as despesas pro-
venientes dos pagamentos dos direitos e demais
taxas aduaneiras paar os materiais de impor-
tação, bem como as do transporte, para o local
dos serviços, de todo o aparelhamento a ser
empregado nas obras, o qual será feito às expen-
sas do concorrente e sem nenhuma responsa-
bilidade para o Govèrno;

b) prazo em algarismos e por extenso, para a
execução integral dos serviços e que será conta-
do da data do registo pelo Tribunal de Contas,
do contrato a que se refere a cláusula-IX;
..c) preço unitário por espécie de obra, que
permita a confecção das folhas parciais de pa-
gamento.

§ 6.° Não serão permitidas, em qualquer do-
cumento, emendas, rasuras, ou entrelinhas,
sem a competente resolva, sob pena de exclu-
são do concorrente.

§ 7.° As especificações relativas às obras a
que se refere o presente edital se encontram à
disposição dos interessados, na Segunda Di-
visão do Departamento Nacional de Portos e
Navegação, e constituirão parte integrante do
contrato a ser lavrado de acôrdo com a cláusu-
la IX.

§ 8.° Será admitida a apresentação de pro-
jeto variante desde que o orçamento global
proposto não ultrapasse a importância de Cr$
5 908.144,64, orçamento do projeto aprovado
pelo decreto n. ...., de .... de .... corrente.

§ 9.0 No caso de não apresentação de projeto
variante, deverá o concorrente declará-lo ex-
pressamente em documento constante do segun-
do "envólucro.

§ 10. Não serão tomadas em consideração as
propostas que se limitarem a oferecer qualquer
percentagem de abatimento sôbre a mais barata.

Cláusula III — Recebimento das propostas —
Na fórma da cláusula II, a Comissão acima re-
cebendo de cada concorrente os três envólucros
mencionados, reunirá todos os. 2. 0 envólucros
em um único, que será fechado, lacrado e ru-
bricado pelos presentes, e fazendo o mesmo
quanto aos 3.0 envólucros, providenciando em
seguida para que èles sejam guardados em
lugar seguro.

§ 1.° Terminada a rubrica dos envólucros
contendo os projetos variantes e as propostas,
procederá a Comissão, imediatamente, à aber-
tura dos envólucros dos comprovantes, exa-
minando os documentos neles contidos, para
efeito apenas da aplicação do disposto no § 3.0
da cláusula LI, passando em seguida a rubricar
e fazer rubricar, pelos concorrentes e pelos
presentes que o desejarem, a relação dos do-
curnenots de cada envólucro.

§ 2.0 O concorrente que deixar de rubricar
a relação dos demais, perderá o direito de re-
clamar contra a validade de qualquer ato da
Comissão de Concorrência.

§ 3.0 A Comissão fará registar em ata, que
será assinada por todos os seus membros e ain-
da pelos concorrentes e pessoas presentes que o
queiram fazer, todas as ocorrências havidas no
recebimento das propostas.

Cláusula IV — Julgamento da idoneidade
— A Comissão se reunirá tantas vezes quantas
forem necessárias para o exame e julgamento
dos documentos do primeiro invólucro, /avran-
do uma ata da sua decisão final e fazendo pu-
blicar no Diário Oficial no máximo, oito dias
úteis após o recebimento das propostas, o nome
dos concorrentes considerados idôneos, indi-
cando, nessa ocasião, o local, dia e hora em
que serão abertos os invólucros contendo os
prjetos variantes.

§ J.° A Comissão reserva-se o direito de
julgar a idoneidade técniea e financeira dos
concorrentes em face, não só dos comprovan-
tes apresentados, como de outros documentos
ou fatos de que, porventura, tenha conhecimen-
to.

§ 2.0 Os concorrentes que não se conforma-
rem com o resultado do julgamento, poderão
recorrer para o diretor do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, por intermédio

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

EDITAL DE GO'NCORRÉNCIA PÚBLICA PARA A CONS-
TRUÇÃO DO PÓRTO DE CORUMBÁ, NO RIO PARA-
GUAI, NO ESTADO DE MATO GROSSO.	 .

O diretor do Departamento Nacional de Pôr-
tos e Navegação, devidamente autorizado por
despacho do Sr. ministro da Viação e Obras
Públicas, comunicado pelo oficio n. 2.569, de
31 de maio do corrente ano, da Divisão de Or-
çamento dêsse Ministério, faz público que no
dia 19 de julho próximo, às 14 horas, na sede
do referido Departamento, à Praça Maná. n. 10,
nesta cidade, pela Comissão que designará. sob
a presidência do engenheiro, classe N, José
Domingues Belfort Vieira, serão recebidas pro-
postas para a execução das obras de melhora-
mento do pôrto de Corumbá, no rio Paraguai,
no Estado de Mato Grosso, de acôrdo com o
projeto aprovado pelo decreto n. 12.221, de 12
de abril do corrente anb, na importância global
de Cr$ 5.908.144,64 (cinco milhões novecentos
e oito mil cento e quarenta e quatro cruzeiros
e sessenta e quatro centavos) e com as demais
condições estabelecidos nas diversas cláusulas
de presente edital, achando-se os 'documentos
referidos à disposição dos interessados, na sede
do já citado Departamento.

Cláusula I — Caução provisória — Cada
concorrente deverá depositar, em caução provi-
sória, como garantia de sua proposta, a impor-
tância de Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta
mil cruzeiros), em moeda corrente, na Caixa
Económica Federal, ou em Títulos da Dívida
Pública Federal, pelo valor nominal e ao por-
tador, no Tesouro Nacional, depósito êsse que
será feito mediante guia de recolhimento ex-
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asse momento, à.disposição dos respectivos.con-
correntes, aos quais • serão devolvidos fecha-
dos e lacrados como foram recebidos.

Cláusula ym - Julgamento e classificação.
das propostas — A Comissão se retinirá tantas
vezes quantas forem necessárias para exame,
julgamento e classificação das propostas.

§ IP — Será classificada em primeiro lu-
gar a proposta que, satisfazendo a todas as
exigências dêste edital, apresentar preço glo-
bal mais barato para execução de todas as
obras que constituem objeto da presente con-
corrência.

§ 2P Em igualdade de preços entre concor-
rente estrangeiro e nacional,. será preferido
èsse último. Em outros casos, será preferida
a proposta que apresentar prazo menor para
a conclusão integral das obras.

§ 3.0 A Comissão lavrará uma ata minucio-
sa e justificativa de sua decisão final, regis-
tando na mesma a classificação dos concorren-
tes e fazendo-a publicar no Diário Oficial, no
máximo, quinze .dias úteis após a abertura das
propostas própriamente ditas.

Cláusula IX — Caução definitiva — Assina-
tura do contrato — Feita a publicação a que
se refere o § 3.0 da cláusula anterior, e não
havendo qualquer reclamação dentro do prazo
de três dias úteis, contados do dia .imediato
ao dessa publicação, será o concorrente clas-
sificado em primeiro lugar notificado pelo di-
retor do Departamento Nacional de Portos e
Navegação para que, no prazo máximo de cinco
dias uteis, a partir do dia da notificação,
éfetue, para constituição da caução definitiva,
um reforço de caução na importância de Cr$
150.000,00 (cento e cinqüenta niil cruzeiros),
em moeda corrente, na Caixa Económica :Fe-
deral, ou em apólices da Divida Paslaica Fede-
ral, pelo valor nominal e ao portador, no .Te-
souro Nacional, mediante guia que será ex-
pedida pelo Departamento Nacional de Portos
e Navegação, a pedido do interessado.

§ 1.0 Apresentado o recibo de depósito do
reforço da caução, a que se refere a presente
cláusula, será lavrado e assinado o . contrato
para execução das obras, do qual constituirão
parte integrante os recibos da caução provi-
sória e de seu reforço, as especificações a que
se refere o § 7.0 da cláusula II, bem como o
presente edital.

§ 2.0 No caso do concorrente classificado em
primeiro lugar não efetuar a caução em re-
forço de que trata a presente cláusula, dentro
do prazo da notificação, ou deixar de assinar
o contrato, no prazo que lhe for assinalado,
perderá a favor da Fazenda Nacional o depó-
sito ou depósitos em "cauaão que tiver feito,
sendo notificado pelo diretor do Departamento
Nacional de Portos e Navegação. imediata-
mente, pelo Diário Oficial e por ofício, o con-
corrente classificado em segundo lugar, para o
mesmo fim, e sujeito às mesmas penalidades
do primeiro concorrente, procedendo-se de
modo análogo, sucessivamente, com os demais
concorrentes, na ordem em que tiverem sido
classificados.

§ 3.0 O contrato das obras só se tornara
efetivo depois de aprovado pelo St. ministro
da Viação e Obras Públicas e registrado pelo
Tribunal de Contas, não se responsabilizando o
Governo poa indenização alguma se êsso insti-
tuto lhe denegar registro. -
Cláusula X-Restituição dos depósitos em cau-

ção provisória — Assinado o contrato com um
dos concorrentes serão restituidas aos demais,
que não tiverem incorrido nas penalidades
prevista as importâncias dos depósitos feitos
em caução provisória mediante requerimento
dos interessados ao presidente da Comissão,
que os encaminhará devidamente infoemado ao
diretor do Departamento Nacional de Portos
e Navegação, para as devidas providências.

Cláusula XI — Relação das obras e instala-
ções — De acôrdo com projeto oficial, as obras
e instalações a serem executadas são as ae-
guintes

200,00 m. muralha de cais.
4.356,00 m3 enrotamento de sustentação. •

dó presidente da Comissão, no prazo máximo
de três dias, contados dó dia imediato ao da
publicação no Diário Oficial da decisão da
Comisão, cabendo-lhes, em última instância.
recurso para o Sr. ministro da Viação e Obras
Públicas, por intermédio do mesmo diretor, e
nó prazo máximo de três dias após a publi-
cação do despacho no citado órgão.

§ 3.0 No caso de haver algum recurso, o
presidente da Comissão adiará a abertura dos
segundos invólucros até a decisão do mesmo
na mais alta instância, fazendo publicar no
Diário Oficial, para conhecimento dos interes-
sados, a ocorrência havida.

Cl;áusula V — Abertura dos projetos varian-
tes No local, dia e hora que forem anun-
ciados, a Comissão procederá, em presença dos
interessados, à abertura dos invólucros con-
tendo os projetos variantes apresentados pelos
concorrentes .julgados idôneos, rubricando as
primeiras vias dos projetos e cálculos apre-
sentados, e passando-se aos concorrentes pre-
sentes para que também as rubriquem.

§ 1.0 Ao concorrente que deixar de rubricar
os documentos dos demais, não assistirá direi-
to a reclamação, sob qualquer título, contra
ato algum ala Comissão.

§ 2.0 Os invólucros contendo os projetos va-
riantes dos concorrentes não julgados idôneos
serão guardados em separado até que seja
aberto o invólucro geral das propostas, afim
de serem devolvidos aos interesados, fechados
e lacrados, como foram entregues.

Cláusula VI — Julgamento dos projetos va-
riantes — A Comissão se reunirá tantas ve-
zes quantas forem necessárias para exame e
julgamento dos projetos variantes, procedendo
ao estudo das suas condições técnicas - e das
suas vantagens sôbre o projeto oficial.
, § 1.° Sómento 'será tomada em consideração
o projeto variante que apresentar condições
técnicas idênticas às do projeto oficial e cujo
preço global proposto para a sua execução for
inferior ao orçamento aprovado pelo decreto
n. 	 , de	 do corrente.

§ 2.0 A Comissão lavrará uma ata minucio-
sa e justificativa de sua decisão, registando na
mesma todos os elementos necesários ao jul-
gamento final, e fazendo publicar no Diário
Oficial, dentro do mais curto prazo, o resumo
elêsse julgamento, *marcando, na mesma oca-
sião o local, dia e hora em que serão abertos os
terceiros invólucros.

§ 30 Os concorrentes que não se conforma-
rem com o resultado do julgamento, poderão
recorrer para o diretor do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, por intermédio
do presidente da Comissão, no prazo máximo
de três dias úteis, contados do dia imediato
ao da publicação no Diário Oficial da decisão
da Coanissão, cabendo-lhes, em última instan-
cia, recurso para o Sr. ministro da Viação e
Obras Públicas, por intermédio do referi4
diretor e no prazo máximo de três dias após
a publicação do despacho no citado órgão.

§ 4.0 No caso de haver algum recurso, o
presidente da Comissão adiará a abertura dos
terceiros invólucros até a decisão do mesmo
na mais alta instância, fazondo publicar no
Diário Oficial, para conhecimento dos interes-
sados, a ocorrência havida.

Cláusula VII — Abertura das propostas —
No local, dia e hora que forem anunciados, a
Comissão procederá, na presença dos interes-
sados, à abertura das propostas daqueres con-
correntes julgados idóneos e que, ou ~ente
apresentarem preço para a execução do pro-
jeto oficial, ou tiverem no seu projeto ,varian-
te julgado aceitável, rubricando as primeiras
vias das propostas apresentadas e passando-as
aos concorrentes presentes para que também
as rubriquem.

§ 1.° Ao concorrente que deixar de rubri-
car as propostas dos demais, não assistirá di-
reito de reclamação, sob qualquer título, con-
tra ato algum da Comissão.

2.0 Os invólucros que, por qualquer moti=
vo, não tiverem sido abertos, ficarão, desde

1.921,00 m2 rejuntamento do enrocamento.
160.000,00 m3 aterro.
11.268,00 m2 calçamento a paralelepfpedoe.

6 — cabeços de amarração.
— arganéos.

2 — escadas de marinheiro
1	 — escada de passageiros.

200,00 m. de linhas de guindastes.
910,00 m, linhas férreas.

4	 — desvios.
200,00 m. defensas flutuantes.

1 — armazém.
125,00 m. muro de fechamento

2	 — portões de 'ferro.
— instalações de água e luz.

Cláusula XII — Especificação para as obras
— Conforme ficou estabelecido na cláusula IX,
§ 1.°, constituirão parte integrante do contrato
a ser lavrado as especificações fornecidas
pelo Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação, ou as que forem aceitas em projeto
variante.

Cláusula XIII — Prazo para início e' con-
clusão das obras — O prazo máximo para iní-
cio das instalações necessárias d . execução das
obras, será" de 60 (sessenta) dias, contados
da data do registo do contrato pelo Tribunal
de Contas, devendo as obras propriamente ditas
ser iniciadas 90 (noventa) dias após o refe-
rido registo. •

§ 1.° O prazo para terminação de todas as
obras será o que tiver sido apresentado pelo
concorrente em sua proposta, contado da data
do registo do contrato pelo Tribunal de aaon-
tas, ressalvados os seguintes casos de força
maior, devidamente comprovados e a juizo do
Governo:

a) grave generalizada dos operários;
b) interrupção dos meios de transporte rara

o local das obras;
c) calamidade publica;
d) acidente no serviço que avarie tempora-

riamente algum iraram da obra já feita ou
algum dos aparelhos indispensáveis aos tra-
balhos, uma vez provado que o acidente não
decorreu de incompetência ou negligência na
condução do serviço;

e) condições particulares do regime do rio
que impossibilitem os trabalhos;

f) demais casos que se enquadrem no ar-
tigo 1.058, parágrafo único, do Código Civil
Brasileiro.

§ 2.0 Todos os motivos enumerados nas alí-
neas do parágrafo anterior deverão ser devi-
damente justificados, por prova hábil. perante
o diretor do Departamento Nacional de Portos
e Navegação, por intermédio da Fiscalização
das obras, que encaminhará a justificativa de-
vidamente informada.

Cláusula XIV — Execução e fiscalização das
obras — Todas as obras serão executadas sob
a fiscalização imediata do Departamento Na-
cional' de Portos e Navegação. Obedecidas as
plantas e especificações aprovadas, fica facul-
tada ao contratante dar aos serviços a orien-
tação técnica e administrativa gila mais lhe
convier, C011ianta que não fiquem paajudicadas
as condições de estabilidade e de perfeiaão do
acabamento da obra.

§ 1.0 À • Fiscalização caberá anotar. em "Ca-
dernetas do Serviço" especialmente destinadas
a esse fim, o resumo dos trabalhos executados
em cada dia.

§ 2.° Até ao oitavo dia útil de cada mês,
coordenará a Fiscalização em boletim o re-
sumo dos serviços executados no mês anterior,
para remessa e devida apreciação da Segunda
Divisão do Departar»ento Nacional de Portos
e Navegação.

Cláusula XV — Medição e pagamento das
obras — Até o terceiro dia útil de cada mês,
realizará a Fiscalização na presença dos con-
tratantes ou do seu representante devidamente
autorizado, a medição dos serviços executados
no mês anterior, orçando o respectivo valor,
por espacia dP Ora. dr conform r dnde com os



9490 Sexta-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Junho de 1943

preços unitários apresentados pelo contratante
em sua proposta. O certificado mensal de pa-
gamento, que deverá ficar organizado até o dia
8 -de cada mês, será depois examinado e con-
ferido pelos contratantes, lançado em livro es-
pecial, onde ésses últimos deverão declarar o
seu aceite. Isso feito, serão extraídas três vias,
devidamente autenticadas, das quais a primeira
será entregue aos contratantes, a segunda en-
viada à Delegacia -iscal, devidamente pro-
cessada para pagamento, e finalmente, a ter-
ceira enviada à Segunda Divisão do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, para
controle dos serviços e devida escrituração.

Cláusula XVI — Refórço da caução defini-
tiva — Além dos depósitos, em caução defini-
tiva, na importância de Cr$ 300.000,00 (tre-
zentos mil cruzeiros), constituídos pela caução
provisória e seu reforço, a que, se r.dere a
cláusula • IX, será deduzida a percentagem de
5% (cinco por cento) sõbre o total de cada
folha de pagamento de trabalho executado, para
refórço da caução e até perfazer a impor-
tância de Cr$ 5.00.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros) .

Cláusula XVII — Multas — Caso o início nas
obras exceda o prazo fixado 41a cláusula XIII,
ressalvados os casos previstos na mesma dão-
sitia, incorrerá o contratante na multa de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) diá • ios, du-
rante o is r"meiro mês e no Obro ao mês que
se seguir, findo o qual se reserva o Govêrno o
direito de declarar a caducidade do con-
trato.

§ 1.° Caso as obras não fiquem ooncluichs
no prazo fixado pelo contratante, de acórdo
com as exigências constantes do item h do § 5.°
da cláusula II, e ressalvado o d:sposto no 1.0
da cláusula XIII. incorrerá o contratante na
multa de Cr$ 200,00 (duzentos-cruzeiros) por
dia que excedei' do mesmo -o-azo. durante os
primeiros trinta dias; Cr$ :300.00 (trezentos
cruzeiros) por dia nos seguoiles trinta dias;
e finalmente Cr; 450,00 (quatrocentos e cin-
qüenta cruzeiros) por dia nos seguintes trinta
dias, f:ndos os quais, assistirá ao Govèrno o. di-
reito de declarar caduco o contrato, sem que
assista ao contratante o direito de qualquer
indenização, sob qualquer titulo.

§ 2.° As multas acima referidas serão apli-
cadas ex-offielo pelo Departamento Nacional de
Portos e Navegação, a partir da data em que se
expirarem os prazos acima referidos, sendo
descontadas de uma só vez do primeiro paga-
mento a que tiver direito o contratante, após
a respectiva aplicação.

• § 3.° Pela inobservância de qualquer cláu-
sula contratual, excetuados os casos acima pre-
vistos, ficará o contratante passível de multa
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), imposta,
por escrito, pela Fiscalização, e da qual ha-
verá recurso, sem efeito suspensivo, para o
diretor do Departamento Nacional de Portos
e Navegação, e em última instância para o se-
nhor ministro -da Viação e Obras Públicas-. A
multa que não for paga dentro do prazo de
cinco dias úteis a contar da data da intimação,
será descontada da caução feita pelo contra-
tante, que se obriga a integra' 'a no prazo má-
ximo de oito dias depois de intimado .a fa-
zê-lo, sob -pena de caducidade do contrato.

Cláusula XVIII — Responsabilidade do con-
tratante — O contratante fica responsável pela
estabilidade e perfeição das obras, dentro do
prazo estipulado pelo Código Civil Brasileiro,
ressalvados os casos de avarias, que compro-
vadamente não decorram de defeitos de cons-
trução, a juízo do Govèrno.

Cláusula XIX — Caducidade do contrato—
obras incorrerá em caducidade, que poderá ser
declarada de pleno direito por ato do Sr. mi-
nistro da Viação e Obras Públicas e indepen-
dentemente de ação ou interpelação judicial ou
extra-judicial, em cada um dos seguintes casos,
ressalvado o disposto no § 1.° da cláusula XIII:

a) nos casos previstos na cláusula XVII e
seus parágrafos;

b) se o contratante transferir o contrato, sem
prévia autorização do Govêrno;

c) se o contratante sub-empreitar no todo a
obra contratada;;

d) 'se as obras ficarem paraIrsadas por mais
de 30 dias consecutivos, sem motivo justifi-
cado;
• e) se o contratante falir;

f) se o contratante deixar de cumprir c esta-
belecido no contrato, depois de multado mais
de duas vezes, pela reincidência em qualquer
falta.

Parágrafo -único. Em Caso de caducidade do
contrato, o contratante perderá, em favor da
Fazenda Nacional, os depósitos feitos em cau-
câo definitiva e seus reforços, aos quais se re-
ferem as cláusulas IX e XVI.

Cláusula XX. — Anulação da concorrência
— O Govèrno reserva-se o direito de anular
a presente concorrência, sem que assista aos
concorrentes direito a indenização alguma, sob
qualquer título..

Cláusula XXI — Paralização das obras — No
caso de paralização definitiva das obras por
determinação do 3ovêrno, terá o contratante
direito a uma indenização correspondente a
15 (quinze por cento) do valor das obras ainda
não executadas e ao pagamento total do que es-
tiver executado, deduzidas porém as multas
eventualmente existentes.

Parágrafo único. Ocorrendo a paralização
de que trata esta cláusula, terá o contratante
direito de levantar os depósitos efetuados em
caução definitiva e seus reforços, mediante re-
querimento ao diretor do Departamento Nacio-
nal de Portos e Navegação.

Cláusula XXII — Foro e arbitramento —
O foro para quaisquer questões suscitadas na
aplicação do contrato, e que não forem resol-
vidas por arbitramento na forma prevista no
Código Civil Brasileiro, para o da.Capital Fe-
deral.

Cláusula XXIII — Crédito para pagamento —
O pagamento das obras, objeto do presente edi-
tal, será atendido pelo crédito especial de
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros,
aberto pelo decreto n. 3.115, de 13 de março
de 1941. e revigorado pe'o decreto-lei n. 5.111,
de 17 de dezembro de 1912.

Rio de Janeii'o. 11 de março de 1943. — Gil-
berto Canedo de Magalhães, engenheiro classe L.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSõES DOS

INDUSTRIÁRIOS
CONCURSOS PARA "OPERADOR" E "DATILÓGRAFO"

1 — Corriunico, para conhecimento dos inte-
ressados, que a identificação das prcivas de
Perfuração de cartões será efetuada hoje, àá
20,00 horas na sede do Instituto.

2 — Outrossim, comunico que a prova de Da-
tilografia para os candidatos inscritos ;ara a
carreira de Datilógrafo e habilitados na prova
de Conhecimentos Gerais será realizada do-
mingo próximo, dia -20 de junho, na sede do
Instituto, a partir das 8.00 horas. O horário e
a composição das turmas serão dados a conhe n
cor aos interessados, na Secção de Inform.n5es
do Instituto — Avenida Almirante Barroso
n. 78.	 •

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1943. — Tilo
Lírio Teixeira Leite, secretário dos concursos.

(N. 8.148 — 17-6-43 — Cr$ 30,60).

Estat r to dos Funcionárk% P IA.Ir icos Civís da União
COM

INDICE ALFABETO E REMISSIVO
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR
DIVULGAÇÃO N. 130

PREÇO: Cr $ 10,00
A venda t

Secção de Vendas : Av. Rodrigues Alves. 1
Agência 1: Ministério do Trabalho	 •n•	 Agência II: Pretório



Cr$
	

Cr$

Exigível a curto prazo:

Em cl de Dic.vimento 	  10.704.320.70
Em e/c populares 	 	 765.837,30
Em c/c • Iimitndas 	  • 859.137:80
Em c/e sem juros 	 	 40.996,90
Depósitos especiais 	 	 206;831,90
Cheques visados 	 	 716.574,40 13.293.699,00

Correspondentes 	 	 780.115,30
Redescontos 	 	 6.809.3'9230
Credores li/contas garantidas 	 	 1 . 233 .375,60
Dividendos a pagar 	 	 4 .320.00	 8 .827.203,30

Exigível a longo prazo:
Depósi!o a prazo fixo 	  10.675.327,311
Depósitc c/aviso prévio 	 	 1.500.000,00
Depósito c/renda mensal 	 	 2 . 810 . 666,70	 11 . 985. 091,00

Nãa Exigível:
c,apiLal . 	  10.000.000„00
Fundo de reserva legal 	 	 31 .887.50
Fundo d g reserva especial 	 	 63775,00 10.095.662,50

Contas de Resultado Pendente:
Diversas cindas 	 	 1 .331.022,30

Contas de Compensação:	 -
Cauçãf, da diretoria 	 1.	 60.000,00\
Cébrança caucionada 	 	 2.050.791.00
Cobrança de c/alheia 	 	 781.05630
Dep/de titi:e valores 	 	 473.257,00
Ordens de pagamento a confirmar 	 	 721.539.00
Garantias diversas 	 	 5.654.100.00
Garantias subsidiári • s	  	 650.000.00
Contratos de Adm/de Bens 	 	 8.700.000.00
Remessa p/cobrança — Estados 	 	 1.365.81630
Títulos caucionados 	 	 1.40( .505.20	 21 .861 .364.80

70.400.915,90
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SOCIEDADES
BANCO CENTRAL BRASILEIRO S. A.

Carta Patente n. 2.570 de 23 de janeiro de 1942

Rua da Alfândega n. 28

Edifício próprio

BALANCETE Em 31 DE MAIO DE 1943

Atiro
	 Passivo

Cr$

10.-131.431,30

29.593.120,90

3(45 . 139,40.1

7.389.092,20

737.195,00

21.861.361,80

70.400.945,90,

Cr$

Dfsponível:
caixa e diversos bancos 	
Depósito p/aumento de capital

Realizável a curto prazo:
Títulos descontados 	  23.081.111,20
Tít/nossa propriedade 	 	 21.915.00
Eingiein e/correntes 	 	 6. 190304,d0

'Realizável a longo prazo:
Empaipotecários 	
Valores em liquidação 	

Imobilizado:
Imóveis 	 .	 .•• •	 1.162.080,00
Imóveis ' prometidos a compra 	 	 560.000.00
Encorporações• 	 	 4.511 :800.00
Direitos de aquisição de imóveis 	 800.000,00
Material de expediente 	 	 83.2'J3,60
Móveis e utensílios 	 	 132,412.90
Instalações 	 . 	 	 139.05,70

,
Contas deilesultado Pendente:

Diversas emitas 	
Contas de Compensaef.o:

Ações caucionadas - 	 	 60.000.00,
Bens em administração 	 	 8.700.001).00
Cobrança no interior 	 	 1.365.816,10
Dep/por tít/em garantia 	 	 650.000,00
Fianças contratuais 	 	 900.000,00
Bancos c/caução 	 	 1.-101.505.30
Ordens de pagamento tifo 	  l 721.539,00
Valores em garantia e depositados 	 	 3.663.657,00
Tít/em cob/simples e caucionada 	 - 2.831.847,10
Valores hipotecários 	 	 :1.570.000.00

6.931.434,30
3.500.000,00

214.000.00
154.13%),40

Presidente: Dr. Labieno da Costa Machado — Diretores: Dr. litaf'ino Machado de Óliveira, Dr:Prudente. Sampaio. — Gerente:

Alberio Narlins — Contador: Jorge Martins Pereira, reg. 40.618. (N. 8.115-17-6-1913—Cr$ 229,30).

COMPANHIA FIDERAL DE ELETRICIDADE

DEPARTAMENTO NACIONAL DA TNDOSTRIA
COMÉRCIO

Primeira Seceão

CERTIDÃO

im cumprimento _ao despacho exarado no requerimento do Com-
panhia Federa Ide Eletricidade, em 5 de junho de 1913. pelo smhor
diretor dêste Departamento. certifico que se acha devidament ar-
quivada•nesta Repartição, sob o n. 19.302, a ata da assembléia ge-
ral ordinária, realizada em 25 de fevereiro de 1943, que aprovou as
contas 'do exercício rle 1912. elegeu o Conselho Fiscal e fixou os
seus honorários. Pagou de sêlo de arquivamento a importância de
Cr$ 20,20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório, IX, passei a
presente certidão. Selada • com Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.	 •

(N. 8,162-17-6-13—Cr$ 44.90)..

COMPANHIA DE TERRENOS CRISTO REDENTOR

DEPARTAMENTO NACIONAL D.:'n INDCSTRIA. E
COMÉRCIO

Primeira Secção

CERT I DÃ

Em cumprimento ao despacho , exarado no requerimento de Com-
panhia de Terrenos Cristo Redentor, em 5 de junho de 1943, pelo
senhor diretor dêste Departamento, certifico que se acha devida-
mnte arquivada nsta Repartirão, sob o n. 19.321, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 11 de março de 1_913. que apro-
vou as contas do exercício de 1942, elegeu o Conselho Fiscal e fi-
xou os seus honorários. Pagou de sêlo de arquivamento a impor-
tância de Cr$ 20,20. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Primeira Secção, Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
IX, passei a presente certidão. Selada com Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1913. — Carmen Cru:, auxiliar
de escritório IX. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.161-17-6-13—('.r$ 41,90)



Ativo

Cr$

Tesouro Brasileiro — C/dep. de Apólices 	 	 106.183,00
Devedores diversos 	 	 1.108.899.58
Títulos depositados 	 	 123.780,00
Mobiliário e utensílios 	 	 24.731,80

Caixa:
Em moeda corrente 	  •	 43 .434,70 -
Em outras espécies 	 	 441.784,88
No Banco do Brasil 	 	 1:457:800,00 -
Noutros Bancos 	 	 510.747:80	 2..453.767,38

Diversas contas 	 	 356.160,80

4 .173 . 522,53.
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AGÊNCIA FINANCIAL DE PORTUGAL

SECÇÃO BANCARIA

(Carta patente n. 1.970, de 24 de abril de 1939)

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1943

Passivo

Cr$

Capital 	 	 . •••	 500.000,00

Governo Português 	 	 2.225.977,57

Credores diversos 	 	 225 . 586,00

Credores por títulos depositados 	 	 123.780,00

Diversas contas 	 	 1.098.178.99

4 .173 . I):22,56

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1943. — O diretor, José B. Costa.. — O contador, A. S. Moreira, registo n. 32.016.

(N. 8.163 — 17-6-43 — Cr$ 100,00).

- COMPANHIA DE CRISTAIS DO BRASIL .CRISTAS S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL - DE 'INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira •Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no drequerimento de Com-
panhia de Cristais do Brasil Cristal) S. A., eno 12 de junho de 1943,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta repartição, sob ó n. 19.354, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia -geral extraordinária, realizada
era 27 de agõsto de 1942: que aprovou a proposta do aumento do ca-
pital social; b) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
5 de outubro de 1942, que efetiVou o aumento do capital e aprovou al-
terações estatutárias. Pagou de sêlo de arquivamento a importância
de Cr$ 100.20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz. auxiliar 'da escritório IX, passei a
presente certidão. Selada com Cr$ 5,20.

- Rio de Janeiro, 17 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.156-17-6-43—Cr$ 40,80.)

COMPANHIA PREDIAL

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA -E COMÉRCIO

- Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Predial, em 28 de maio de 1943, pelo senhor diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta re-
partição, sob o n. 19.265, a ata da assembléia geral ordinária, reali-
zada em 30 de abril de 1942, que aprovou as contas do exercício de
1941, elegeu os membros do Conselho Fiscal para 1941, e fixou os seus
honorários. Pagou de sêlo de arquivamento a importância de
Cr$ 20,20. Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu; Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

•
(N. 8.166-17-6-43—Cr$ 44,90.)

SOCIEDADE ANõNIMA NOVO . MUNDO DE SEGUROS TERRESTRES,
MARITIMOS E DE GARANTIA DE ALUGUÉIS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade Anônima Novo Mundo de Seguros Terrestres, Marítimos e de
Garantias de Aluguéis, em 5 de junho de 1943, pelo Sr. diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta
Repartição sob o n. 19.316, a ata da assembléia geral ordinária, rea-
lizada em 25 de março de 1943, que aprovou ás contas do exercício
de 1942, elegeu o censelho fiscal e deliberou sôbre cs seus honorários
bun como tomou conhecimento da renúncia do diretor-gerente e
elegeu o seu substituto. — Pagou de selo de arquivamento a impor-
táncia de Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX,
passei a presente certidão. Selada com Cr 420.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório, IX. Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.143 — 17-6-43 — Cr$ 50,00).

COMPANHIA LITOGRÁFICA FERREIRA PINTO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Litográfica Ferreira Pinto, em 24 de maio de 1943, pelo Sr.
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta Repartição sob o n. 19.189, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 25 de março de 1943, que aprovou as contas
da exercício de 1942, elegeu a diretores com Mandato até 1945, e o
conselho fiscal para o ano em curso, bem como deliberou sôbre os
seus honorários. — Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, apxiliar de escritório IX, passei a
presente certidão. Selada com Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório, IX. Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.146 — 17-6-43 — Cr$ 11,90).



Passivo

479.933.685,40

3.574.809.50
93.721.775,80

Cr$

20.583.`a33,30
18.671.160,50

577.230.270,70

no Pais
no Estrangeiro
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COMPANHIA BRASILEIRA DE FUMO EM FOLHA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Brasileira de Fumo em . Fõlha, em 24 de maio de 1943, ,pelo
Sr. diretor deste Departamento, .certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o rr. 19.170, a ata da assembléia gerar
ordinária, realizada em 25 de maio de 1913, que aprovou as contas
do exercício de 1912, elegeu diretores com mandato até 1914, e o con-
selho fiscal para o ano em curso, bem como deliberou sôbre os seus
vencimentos. • — Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr$ -20,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a
presente certidão. Selada com Cr$ 1,20.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório, IX. Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.147 — 17-6-43 — Cr$ 44,90).

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITED

. (Autorizado a funcionar no Brasil conforme Carta Patente n. 943,
de 6 de junho de 1931)

Filiado ao Lloyds Bank Limited, com mais de £ 25.000.000 de
Capital e Reservas

Capital Autorizado • •, 	 	 £ 4.500.000
Capital Subscrito 	 	 £ 4.040.000
Capital Realizado 	 	 £ 4.010.000
Fundo de Reserva 	 	 £ 2.000..000

CASA MA1111Z — 6, 7 AND 8 TOKENHOUSE YARD LONDON, E. C. 2

BALANCETE ENCERRADO EM 31 DE MAIO DE 1913

Compreendendo as Filiais de Rio de Janeiro, São Paulo, Santos,
Curitiba. Pórto Alegre, Pelotas, Vitória, Maceió, Baía, Pernambuco,
Ceará, Maranhão, Manaus, Pará e Belo Horizonte'.

Ativo

Letras Descontadas 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do In-

terior
Letras e efeitos a receber em cobrança do Ex-

terior . 	
Empréstimos em conta corrente 	
Valores caucionados .
Valores depositados 	
Filiais e Agências no País 	
Filiais e Agências no Estrangeiro 	
Títulos e Fundos pertencentes ao Banco
Caixa em moeda corrente e em outros Bancos
Diversas contas 	

1 .929 .419 .594,20

Capital
Reserva . 	

	

Depósitos em conta corrente 	
Depósitos em conta corrente

limitada . 	
Depósitos á prazo . fixo 	

Depósitos em Conta de Cobrança do
-Depósitos em Conta de Cobrança do
•Títulos em caução e em depósito 	
'Caixa Matriz 	
Filiais e Agências
Filiais e Agências
'Letras a pagar 	
Diversas contas 	

1.929.119.191,20

S. E.	 O.	 Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943. — Bank of
London & South America Limited. 	 (Ass.) R. F. J. .Edicards, ge-

rente prineipai. — M Jansen de Mello, contador. Reg. n. 2.863.
(N. 8.158 — 17-6-43 — Cr$ 141,80) .

S. A MERCANTIL ANGLO-BRASILEIRA (SAMAH)
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despaélio exarado no requerimento de 3. A.
Mercantil Anglo-Brasileira (SAMAB) em 23 de maio de 1913,
Sr. diretor deste Departamento. certifico que se acham devidtmente
arquivadas nesta Repartição sob o n. 19.223. os seguintes documentos:
a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 26 de março de
1913. que aprovou as contas do exercício de 1942. elegeu a Diretoria
e o Conselho Fiscal 'para o ano em curso, bem como deliberou sõbre
os seus liontaairies: é) ata da assembléia Keral i.xtrao
da em 26 de março de 1943, que aproVim alterações estatutárias.
Pagou de sele de arquivamento a importância de Cr$ 40.20. — 1 Je-

partainen0 Nacional da Indústria. e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX. passei a presente certidão. •

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943. — Carmen Cruz, inxillav
de escritório IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N.. 8.111	 17-6-43 — Cr$ 43,00)
—

COMPANHIA DE EXPANSÃO . TERRITORIAL S. A. •

Rua Primeiro de Março a. 82
ATA DA OITAVA ASSEMbLÉ.IA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA .NA stsy,E

SOCIAL DA CCMPANIIIA DE EXPAN.SÃO "TERRIT0RIAL. S. A. AOS 8 DE

JUNHO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS.

Aos oito dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta c rês,
às quinze horas, na sede social da Companhia de Expansão Territo-
rial S. A., à rua Primeiro de Março n. 82, reuniram-se em Assemn'éla
Geral Extraordinária, atendendo à segunda convocação os acionistas
representando mais de quatro quintos do capitai suciai. .01!' 'role
consta do livro de presença. Assume a presidência o senhor dba,tor
Dr. José Gomes de Matos, que abre a sessão e convida para secretariar
o mesa, respectivamente, corno primeiro e segundo secretario, os
Drs. Roberto de Sonsa Coelho e Silvio , Pelico de Abreu. seg uir st -
nhor presidente solicita do senhor primeiro secretário que proceda
à leitura da ultima ata da Assembléia Geral Ordinária, realizada em
vinte e nove do Mês de abril próximo passado. Pede a palavCr
acionista Dr. Renato Fieravanti Bittenc .ourt que propõe a ii-;‘)-9,sa
da leitura da referida ata, uma vez que, foi a mesma publicada e é
do perfeito conhecimento de todos os senhores acionistas. prados:a
.esta que o senhor presidente põe em votação e é unanimemente api e-
vada e corno nenhum outro acionista fizesse uso da nalavsa, fai
posta em votação a ata e unanimemente aprovada. Manda o senhor
presidente que J senhor primeiro secretário faça a leitura dos noun-
cios de convocação publicades no Diário Oficial dos (lias 3, 5 e 7 (.:e
mês corrente, e no 'Diário Carioca" dos dias 3. _3 e 8 tambeni do
mês fluente. convocação esta concebida nos seguintes termos: 'Clam-
panhia de Expansão Territorial S. Á. — Assembléia Geral Extram•-d-
nária. segunda convocação. Não se tendo realizado h Asseiubl é ia Gerrd
Extraordinária desta Companhia. convocada para o dia primeiro do
corrente mês. por falta de número. são convidados os senhores adi mis-
tas, a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, no da oito do
corrente mês, as quinze horas, na sede social. à rua Primeiro de
Março o 82, afim de ser procedida a eleição para preenchimento de
dois cargos vagos na Diretoria e designação do diretor-presiden i e. Na
forma dos estatutos terão os senhores acionistas de fazer o _depósito
de sutis ações com a antecedência mínima de uru dia. Rio de Janeiro.
dois de junho de rui' novecentos e quarenta e três. Pela Dirdtana
— Roberto E. Mac Gregor e José Gomes de Matos' . Após a leitiva o
senhor presidente diz aos senhores acionistas que se munam das ce-
dulas para a eleição dos dois cargos vagos na Diretoria. Entregues
'as cédulas à mesa o senhor presidente verifica haverem sido alntas
por unanimidade. os senhores Frank Dodd e Ttenato Fioravanti Bitten-
court. Em seguida o acionista Renato Fioravanti Bittencourt pede a
palavra propõe que seja aclamado para o cargo de diretor pre-
sidente, em obediência aos estatutos o senhor Robert E. Mac Ocegot..
A seguir pede ar palavra • o acionista Dr. Justo Mendes de Xtoetus
apoiando a proposta feita, enaltecendo as qualidades do genhor
Robert E. Mac Gregor, concluindo que sua escolha para presidente,
-alem de representar o reconhecimento de suas altas aptidões era ainda
urna homenagem à memória do senhor Alexander Mac Gregor, Ode
sempre considerou como um homem da maior capacidade para os n0-
gócios de que estava investido. Todos os acionistas aprovaram com
urna salva de palmas a proposta feita. Logo após o senhor presidente
declara •que, presentes os diretores eleitos. inclusive o presidente,
fossem desde logo empossados. A seguir o senhor presidente di por
encerrada a sessão por haver sido cumprida a finalidade da Assem-
bléia. A seguir, o senhor presidente pede aos senhores acionistas oue
se COns ?rVeM no recinto até que se proceda a lavratura da presente
ata no livro próprie, o que é feito por mim, primeiro secretário, a
qual depois de lida e achada conforme vai pelo presidente, pela Mesa.
e demais acionistas assinada. — José Gomes de Matos. — 11,v)?rta
Sousa Coelho, Silvio Pelico de Abreu. — Frank Dodd. — Rotim
E. Mac Grcgor. — Mary Jane Mac Gregor, por si e pelo espólio de seu
marido. — Justo Mendes de Morais. — Renato Fioravanti Bittenr3urt.
Silvio Gomes de Matos. — Cícero da Silva Araujo. — P.p. do espólio
do Dr. António Geremário Teles Dantas. Silvio Pelico de Ahr?u. —
Jose Carlos Gomes de Matos. — Richard. Norman Davies. — A rjnando
Parnnhus. — Companhia de Expansão Territorial S. A., José Gontec
de Matos.

..

Cr$

110.505.989,10

93 . 881. rt50,10

52.563.216,20
309.992.208,50
240.769.997,50
821.802,015.10

9.117.158,00
10.823.S11,20
2.098.632,6(1

248.177.539.10
29.677..76.80

Interior ....
Exterior ...

93.88133010
52.568 .9.16.20

1 .062 .572 . t2,6)
32.237.783,00
33.383.590,00

5 .19 I .803.80
- 4.437.7501,0

28.657.517,10

(N. 8.110 — 17-6-13 — Cr$ 112,80)
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SOFIBRAZ S. A.
Carta patente n. 2.579

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1913
Ativo.

Disponível:
Caixa:

Em moeda corrente .. 	 3.251,40
No Banco do Brasil ..	 95.269,60
Em outros Bancos ... 565.157,90

	
663.678.90

Imobilizado:
Móveis ,1c utensílios 	 	 23.808,r,5

Contas de resultado pendente;
Diversas contas	 		 142.571.15

, Realizável a curto prazo:
Títulos descontados 	 	 176.650,00

Contas compensadas:
Ações caucionadas 	 	 30 . 000,00

Passivo
Não exigível:

Capital. 	
Exigível a curto prazo:

Contas a pagar 	 	 569,10
Instituto de Aposenta-

doria e Pensões
dos Bancários 	 	 333,30

Contas de resultado pendente:
Diversas cont as 	

Contas compensadas:
Caução da Diretoria 	

1.036.708.40

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1943. — Henri, Jean Perroy,
presidente. — :Samuel Bodrigues Damasceno Júnior, contador, registo
o. 35.688.

(N. 8.150 — 17-6-43 — Cr$ 114,20).
—

COMPANHIA SANTA MARIENSTI DE LUZ. ELÉTRICA
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
eanhia , Santa Mariense de Luz Elétrica, em 26 de maio de 1943, Pelo
senhor diretor dêste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 19.255, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 16 de maio digo março dê 1943, que aprovou
as contas do exercício de 1942, elegeu o conselho fiscal e fixou os seus
honorários. Pagou de sàlo de arquivamento a importância de Cr$
20,20. -Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Senão. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente
certidão.

Rio de Janeia.,o, 8 de junlko de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar do
escritório IX. — Visto. — Pires lk rreira, diretor da Secção.

(N. 8.116 — 17-6-43 — Cr$ 43,90).

COMPANHIA FÓRÇA E LUZ DE NEPOMUCENO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
- CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Força e Luz de Nepomuceno, em 26 de maio de 19:13, pelo
senhor diretor déste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 19.254, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 16 de março de 1943, que aprovou as contas
do exercício de 1942, elegeu o conselho fiscal e fixou os seus hono-
rários. Pagou de sêlo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20.
Departamento Nacional da indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de e:critório IX, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. — Visto. — Pires It!rreira, diretor da Secção.

(N. 8.115— 174-13 — Cr$ 41,90).

COMPADEIIA DE IMÓVEIS E REPRESENTAÇÕES BRASILEIRA
C1RB S. A.

RETIFICAÇÃO
Na publicação da ata dessa Companhia feita no Diária Oficial-

Secção I, de 11 do corrente à fls. 9.131, onde se lê: entretanto, leia-se:
Entrando.

Rio de janeiro, 17 de junho de 1943. — Manuel Rodrigues Filho,
secretário da assembléia.

(N. 8.134	 17-6-43 — Cr$ 23,50).

TINTAS SPRIMO, SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAT. ORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO
DE 1943

Aos vinte dias de fevereiro de mil novecentos e quarenta e três,
na sede da fintas Sprimo Sociedade Anônima, à rua Pedro Alves nú-
mero 100, nesta Capital, presentes oito acionistas, representando 130
ações, conforme consta da lista de presença, às 8 horas, assume a pre-
sidência da assembléia, por aclamação, o acionista Newton da Silva
P.arbosa, convidando éste, para Secretário, o acionista Francisco
Alves. O Sr. presidente declara, estando presente número legal do
acionistas, aberta a sessão, e que o objetivo da presente assembléia
consta da convocação publicada no Diário Oficial de 122, 25 e 26 de
janeiro do corrente ano e no "Jornal do Comércio" de 23, 24 e 26 de
janeiro de 1943. Em seguida, o balanço do exercício de 1942, conta
de lucros e perdas, o respectivo parecer do conselho fiscal e o rela-
tório da diretoria, publicados no Diário Oficial de 2 de fevereiro e no
"Jornal do Comércio" de 2 do mesmo mês, são submetidos à votarão
e aprovados unânitnemente. Depois, de acôrdo com os estatutos da
sociedade, procede-se à eleição da nova diretoria, composta de dois
diretores e um suplente, e do novo conselho fiscal para o ano de mil
novecentos e quarenta e três. O prazo do mandato é de um ano, de
acórdo com os estatutos desta sociedade, a contar do dia 20 de feve-
reiro do corrente ano, até igual data de mil novecentos e 'quarenta e
quatro. Feita a eleição, apura-se o seguinte resultado: Diretores:
Otto alorgenthaler, brasileiro naturalizado, residente à rua Bari!o

Jaguaribe n. 283: Frieda Margarete .Plueeker, brasileira, residente
à rua Campos de Carvalho D. 1.074: Suplente: José Antônio Gomes
Filha, brasileiro, residente à praça Condessa Paul') de Frontin n. 40.
Conselho Fiscal; Hans Rudolf Perez, Newton da Silva Barbosa, Fran-
cisco Alves; Suplentes: Murilo Barbosa Amaral, Albert Max Wolfgang
Pluecker, Werner Heins, todos domiciliados nesta Capital. Em segui-
da-, à proposta do Sr. presidente, são estipulados os vencimentos para
a diretoria e para o conselho fiscal, a saber; Cr$ 1.000,00 (mil cru-
zeiros) para o diretor Otto Morgenthaler; Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros) para o diretor Frieda Margarete Pluecker, mensais, e Cr$
150.00 (cento e cinqüenta cruzeiros), anuais para cada membeo efe-
tivo do conselho fiscal. Esta proposta é aprovada por unanimidade,
abstendo-se de votar os impedidos por lei. O Sr. presidente declara
desnecessária a leitura do balanço, relatório da diretoria, e parecer
-do conselho fiscal, por serem tala documentom de conhecimento do
todos, devido à sua publicação. O Sr. presidente declara então que
daria a palavra a quem a solicitasse; como ninguém pedisse a pala-
vra, o Sr. presidente declara encerrada a sessão e manda lavrar a pre-
sente ata, que vai assinada pelo Se, presidente, por mim, secretário,
e por todos os presentes. — Assinado; Newton da Silva Barbosa, pre-
sidente. — Francisco Alves, secretário. — Albert Max -Wolfgang
Pluecker. — Otto Morgenthaler. — José Antônio Gomes Filho. —
Frtieda Margarete Pluccker. — fia-as Rudolf Perez. — Murilo Bar-
bom Amaral. A cópia está de acôrdo com a ata do livro de assem-
bléias gerais.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1943. — Francisco Alces, se-
cretário.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIÁ E COMÉRCIO
Primeira Secção

calerieÃo
Em cumprimento ao d spacho exarado no requerimento de fintas

Sprimo Sociedade Anônima, eni 5 de junho de 1943, pelo senhor di-
retor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 19.320, a ata da assembléia geral or-
dinária, realizada em 20 de fevereiro de 1943, que aprovou as conta
do exercício de 1942, elegeu a diretoria e o conselho fiscal para o
ano em curso, bem como deliberou sôbre os seus honorários. Pagou
de sélo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz
auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. Rio de Janeiro,
15 de junho de 1943. — Carmen Cruz, aux. esc. IX. — Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.109 — 17-6-43 — Cu$ -163,20)

COMPANHIA FIAT LUX, DE FÓSFOROS DE SEGURANÇA
DEPARTAMENTO NACIONAL DÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO

c rume ÃO

Eia cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Fiat Lux, de Fósforos de Segurança, em 24 de maio de 1943,
pelo Sr. diretor déste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta repartição, sob o número 19.180, os seguintes
documentos: a) ata da 507." reünião de diretoria, realizada em 29
de abril de 1943, que tomou conhecimento dá renúncia dd diretor-te-
soureiro e designou o Sr. Alvaro Fausto de Selim brasileiro, para
exercer o cargo até a primeira assembléia geral ordinária; b) ata da
509." reunião de diretoria, realizada em 3 de maio de 1913, que 3m-
Possou o novo diretor-tesoureiro. — Pagou de sói° de arquivamento
a importância de Cr$ 40,20. — Departamento Nacional da Indústlia
o Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio IX, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 8 de junho de 1943 —7- Carmen Cruz. auxiliar de
escritério IX. — Visto, Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.130 — 17-6-43 — Cr$ 53,00j

1.000.000,00

903,50

5.801.90

30.000,00

1.036.708,40
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA GRAMACHO S. A.-
,ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA AOS 25 DIAS DR

MAIO DE 1943

Aos vinte e cinco dias da mês de maio de mil novecentos e qua-
renta e três, às dezessete horas, na sede social da -Companhia , Gra-
macho S. A., digo Companhia Imobiliária Gramacho S. A. à avenida
Graça Aranha número 327, 6.0 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro,

- com a presença de acionistas representando mais de dois têrços
capital social, com direito de voto, conforme se verifica do livro de
presença, assume a presidência, depois de eleito, na forma do artigo
vinte e seis do Estatuto Social, .0 senhor doutor Clovis Cardoso de
Morais, que convida para primeiro _e segundo secretários a senho-
rita A. Grace Reis Flygare e o senhor comandante Egon d'Abreu
Prates Pinto, que aceitam o' encargo e se empossam. Constiluida a
mesa, o senhr presidente declara aberta a sessão da Assembléia Geral
'Extraordinária da Companhia Imobiliária Gramacho S. A., para co-
nhecer , da proposta da Diretoria e paceceres .-dos Conselhos de Admi-
nistração e Fiscal da Companhia, relativamente à reforma do Estatuto
Social nos tèrmos do . disposto DO artigo número ,cento e cinco, alínea d,
e artigo número, cento e oito do citado decreto-lei; isto é, a mudança
do objeto essencial das' sociedade com um conseqüente aumento do
capital social, tudo nos justos têrmos da respectiva convocação, publi-
cada no "Jornal do Comércio" de 11, 12 e 13 (onze, doze e treze) do
corrente. e Diário Oficial dos mesmos dias e mês. Nos têrmos da lei,
o presidente da Assembléia declarou que •ia submeter à deliberação
dos presentes a matéria da ordem do dia e pediu a mim, secretário,
que lesse a proposta -da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal.
Ésses documentos que foram lidos, silo os seguintes: "Senhores mem-
bros do Conselho de. Administração — Quand,o. em 22 de janeiro úl-
timo, vos resolvestes a apoiar a sugestãô desta Diretoria, "conside-
rando-a mesmo perfeitamente procedente e louvável", tivémos a'honra
de trocar idéias convosco , sôbre a segunda etapa das medidas eco-
nômico-administrativas a serem postas em prática para á colimação
dos objetivos sociais de nossa Companhia. — I — A reforma e am-
pliação_da legislação vigente marcou novas fronteiras para as orga-
nizações imobiliárias e para as de crédito não possibilitando a sua
concomitância e entrosamento sem que formalidades legais e admi-
nistrativas sejam postas em prática. Além disso, obtenção.de recur-
sos financeiros através a emissão de obrigações ao portador (debên-

o ures) só é permitida, em maior escala, aos bancos de crédito real Ou
hipotecários. — II — O desenvolvimento das operações sociais no

- , ,"Jardim Gramacho", boje representada pela venda de quase dois mil
1 .H lotes, é o melhor "índice do êxito pleno do programa da Companhia
• Mas não é tudo. Feitas estas vendas, impõe-se a consecução do plano

de obras, seguido do da construção de casas residenciais e comer-
ciais, como fatos de valorização local e multiplicação dos lucros nos
dois terços restantes do loteamento. Outras • áreas, ainda, de proprie-
dade da Companhia -estão já com seus projetos de urbanização ulti-
mados e reclamam recursos financeiros adequados. -= III — O atual
Estatuto da Companhia cogita já da ampliação das atividades sociais
com a criação do departamento bancário. Mas a evolução mesma do
mercado bancário e as possibilidades que se nos deparam . em função
do lastro imobiliário de que dispomos nos aconselham a transformar
a própria Companhia em uma organização bancária nos tèrinos da le-
gislação em vigor. — IV — Para tanto, o capital social seria aumen-
tado para Cr$ 10.300.000,00 (dez milhões de cruzeiros). e, de acôrdo
com o artigo número cento e cinco, letra d, do decreto-lei número dois.
mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil nove-
centos e quarenta', operar-se-ia a "mudança do 'objeto essencial ea
Sociedade". — V — Nos tèrmos do artigo treie, letra f,- do Estatuto
social. solicitamos opinardes a respeito, para, depois" de ouvido o
Conselho Fiscal na conformidade do artigo cento e oito. parágrafo
único, da lei de Sociedades Anônimas encaminhardes esta proposta

Assembléia Geral de Acionistas que é quem deve resolver a res-
peito. — Ata número 7, da reunião do Conselho Fiscal para dar pa-
recer sôbre a proposta de aumento do capital social e mudança do
objeto essencial da sociedade — Aos vinte e quatro (lias do mês de
maio de mil novecentos e quarenta e três, reuniram-se na sede da
Companhia Imobiliária Grarnacho S. A. os membros do Conselho
Fiscal, abaixo assinados. para o fim de estudar e dar parecer sôbre a
proposta da Diretoria da Companhia no sentido de ser aumentado o
:apitai social para dez milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00) - e,
nos têrmos do artigo número cento e cinco (105) Iêtra d, ser feita
a "mudança do objeto essencial da sociedade, para o fim de transfor-
má-la em Banco Hipotecário, da legislação. digo nos têrmos da legisla--
ção em vigor.. Lida a exposição de motivos, preliminarmente sub-
metida à apreciação do Conselho de . Administração da Companhia, é
por êste aprovada sem- restrições, o Conselho Fiscal passou a análise
própriamente dita da proposta da Diretoria, examinando-a em tódos.
os seus aspectos presentes e futuros, em face da posição económico-
financeira do pais e das conveniências sociais na colimação dos obje-
tivos estatutários, já postos em prática com -real êxito e sob os mais
promissores desenvolvimento e solidez. O Conselho Fiscal apreciou
as possibilidades do aumento de capital sugerido e, considerando que
o próprio estatuto social já previa a criação de departamento ban-
cário (artigo quarto, parágrafo único); considerando o fenómeno eeó-

. nômico do momento nacional; considerando a tendência acentuada
da procura de aplicação de capitais em empreendimentos do gênero
da Companhia; considerando as reais possibilidades que se deparam
às instituições de crédito. maximé quando lastradas, como a Compa-
nhia Gramacho por .um ativo real muitas vezes superior ao próprio
capital que - se pretende retinir; considerando, no caso particular da
Companhia, a garantia efetiva de trezentos por cento que se Ode ofe-

recer aos futuros tómadores de novas ações; considerando, por fim,
a medida proposta como necessária e impostergável para a conse-
cução dos planos anteriormente traçados: Resolve: aprovar nos tér-
mos do artigo cento e oito do decreto-lei número dois .mil seiscentos
e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
renta a Proposta de aumento do capital social para dez milhões de
cruzeiros e da mudança do objeto essencial da Companhia, para trans-
formá-la em Bane() Hipotecário, regido pelos estatutos que forem apro-
vados Pela Assembléia Geral Extraordinária que deverá ser convocada
nos têrmos da legislação -em vigôr. E, como nada mais -houvesse a
tratar, foi encerrada a reunião,' sendo, para constar, lavrada esta
ata que vai 'assinada par todos os . presentes. Rio de Janeiro, 21 de
maio de . 1943. (ass.) Pedro Leite Bastoá. Bráulio Pena. — F. C.
Santiago Dantas". — Submetidos à discussão a proposta e o parecer
referidos, sobre os mesmos falaram diversos acionistas e, encerrado o
debate. foi a proposta- aprovada por unanimidade de votos, para
aunientar-se o capital social para dez milhões de cruzeiros —
(Cr$ 10.000.000,00) e, de acôrdo com o artigo cento e cinco, letra
do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de setembro
de mil novecentos e . quarenta, operar-se concomitantemente, a mu-
dança do objeto essencial da Sociedade, para o fim' de transformá-la
em Banco Hipotecário, nos -térmos da legislação em vigôr. Em se-
guida, deliberou a- Assembléia fixar o prazo de 30 dias para os se-
nhores acionistas fazerem uso de seu direito de preferência na subs-
crição das novas ações, na conformidade do que dispõe o artigo oi-
tavo do Estatuto Social e parágrafos segundo e terceiro do artigo
cento e onze do decreto-lei número dois -mil seiscentos e vinte e sete,
de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, fazendo-se
para tal fim .a necessária publicação no Diário Oficial e no "Jornal
do Comércio" e findo cujo prazo a Diretoria poderá receber, a seu
critério, a subscrição de qualquer pessoa, em condições legais, de fi-
gurar entre os acionistas. O senhor presidente anunciou, a seguir,
que a Assembléia deveria tratar. ainda, da reforma .do Estatuto So-
cial, para o fim - de ajustá-lo 'às condições estruturais da nova socie-
dade que surgirá com a transformação da Companhia e, por proposta
do acionista ministro Benjamim Reis Júnior, a Assembléia resolveu
unânimemente, ratificar a- escoam, feita pelo Conselho de Adminis-
tração, .dos senhores capitão Zeno Marques de Souza Zielinski
Guilherme Meleccbi para. juntamente com a 'Diretoria, elaborar a
referida' reforma do Estatuto que deverá ser discutida e aprovada
II* próxima a gsembléia_de acionistas. . Preenchidos os fins para une
fôrri convocada a Assembléia Geral ,o presidente suspende a sessão,
afim de ser lavrada esta ata, o que é feito. Reaberta a reunião, é
esta ata lida, 'achada conforme e aprovada por unanimidade. E, eu,
Ana Grace .Reis Flygare,*primeiro secretário a redigi e assino, com o
senhor presidente, segundo secretário e demais acionistas presentes.
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1913. — A. Grace Reis Fltigare. —
A. Grarf Reis"Flygare. — Clovis Cardoso Morais. — Egon D'Abreu
Proles Pinto. — Luiz Fabrício — Pedro . Paulo da Rocha. —
Miguel Cavalheiro Correia. — Leopoldo Augusto Afonseca. — José
Cláudio Bocaiuva Bulcão. — Samuel Cohen. P.p. Salvador Es-
perança. .— P.p. David Hadjes. — P.p. Isaac Barki. — P.p. Jac-
ques Levy. — Léo Bocaiuva Bulcão. — 'len° 31. de S. Zielinsky. —
~net/ Rocha. — Celanira 'Álvares Maitre,. — Benjamim Reis Jé-
nior. — P.p. Gervásio.Seabra. — P.p. Heitor Henrique Fasanelo. —
P.p. Cdaléia de Queiroz Cunha. — P.p. Ricardo Seabra Moura. —
P.p. Artur A. Dubeux. — P.p. Baldomero Barbará. — P.p. Adolfo
Dourado Lopes. — P. p. José Bastos Padilha. — P. p. Júlio de
Moura Monteiro. — P.p. Luiz Ribeiro Pinto. — 1 , 4). F. Valter
Hime. — P.p. Ricardo Jafet. — P.p. Frederico Dahne. 	 Migará
Ribeiro - Leite. José Campos de Oliveira. — Luiza Marinhb de
Azevedo. — Silvio Brito Soares. — Daniel Máximo Martins. — Carlos
Alexandre de Oliveira Viana. — Isaac Cohen. — Pedro Leite Bastos.
— Augusto Leivas de Otêro. , P.p. João Gaspar Corrêa-Meyer.

José Xavier.' de Melo. — P.p. Antenor Mayrinck Veiga. —
P.p. Osvaldo Miranda Ferraz. — P.p. Artur Bernardes Filho. —
P.p. Numa de Oliveira. — P.p. Carlos Pereira de Syla. — P.p. Hugo
Barreto. — P.p..Aldo Campos de Oliveira. — P.p. .Miguel Pereira
Bastos. — P.p. João Firmino Correia . de Araújo. — P.p. Manuel
Pais Filho. — P.p. Isaac Elbas. —P.p. Eduardo V. Pederneiras.
— P.p. Nagib David. — P.p. Américo Vieira Loureiro. — Lui5
Aranha. — Guilherme. Melecchi. — Silvério Ceglia. — Ranulfo
Bocaiuva. Cunha. — P.p. Quintino Bocaiuva Neto. — P.p. Darei
L. Tupi Caldas. — P.p. Gastiio Vidigal. — P.p. Gregário Pais de
Almeida. — P.p. José Carlos M. S. Afonseca. — Otto Willmann,
— João Willmann. — Bráulio Pena. — Felix Bulcão Ribas. — Egon
D'Abreu Proles Pinto. — Confere fielmente com e original. — Rio
de Janeiro, 25 de maio de •1943. — A. Craca Reis Flygare, secretkAa
da Assembléia.

(N. 8.114	 17-6-43 — Cr$ 363,10):

FUNDIÇÃO INDIGNA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM
12 DE JUN II0 DE 1943

Aos doze dias de junho de 1943, achando-se retinidos cerca de
quinze horas, na sede da Sociedade, à rua Camerino n. 150, no Rio
de Janeiro, acionistas que representavam mais de dois terços do ca-
pital social, como se verificou pelas assinaturas lançadas no "Livr0
de Presença", o presidente da Diretoria, Sr: Raul dos Santos Carvalho
declarou aberta a sessão e convidou para presiciPr os trabalhos da
Assembléia- o acionista Sr. Dr. João Antônio de Almeida Gonzaga
Júnior, no que houve unânime concordância dos presentes.

Assumindo a presidência, aquele wnhor, agradecendo a indicação
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do seu nome, convidou para primeiro e segundo secretários, os acio-
nistas Srs. João de Deus Candiota e Tito Carlos de Lima, os quais,
aceitando, integraram a mesa.

Declarou, então, o presidente da mesa que a mesma se achava
legalmente constituída para resolver sôbre o assunto . da convocaçãa",
cujo anúncio, publicado nos Diários Oficiais de 3, 4 e 5 do corrente, e
"Diário Carioca", de iguais datas, lido pelo primeiro secretário, é do
teor seguinte: "Fundição Indígena S. A. — Assembléia Geral Extra-
ordinária — Primeira convocação — Em nome 4- Diretoria convido
os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, às quinze horas do dia 12 do corrente mês, na sede da Sociedade,
à rua Camerino n. 150, nesta Capital. afim de deliberarem sôbre: a)
Modificação do art. 16 dos Estatutos Sociais, para atender à exigências
formuladas pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio; b)
fixação da remuneração dos Srs. membros efetivos do Conselho Fiscal,
no corrente exercício. De acôrdo com o art. 17 dos Estatutos, deverão
os Srs. acionistas depositar as suas ações na sede da SociedaYle, até
o dia 9 do corrente mês. Rio de Janeiro, 1 de junho de 1943. — Pela
Diretoria. — Raul dos Santos Carvalho, diretor-presidente."

A seguir, o presidente solicitou ao primeiro secretário que lesse,
igualmente, a proposta da Diretoria e respectivo parecer do digno
Conselho Fiscal, -que se achava sôbre a mesa e cujo teõr é o que
se segue: "Proposta da Diretoria: — Senhores acionistas. 'fendo o
Departamento Nacional de Indústria e Comércio recusado arquiva-
mento à ata da assembléia geral ordinária realizada em 5 de abril
dêste ano, sob fundamento de que não haviam sido fixados os hono-
rários dos membros efetivos do Conselho Fiscal desta Sociedade, ts
quais não podem exercer seu mandato gratuitamente, de acôrdo com
o art. 16 dos nossos Estatutos, aliás, aprovados e arquivados naquele
Departamento em 3 de setembro de 1941, torna-se necessário alte-
rar o referido dispositivo estatutário, de modo a satisfazer a exigên-
cia. Assim, esta Diretoria, depois de ter ouvido o digno Con,selho
Fiscal, cujo parecer favoravel se encontra anexo, submete à apro-
vação dos Srs. acionistas a presente proposta, para que o art. 16 dos
atuais Estatutos da Sociedade, passe a ter a seguinte redação: "Ar-
tigo l6 — A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi-
xada anualmente pela Assembléia Geral que ,os eleger". Esta Dire-
toria solicita, pois, aos Srs. acionistas, que na mesma Assembléia de
aprovação desta alteração estatutária, sejam fixados os honorários
anuais dos Srs. membros do Conselho Fiscal- da Fundição Indígena
S. A., cujo mandato se acha em curso. Rio de Janeiro, 1 de
de 1913. — A Diretoria: Raul dos Santos Carvalho. — Antônio dos
Santos Carvalho Júnior. — Américo dos Santos Carvalho'. — Rubens
dos Santos Carvalho". — "Parecer do Conselho Fiscal. — Os abaixo
assinados, membros efetivos do Conselho 'Fiscal da Fundição Indígena
S. A., no exercício de suas atribuições, examinaram detidamente a
proposta feita pela Diretoria da Sociedade quanto à alteração do ar-
tigo 16 dos atuais Estatutos sociais, para o fim de ser fixada anual-
mente, pela Assembléia que os eleger, os honorários do Conselho Fiscal
da Sociedade. Tendo o Exmo. Sr. ministro do Trabalho, indústria e
Comércio, em despacho publicado à págs. 3.865, do Diário Oficial
de 17 de março do corrente ano, relativamente ao processo n. 108.325
de 1913, decidido que os membros do Conselho Fiscal das sociedades
por ações, devem ter seus honorários fixados anualmente pela As-
sevibléia Geral que os eleger, os baixo assinados são de parecer que
a alteração proposta pela Diretoria da Fundição Indígena S. A. está
plenamente justificada, concluindo, pois, pela sua aprovação, uma
vez que se trata de atender a exigências legais. Assim, são de parecer
que os Srs. acionistas aprovem a alteração do art. 16 dos Estatutos
Sociais, como foi sugerida. Rio de Janeiro, 1 de junho de 1913. —
João Antônio de Almeida Gónzaga Júnior. — João de Deus Candiota.
— Dario de Melo Pinto."

Finda a leitura, foi posta em discussão a matéria e, não havendo
quem pedisse a palavra, submeteu-se a votação a proposta apresen-
tada, verificando-se a sua aprovação por unanimidade.

Em vista disso, o presidente da mesa declarou que, conforme de-
cisão da Assembléia Geral Extraordinária, ora reünida, o art. 16 dos
Esteutos da Fundição Indígena S. A., passava a ter a seguinte re-
dação: "Art. 16 — A remuneração dos membros do Conselho Fiscal
será fixada anualmente pela Assembléia Geral que os eleger."

Passando à segunda parte dos trabalhos, o presidente informou
• que se iria proceder à fixação dos honorários anuais do atual Con-

selho Fiscal, cujo mandato se acha em curso. 	 •
Pediu, então, a palavra, o acionista Sr. Raul dos Santos Carvalho

Júnior, para propor à Assembléia a fixação dos honorários dos mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal, para o corrente exercício em Cr$
1.200,00 (mil e duzentos cruzeiros) anuais e que os suplentes tives-
sem a mesma remuneração, uma vez que entrassem em exercício.

Submetida a votos, foi essa proposta unânimemente aprovada.
Em seguida, como nada mais houvesse a tratar, o presidente

agradeceu o comparecimento dos Srs, acionistas e mandou suspender
a sessão pelo tempo necessário à lavrattira desta ata, a qual, depois
de lida, foi aprovada por todos os presentes que a assinam conjunta-
mente comigo, primeiro secretário, que a lavrei e subscrevo. — João
de Deus Candiota. João António de Almeida Gonzaga Júnior. —
Tilo Carlos de Lima. — Antônio Joaquim Peixoto de Castro Júnior.
— José Teôfilo Leão de Aquino. — Raul dos Santos Carvalho. — An-
tônio dos Santos Carvalho Júnior. — Américo dos Santos Carvalho. --
Rubens dos Santos Carvalha. — Raul dos Santos Carvalho Júnior. —
Dário de Melo Pinto.

• -(N. 8.135 — 17-6-43 — Cr$ 241,80)

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO

Carta patente n. 997, de 25 de maio de 1932

Sede em Lisboa — Fundado em 1864

Caixa de Tesouro e emissor nas colônias portuguesas (exceto Angola)

BALANCETE DAS DEPENDÊNCIAS NO BRASIL

(Rio de Janeiro, São Paulo, Pernambuco, Pará e Manaus)

EM 31 DE MAIO DE 1943

Ativo
Cr$

Letras descontadas	 •

a) Títulos comerciais 	 123.292.380,90
b) Letras do Tesouro Nacional 	 	 15.000.000,00

Letras e efeitos a receber
Por c/própria do Exterior 	  ., 	 	 ---
Por c/própria do Interior 	 	 —
Em cobrança do Exterior 	 	 6.274.629,40
Em cobrança do Interior 	 	 152.051.788,20

Valores em Liquidação 	 ,.....	 —
Empréstimos eia c/Corrente 	 	 69.162.814,00
Valores Caucionados 	 	 28.921.302,50
Valores Depositados 	 	 82.488.246,20
Caixa Matriz 	 	 3.106.884.90
Agências & Filiais no Exterior 	 	 329.596,00
Agências & Filiais no Interior 	 	 30.549.387,10
Correspondentes no Exterior 	 	 9.737.435,00
Correspondentes no Interior 	 	 7.232.980,00
Títulos & Fundos Pertencentes ao Banco 	 	 14.117.489,30
Hipotecas	  	 1.391.169,60
Caixa

Em moeda corrente no Banco. 	 23.823.026,90
Em moeda ouro 	 	 —
Em outras espécies 	 	 23.665,70
No Tesouro Nacional 	 	 1.000.000,00
Em depósitos no Banco do

Brasil 	 	 82.409.123.10
Em outros Bancos 	 	 2 .862 .430,10	 110 .118. 545,80

Diversas contas 	 	 16.404.918,00
Edifícios e Propriedades 	 	 8.063.813,70

678.243.380,60

Passivo •
Cr$

Capital 	 	 9.000.000,00"
Fundo destinado ao aumento do capital no ...3rasil	 4.000.000.00
Fundo de Reserva 	 	 3.544.285.90
Depósitos em c/c com j uros	 	 117.501.477.40
Depósitos em c/c limitadas 	  	 136 .421 .987,50
Depósitos em c/c sem juro'	 ......	 13.631.566,40
Depósitos a prazo fixo 	 	 46.727.324,10
Depósitos,em c/de cobrança do Exterior 	 	 6.274.629,40
Depósitos em c/de cobrança do Interior 	 	 152.051.788,20
Titulo em caução e em depósito 	 	 111.409.548,70
Caixa Matriz 	 	 1.618.152.00
Agências e Filiais no Exterior 	 	 6.749.555,50
Agências & Filiais no Interior 	 	 36.904.557,40
Correspondentes no Exterica l 	 	 1.178.191.40
Correspondentes no Interior 	 	 2.116.419,30
Valores Hipotecários	  	 1.391.169,60
Letras a Pagar 	 	 154.535,00
Lucros e Perdas	  	 —
Diversas Contas	  	 25.599.054,90
Ordens de Pagamento 	 	 1.938.837,90

678.243.380,60

Rio de Janeiro. 16 de junho de 1943. — O gerente geral, José Balaio.
— O contador, José Castella, registo n. 36.629.

(N. 8.245 — 18-6-4'3 — Cr$ 178,50)

LABORAToRIOS WERNECK S. A,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 1 D g JUNHO
DE 1913

A 1 do mês de junho de mil novecentos e quarenta e três, em
virtude de convocação especialmente feita nos dias 19, 20 e 21, e 20,
21 e22 da mês de maio do corrente ano, respectivamente, no Diário
Oficial e , "0 - Jornal", retiniram-se em assembléia geral extraordiná-
ria,-na sede social. h rua Moncorvo Filho n. 50, às 15 horas, os acio-
nistas dos Laboratóries Werneek 8. A., representando mais de dois



COMPANHIA INDUSTRIAL • FÚRÇA E LUZ

DEPARTAMENTO, NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
(Primeira Secção)

CERTIDÃO

Em cumpcimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Industrial Fôrça e Luz. •em 26 de maio do 1943, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartição sob o n. 19.251, a ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 16 de março de 1913 que aprovou as
contas do exercício de 1912, elegeu o conselho fiscal e fixou os seus
.honorários. — Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, posei
a presente certidão.

Rio do Janeiro, 8 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório 1X. — Visto — Pires Ferreira, diretor da Secção.

- Selada com Cr$ 4,20.
(N. 8.120 —17-6-43 —Cr$ 41,90)

COMPANHIA SUL AMERICANA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

. DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
• (Primeira Secção)

CERTIDÃO
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de

Companhia Sul Americana. de Serviços Públicos, em 26 de maio de
19-13, pelo Sr. diretor dêste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta repartição sob o n. 19.215, a ata da
assembléia geral -ordinária, realizada em 16 de março de 1913, que
aprovou as contas do 'exercício do 1912, elegeu o conselho fiscal e
fixou os seus honorários. — Pagou de selo de arquivamento a im-
portância . de Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria e
•Comércio, •Primeira • Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escri-
tório IX, passei a presente -certidão.

Rio de Janeiro, .8 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX.	 Visto — Pires Ferreira, di,Yetor da Secção.

Sehtda com Cr$ 4,20.
(N. 8.110— 17-6-43 —Cr$ 41,90)

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE CAMPOS DE JORDÃO

. DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
(Primeira Secção)	 •

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia de Eletricidade - Campos do 'Jordão, em 26 de maio de
1913, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta repartição sol) o n. 19.252, a ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 16 de março de 1913, que
aprovou' as contas do exercício de 1912, elegeu o conselho fiscal.°
fixou os seus honorários. — Pagou de selo de arquivamento a im-
portância de 'Cr$ . 20.20. — Departamento Nacional da, Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
":do IX. passe! a presente certidão.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1953. — Carmen Cruz, auxiliar
de es erit4rio 'IX. — Visto — Pires Ferreira, diretor da Secção,

Selada 'com Cr$ 4,20.
(N. 8.118 —47-(3-43 — Cr$ 41,90)

ROCHA MIRA.NDA, FILHOS & CIA. LTDA.

Secção Bancária
- Carta patente n. 1.206, de 17 de dezembro de 1934

BALANCETE EM 31 DE MATO DE 1943
Ativo

Letras- a receber	 420.778.6)
Valores depositados . . 	 	 11.941.671,30
Emprés tÁmos - em c/corrente . 	 	 4 .459.115.00
Hipotecas	 680.238,00
Caixa: em -cofre e em bancos	  	 2.033.631.30
Valores em liqüidação . 	 50.00
Diversas contas	 793.055.10

23 . 331.542,90
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terços das ações que constituem o capital social, ou sejam 1.495 ações.
Assumiu a presidência da assembléia o 'diretor-presidente, dou-

tor Fernando Vidal Leite Ribeiro Filho, que convidou o acionista Al-
berto-Cruz para secretário.

Disse então o presidente que, em acôrdo com os termos da con-
vocação, propunha fõsse discutida pela assembléia uma autorização
à diretoria para aquisição, hipoteca e alienação de Terreno, prédio e
benfeitorias para sede da sociedade. bem tomo máquinas e aparelhos.

Posto o assunto -ern (Iiscussão, foi concedida à diretoria, por una...;
nimidade de votos, autorização para efetuar todos os atos necessários
à realização das transações propostas.

A seguir, como nada mais houvesse a tratar e ninguém . mais dese-
jasse fazer uso da palavra, foi suspensa a sessão para ser lavrada a
presente ata, que lida e aprovada por todos os presentes vai por mim,
Alberto Cruz, secretário, assinada e por todos os acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 1 de junho. de 1913. — Fernando Vidal Leite Ri-
beiro Pilho.	 Luiz Dias da Silva Júnior. —Maurício Libilnio Vi-

- Enrico Libúnio Vilela. — Sutil Reis Santos. —.Alberto Cruz.
— Roberto Antunes da Silva.

(N. 8.129 --- 17-6-43 — Cr$ 67,30)

(N. 8.126 — 17-6-43 — Cr$ 55,10)

NAVEGAÇÃO AÉREA BRASILEIRA S. A. (N. A. B.)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA. E COMÉRCIO

(Primeira Secção)

CERTIDÃO

Em cumprimento, ao despacho exarado no requerimento de
Navegação. Aérea ' Brasileira S/A. (N. A. B.). em 5 de junho de
1943, pelo Sr: diretor deste Departamento, certifico que se acha de
vidamente arquivada nesta repartição sob o n. 19.314, - a. ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 27 de abril de 1913. que
aprovou as contas do exercício de 1912, elegeu o conselho fiscal e
fixou os seus honorários. Pagou de selo de arquivamento a im-
portância de Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da .Industria e
Comércio, Primeira Secção, Eu,- Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio IX, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943.	 Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. — Visto — Pires Ferreira, diretor da Secção.

Selada com Cr$ 4,20.
(N. 8.123— 17-6-43 — Cr$ 36,70)

COMPANHIA SUL MINEIRA DE ELETRICIDADE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

(Primeira Secção)

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
companhia Sul Mineira :de Eletricidade, em 26 de maio de 1943,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
mente •arquivada nesta repartição sob o . n. 19.244, a .ata da assem-
biela geral ordinária, realizada em' 16 - de março de 1953, que apro-
vou • as - contas do exercício de 1942, elegeu o conselho fiscal 'e fixou
os seus' honorários. Pagou .de• selo de arquivamento g importân-
cia'de • Cr$ 20,20. — Departamento . Nacional da Indús t ria .e Comér-
cio, Primeira Secção. - Eu, : Carmen -Cruz, auxiliar de escritório IX,
passei a.presente certidão.
• Rio de Janeiro, 8 de junho de 1913 ... — • Cornten Cruz, auxiiiar
de escritório IX.	 Visto — Pires -Ferreira, diretor .da. Secção. •

(N.•,8.124 —17-6-43	 Cr$ 44,90)
Selada com Cr$ 4;20,

Passivo
Capitai — Secção Bancária 	 	 500.000,4'0
Depósitos em c/corrente com juros 	 	 3.639.562.80
Depósitos em c/corrente Sem juros 	  	 2.758.925.40
Depósitos .em c/corrente- a prazo fixo 	 	 , 800.000.01
Títulos em caução e em depósito 	  . 14.914.071.30
Lucros e perdas . 	 	 21.661.0
Diversas contas . 	 	 669.721,?()

23 .33i .542.P0

Rio de - Janeiro, 17 de junho de 1913, — Octario da florim M:-
'Muda, gerente. — Raul da Silva, contador, registado em 20-1-930, sob
n...30.243

COMPANHIA EXPORTADORA DOS SERRADORES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira: Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho • exarado no • requerimento de Com-
panhia Exportadora dos Serradores, em 5'de junho de 1913, pelo se-
nhor .diretor deste Departamento, certifico que se- acham devidamente
arquivados 'nesta Repartição s.ob o n. 19.299, os Seguintes -documen-'
'tos: a) certidão do arquivamento doi atos de constituição passada pela
junta Comercial de Florianópolis; b) certidão emanada da mesma Re-

' • partição comprobatória da observância do art. 54 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26_ de setembro de 1940; e) inteiro teor da ata da
reunião de diretoria, realizada em 8 de abril de 1943, que aprovou a
instalação duma filial na cidade do Rio de Janeiro; -d) publicação na
imprensa oficial da sede • da sociedade, dos" estatutos e demais atos
constitutivos; e) procuração. Pagou de selo de arquivamento a im-
portância de Cr$ 120,20. Departamento - Nacional da Indústria e Co-
mércio -- Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório

passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943.
Carmen Cruz, auxiliar dé escritório IX.	 Visto. — Pires Fer-

reira, diretor da Secção.

(N. 8.167 —.17-6-943—  Cr$ 97,90)•
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S. A. FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA

ATA DA. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRACRDINÁRIA DA S. A. FIRRICÁ DE TEMOS
MARIA CÂNDIDA, REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 1943.

Às dez horas do dia vinte e nove de maio de Mil novecentos e qua-
renta e trás. reamiram-se na sede da sociedade. à Praça Maná u. 7,
salas 1.303 e 1.306. os acionistas que assinaram o livro de preseaça.
O diretora Sr. Carlos Antônio de Sousa comunica que estão presentes,
por si e seus representantes legais, 11 acionistas, a que correspondem
12.500 ações ou seja a totalidade do capital social, e procede à leitura
do anúncio de convocação publicado no Diário Oficial de 20, 21 e 22
e no "Jornal do Comércio" de 20, 21 e 22, assim redigida: — iS. A.
Fabrica de Tecidos Maria Cândida. Assembléia Geral Extraordinária.
Primeira Camvocação. Convidam-se os Srs. acionistas a reünirem-se
em assemlaia geral extraordinária, no dia 29 do corrente, às 10 ho-
ras, no escritório da sociedade, à Praça Maná n. 7, salas 1.305 e
1.306, afina de deliberarem sôbre uma proposta de aumento de capi-
tal social e reforma dos estatutos. Rio de Janeiro, 19 de maio de
1913. Os diretores: Bruno José Gonçalves. Carlos Antônio de Sou-
sa" — A seguir, convida os Srs. acionistas a elegerem o presidente
da assembléia. Por aclamação, é escolhido o Sr. Dr. Luiz Navais que
agradece a homenagem dos Srs. acionistas e convida para I.° e 2.0
secretários, respectivamente, os acionistas Srs. Augusto Faria Cara
melro Pacbeco e Manoel Silva— Constjauida, assim, a Mesa, o senhor
presidente declara instalada a • assembléia geral extraordinária e
convida o 1.0 secretário a fazer a leitura da proposta da diretoria
para o aumento do capital social e reforma dos estatutos, assim como
o parecer, favoravel, cio Conselho Fiscal, documentos êsses do teor
seguinte: "Proposta da Diretoria — Srs. acionistas da S. A. Fábrica
de Tecidos Maria Cândida. A diretoria vem propor-vos que o ca-
pital social de nossa sociedade seja aumentado de Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros). Essa importância destina-se com as
disponibilidades da sociedade, à construção e montagem de uma
outra fábrica de tecidos que ficará localizada na cidade do Rio Pomba.
Estado de Minas Gerais, para o que já se fizeram os estudos necessá-
rios. O capital atual, como bem sabem os Srs. acionistas, é de Cr$
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) dividido em
12.500 (doze mil e quinhentos) ações ordinárias, do valor nominal
de Cr$ 200:00 (duzentos cruzeiros) cada uma. O aumento de Cr$
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) far-se-á com a emissão
de mai , dez mil (10.000) ações ordinárias, devendo tôdas elas ser inte-
gralizadas em dinheiro no ato da subscrição, tendo os atuais acio-
nistas, de acôrdo com o art. 111 do decreto-lei n. 2.627, de 19.10,
preferência para a subscrição, devendo a assembléia fixar prazo para
o exercício (lasse direito. Se a presente proposta merecer a vossa
aprovação, sugerimos que a nossa sociedade passe a .denominar-se
"Companhia de Fiação e Tecelagem Maria Cândida" e que os artigos

e 4.0 fiquem redigidos conforme segue: Art. 1.° — A S. A.
Fabrica de Tecidos Maria Cândida, daqui em diante denominada
"Companhia de Fiação e Tecelagem Maria Cândida", constituída por
fórça das escrituras publicas de 3 e 4 de outubro de 1921, lavradas
em notas do 3.° Ofício desta Cidade do Rio de Janeiro, tem sua SCdef
mala Capital e fábricas no lugar denominado Cascata, em Paracamba
3.° diatrito do município de Itaguai, Estado do Rio de Janeiro, e na
cidade do Rio Pomba, Estado de Minas Gerais, podendo instalar fá-
briaas em qualquer outra localidade do território nacional. Art. 4.0
— O capital social é de Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros) dividido em 22.500 (vinte e daas mil e quinhen-
tas) ações ordinárias, do valôr nominal de Cr$ 200.00 (duzentos cru-
zeiros) cada unia. Rio de Janeiro, 17 de maio de 1913. — Os direto-
res — D1'll ??0 Jose Gonçalves. — Carlos Antônio de Sousa". Parecer
iam Conselho Fiscal — Os membros efetivos do Conselho Fiscal da
a, A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida, abaixo assinados, armas de-
tido exame da proposta da Diretoria para o aumento de Cr$ 	
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) do capital da sociedade, e
reforma_alos Estatutos, dão-lhe a sua inteira concordância. — São
assan, de parecem que a proposta merece ser aprovada pelos senho-
res acionistas. Rio de Janeiro, 17 de maio de 1943. — (Assinados)
Manoel Lopes Fortuna Júnior, — Maria Melelo. — José Dontingues
Vie..ra. — "Finda a leitura, o presidente declara em discussão a pro-
posta da Diretoria. Como ninguem a quizesse discutir, submete-a à
votação, verificando-se que é aprovada • unanimemente, ficando, em
conseqaancia. autorizado o aumenta. Em seguida, declarou o se-
nhor presidente que, de daórdo com a lel, e a proposta da Diretoria
ora aprovaria, deve a assembléia fixar prazo, não inferior a 30 dias,
para ser exercido pelos acionistas o direito de preferência para a
suascrição do aumento autorizado. Com a palavra o acionista Sr. Ma-
nual Lopes Fortuna Júnior, propõe que, dada a circunstância feliz
de se encontrar presente a totalidade dos acionistas e afim de se dar
mais rápido e vigoroso , impulso ao plano elaborado pela Diretoria,
seja imediatamente aberta a subscrição e se, como esperava, fosse
inteiramente subscrito o aumento, esta mesma Assembléia declare
desde logo elevado o capital, procedendo-se incontinonti, ao depósito
bancário da décima parte do mesmo aumento.. O Sr. presidente de-
clara . que ae trata de um relevante direito dos Srs. acionistas; coa-
vidaddo-os a manifestarem-se sôbre o assunto e. como ninguem mais
quizessa • fazer uso da palavra, submete à votação a proposta do se-
nhor Manoel Lopes Fortuna Júnior a qual é aprovadaaunaniniemen-
te. Assim, foi dado imediato início à subscrição, finda a qual, haven-
do os Srs. acionistas usado do direito de preferência. verificoti-se estar

totalmente subscrito e realizado o aumento do capital pelo que, e
senhor presidente convida, a- diretoria a fazer, nos tarmos legais,
em qualquer banco, o depósito da importância correspondente à dé-
cima parle do aumento e declara suspensa a sessão afina de se dar
cumprimento a essa formalidade. Reabértos os trabalhos, o senhor
presidente declara que foi feito o depósito da Cr$ 200.000,00 (du-
zentos rnil cruzeiros) no Banco do Brasil e convida o Sr. 1.0 secreta- .
rio a proceder à leitura dos Boletins de Subscrição e do recibo do
referido depósito, documentos do teor seguinte: "S. A. Fábrica de -
Tecidas Maria Cândida, Sacie — Praça Maná n. 7, salas 1.305 e 1.306.
Boletim de Subscrição. — Boletim de subscrição do aumento de Cr$;
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) ao capital social que,
atualmiante é de Cr$ 2500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil.
cruzeiros) dividido em 12.500 ações ordinárias do valor de Cr$
200,00 cada unia e passará a ser de Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões
e quinhentos mil cruzeiros) dividido em 22.500 ações ordináras
mesmo valor nominal de Cr$ 200,00 cada uma, devendo o aumento
ser inlegralizado em dinheiro no ato da subscrição, de acórdo como
o que acaba de ser deliberado oro assembléia geral extraordinária
que está sendo realizada. Rio de Janeiro, 29 de maio de 1918. —
Luiz Novais. — Augusto Faria Carneiro Pacheco. — Manoel Silva.
.A:sinatura dos. subscritores, nacionalidade, estado civil, profissão,
residência, ações subscritas e importâncias. — Bruno José Gonçalvos
como representante legal de seu filho menor José Antônio de Souza
Gonçalves, português, solteiro, estudante. Avenida Epitácio Pessóa
n. 4 .14 — 1.200 ações Cr$ 240.000,00 — Bruno José Gonçalves como
representante legal de seu filho menor Bruno José de Souza Gonçal-
ves, português, solteiro, estudante, Avenida Epitalcio Pessaia n. 441 —
1.200 ações Cr$ 240.000,00 — Batina José Gonçalves representante
legal de sua filha menor Maria Lecnior de Souza Gonçalves, portn-
guatsa, solteira, estudante — Avenida Epitácio Pessóa n. 441 — 1.200
ações Cr$ 240.000,00 — Bramo José Gonçalves como representante
legal da seu filho menor Carlos Augusto de Souza Gonçalves, brasi-
leiro, solteiro, eStudante. avenida Epitácio Pessba n. 441 — 1.200
ações Cr$ 240.000,00 — Bruno José Gonçalves, português, viuvo, en-
genheim o, avenida Epitácio Pessóa ri. 414 — 180 ações Cr$ 36.000.00
— Carlos Antônio de Souza, brasileiro, solteiro, industrial — Rua
Almirante Alexandrino n: 584 -a- 2.496 ações Cr$ 499.200,00 — Amé-
lia de Souza Carneiro Pacheco, brasileira, casada — Avenida Copaca-
bana n. 126, 9.0 — 2.360 ações Cr$ 472.000,00 — Augusto Faria .Carneiro Pacheco, português, casado, comerciante, avenida Capacabaa •
na n. 126, 9•0 — 140 ações Cr$ 28.000,00 — Manoel Lopes Fortuna
Junior, português, casado, industrial — Rua Martins Pena n. 58 —
ta ações Cr$ 3.200.00 — Luiz Novais, brasileiro, casado, advogado,
rua Conde de Bonfim n. 621 — 4 ações Cr$ 800,00 — Manoel Silva,
português. casado, técnico industrial, Cascata, Paracambi, Estado do
Rio — 4 ações Cr$ 800,00 — Banco do Brasil S. A. Recibo Cr$ ....
200.000.00. Recebamos da S. A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida
na qualidade de por seus diretores, a quantia de duzentos mil cru- •
zeiros com sétie em Distrito Federal, correspondente a 10% do au-
mento de seu capital social, realizado em dinheiro, em cumprimento
do artiao 38. § 3.° do dec. lei a. 2.627 de 26 de setembro de 1910.
Pelo B toco cio Brasil S. A. Agência Central — Rio de Janeiro, 29 de
maio da 1943. — Carlos de Carvalho Painter. — João Moura. Selado
com Ci$ 20,20. Finda a leitura, o Sr. presidente congratula-se com
o brilhante resultado da subscrição, prova eloquente da confiança
dos Srs. acionistas no sucesso do novo emp reendimento estudado
pela diretoria, formulando votos pela sua feliz execução e declara
que, em face da deliberação unanime dos Srs. acionistas da nossa so-ciedade, esta integralmente a provada a proposta da Diretoria e, pois,realizat t o o aumento do capital social'e aprovada a alteração dos ar-tigos 1.0 e 4.0 dos Estatutos sociais. Pergunta se alguem deseja usar
da palavra e como ninguem se manifestasse, o Sc. presidente agra-
dece o comparecimento da totalidade dos Srs. acionistas e suspende
a sessão pelo tempo ncessário à lavratura da presente ata, a qual,altas a reabertura dos trabalhos é lida em voz alta e aprovada tina-
Minem alie e vai assinada por todos. Eu, Augusto Faria CarneiroPacheco, servindo de 1.0 secretáiao, a encerro e subscrevo: AugustoFaria Carneiro Pacheco. — mui: Novais. — Manoel Silva. — 

Arme-lia de Souza Carneiro Pacheco. — Carlos António de Souza. — 31a-
noel Lopes Fortuna Junior. — Bruno José Gonçalves.

A presente é a cópia fiel extraída do livro de atas,
Rio de Janeiro. 29 de maio de 1943. — O 1.0 secretário, AugustoParia Carneiro Pacheco.

(N. 8.141 — 17-6-43 — Cr$ 408,00)

COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS INDUSTRIAL CAMPISTA
ATA DA ASSEMCLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA ria ACIONISTAS,

REALIZADA EM .24 DE FEVEREIRO DE 1943
Às dezeseis hora.' do dia vinte e quatro de fevereiro de 1943,

presentes, na sede da Companhia de Fiação e Tecidos Industrial
Campista, à rua Primeiro de Março n. 110, 3.° andar, nesta capital,
sete acionistas, representando, das vinte mil ações em que se divide
o capital social, oitenta ações nominativas e dezenove mil quinhen-
tas e cinqüenta e oito ações ao portador, prèviarnente .depositadas
estas na Caixa da Companhia, 'o diretor presidente, Sr. José Alves
da Mota declarou que havia número legal e assim, dava inicio àpresente assembléia . extraordinária, convocada, conforme os anan-
cios por aras vezes publicados no Diário Oficial e no "Jornal do
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Comércio", afira de - que os Srs. acionistas_ deliberassem sôbre pro-
posta da diretoria para reforma dos estatutos. Indicados pela as-
sembléia, para secretários, os Srs. Augusto Custódio Vilas e José
Dias de Souza Brandão, pediu o Sr. presidente fossem lidos pelo
Sr. 1.° secretário a proposta da diretoria e 'o respectivo parecer do
Conselho Fiscal, documentos êstes do. teor seguinte: "Proposta ;—
Srs. acionistas: Tendo em consideração que é grande a despropor-
ção entre os valores patrimoniais de nossa companhia e o de seu
capital social, como já tereis verificado pelos nossos balanços e
especialmente o do exercício ultimo, que ora está sendo publicado,
entende esta diretoria que se deve elevar para 'Cr$ 6.000.000,00 o
capital da sociedade, e vem propor que isso seja feito com aprovei-
tamento dos fundos de reserva especiais existentes, distribuindo-se
as novas ações aos Srs. -acionistas na proporção das que lhes per-
tencem. Propõe ainda .a diretoria a criação de um fundo de reserva
especial, constituído por cinca por cento dos lucros líquidos de cada
exercício, para atender a quaisquer prejuízos eventuais, fundo êsse,
aliás, já consignado no balanço último e que esperamos, mereça a
aprovação dos Srs. acionistas. Finalmente, pr'o'põe a diretoria seja
eliminada a parte final do art. 30 dos estatutos aprovados em 15
de agósto do ano passado, visto tratar-se de disposição transitória,
que já produziu efeito. Assim, propõe a diretoria seja dada a seguinte
redação aos artigos 5.0, 27 e 30 dos atuais estatutos: — Art. 5.0
O capital social é de seis milhões de cruzeiros (Cr$ 6.000.000,00),
dividido em trinta mil ações comuns, nominativas, ou ao portador,
no valor de duzentos cruzeiros cada uma. — Art. 27. No fim de
cada semestre, Proceder-se-á a balanço geral, na forma da lei, e
dos lucros líquidos verificados, serão deduzidos: cinco por cento,
para a constituição do fundo de reserva, determinado em lei, para
assegurar a integridade do 'capital; cinco por cento, para a forma-
çao de um fundo de depreciações, destinado a atender ao desgaste
das instalações e do maquinaria; cinco por cento, para a constituição
do . um fundo de reserva especial, para atender a eventuais pre-
juízos; e as gratificações ou percentagens que a assembléia geral
houver atribuído aos diretores, observadas as restrições legais. --
Art. 30. A primeira diretoria eleita, na conformidade dos presentes
estatutos terminará o seu mandato em 1946, observado o que dis-
põe o art. 13. -- "Parecer do Conselho Fiscal. Os. membros do
Conselho Fiscal da Companhia de Fiação e Tecidos Industrial Cam-
pista abaixo assinados, recomendam à assembléia geral extraordiná-
ria, a aprovação das modificações propostas pela diretoria, sôbre a
reforma dos estatutos sociais, e aumento do capital para Cr$ ....
6,000.000,00 e a distribuição das novas ações aos acionistas. —
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro- de 1943. -- Manuel Dias de Souza
Brandão — Norberto de Medeiros — Raul -Augusto Ferreira". --
Submetidos a discussão os documentos que acabavam de ser lidos,
pede a palavra o Sr. Augusto Custódio Vilas para declarar que em
sua opinião, que está certo ser a de todos os presentes, merece
inteiro apóio a proposta da diretoria„ e por isso deve ser imediata-
mente posta a votos. Ninguem mais querendo usar da palavra, foram
postos em votação o projeto de reforma dos estatutos, a proposta
do distribuição das ações novas aos acionistas e o respectivo parecer
favorável do Conselho Fiscal, o que tudo. foi, aprovado pelos presen-
tes, com as abstenções legais. Declarou, então, o Sr. presidente,
que passavam a fazer parte dos estatutos, em substituição dos ante-
riores, os novos artigos constantes da proposta da diretoria e *que
iria ser feita, aos Srs. acionistas, na proporção das ações que pos-
suem a distribuição das novas ações correspondentes ao aumento
de capital, logo que estivessem cumpridas as formalidades da lei.'
Pede, então, o Sr. presidente que a assembléia determine os hono-
rários do novo diretor secretário, eleito em assembléia ordinária
desta mesma data, tendo a assembléia aprovado, por proposta do
Sr. Manuel Dias de Souza Brandão, os honorários mensais de dois
mil cruzeiros para êsse diretor. E nada mais havendo a tratar, foi
a reunião encerrada, às dezesete horas 'e cinco minutos, tendo o
Sr. presidente mandado lavrar a presente ata, que, depois' de con-
ferida e lida aos presentes, foi por todos aprovada e assinada.

Rio de Janeiro, 24 -de -fevereiro do 1943. José Alves da Mota,
presidente. — Augusto Custódio Vilas. 1.° secretário. — José Dias
de Souza Brandão, 2.0 secretário — Corina Vizeu Barcelos da Mota

Norberto de Medeiros — José Franklin da Mota — Manuel Dias
de Souza Brandão.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

S. A. CHAPIU MANGUEIRA
Rua Oito do Dezembro n.• 28

ATA DA 5.aASSEMBLEIA GERAL_ EXTRAORDINÁRIA, :REALIZADA EM 21 DE DE-

ZEMBR0 DE 1942, EDITAIS 140 '"DIÁRIO OFICIAL" DE -3, 4 E 5 DE DE-
ZEMBRO DE 1942, ' PÁGINAS 17.598, 17.679 z 17.758, E. NO "DIÁRt0
DE NOTÍCIAS" . DE 3, 4 E 5 DE DEZEMBRO DE 1912, PÁGINAS 12, 10
z

•	 Em 21. do dezembro de 1942, às 13 horas, na- sede social da So-
dedada,. à rua Oito de 15ezembro n. 28 Rio —, presente a totali-
dade dos acionistas,- inscritos no livro de presenças, e que esta 'subs-
crevem e assinam em número legal, e 'que representam mais de .4/5
(quatro quintos) do 'capital . social, o diretor geral, Sr. José Luiz
Fernandes Braga Jr.. declara instalada a 5.a assembléia geral ex-
traordinária e pede a indicação . de um dos acionistas presentes para

unânimeclamação foi eleito o Sr. João Alberto Fau-
lhaber para presidente da mesa, que convidou para .secretariá-las
Sr. Remígio de Cargueira Fernandes Braga; procedeu, a seguir, à
leitura da convocação desta assembléia geral extraordinária, publi-
cada nos Diário Oficial e nos Diário de Notícias de 3, 4 e. 5. do cor-
rente mós, para o fim do a ela serem submetidos -os assuntos cons-
tantes das referidas convocações.

.Passa a palavra,- a, seguir, ao Sr. diretor geral, que explica as
razões da necessidade do aumento de capital o as vantagens em
constar dos estatutos a _possibilidade de serem emitidas debêntures
até o valor daquele.

Expõe ainda ter sido • necessária a modificação do . artigo 19, por
exigência do Departamento Nacional de Indústria e Comércio.

, Lê, a seguir, o parecer do M. 1). Conselho Fiscal, assim como a
seguinte "Proposta de nova modificação dos estatutos a ser apre-
sentada à, 5.a assembléia geral extraordinária": "Srs. membros do
Conselho Fiscal — Vimos submeter sua aprovação a proposta
abaixo, que . esperamos seja apróvada depois de Considerarem que,
atendendo ao desenvolvimento da Sociedade, há real necessidade de
ser aumentado o capital para um valor compatível com o movi-
mento dos negócios; que é de grande vantagem ser aumentado, digo,
elevado o limite 'do valor das debêntures que possam ser emitidas,
afim de, quando necessária, facilitar o financiamento do movimento
'sem ser preciso 'modificar os estatutos e, finalmente, que a exigên-
cia do Departamento Nacional de 'Indústria e Comércio, quanto ao
artigo 19, necessita ser cumprida. Eis a proposta:

Art. 5.0 O capital social é de Cr$ 2.000.000,00, dividido em
10.000 ações nominais.

Art. 19. Haverá tantas reilniões da assembléia geral extraor-
dinárias quantas forem cOnvocadas pela Diretor'. (onselho- Fiscal
ou acionistas, atendidas as prescrições legais. Mantenham-se o3 pa- .
rágrafos 1.° e 2.°.

Art. 33. Quando as necessidades dos' . negócios 'o exigirem, digo
dos negócios sociais o exigirem, a Sociedade poderá emitir obriga-
ções preferenciais ao, portador (debêntures) até a importância do
seu capital. A Diretoria regulara a forma e as condições dessa emis-
são" — J. L. Fernandes Braga Jr. — Francisco Teixeira..

Acabada a leitura, é Posta a proposta cai discussão, sendo una-
nimemente aprovadas as modificações.

Em continuação, o acionista Sr. José Luiz Fernandes Braga
(neto), propôs que, estando presente a totalidade dos acionistas, exer-
cessem estes o 'direito de preferência que lhes é assegurado pala
artigo 111 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e que,
no caso de alguém não desejar usar dessa preferência ou cedê-la a
outrem, que fosse permitido aos que o desejassem subscreverem as
ações que restassem. Posta a votos, foi aprovada a proposta, e in-
terrompida a reünião pelo tempo necessário à subscrição, sendo cha-
mados os acionistas nominalmente para virem subscrever, de acôrdo
com o já citado direito de preferência. Não tendo alguns desejado
exercê-lo, nem ceder ésse • direito, foi, pelo Sr. presidenta, pergun-
tado nominalmente a cada um dos não aubsccitores se desejavam
oue a assembléia' lhes fixasse o prazo de 30 dias para êsse exercício,
teria° cada um respondido não ser necessário, em vista da não de-
sejar subscrever nem cedar êsse direito. Foi, a seguir, feita nova
chamada aos acionistas, que já haviam subscrito, e que então subs-
creveasim o restante das ações, tudo tonforme segu a •

O acionista- Sr. José fali:: Fernandes Braga Jr. subscreveu 125
acões, no valor total de Cr$ 25.000,00; o acionista Sr. Remígia da
Cargueira Fernandes. Braga subscreveu 15 ações, no valor total de
Cr$ 3..000,00 e, após, mais 235 ações, no valor de Cr$ 47.000,00,
ou seja um total de Cr$ 50.000,00, representaao por 250 ações; e a
acionista Sra. D. Ilenriqueta Rosa Fernandos Braga subscreveu
40 ações no valor de Cr$ 8.000,00 e, após, mais 2.085 ações, no va-
lor de Cr$ 417.000,00, ou seja um total de Cr$ 425.000,00, representado
por 2.125 ações. De acôrdo com o que ficou dito, os demais acio-
nistas não subscreveram novas ações. Ficou, assim, encerrada a subs-
crição' para ésse aumento de capital, que foi inteiramente coberto
por dois dos acionistas, digo três dos acionistas. A reilnião foi sus-
pensa 'a seguir pelo Sr. presidente, pelo intervalo de uma e meia
horas, afim de ser efetuado em um Banco o depósito de 10_ %
aumenta do capital.

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do
Companhia de Fiação e Tecidos Industrial Campista, em 5
ale junho de 1943, pelo Sr. diretor dêste . Departamento, certi-
fico que se acham devidamente arquivados nesta Repartição sob o
n. 19.303, os seguintes documentos: a) ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 24 de fevereiro de 1943, que aprovou o au-
mento do capital para Cr$ 6.000.000,00 pela incorporação de lucros,
bem como outras alterações estatutárias, e fixou os honorários do
diretor-secretário; b) Guia Com o pagamento do sélo proporcional.
Pagou de sêlo de arquivamento a importância de Cr$ 100,20. —
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente certi-
dão. -Selada com Cr$ '4,20. Rio de Janeiro, -13 de junho de 1913.
Carmen 'Cruz, auxiliar de escritório IX. --- Visto. Pires Ferreira, di-
retor d; Secção,

(N. 8.138.— 17-6-43 . — Cr$ 234,60)
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Às 15 horas, o Sr. presidente declara reaberta a . rehnião e lê
o recibo do depósito da importáncia de Cr$ 50.000.00, que transcre-
vemos a seguir, e correspondente a 1/10 do aumento do capital so-
cial já inteiramente subscrito pelos acionistas acima referidos.
"Banco Comércio e Indústria de .Minas gerais, S. A.. filial Rio je
Janeiro, rua da Alfândega. digo Quitanda ir. 131, Cr$ 50.000,00,
sêlos aplicados, Cr$ 20.20 na ficha de caixa, em poder do Banco.
Itecebémos de S. A. Chapéu Mangueira a quantia de cinqüenta mil
cruzeiros, de acordo com sua carta de 21 do corrente, que diz sei'
correspondente ao depósito de 10 % (dez por cento) só/ire cruzei-
ros 500.000,00 (quinhentos- mil cruzeiros), do aumento do capital
autorizado pela assembléia geral extraordinária de 21 dêste mês.
Para um só ereito firmamos o presente, em uma via. Rio de Ja-
neiro, 21 de dezembro de 1912. Bar, Comércio e Indústria d Mi-
nas . Gerais, S. A. Assinatura ilegível".

Depois dessa • leitura, submete à assembléia a aprovação déSse
aumento de capital,. que fora por esta, há pouco, autoriztido; efe-
tuada a votação, verifica-se ter sido êste unanimemente aprovado.

O Sr. presidente, em continuação, comunica que, não tendo siao
estipulada a remuneração do Conselho Fiscal, na 18. a assembléia
geral extraordinária, é necessário que a assembléia a estipule agora.

Pede 'a palavra o acionista Sr. José Luiz Fernandes Braga
( leio) e propõe que a remuneração dos membros efetivos do Con-
selho Fiscal seja estipulada para o corrente ano em Cr$ 100,00 por
retinia° a que assistirem.

Posta essa proposta em discussão, foi unanimemente aprovada.
E. por ser verdade, lavrei esta ata que, lida e aprovada, vai por

todos *assinada e eu a subscrevo. — Rendai° de Cerqueira Fernan-
des Braga. — Luiz Fernandes Praga. — João Alberto FauMiber. —
Francisco Te ixeira.. — José Luiz Fernandes Braga (neto), por
J. L. F. Braga IV, 1. L. P. Braga (neto). — José Luiz Fernaeles
Braga Jr. -

Em tempo — O acionista Sr. José Luiz Fernandes Braga Jr. é
brasileiro, casado, industrial, residente à rua São Francisco Xaviei
n. 889. Rio, O acionista Sr. Remígio de Cerqueira Fernandes Braga e
brasileiro, casado, industrial, residente à rua Severinn Brandão n. 22,
Rio. E. finalmente, n_acionista Sra. D. Renriqueta Rosa Fernandes
Braga é brasileira, solteira, professora, residente à rua. São Fran-
cisco Xavier n. 889. Rio. E por ser verdade, eu, secretário, o escrevi
e • subscrevo. — Remiam de Cerquaira.Fernandes Brva. — Luiz
Fernondes Braga. — João Alberto Faulhaber. Francisco Tei.
xeira. — José Luiz Fernandes Braga (neto) Dor J. L. F. Braga IV.
— J. L. F. Braga (neto). — José Luiz Fernandes Braga ,Jr. —
Henriqueta Rosa Fernandes Braga,

Confere com o original. — Rio de Janeiro, •17 de junho de 1913
Francisco Tekceira. — Remigio de Cerquefra Fernandes Braga.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Socie-
dade Anônima Chapéu Mangueira. em 28 de maio de 1943, pelo senhor
diretor dêste Departamento, certMcii que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o n. 19.260, os seguintes documentos:
a) — Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 28 de abril
de 1941. ene aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los
à legislação vigente; b) — Ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizala em 20 de abril de 1912. que aprovou alterações.estatutárias; c)
— Ata dà assembléia geral extraordinária, realizada em 21 de dezem-
bro de 1912. que aprovou alterações estatutárias inclusive o aumento
do enoitai social: cl) — Ata da assembléia geral ordinária, realizada
em 20 de abril de 1912. que aprovou as contas .do exercício de 19-11.
elegeu-os membros da diretoria para o período de 1912-1914 e os do
conselho fiscal para 1942, e tomou outras deliberações. — Pagou de
sêlet de arquivamento a importância de Cr$ 140,20. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz.,
Auxiliar de Escritório IX, passei a presente certidão. — Selada com
Cr$ 6.20.

p‘ in de Janeiro, 15 de junho de 1943. — Carmen Cruz, aux. esc.
IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da sebção.

Primeira Secção

C ElITI DÁ' O

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de S.A.,
Chapei] Man gueira. em 23 de maio - de 1913. pelo senhor diretor' dêste
Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta Re-
partição sob o n. 19.206, a ala da assembléia geral ordinária, reali-
zada em ..'9 de março de 1913, que aprovou as contas do exercício de
1912. elegeu o conselho fiscal e deliberou sobre os seus honorários.
-- Pr ece , smo de. rv,eros-es,p,i0 a hylnorlAncia de Cr$ 20.20. — De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu.
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório IX, passei a presente certidão. —
Selada com Cr$ 1,20.	 •

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1913.	 Carmen Cruz, aux. esc.
IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da secção.

(N. 8.169 ;— 17-6-43 — Cri 324,40)

TRANSPORTES INTERNACIONAIS GONDRAD S. A.
Alvaro Fonseca da Cunha, bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais,

tabelião vitalício, do 2.° Ofício de notas desta cidade do Rio de Ja-
neiro, capital da República dos Estados Unidos do Brasil, etc.

Protocolo livro 2. — N. de ordem geral, 10.146 — Número de
ordem por espécie: 2.801.

Certidão — Livro 1.018, fls. 11-verso
Certifico mie,- revendo em meu cartório o livro de Notas sob

número um mil e quarenta e oito, nêle, à folhas quatorze verso,
consta e me foi pedido que extraísse por certidão, a escritura cujo
teor é o seguinte:

Escritura pública de coustituição de Sociedade Anônima, 	 na
forma 	 abaixo;

Saibam quantos esta virem que no ano do Nascimento de Nosso
Senhor Jesils Cristo de 1913, aos vinte e seis dias do mês de março,
nesta cidade do Rio de Janeiro, capital da República dos Estados
Unidos do 'Brasil, em men , cartório,' à • rua do Rosário número cento
e trinta e oito, e perante mim, Alvaro Fonseca da Cunha, tabelião
do segundo ofício de Notas, compareceram, partes justas e avindas,
como outorgantes e reciprocamente outorgados, Heebert Egerton
Snape, inglês, casado, do comércio, residente nesta cidade; à Aveni-
da Apartei° Borges número cinqüenta e tini, apartamento mil cento
e um; Plinio de Castro Pinheiro Guimarães, que abreviadamente se
assina Plínio Pinheiro Guimarães, brasileiro, casado, advogado, re-
sidente nesta cidade, à rua Paulo Barerto número trinta e quatro;
Gondrand Shipping Company Incorporated, sociedade anónima norte-
americana, com sede em Nova York, Estados Unidos da América do
Norte, representada por \Hans Weilamann, que abreviadamente se
assina H. Weilamann, nos térnms da procuração que hoje fica
registada DO livro 231, -próprio dèste cartório; Werner Blumer, bra-
sileiro, solteiro, comerciário, residente nesta cidade à rua Cosmo
Velho número cento e sete; Vitor Crespo de Castro, brasileiro, casado,
sidente nesta cidade., à rua Paula Barreto número trinta e quatro;
advogado, residente nesta cidade, à. rua Santos Tilara nú-
dustrial, residente • nesia cidade à rua Cosme Velho número cento
e sete; Zelson Medina, brasileiro, casado, comerciário, residente à
rua Caruzo número vinte e cinco, apartamento cinco; os presentes
domiciliados nesta cidade, meus conhecidos e das testemunhas abai-
xo nomeadas e assinadas, estas também minhas conhecidas, do que
dou fé. bem corno de que da presente será enviada nota ao respecti-
vo distribuidor. E, perante as mesmas testemunhas, me foi dito
pelos' outorgantes e reciprocamente outorgados: I) que como lhes
faculta o artigo cinqüenta e quatro, parágrafo terceiro, do decreto-
lei miniero dois mil seiscentos .e vinte e sete, de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e quarenta, tinham resolvido constituir
por escritura pública, a sociedade anónima que tem justo e conven-
cionado, a qual se regulará .pelos estatutos, por ales aprovados e
assinados, conforme exemplar que me exibiram, cujas assinaturas
foram . por mim, tabelião. 'reconhecidas e são do teor seguinte: —
Estatutos da. Sociedade Anônima "Transportes Internacionais Gon-
drand" — Artigo 1.0 É constituiria uma sociedade anônima que se
denominará "Transportes Internacionais Gondrand", a qual se re-
gerá pelos presentes estatutos e pela legislação em vigor — Artigo
2.0 A sede da sociedade será nesta cidade do Rio de Janeiro, capital
da República dos Estados Unidos do Brasil. — Artigo 3.° O prazo
da duração da sociedade é indeterminado — Artigo 4. 0 O objeto
principal da sociedade é o encaminhamento de tôda sorte de trans-
portes terrestres, marítimos e aéreos internacionais junto às emprê-
sas respectivas e da cobertura dos seguros tondizentes junto às com-
panhias de seguro, não estando incluidos serviços de cabotagem bra-
sileira; contratar fretes e praça com companhias de navegação e
transportes; podendo assumir agências de vapores; agir como comis-
sários, de despachos, desnachar e redespachar mercadorias e suas
seqüências; importação e exportação por conta própria e de ter-
ceiros — Artigo 5. 0 O capital social é de cem mil cruzeiros (Cr$
100.000,00). dividido em cem (100) açães de mil cruzeiros (Cr.
1.000,00), cada lima, ordinária, ao portador, integralizadas em di-
nheiro — Artigo 6.0 A sociedade será administrada por dois direto-
res, acionistas ou não, residentes no país. escolhidos pela assembléia
geral. Os diretores eleitos assinarão um termo de inve'stidura no
cargo, nos trinta dias seguintes à sua eleição. — Artigo 7. 0 Os dire-
tores serão eleitos por um ano, podendo ser reeleitos. No caso de
impedimento temporário de um diretor, ou de vaga, o outro diretor
e o conselho fiscal, designarão o substituto, sendo que no caso de
vaga o substituto servirá pelo tempo que faltava ao substituído. —
Artigo 8.0 Os diretores antes de entrar em exercício, caucionarão a
responsabilidade de Suas gestões com cinco ações-. — Artigo 9.° Os
diretores receberão os honorários aprovados em assembléia ordinária.
— Artigo 10 --. As proeurações, os aceites de letras, notas promissó-
rias, duplicatas. 'os cheques, ordens lie pagamento e qualquer título
de responsabilidade para a sociedade, serão sempre firmados pelo dire-
tor' presidente, ou pelo diretor gerente e por uni procurador. escolhido
oelo diretor presidente e pelo Cons. Fiscal. Art, 11. A assembléia geral
Ordinária se e ,nrizará ma dia 25 de abril -de cada ano, mas se és:e dia
fôr domingo ou fen:ado. realizar-se-á no dia útil imediato. Artigo 19
— As Assembleias serão presididas pelo diretor-presidente da soeie-
dade, o qual esc: s ilo-rã um acionista para secretário, e suas debbera-
eões serão tomadas por maioria, contando-se um voto por ação. Ar-
tigo 13 — 5ó mediante especial e expressa autorização da asseinntéia
geral a que estejam presentes acionistas, representando pelo Trenos
três (martas parte:. do capital social, poderá ser contrablo qualquer
empréstimo. Artigo 14 — O Conselho Fiscal será composto de três
membros efetivos e três. soplentes, , acionistas ou não, residentes no
pais, eleitos anualmente Pela assembléia geral ordinária, podendo ser
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reeleitos e terão a remuneração fixada anualmente pela -assembléia que
os leger. Até,. as primeira assembléia geral ordinária, .-os -ditos .honorá-
rios serão os de quinhentos cruzeiros- (Cr$ 500,00) 'anuais, para cada
um dos membros detivos. Artigo .15 No fim de cada exercícia, pro-
ceder-se-á ao balanço - para apuração dos lucros ou prejuízos. Os lu-
ares verificados, feitas ás deduções legais, terão os destinos que lhes
atribuir a 'assembléia geral ordinária, observadas as disposições vi-
gentes. Artigo - 16 — O ano social coincidirá com o .ano civil. Rio de
Janeiro, vinte e seis de março de mil novecentos e quarenta e• três. —
Ilerbert Egerton Snape; ._Plinio Pinheiro Guimarães; p. p. Goridrand
Shipping Co. inc. — H. _Weilamann; 'Werner Blumer; Victor Crespo de
'Castro;.Jacques Boesch; Zelson Mediria. — Reconheço as firmas Iler-
bert Egerton . Snape, Plínio Pinheiro Guimarães, H. Weilamann, Wer-
ner Blumer, Victor Crespo de Castro, Jacques Boesch e Zelson Me-.
(bua. — Rio de Janeiro, 26 de março de mil novecentos e quarenta e
três. Em testemunho (sinal público) da verdade — Antônio Aseenção.

Carimbo dêste Cartório..— II) — que, na conformidade do que dis-
põe -O artigo trinta e oito, número terceiro, 'do citado decreto-lei, se
procedeu ao depósito da décima parte do capital de acôrdo com o .do-
cuitento comprobatório que exibiram, e é do teor seguinte: --Banco

, de Crédito Mercantil S. A. — Recibo •— Cr$ 10.000,00... — Recenemos
do Sr.-Dr. Plínio de Castro Pinheiro Guimarães, a quantia de dez mil
cruzeiros, representativa da importância correspondente a 10% do
,capital social subscrito em dinheiro da Sociedade Anônima Transportes
Internacionais Gondrand — Rio de Janeiro. 25 de março de 1943.-

,Banco de Crédito Mercantil S. A. — Cambacau e Azevedo. — (Selado
"com Cr$ 20,20) . Reconheço as firmas retro Cambacau. e Azevedo —
Rio de Janeiro, 26 de março de '1943. — Em testemunho (sinal pú-

' lancei) dá verdade. — António Ascenção — Carimbo dêste Cartório —
Colades e inutilizados Cr$ 3,20; correspondente aos reconhecimentos
das firmas acima". — III) — que .é a seguinte a relação das . ações to-
madas.pelos subscritores, e a importância das entradas por êles feitas;
Sociedade Arônima Transportes Internacionais Gondrand — N. ie
ordem — 1 — Nome	 Herbert Egerton Snape — Nacionalidade —
Inglesa;	 Estada Civil — Casado • Profissão	 comércio —
.dência — Avenida Aparicio Borges número 51 	 apartamento 1.101
— Rio de Janeiro — N. de ações 	 duas	 Total — dois mil cru-
zeiros. — N. de ordem .— 2	 Nome	 Plínio - Pinheiro Guimarães;
'Nacionalidade — brasileiro — Estado civil — casado — Profissão —
advogado -- Residência	 Rua Paulo - Barreto número trinta e quatro
— Rio-de Janeiro. — N. de ações — dez -.- Total — dez mil cru-
zeiros. — N. de ordem — 3 — Nome — Gondrand Shipping Company
Incorporated, — H. -Weilamann — Nacionalidade — Norte Americana

' — Profissão — Cómércio Residência Nova York — N. de ações —
Setenta — Total — setenta mil cruzeiros. — N. de ordem — 4 — Nome

Weiner Blumer Nacionalidade — brasileiro — Estado civil —.
-solteiro — Profissão — Comerciário — Residência — Rua Cosme 'Ve-
lho número cento e sete — Rio de Janeiro — N. de ações — três —
Total .—. três mil cruzeiros. — N. de ordem — 5 — Nome — Victor
'Crespo de Castro	 Nacionalidade .— brasileiro. 	 Estado civil —
casado — Profissão advogado — Residência — Rua Santos Titara
-número 167. Rio de Janeiro — N. de ações — três,— Total -- três
Mil cruzeiros. — N. de- ordem — 6 — Nome — Jacques Boesch —
Nacionalidade — Natural da Suiça — Estado civil — casado — Pro-
fissão — Industria', 	 Residência — Rua Cosme Velho número cento
e sele. 1110 de Janeiro -- N. de ações — 10-- Total — dez mil , cru-
zeiros. — N. de ordem	 — Nome — Zelson Mediria — Naciona-
lidade — brasileiro — Estado civil — casado — Profissão comer-
ciário. — Residência — Rua Carmo vinte e cinco — apartamento
cinco. — Rio de Janeiro. — N. de ações — duas — Total — dois mil
cruzeiros. — Reconheço as firmas — Herbert Egerton Snape, Plinio
Pinheiro Guimarães, II. Weilamann, Werner Blumer, Vitor Crespa de
Castro, Jacques Boesch, Zelson Medula. Rio de Jaèneiro, 26 de março
de 1943 — Em testemunho (sinal público) da verdade. Antônio As-
cenção — Carimbo dêste cartório. — IV) — que estando preenchidas
tôdas as formalidades legais, davam por constituída a sociedade anô-
nima ajustada, nomeando diretor-presidente — o subscritor — Dr. Plí-
nio de Castro Pinheiro Guimarães, que abreviadamente se assina Plínio
Pinheiro Guimarães, brasileiro, casado, advogado, residente à rua Pauto
Barreto número trinta "e quatro, nesta cidade; — Diretor-Gerente a_
o subscritor Jacques Boesch, natural da Suiça, casado, Industrial, re-
sidente ã rua Cosme Velho' número cento e sete. nesta çidade. — Con-
selho Fiscal — os senhores Ilerbert Egerton Snape, inglês, casado, do
comércio. rsiclente à Avenida Aparício Borges número cinqüenta e um
— apartamento 'mil cento e um. nestacidade; Werner Blumer, brasi-
leiro, solteiro maior, comerciário, 'residente à rua Cos.me Velho núme-
ro cento e - sete, nesta cidade, e Valfrido Bastos de Oliveira Filho, bra-
sileiro, solteiro, advggado, residente à rua Cosme Velho número cento
e sessenta e um, nesta cidade. Suplentes: • Alcides Ferrari, brasileiro,
casado, economista, residente à rua Canavieiras número setecentos e
sete, nesta cidade, Armin Frey, suiço; industrial casado, residente à rua
Cosme Velho número trezentos e . quarenta, nesta cidade, e Henrique
Freiliofcr, brasileiro, casado, industrial, residente à rua Barão de Lu.
cenanúmero sessenta e uni, nesta cidade. — Paga de sêlo quatro-
centos cruzeiros pelas estampilhas abaixo coladas e devidamente mu-
tilizadas. Assim justos e avindos me pediram êste instrumento que fiz
lavra, por Ernesto Barbosa Pontes, meu ajudante juramentado, outor-
garas,. aceitaram e. depois de lhes ser lido e• às testenitinhas Boaven-
tura Cunha Júnior e Joaquim Andrade Júnior, assinam com as mesmas
testemunhas, tildo perante Mim. Eu, Alvaro Fonseca da Cunha, Ta-
belião, subscrevo. (a.. a.) . Rio de Janeiro, 26 de março de 1943. —
Ilergeet Egerton Snape. — Plínio Pinheiro Guimarães 	 pp. Gondrand
Shipping Co. Inc.	 Weila.mann. — Werner Blium.cr. — Vitor
erc.epo de tostro. — Jacques Boesch. — Zelson Medi-na. 	 Boaventurti
Cunha Júnior. — Joaquim Andrade Júnior. — (Estavam colados e inu-

tilizadirs Cr$ 400,20 em sêlos, incltrsive o de Educação e Saúda). —
Nada mais' continha a escritura aqui bem e' fielmente transcrita; da
qual fiz extrair a presente certidão, nesta .cidade do Rio de Janeiro,
Capital 'da Republica . dos Estados Unidos do Brasil, aos 27- de março
de_ 1913. Eu, Joaquim M.-Araújo, escrevente auxiliar, datilografei.
E eu. Antônio Ascenção, escrivão, subscrevo e assino. -- António
Aseenção.

Alvaro -Fonseca da . Cunha, bacharel em Ciências Jurídicas e So-
ciais, tabelião vitalício do 2.0 ,Oficio de notas desta cidade do Rio de
Janeiro, Capital 'da República dos Estados • Unidos do Brasil, etc.:

Protocolo L. 2 — N. de ordem geral 10.548 — N. de ordem per
espécie n. 2.905.

Certidão	 L. 1.053, fls. 27.
Certifico, que, revendo ()livro de notas dêste meu cartório de

número mil e cinqüenta e três (1.053), dele_ à: folhas vinte e sete
(27), , consta e me foi pedida 'por certidão a escritura cujo teor é

seguinte:
Escritura pública de aditamento a outra de constituição de so-

ciedade anônima, na forma abaixo:-
Saibam quantos esta virem que no ano do Nascimento de Nosso

Senhor Jesús Cristo de mil novecentos e quarenta e três, aos quatro
dias do mês de maio, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu car-
tório, à rua do Rosário número cento e trinta e oito e perante mim,
tabelião do segunde; Oficio de notas,- compareceram partes como ou-
torgantes e reciprocamente outorgados Herbert Egerton Snape, in-
glês, casado, do comércio, residente nesta cidade, à avenida Aparicio
Borges número cinqüenta e um, apartamento mil cento e um; Plínio
de Castro Pinheiro Guimarães; que -abreviadamente se assigna Plínio
Pinheiro Guimarães, brasileiro, casado, advogado, residente' nesta
cidade, à rua Paulo Barreto número trinta e quatro; Gondrand Ship-
ping Company Incorporated; sociedade anônima, .norte americana,
com sede em New York, Estados Unidos da América do Norte, re-
presentada por Hans Weilamann, que abreviadamente se assina II.
Weilamann, nos têrmos da procuração que em 26 de março cio cor-
rente, se registou neste cartório, no livro duzentos e cinqüenta e um
(25.1), em a página trinta e três verso (33-v); Werner Blumer, bra-
sileiro. solteiro, comerciário, residente nesta cidade, à rua Cosmo Ve-
lho número cento e sete (107); Victor Crespo de Castro, brasileiro,
casado, advogado, residente nesta cidade à rua Santos Titára número
cento t3 sessenta e sete (167); Jacques Boesch, natural da Suíça,
casado, industrial, residente nesta cidade, à rua Cosme Velho número
cento e sete (107); Zelson InJedina, brasileiro, casado, comerciário,
residente à rua Caruzo número vinte 'e cinco (25) apartamento cinco
(5); todos os presentes domiciliados nesta cidade, meus conhecidos
e das testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, estas também mi-
nhas conhecidas, do que dou fé, bem como de que da presente será
enviada nota ao -respectivo distribuidor — E, pelos outorgantes o
reciprocamente, outorgados, me foi dito, perante as mesmas teste-
munhas: I) — que, pela escritura de vinte e seis (26) de março ul-
timo, nestas notas, livre . mil e quarenta e oito (1.048), página qua-
torze verso (14-v), constituíram unia sociedade anónima; II) — que
têm justo e convencionado fazer nos artigos primeiros (1. 0 ) e nono
(9.0) dos estatutos o aditamento exigido pelo Departamento Nacio-
nal de Indústria e Comércio, os quais, em conseqüência, ficarão assim
redigidos: — "Artigo primeiro (1.°) — É, constituida uma sociedade
anónima que se denominará "Transportes Internacionais Gondrand
S. A.", a qual se regerá pelos presentes estatutos e pela legislação
em vigor. — Artigo nono (9. 0) — Os diretores receberão os hono-
rários aprovados em assembléia geral ordinária. Até a primeira as-
sembléia geral -ordinária, os diretores terão os honorários de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) mensais. — Assim justos e avindos ruo
pediram èste instrumento que fiz lavrar por Ernani Medeiros da
Silva Bastos, meu ajudante juramentado, não pagando sèlo a pre-
sente, por tê-lo sido. pago integralmente na escritura originária; ou-
torgaram, aceitaram e depois de lhes ser lido assignam com as teste-
munhas Joaquim Andrade Júnior e Sebastião Matias Barbosa, tudo
perante mim, Alvaro Fonseca da Cunha, tabelião, subscrevo. (Assi-
nados — Ilerbert Egerton Snape. — Plinio Pinheiro Guimarães —
P. p. Gondrand Shipping Company Incorporoted. Weilamann.
— Werner BluMer. — Victor Crespo de Castro. — Jacques Hoesch.
Zelson Medina. — Joaquim, Andrade Júnior. — Sebastião Mathios
Barbosa. — Nada mais se Continha na mencionada escritura da qual
bem e fielmente por me haver sido pedida uma certidão; fiz extrair
apresente,  que conferida e achada em tudo conforme ao próprio ori-
ginal, ao mesmo me reporto e dou fé, em meu poder e cartório. —
Rio de'Janeiro, Capital Federal da República dos Estados Unidos do
Brasil, aos onze dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e
três. Eu, J. B. Bastos, escrevente auxiliar, a datilografei. — E eu
Alvaro Fonseca da Cunha, subscrevi.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CEIITIDÂO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Transportes Internacionais Gondrand, em 28 de maio de 1943, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob o n. 19.266 os seguintes documen-
tos: a) escritura pública de Constituição, lavrada em notas do 2.° Ofí-
cio desta Capital em 26 de março de 1943, contendo transcrição dos
estatutns e demais atos constitutivos bem, como a composição da
primeira Diretoria e conselho fiscal; 6) escritura aditiva lavrada emnotas do 2.0 oficio desta Capital em 4 de maio de 1943. — Pagou de
selo de arquivamento a importância de Cr$ 60,20. Departamento
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Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. — Selado
corá Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro. 15 de junho de 19i3. — Carmen Cruz, aux. esc.
IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.139 — 17-6-13 — Cr$ 57i1.30)

CAJ2A BANCARIA IPANEMA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA DEIXAI. E X TRAORD I N ÁRI A R EA LIZADA Em
oF. JUN II0 DE 1913

Aos sete dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e
três, às 13 horas, na sede social, it rua da Quitanda n. 157, presentes
os senhores acionistas que assinaram o livro de presença, num total
de 2.460 ações representando mais de dois terços do capital social,
reünidos em 1. convocação, é aberta a sessão pelo diretor-presidente,
senhor Octavio de Ipanema Moreira, que pede aos presentes que indi-
que muni dos acionistas para Presidir a AssemblMa. Aclamado o
acionista, senhor Humberto Peixoto Duarte, êste assume a presi-
dência e convida para secretário o senhor Astolpho de Oliveira. Assim
constituída e instalada a mesa da Assembléia, declarou o senhor pre-
sidente, que de neônio com os anúncios de coóvocação publicados no
Diário Oficial e "Jornal do Comércio" dos dias 19 e 26 de maio, e 5
de junho do -corrente ano, os fins da reunião eram: aprovação do
aumento do capital social de trezentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00)
para um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), autorizado pela A g

-sembléia Geral Extraordinária realizada em oito de novembro de mil
novecentos e quarenta e um, mudança de denominação para Banco
Ipanema S. A.

'
 e reforma dos estatutos e ratificação das delibera-

ções da Assembléia Geral Extraordinária realizada em quatro de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e três. Ainda com a palavra o
senho,. presidente, declarou , que, tendo sido totalmente subscrito o
capital referente ao aumento, estava este em discussão. Como nin-
g,uern quisesse fazer uso da palas., ra foi levado à votos, sendo cons-
tatada a aprovação, por unanimidade, do aumento do capital social de
trezentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000.00) para um milhão de • cru-
zeiros (Cr$ 1.000.000,00). Em seguida, o senhor presidente declarou
que ia suspender a sessão para que fôsse depositada no . Tesou,ro .Na-
cional a importância de trezentos e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$
:150.000,00), correspondente a cinqüenta por cento (50 %) do au-
mento ora aprovado. Reaberta a sessão meia hora após, declarou o
senhor presidente que havia sido depositada no Tesouro Nacional a
importância de trezentos e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 350.000.00)
cujo recibo do teór seguinte é lido e exibido pele senhor secretário:

"N. 978 — Tesouro Nacional — 1.096 — 1.931 — A fdlhas...
livro Caixa Geral fica debitado o tesoureiro geral Alpheu Palma Garcia
por trezentos e cinqüenta mil cruzeiros, recebidos da Casa Bancária
Ipanema S. A., com sede nesta Capital, à rua da Quitanda; 157, auto-
rizada a funcionar pela carta patente n. 1.165, em cumprimento ao
art. 21 do decreto ri. 11.728; de 16-3-21, correspondente a 50%
Cr$ 700.000.00 (setecentos mil cruzeiros) para aumento de seu ca-
pital. Cr$ 350.000,00. E para constar se deu éste as.4inado pelo te-
soureiro geral comigo escrivão. Rio de Janeiro, 7 de junho de 1943.
o tesoureiro geral — Alpheu Palma Garcia — (assinatura ilegível) —
contador." Pedindo a palavra o acionista senhor Rogégio Pongetti
propôs que, em face das resoluções anteriores da Assembléia, Risse
dada a seguinte redação aos arts. I.° e 5.0 dos Estatutos Sociais:
Art. 1.° — Sob a denominação de Banco „Ipanema S. A. fica cons-
tituída uma Sociedade Anônima que se rege pelas leis em vigôr e
pelbs presentes Estatutos. Art. 5. 0 — O capital social, integralmente
realizado, é de um milhão de cruzeiros (Cri-1.000.000,00) dividido
em dez mil (10.000) ações de cem cruzeiros (Cr$ 100,00) cada uma.
Submetida à discussão e em seguida posta em votação a proposta do
acionista senhor Rogério Pongetti, foi a mesma aprovada por
por unanimidade. Em seguida o senhor presidente declara que, em
virtude de haver sido os editais de convocação da Assembléia Geral
Extraordinária realizada em quatro de janeiro do corrente ano, assi-
nados sômente pelo senhor diretor-presidente, (Mando o parágrafo
único do art. 173 do decreto-lei n. 2.'27, de 1910, determina que
sejam os mesmos assinados pelos diretores, propunha à Assembléia
ora retinida que ratificasse as deliberações da Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em quatro do janeiro do corrente ano. Levada
ii discussão e em seguida posta em votação é aprovada Por unanimi-
dade, ficando destarte., ratificadas as deliberações da referida Assem-
bléia Geral Extraordinária. Esgotada a ordem do dia, e como nin-
guem quisesse fazer uso da palavra, foi suspensa a sessão, ordenando
ao senhor secretário da mesa a lavratura da • ata. Reaberta a se-Ssão
foi a presente ata lida e como ninguem quisesse sobre ela falar, foi
aprovada por unanimidade, sendo assinada pelos membros da mesa
e demais acionistas presentes. Rio de Janeiro, 7 de junho de 1913. —
Astolpho de Oliveira. — Ilu,niberto Peixoto Duarte. — J. de Castro
Menezes. Rubem de Ipanema Moreira. — O. Georg Oliveira. —
111. Lobo Júnior. — Luiz Dias. — Paulo Ileilborn Júnior. — Mau-
ricio de Ipanema Moreira. — Alberto Pueheu. — Luiz Carlos de
Moura Júnior. — Rogério Pongetti. — Jayme Moniz de Aragão. —
Aldo Sant'An,na de Moura. — O. Moreira.

Confere com o original transcrito no livro próprio. — Astolpho
de Oliveira, secretário da mesa.

(N. 8.165 — 17-6-13 — Cr$ 183,60)

OBRAS COMPLETAS
Acha-se à venda o vol. IX (1882)	 Tomo I

a GO l3nisiino	 iLtTiO	 Sugeriu'
RVI

Preço: Cr$ 30,00
Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1 — Agência 1: MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência II: PRETORIO

• ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAI.
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Declaração
Eu abaixo assinado residente na rua

Visconde Albuquerque n. 163, declaro ter
extraviado meu passaporte com os do-
cumentos consulares.

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1943.
Antonio Rodrigues Pais.

(Firma reconhecida no Cartório do
3.° Oficio de Notas).

(N. 8.081 — 15-6-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Quebracho-Brasil S. A.

A S StMELtIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem ein Assembléia, Geral Ex-
traordinária, na séde social, no RIO de
Janeiro, à avenida Almirante Barroao
ai. 81, 7.* andar, sala 714, às 10 horas
do dia 28 de junho de 1943, afim de deli-
berarem sôbre a seguinte ordem do dia:
Modificação dos estatutos, em cense-
ailancia de exigências do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio. com
as pequenas alterações resultantes para
outras disposições e, por fim, indicação
dos diretores que devam exercer as atri-
buições assim definidas.

Rio de Janeiro, 15 de junho do 1943.
Cel. Samuel da Silva Caldas, diretor-.

presidente.

(N. 8.091 — 15-6-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Cooperativa Carioca de Ovos
"Limitaila

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas da
Cooperativa Carlóca de ()voa Ltda., a se
'Millirem em Assembléia Gerai Extraor-
(finaria, no dia 22 do corrente mês, às
19 e mela horas, na sede social, à rua
Pereira de Almeida n. 39, fundos, nesta
capital, afim de deliberarem sôbre hono
rários do Sr. Presidente, reajustamen-
tos e retornos dos associados e aquisi-
çâo de uni caminhão para serviço.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— Armada() Mendonça. presidente.

(N. 8.084 — 35-6-43 — Cr; 70,40—

vezes).

Banco Central Mercantil S. A.

. ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITITICIO

Convoca ça o

São convocados os Srs. subscritores
de ações do "Banco Central Mercantil
S. A." afim de se retinirem em Assem-
bléia Geral para deliberarem ‘sôbre a
constituição definitiva da sociedade, dis-
cutirem e votarem os Estatutos, proce-
derem à eleição da primeira Diretoria e
dos membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal e fixarem os honorários da-
quela e ciaste, na sede social á rua da
Alfândega n. 57. loja, às 15 horas do
dia 25 do corrente.

Rio de Janeiro. 15 de junho. de 1943.
— Os encorporadores: José Gobat. — Au-
gusto Leite Pessoa.

(N. 8.105 — 15-6-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Casa Bancária Comercial do
Brasil S. A.

Aumento de capital

Acham-se à disposição dos Srs. • acio-
nistas, na sede social, á rua do Rosa-
rio n. 67, 1.° andar, pelo prazo de 30
dias, a contar da data da primeira
Publicação deste anúncio, para exerce-
rem seu direito de preferência, as listas
de subscrição do aumento de capital
aprovado pela assembléia geral extra-
ordinária realizada em 27 de maio Pró-
ximo passado, de Cr$ 300.000,00 para
Cr$ 1.500 000,00.

O pagamento deverá ser efetuado no
ato da subscrição.

- Rio de Janeiro. 16 de junho de 1943.
— Paulo Olympio Ballo, diretor-presi-
dente.

(N. 8.235 — 16-6-43 — Cr$ 58, 19 —
2 vezes).

Companhia Imobiliária Industrial
e Construtora S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ RIA

Já tendo sido subscritas pelos acio-
nistas existentes na proporção das suas
ações todas as novas ações do aumento
do capital, autorizado pela Asse mblêia.
Geral Extraordinária de hoje, convocam-
se os Srs. acionistas para a Assembléia
Geral Extraordinária, que se vai retinir
na sede social, ã. avenida Nilo Peçanha
n. 155, 4.° andar, nesta cidade, ets 14
horas no próximo dia 28 de junho de
1943, afim de deliberar em definitivo so-
bre o referido aumento e reforma dos
estatutag.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
— Carlos de Saboia Bandeira de Melo,
presidente.

(N. 8.144 — 17-6-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Sociedade Cooperativa dos Pesca-
dores do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL arra AORDIN!.RIA

Segunda convocação'

' De ordem do Sr. presidente, convido
todos os associados a Se retinirem em
Assembléia Geral Extraordinária, em
segunda convocação, no próximo dia 21
do comente, às 16 horas, na sede soêlal,
no 2.° pavimento do Entreposto Federal
de Pesca, à Praça 15 de Novembro,
para o fim especial de deliberar sôbre
a transformação da Sociedade Coope-
rativa dos Pescadores do Rio de Janei-
ro, sem solução de continuidade, em
Cooperativa Central dos Pescado-es do
Brasil, Sucessora, de acôrdo com a orien-
tação da Comissão Executiva da Pesca
e do Serviço de Econõtnia Rural do Mi-
nistério da Agricultura.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1943.
— alaguei dos Anjos Nascimento, secre-
tário.

(N. 8.155 — 17-6-43 — Cr$ 97,90 —
3 vezes).

Declaração à Praça
Victor Sidi, antigo negociante na pra-

ça de São Paulo e nesta durante 20
anos, fez parte em diversas firmas im-
portantes, retirando-se das mesmra sem
nenhum incidente particular ou comer-
cial que tivesse havido, tendo-se estabe-
lecido nesta Praça à avenida Gomes
Freire n. 19, loja, com o negócio de Fa-
zendas e Armarinho em geral por ata-
cado, com o capital de Cr$ 250.000,00,
conforme declaração de firma arquivada
no Departamento Nacional de Indústria
e Comércio sob o n.• 105.701, declara
que, quem se julgar credor, apresente-
se que incontinentemente será, atendido.

Rio dq Janeiro, 16 de junho de 1943.
— Victor Sidi.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Queiroz Lima).

(N. 8.230 — 16-6-43 — Cr$ 85,70 —
3 vezes) .

Companhia Catarinense de Cimento
Portland

(Em organização)

Convidam-se os senhores subsci Rores
do capital desta Companhia a compare-
cer à Assembléia Preliminar de Consti-
tutção que tem por fim a nomeação de
três peritos para avaliarem os bens, coi-
sas e direitos com que alguns doa subs-
critores se propõem pagar as suas subs-
crições, que ise realizará as 8,30 horas
do dia 24 de junho de 1943, na escritó-
rio do incorporador Otto lleginaldo Re-
naux, na Fábrica de Tecidos Carlos Re-
naux S. A„ em Brusque, Estado de San-
ta Cataram.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— *Otto RegInaldo Renaux. — laminar
Moreira Temporal, incorporadores. 	 ,

' (Firma reconhecida no Cartório do
15.° Oficio de Notas).

(N. 7.996 — 14-6-43 — Cr; 76,50 —
vezes),

Companhia Melhoramentos
Ferroviários

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo havido número legal para
a realização da Assembléia Geral Ex-
traordinária convocada para o dia 5 do
corrente mês, ficam convidados os se-
nhores acionistas para a Assembléia Ge-
ral Extraordinária a retinir-se no dia
22 de junho corrente, as 15 horas, em
sua sede, à rua México n. 98, 4.° an-
dar. nesta Capital, para deliberar so-
bre uma proposta de reforma dos Es-
tatutos, versando sôbre aumento de ca-
pital social e nova redação dos Esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
— Alberto Woods Soares, diretor-presi-
dente. — Porthos de Lemos Rache, di-
retor vice-presidente. — Athos de Le-
mos Rache, diretor-gerente. — Antônio
Faria Ribeiro, diretor-gerente.

(N. 8.201 -- 16-6a43 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Companhia Imobiliária Atlântica
Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas da
Cia. Imobiliária Atlântica Brasileira
para se retinirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 28 do corrente
mês, as quatorze horas, na sede social

rua da Quitanda n. 20, oitavo andar,
afim de tomar conhecimento das exi-
gências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio relativamente à
reforma dos estatutos aprovada na As-
sembléia Geral do 15 de janeiro do cor-
rente ano e deliberar a respeito.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942.
— Companhia Imobiliária Atlántica Bra-
sileira — Gonçalves de Sá, diretor-pre-
sidente.

(N. 8.164 -- 17-6-13 — Cr$ 7650 —
3 vezes).

Toddy do Brasil, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede social, à rua dos In-
válidos n. 143, todos os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
— C. Dias Castellanos, diretor-presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
11.. Oficio de Notas).*

(N• 8.157 — 17-6-43 — Cr$ 33,70
3 vezes).

Companhia Terrenos
.Quitandinha S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
que se deverá realizar no dia 25 do cor-
rente as 15 horas, na sede social da Com-
panhia, na avenida MO Branco n. '311,
9.* andar (Edifício Brasilia), para al-
teração ou elisào de uma alínea do ar-
tigo 4.° dos estatutos, para atender às
exigência do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943.
— Companhia Terrenos Quitandinha S.
A. — Jodo Daher, diretor.

(N. 8.133 -- 17-6-43 -- Cr; 70,40 —
3 vezes).

_Companhia 'nhanga S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex•
traordiuária, na sedo 11 rua Sete de Se-
tembro n. 65, 8.° andar, às 12 horas do
dia 3 de julho do corrente ano, afim de
tratar de alterçaao nos Estatutos.

Pela Cia, Inhangá. S. A. — Hélio
de Moraes Rego, diretor.

(N. 8.152 — 17-6-43 — Cr; 58,10 —
I vezes).

Sonofilms S. Á.

ASSEMBLÉIA GERAL IVITRAORD/NÁRI

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem em Assembléia Gerai Ex-
traordinária, em sua sede social ft. rua
Alvaro Alvim as. 33-7, 8.° andar, sala
810, às 15 horas do dia 25 de junho
corrente, afim de tratar da reforma dos
estatutos e eleição para os cargos va-
gos. — Pela diretoria: Alipio Ramos,
superintendente.

(N'. 8.206 — 16-6-43 — Cr$ 45,90 —

3 vezes).

• "A Patrimonial" S. A.

São convidados os Sra. acionistas a.
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, 'no dia 25 do corrente, às
13 horas, na sede social à. tua Visconde
de Inhaúma u. 39, 6.• andar, afim de
deliberar saibre a proposta da Diretoria,
de modificaçâo dos estatutos sociais para
a redução do capital social e satisfação
de exigências do Departamento Nacional
de Indústria e Comércio referente a al-
terações anteriores.

Rio de Janeiro, 15 de junho de- 1913.
— Amam Lanari, presidente. — João
Olyntho Machado, gerente.

(N. 8.098 — 15-6-43 -.- Cr$ 61.20 —
3 vezes).

Declaração
Abillo • Ribeiro de Miranda declara ter

perdido sua carteira de identidade, mo-
dêlo 19, de n. 49.071 do S.11.E.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943.
— Abalo Ribeiro de Miranda.

(Firma reconhecida no Cartório do
21.° Oficio de Notas).

(N. 8.209 — 16-6-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Lojas Brasileiras de Preço
Limitado, S. A.

São convidados os Srs. acionistas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária na sede social à avenida
Graça Aranha n. 57, 6.° andar, às 14
horas do dia 28 de junho corrente, afine
de deliberar saibre a proposta da Dire-
toria no sentido de ser elevado o ca-
pitai social para Cr$ 8.500.000,00, bem
como sóbre a modificação da redação
dos arts. 2.° e 5.° dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— Adolpho Basbaum, presidente.

(N. 8.232 — 16-6-43 — Cr$ 58.10 —
3 vezes).

Companhia Construtora
Nacional S. A.

A SSICM BLEIA GERAL ICXTRAORDIN Á RIA
São convidados os Srs. acionistas des-

ta Companhia, para se retinirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, na sede
social A rua México si.  168, 12.. pavi-
mento, nesta Capital, no dia 21 do cor-
rente mês às 11 horas, para tratarem
da seguinte ordem do dia:

a) Tomar conhecimento e deliberar
sôbre uma proposta da Diretoria e Pa-
recer do Conselho Fiscal referente a al-
teração Co capital social;

b) Conversão das ações ao portador
eia nominativas;

c) Reforma dos arts. 5, 13 e 16 dos
estatutos da Companhia.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1943;
— Luiz Feliz Toledo de Abreu, diretor-
presidente. — Ernesto Blanz, diretor-
gerente.

(N. 8.027 -- 10-6-43 — Cr$ 97,90 --
3 vezes).

Sanatório Rio Comprido
Sociedade em comandita por ações

Ficam convidados os Srs. acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 19 do corrente mês,
às 12 horas, na série social, à rua Santa
Alexandrina n. 254, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem a respeito
de uma proposta para a venda do imóvel
da rua Santa Alexandrina n. 254. Per-
tencente ao património da sociedade.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1942:
— Paulo Cezar de Andrade, gerente.

(N. 7.903 — 9-6-43 -- C.11 53,00 —
3 vezes).

ANÚNCIOS 
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Declaração
Declaro que perdi a minha car..arra

de estrangeiro fornecida pelo Serviço de
TZ-gisto de Estrangeiros.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943.
-- A rogo de José Ferreira, Luciano
t os t eiro Ferreira.

(Firma reconhecida no Cartório do
8. • Ofício de Notas).

(N. 8.218 — 16-6-43 — Cr$ 30,60—
r. vezes).

Construtora Renascença S. A.
ASSSMHLÇn A GERAL E XTRAORDMÁRIA.

Primeira convocação

Convidamos os Srs. acionistas desta
Companhia a se reilLirem em sua sede.
à rua Cândido Mendes n. 146, às a
horas da tarde, do dia 3 de julho pró-
ximo futuro, afim de deliberarem sõbre
alterações dos estatutos, eleição da Di-
retoria e Conselho Fiscal, balanço, con-
tas e Parecer do Conselho Fiscal relati-
vos ao exercido findo.

Rio de janeiro, 17 do junho de 1943.
— Américo pet to, presidente. — Der-
vil Lisboa, diretor.

(N. 8.173 — 17-6-43 — Cr$ 70,40-
$ vezes).

__vau
Declaro, para os devidos efeitos. que

se extraviou a . cautela de n. 748 re,
presentativa de 9 ações de as. 23.760
a 23.768, da Cia. Manufatora Flumi-
nense de Tecidos, averbadas em meu
nome. — Adlieniae V fauna silva.

(Firma reconhecida no Cartório do
9.* Oficio de Notas).

(N. 8:151 — 17-6-43 — Cr$ 42,80-
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

identidade, modélo 19, S.R.E. nome-
io 179.884.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1943.
— Jerosirno Coélho

(Firma reconhecida no Cartório do
8* oficio de Notas).

(N. 8.093 — 15-6-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

-
Declaração

Alta Cessei Chalfina declara, pela pre-
sente, que perdeu a sua carteira de es-
trangeiro, modéio 19, do Serviço de Re-
gisto de Estrangeiros.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1943.
— Alia Cessei Chia, ia.

(Firma reconhecida no Cartório do
12. 0 0;.icio de Notas).

(N. 8.154 — 17-6-43 — Cr$ 30,60 —
3 veze).

À Praça
Alvaro Bustamante & Cia. comunicam

a muds.nea de sua sede para a avenida
Mera de Sa n. 25, 1.. andar.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943'.
— Alvaro Bustamante & Cia.

(Finai reconhecida no Cartório do
16. 0 Of . clo de Notas).

(N. 8.125 — 17-6-42 — Cr$ 11,20)

Companhia Brasileira Carbureto
de Cálcio

Do dia 23 do corrente em diante,
paga-se, no escritório desta Companhia,
à rua Primeiro de Março n. 31, 1.° an-
dar, o 54.• dividendo, correspondente ao
e':ercicio de 1942, na razão de 20
ao ano (Cr$ 40,00 por ação).

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943.
— Mario Cano Parei°, presidente. —
Alio Ferdinando 31aria Pareto, tesou-
reiro.

(N. 8.160 — 17-6-43 — Cr$ 48,90—
3 vezes).

S. A. Estamparia Colombo
23.. Dividendo

São convidados os portadores de ações
da sociedade, à receberem do Banco de
Crédito Geral. à rua General Câmara
n. 56 os dividendos referentes ao exer-
cício de 1942. na razão de Cr$ 80.09
por ação, menos 8 % relativos ao im-
posto.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1943.
-- S. A. "Estamparia Colombo" —
Pala diretoria. Alfredo Albertotti, diretor
secretário-tesoureiro.

(N. 8.131 — 17-6-43 — Cr$ 45,90-
3 vezes).
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